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sUMÁRIO 
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1 - D CRETO LEGISLATIVO ,-', , I 

. IN!! 48, de 1997, que autoriza a permanêi1cia temporária de força mil!tar do Uruguai n I terri­
tório naciohal pará a realização de exercícios conjuntos de força de paz entre os Exércitos brasileiro e 
argentino, k realizarem-se no corrente ano no Estado do Rio Grande do Sul. .............. ~ ..... .I... ......... l.. ..... . 

I . • . ,~ 
. " 

t' SENADC) FEDERAL 
! 

t 
2 - AI A DA 13711 SESSÃO DELIBERATI­

VA ORDIN1RIA, EM:2 DE OUTUBRO ~E 1997 

~~~ ~t:X~~~~ANTE ' " . 
, I 

2.2.1 I Avisos ~e Ministros de Estado 

NI! 2711°/97' de 26 de setembro último, do 
Mini~tro de Estado 'de Minas ,'e Energia, encami­
nhando as informações referentes ao Requeri­
mento nl! 568, de 1997, do Senador Romero 
Jucá .......... J ............... t ............... .' ........................ : .. 

NI! 916/97, de 24 de setembro último, do 
Ministro del~stado da Fazenda, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento nl! 

~, de 199r,' do senão dor Gilbe. rto Mira~da ........ . 
NII 914/97, de 24 de setembro último, do 

Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando 
'as informações referentes ao Requerimento nl! ' 
555, de 199r' ,'do Senàdor Romero Jucá. ........... ;. 

, t , ' 
2.2.2 T Parece~es _ ' 

Refer!ntes às s:eguintes matérias:.' 

Projeto de lei da Câmara nll 74, de 1996 
(nll 302I95,lna Casa:de origem), que dispõe so­
bre a suspehsão da Carteira Nacional de Habilita-
ção, nas co~dições qúe especifica ....................... . 

projetb de De~reto legislativo nll 62, de ' 
1997 (nll 36at96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova p te~o dÓ acordo relativo à Readmis­
são de Pe5:f0as em Situaç~o Irregular, celebrado 
entre o Governei da República Federativa,do Bra­
sil e o Govelno da-República Francesa, em Paris, 
em 28 de rn~io de 1996 ............... ' .. : ................. : ... ; .. 

Projetb de Decreto legislativo 011 65, de 
1997 (nll 4~6I97, na Câmara dos Deputados), 
que aprov~lo texto do acordo sobre Cooperação' 
no Campo da Cultura, celebrado entre o Governo 
da Repúblida Federativa do Brasil e o Governo 

20751' 

20751 

20751 

20754 

da República da África do Sul, eálfretó1a, em 
• 26 de novembro de 1996 ....... :' ...... ..1. .•••••••.•••••.••••.•• 

Projeto de Decreto legislativo nl! a7, de 
1997 (nll 451/97, na Câmara dos DeputadOS), 
que aprova o texto do acordo relBltivo à I~enção 
Parcial de Exigência de Vistos, cel,ebrado entre o 
Governo da República Federativa: do Bra~iI e o 
Governo da Malásia, em Kuala u'urnpur, ~m 26 
de abril de 1996 ................... ; ......... ./.. ........... !... ..... . 
. Mensagem' nll 153; d~~ 199~ (nl! 
1.005/97, na origem), do Senh?r PreSIdente 
da República, que solicita autorização do Se­
nadq Federal para contratar ope;ração d:e cré­
dito externo, no valor equivalente a até 
US$377,050,332.00 (trezentos e ~etenta b sete 

, I 

milhões, cinqüenta mil e trezen!os e trinta e 
dois dólares norte-americanos)" de pri?cipal, 
entre a República Federativa do I~rasil e 'p Bra­
sílian American Merchant Bank, destinada ao fi-

. d I I nanclarnento do Programa e reaiparelhamento 
e modernização da Força Terrestre a s~r exe­
cutado pelo Ministério do Exércitó (Projeto de 
Resolução nll 127, de 1997) ...... 1 ........... ..J. ...... .. , . ' I 

Mensagem nll 154, de 1997; (n!! 1.006197, 
na origem), do Senhor Presidente da Réphblica: 
solicitando seja autorizada contrat;tção de bpera­
ção'de crécflto externo entre a Repút;lica Fedbrativa 
do Brasil e o Biasilian Ánierican Meichant Bánk, no 
valor equivalente a até US$236,590,940.00 (duzen­
tos e trinta e seis milhões, quinhe{ltos e nbventa 
mil, novecentos e quarenta dólare:s norte-~meri­
canos), destinándo-se os recurso's ao firlanCia-

'mento do programa de reaparelhamento J mod­
ernização da força terrestre, a s~r ~lxecutado pelo 
Ministério do Exército (Projeto de \,ReSOluro nll 

128, de, 1997) ........................................................ . 

2.2.3 - Comunicação da Prt!Sidênci~ 
Abertura de prazo de cinco /jias úteik para 

recebimento de emendas aos Projetos de Reso-

20750 

20756 

20757 

20758 

20760 
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lução n.os 127 e 128, de 1997, constantes de pa- Miranda para integrar, como suplente, a r~ferida 
r9C9(es lidos anteriormente. .................................. 20762 Comissão. .............................................................. 20716 

2.2.4 - leitura de Propostas de Emenda NII 122/97, de 111 do corrente, do Uder do 
à COnstituição . ~Bloco Parlamentar de Oposição no Senado Fe-

", deral, de" substtti.liçóes de membros nas Comis­
sões de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

NII 35, de 1997, tendo como primeiro signa­
tário o Senador Roberto Requião, que dá nova 
redação ao art. 207 da Constituição Federal ....... . 

NII36, de 1997, tendo como primeiro signa­
tário o Senador João Rocha, que modifICa os inci­
sós vfl e IX do art. 52 e os incisos VI e VII do art. 

20762' :;n~!~:f!::.~.~~~~:.~;:~~:~ .. ~.~~~~~20m 

71 da Constituição Federal... ..... : .................. ' ........ . 
~ ."" ~, .. 

N~ 228/97, de 111 do corrente, do Uder do 
PL na Câmara dos Deputados, ~ substituição .de 

; '" membros na Comissão Mista ~tinada a apre-
20764 c. • ciar a' Medida Provis6ria'nIl 1.573-'12, de 1997..... 20m 

'. , ~ NII. 389/97; de -,1 ~ do' corrente" dO Senado~ •. 2.2.5 - Requerimentos 

NII 825, de 1997: de autoria do Senador 
José Eduardo Dutra, solicitando ao Tribunal de 
Contas da União a realização de auditoria· para 
verificar os procedimentos adotados pela Compa­
nhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) 
para a transferência dos • direitos de explo~açã,~ I 

de 250 reservas minerais no Pafs: ........................ . 20766 

NII 826, de 1997, de autoria da Senadora c 

Benedita da Silva e outros Sénadores, solicitando I', 

a realização de sessão especial no dia 5 ~ m~-,. 
ço de 1998, destinada a homer:tagear o. Ria Inter- , 
nacional da Mulher .......................... ~_ ........... , ... ~~.:.. 20767 

2.2.6 - leitura de projeto ' . . '. ' .. 
Projeto de Resolução nll 129, de 1997, de" .. 

autoria do Senador José Samey e outros Sena- . 
dores, que dá nova redação ao caput· do art. 77 
do Regimento Intemo do Senado Federal. .... :.;.... 20767 

2.2.7 - Comunlca~o da P~sl~ncla I ~ " 

Abertura de prazo de cinco di~ úte!& para, " :. . ' 
recebimento de emendas ao Projeto' de Resolu- ~ 
ção nll 129, de 1997, lido anteriormente .............. , 20773 

2.2.8 - Leitura de projetos "'~;Jl 

Projeto de Resolução n1l 130, de 1997, de au- ' , . 
torla do Senador João Rocha, que rOO<:tifte8' o àr.t 411 .' 

da Resolução nQ 69, ~ 1995, do Sen~ F~r~ ~ "~ 
acrescenta-lhe dispositiVos, estabelecendo novos 11- . ~. 
mites e condições para as operações'dá crédito e; r~·." 
os dispêndios com a df'!ida pública dos Estados, do· 
Distrito Federal e dos Municfpios .................. ;;.· ........ ': '20n3 

Projeto de Resoluçã~' nll 131, ~de 1'997,'de " 
autoria do Senador João Rocha, que, m~if!Ca o 
art. 311 da Resolução nll 96, de," 1989, do~Sen~~ó ( ) 
. Federal. e acrescenta-lhe dispositivos,' éstabele-, .', 
cendo novos limites e condiçõeS 'pára' aS opera-, 
çóes de créd~o da União à os dispêndios com a ' .. 
dfvida pública federal ................. ~ .. ~: ................... :~ .. ' 20774 

• j , " I . ~ 

2.2.9 - Offclos '. .~ I ~""., s' .. 
NII222197, de 30 de setembro último, do tr-· . ' 

der. do PFL no Senado Federal, de indicaÇão"de 
membro para a' Comissão de Constituição, Justi-'. 
ça e Cidadania. Designação do Sen~dor Gilbert() ~ 

- ----------------

João FranÇa, comuniCando o seú' deSligamento 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

, - PMDB,. e filiação ao Partido Progr~ssista Brasi-
l leiro' - PPB.-:.: ... .'..................................................... 20m 

2.2.10 - Discursos do Expediente 
SENADOR COUTINHO JORGE - Apreen-

são em relação às recentes decisões adotadas 
pela direção da Companhia Vale do Rio, Doce, 
que indicam possfveis mudanças na atlJélção da 
empresa no Pará e demais estados da amazônia. 20m 

SENADOR ·NABOR JÚNIOR - Discrimina- . 
ção odiosa que se pratica rotineiramente contra a 
amazônia. Comentários . sobre ,o sério e. substan­
cioso documento, enviado" ao Presidente, do 
BNDES pelas' Federações das Indústrias ~s es-

,tados da, amazônia, sob o Utulo de • Ação, Pr6-
Amazônia·.............................................................. 20780 

SENADOR HÚMBERTO LUCENA ~ Consi­
derações sobre a chamada "guerra fiscal·, a pro­
pÓSito da extensa matéria publicada no jO!"âl Fo-
lha de S.Paulo, de 14 de setembro último. .......... 20782 

"_j ~ ").., ,r 
2.2.11 - Requerimento, .' , 

<I,.. ~ • \ .'. _ • ~ _ 

N.II 827, de 1997,' de autoria dos Senado­
res, Antonio Carlos Magalhães e . JosaPhat Mari­
nhO' solicitando homenagem de pesar pelo faleci- , 
me~to do pintor Hector Júlio Párlc1e; B8mabó -
Carybé. Aprovado, 'após usar da palavra o Sena-" 
dor Waldeck Omelas ........................................... :. , 20787 

2.2.12 - COmunicações da Presidência 
Recebimento do' Otrcio 'n.lI ' S/87, de 1997 

. (n.1I 184197, na' origení),t de 111 do ..... corrente, do ' 
Presidente do Supremo ,Tribunal ,Federal, enca­
minhando cópia da Lei n.1I 5.641, de 22'de de­
zembro de 1989, do Municfpio de Belo,Horizonte, 
bem como da certidão de trânsito em julgado, do , 
parecer da ~rocuradoria-Geral.da República e do 
Ac6rdão proferido por aquela Cort~ nos autos do " 
Recurso Extraordinário n.1I 153.711, que, declarou .. " 

~ s' inconstitucionalidade do sub-item 2.2.3 do Se- " 
tor n da Tabela ili, da referida ~i municipàl. ...... :. 20788 

Recebime~C? .d.~>-Áén~ge~': n~II.' 166, ~~ " . 
1997 (nll .1:.~~9?, .n.a.C?rige~), ~~ 111 do co~~~nte, .' 

-. 
• 
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pela qual 01 Senhor ~residente da. República en­
caminha a programação mon~tária relativa ao 4.1! 
trimestre ~ 1997, com estimativas das faixas de 
variação dÓs principais agregados monetários, , 

\.~ 

análise da bVOluçãofda economia nacional pre­
vista para J trimestrê e justificativas pertinentes. 
À Comissãb de AsSúntos€conômicos, em regi-
me de urgêhcia . ....... L ........ ,.................................. 20788, 

2.3 - fRDEM DO DIA 
Propqsta déEri1enda o à Constituição nl! 33, 

de 1996 (nf 33/95, ria Cãma:r~ dos'Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que mo­
difica o sist~ma de previdência social, estabelece . 
normas dei transiçã~e. dá. outr~ pro~idê~ci~. 
Usam da ~Iavra no·pnmelro dia de dlscussao, , f ,.,." , 
em segundp tumo, os Senadores Osmar Dias e: 
José Eduar\:io Dutra,:após leitura: do Offcio n.I!'7, 
de 1997, cid SuperiofjTribunal de Justiça .•........•. ; 

. Projeto de DeCreto Legislativo n.l!, 85, de 
1997 (n.1! '44sJ97, não Câmara dos Deputados), 
que autorià a penriânência temporária de fôrça' 
militar do t!Jruguai no território nacional para a ' 
realização ~ exercfcios conjuntos de torça de ' 

" I 
20788 , 

paz entreÓs exércitOs"brasileiro e argentino, a 
realizarem"~e no corrente ano no Estado do Rio. 
Grande do JSUI. AP~vado. À Comissão, Diretora 
para redaÇé!.o, final ..... !............................................ 20793 

Reda~O final do Projeto de 'Decreto'Legis-
lativo n.1! 85, de 1997! Aprovada. À promúlgáÇão. 20794 

.. f , , 
2.3.1, -: Matéria apreciada apóS a Ordem 

do Dia .. j:, .. ' 
Requerimento n.1! 826, de 1997, lidono ex-

pediente da'presente'seSSão. Aprovado ........ : .. :: "20794 

2.3.2 ~ Dlscur~os após a Ord!m do Dia 
SENADOR HUMBERTO LUCENA - ex­

pectativa cbm a ch8g~da,estao tarde, do Papa 
João Paulol" ao Rio·de Janeiro. Apresentando à 
Mesa o Requerimentb n.1! 828, de 1,997, que soli-
cita inserçãb, na ata da presente sessão, de voto 
de regozijo ~Ia visitá do Santo Padre ao Brasil. " 2079'5 

2.3.3 L Apreciação de matéria 

Requ~rimento n.1! 828. de 1997, . lido ante-
I 

riormente. Aprovado .. após parecer de plenário, 
tendo l4S8db da palavra os Senadores Bemardo 
C~r?!, EdfardO Su~Ii~, .Carlos Patrocfnio, Es-
pendlao Amln e Nabõr JUnior. ............................... 2079'5 

2.3.41-, Dlscur~os 81pôS a Ordem do Dia o 
(contlnua~o) , I _ o 

SEN~DOR ESPERIDIAO AMIN -: Desi­
gualdade que permeia a globalização como fEme). 
meno eco~bmico, relevando a inferioridade com 
que o Brasil se lançou a este processo e nele sé 

, encontra, aPontando como exemplo, as elevadas 
taxas de juros bancárias ...................................... :. 20798 

" I 
SENADORA EMILlA FERNANDES 

aOs Sr.s Senadores para que estejé~ p 
audiência pública para debater medidas iS que 
atingem diretamente os municípios;[ a pro l' o da 
proposta de prorrogação do Fundo ele Estabiliiação 
FISCaI- FEF, a realizar-se· na ComL';Sáo de Consti-
. tuição, Justiça e Cidadania, na pr6xi{na te~feira .. 

SENADOR LEVY DIAS':' Reflexões sobre 
as elevadas taxas de juros pratic':adas nÓ País, 
corroborando o pronunciamento do Senador Es-
peridião Amin, nesta tarde na caséil .......... l ......... . 

; .. • I 
SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Críticas 

à nova Lei Eleitoral, aprovada re{::enteme~(e no' 
Senado, principalmente ~queles dispoSitivfs que 
f!1antém os privilégios dos atua~ 1 detentores ~e 
cargos executivos. Expressando rotos de boas 
vindas ao Papa João ~aulo li ...... "( ........... f ..... : .. . 

SENADOR LAURO CAMPOS - Comentan­
do a proposta de emer)daconstit~cional de sua 
autoria, que altera o § 31! do·art. 46 da Co'nstitui­
ção Federal, que pro~~ sejam ~nsidera~os su­
plentes, na ordem decrescente' de votaç&o, os 
candidatos ao Senado' no mesmo :pleitonão elei­
tos como senador. Caótica situaçãb do no~ sis­
tema penitenciário. Regozijo com' as al~açõés 
do professor Milton Friedman, o nilestre cid neoli-' 
beralismo, de que o FMI deve ser «~xtinto. arfticas 
à atuação do BNDES ............. :~ ..... .J .. : ...... ; ... l ........ . 

; I I 
SENADOR CARLOS WILSON - Destacan-

do 'a atuação do Senado Federal p'elo trabeUho in- , 
tenso e construtivo realizado nos h'timos !heses, 
especialmente na discussão e votáção daJ refor­
mas constitucionais. Comentando li a pro~sta de 
emenda à constituição de sua autbria, que prevê 
a suspensão do mandato parlamentar no chso de 

, I 
processo que verse sobre procedimento d~lara-
do incompatrvel com o decoro pÁrlamenthr, so­
bretudo casos de corrupção, a pd,rtir da deéisão 
da Mesa ou da Comissão compet!ente quJ julgar 
procedente a acusação ......... ~ ....... ; ............ JI ........ . 

, ! , 
SENADOR CARL~S PATR(!C'NlO I M~i­

festando sua preocupação relativamente à questão 
doS recursos destinados à área de saúde, cortolTne 
matéria publicada hoje no Jornal di? Brasil ttitula-

da .C~:':o~:=/~~ú::~.l~~.~~~ .. ~ .. ~.;~ 
juízos acarretados aos estados cóm a aplicação 
da Lei Complementar n.1! 87, de 1!~96, conhecida 
como "Lei Kandir", que tinha comó meta á'avan­
car as exportações e. os investim«'mtos po~ meio 
de desoneração do ICMS ........................... ( ........ . 

_ 2.3.5 - Discursos encaminllados àtubli~ 
caça0 I 

SENADOR ALBINO BOAVENTURA I Gra-

ve situação das milhares de Cria~as e ras-

20799 
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20801 
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20807 

20808 

20808 
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centes miseráveis que perambulam pelas ruas de uma legislação avançada e da prioridade aponta-
nossas cidades. Apelo ao .Govemo Federal para' da pelo govemo federal......................................... 20814 
que estude a possibilidade de ter uma participa- 2.3.6 - Comunicação Õ9 Presidência 
ção mais ativa na poIftica de atendimento dos di· . Lembrando ao Plenário a realização de ses-
reitos da criança e do adolescente, com a implan- são deliberativa ordinária, na próxima terça-feira, 
tação, inclusive, de um programa emergencial de Orde do D 20817 com m ia anteriormente designada ........ . 
amparo aos menores que vivem na rua............... 20810 2.4 _ ENCERRAMENTO 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Solida­
riedade aos professores e profissionais do ensino 
público do Estado do Mato Grosso, no momento 
em que se mobilfzam para defender o setor de 
educação, face ao processo de deterioração que . 
vem sofrendo. Reedição da ·Caminhada pot Es­
cola, Emprego e Salário", no próximo dia 3 de ou­
tubro, iniciativa do Sindicato dos Trabalhadores 
do Ensino Público de Mato Grosso ..................... .. , 

SENADOR PEDRO SIMON - Agradeci­
mentos aos Senhores Ministros do TCU e à Rep­
resentação do Ministério Público pelo pronto 
atendimento às solicitações de S. Ex.·, constan­
tes dos Requerimentosn.os 1.425 e 1.426, de 
1995, à respeito de um evento contábil identifica­
do no Siafi, sob o nome "Dotação Solicitada Pen-
dente de Autorização Legislativa" ....................... .. 

SENADORA BENEDITA DA SILVA- Reali­
zação, na semana passada, pela Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, do 
Seminário Nacional em Comemoração ao "Dia 
Nacional de Luta ao Portador de Deficiência",' sob 
o tema ·Portador de Deficiência - Portador de Ci­
dadania". Obstáculos à integração dos portado­
res de deficiência, não obstante a existência de 
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3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
2-10-97 

4-EMENDAS 

Oferecidas às Medidas Provisórias n.os 
1.507-24,1.511-15,1.523-12,1.524-12,1.565-9, 
1.571-6, 1.572-5, 1.583-1, 1.589 e 1.590-15, de 
1997 (publicadas em suplemento a este diário) .•. 

S - ATOS DO DIR~OR - GERAL 

Nos 3.043 a 3.046 e 3.048 a 3.071, de 1997 .. 

Apostila referente à aposentedoria da Ser-
vidora Ana Ribeiro da Silva .................................. . 

6 - MESA DIRETORA 

7- CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

9 - ÚDERES E VICE-ÚDERES DE PAR­
TIDOS 

10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECO.RO 
PARLAMENTAR 

11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

12 -" COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 48, DE 1997 

Autoriza a permanência temporária 
de força militar do Uruguai no ~erritório 
nacional pafcl a realização de exercícios 
conjuntos de força de paz entre os Exér­
citos brasileiro e argentino, a realizarem­
se no corrente ano no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.1 º É autorizada a permanência temporária 

de força militar do Uruguai no território 'nacional para 

a realização de exercícios conjuntos de força de paz 
entre os Exércitos brasileiro e argentino, a realiza­
'rem-se no corrente ano no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Parágrafo único. São sujeitos a aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão da referida Autorização, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art.2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 2 de outubro de 1997 -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 
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Ata da 1371 Sessão Deliberativa Ordinklria 
, I 

t em 2 de Outubro de 1997 
~ ) 
; 3! Sessão Legislativa Ordinária da SOã Legislatu~a 

Presidência dr:s Srs. Geraldo Me(o: carl~s patr~ínio, Casildo Maldaner[e ca'r Wilson. 

ÀS 114 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE çoes e esclarecimentos refere!ntes ao] Requenmento 
PRESEN?ES OS SRS. SENADORES:'. . nº 540, de 1997, do Senador Gilberto ~iranda . 

• 1 \ 'I . ' _ Nº 914/97, de 24 de seteimbro ~Itimo, do Minis-
_ Albl~o Boa ~entura :- Anton~o C:rlOS ~agalh~ tro de Estado da Fazenda, el~c~minryando as infor-

es Bello Parga r Benedita da Silva Bem Veras , mações referentes ao Requenmen nº 555, de 
B.emardolcab~1 -: Carlos ~ezerra - Carlos Pat~ocl- 1997, do Senador Romero JuCá. 
mo - Ca10s Wl,lson - Caslldo Maldaner - Coutinho ! 
Jorge - Edison' Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio AI- ' As infonnações forain remetidas, em 
vares - 8milia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Es- cópia, aos requerentes. , . ' 

peridião 1min - Fernando Bezerra - Francelino Pe- O· t f -
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo _ Gerson Cama- 5 requenmen os vao a Arquivo. 

ta - GilbJrto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme PARECERiES 
Palmeira ~ Hugo ~apoleão - Humberto Lucena - Ja- i 
der Barbalho _. Jefferson Peres - João França - PARECER Nº 561, DE 1997 

João Rodha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Da cO~issão d~ consiituiÇãO, Justi-
Josaphat IMarinho~:"" José Agripino - José Eduardo - ça ~ Cidadania, sobr~ o Prqjeto de Lei da 
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Roberto Câmara nº 74, de ~1996, (nº 302195, na 
Arruda - Uosé Safney - José Serra - Júnia Marise - Casa de Origem), q\ue "di~põe sobre a 
Lauro Ca,tnpos - Leomar auintanilha - Levy Dias - suspensão da Carteilra Nacional de Habi-
Lucídio ~~rtella -.~ Lúdio Coelho - Nabor Júnior - litação, nas condiçõél,s que II specifica". 
Onofre atinan - Osmar Dias - Otoniel Machado -
Ramez T~bet - Regina Assumpção - Roberto Re- Relator: Senador José I:duard Dutra 
quião - Romeu Túma - Sérgio Machado - Teotônio I 
Vilela FilMo - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing _ I - Relatólrio 
Waldeck brnelas Y Submete-se à comissão! de C01stituição, Justi-

O siR. PRE~IDENTE (Geraldo Melo) - A lista ça e Cidadania o Projeto de LE~i da Câmara nº 74, de 
de preserça acusa o comparecimento de 60 Srs. 1996, de autoria do Deputado :Carlos ~osconi. 
Senadores. Havendo número regimentál, declaJo . O Projeto propõe a suspbnsão. por cinco anos, 
aberta a Jessão. f :. de Carteira Nacional de Habilitação, \Quando o con-

sObla proteção de Deus, iniciamos nossos t/'a- dutor foi" flagrado, pela seguhda vet, dirigindo em 
balhos. 1 . estado de embriaguez alcóolic;a. parai tanto, a propo-

OS. 1º Secretário em exercício, Senador Val- sição determina que o nível de consumo que carac-
mir Campelo, proc'ederá à leitura do 'Expediente. teriza o estado de embriague~ será cp I mprovado por 

,I J "' : E lido o seguinte: exame de bafômetro, ou, na ;impossibilidade deste, 
r mediante exame de sangue ai ser re~lizado no Insti-

t
EXPEDIENTE tuto Médico Legal. Estabelecé ainda bue será confi-

AVISOS gurado o estado de embriagu~!z do mbtorista quando 
DE MINISTROS DE ESTADO o exame realizado indicar conlsumo idual ou superior 

• a 0,4 grama de álcool por litr6 de salgue, para uma 
Nº 270/97, de 26 de setembro último, do Minlis-pessoa de 80 kg. } 

tro de Estado de Minas e Energia. encaminhando as Argumenta o autor que os acide tes de trânsito 
informações referentes ao Requerimento nº 568, de são em grande parte decorrefltes da !ingestão de ál-

, 1997, do ~enador Romero J~cá. cool e que somente uma normdtlegal rigorosa e inflexí-
Nº 913/97, de 24 de setembro último, do Minis- vel - como a suspensão da C~lrteira - poderá impedir 

tro de EJtado da Fazenda, encaminhando informa- a condução de veículos por indivíduos leoolizados. 
I 

," 

'i 

I 
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Na Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, o projeto não recebeu emendas no prazo regi­
mental. 

11- Análise e voto 

É extremamente louvável a preocupação do 
ilustre Parlamentar Carlos Mosconi, ao procurar im­
por penalidades mais rigorosas àqueles que reincidi­
rem no ato de conduzir veículos em estado de em­
briaguez alcóolica. 

Não obstante os elevados propósitos que nor­
tearam a apresentação do presente projeto, é neces­
sário observar-se que a matéria em pauta foi objeto 
de deliberação recente ao Plenário do Senado Fede­
ral, quando da apreciação do Substitutivo do Senado 
ao PlC nº 73/94, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, ora em tramitação na Câmara dos Depu­
tados. Precisamente, foi analisada na forma dos se­
guintes dispositivos: 

• art. 165, do Capítulo XV - Das Infra­
ções; 

• art. 261, art. 263, inciso 11, art. 264 e 
art. 265, do Capítulo XVI - Das Penalidades; 

• art. 276, do Capítulo XVII - Das Me­
didas Administrativas; 

• art. 293 e art. 305, Capítulo XIX, Se­
ção 11 - Dos Crimes em Espécie; 

Dispõem os mencionados artigos, res­
pectivamente: 

CAPíTULO XV 
Das Infrações 

"Art. 165. Dirigir sob a influência de ál­
cool, ou de qualquer substância entorpecen­
te ou que determine dependência física ou 
psíquica em nível: 

I - entre três e seis decigramas de ál-
cool por litro de sangue. 

Infração: média; 
Penalidade: multa; 
1\ - superior a seis decigramas de ál­

cool por litro de sangue. 
Infração: gravíssima; 
Penalidade: multa (cinco vezes) e sus­

pensão do direito de dirigir; 
Medida Administrativa: retenção do 

veículo até a apresentação de condutor ha­
bilitado e recolhimento do documento de ha­
bilitação. 

Parágrafo único. O limite de alcoolemia 
também poderá ser apurado na forma do 
art. 276." 

CAPíTULO XVI 
Das Penalidades 

"Art. 261. A penalidade de suspensão 
do direito de dirigir será aplicada, nos casos 
previstos neste Código, pelo prazo mínimo 
de um mês até o máximo de um ano e, no 
caso de reincidência no período de doze 
meses, pelo prazo mínimo de seis meses 
até o máximo de dois anos, segundo crité­
rios estabelecidos pelo Contran." 

• Art. 263. A cassação do documento 
de habilitação dar-se-á: 

1- ....................................................... .. 
1\ - no caso de reincidência, no prazo 

, de doze meses, das infrações previstas no 
inciso 1\1 do art. 162 e nos arts. 163, 164, 
165, 173, 174 e 175;" 

"Art. 264. A cassação da Permissão 
para dirigir dar-se-á no caso de cometimento 
de infração grave ou gravíssima, ou ainda, 
na reincidência em infração média." 

• Art. 265. As penalidades de suspen­
são e de cassação do documento de habili­
tação serão aplicadas por decisão funda­
mentada da autoridade de trânsitocompe­
tente, em processo administrativo, assegu­
rado ao infrator amplo direito de defesa." ' 

CAPíTULO XVII 
Das Medidas Administrativas 

u Art. 276. a concentração de seis deci­
gramas de álcool por litro de sangue com­
prova que o condutor se acha impedido de 
dirigir veículo automotor. 

Parágrafo único. O Contran estipulará 
os índices equivalentes para os demais tes­
tes de alCoolemia." 

'~Art. 277. Todo condutor de veículo au­
tomotor envolvido em acidente de trânsito ou 
que for alvo de fiscalização de trânsito, sob 
suspeita de haver excedido os limites pre­
vistos no artigo anterior, srá submetido a 
testes de alcoolemia, exames clínicos, perí­
cia, ou outro exame que por meios técnicos ou 
científicos, em aparelhos homologados pelo 
Contran, penn.itam certificar seu estado." 

CAPíTULO XVIII 
Dos Crimes de Trânsito 

"Art. 293. A penalidade de suspensão 
ou de proibição de se obter a permissão ou 

'I 
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a habilitação para dirigir veículo automotor doze meses, pelo prazo mínimo de seis meses até o 
te a duração de dois meses a cinco anos. • máximo de dois anos, segundp critérios estabeleci-

,I "Art. !305. Conduzir veículo automotor, dos pelo Contran. I 
n~ via pública, sob a influência do álcool ou § 12 Além dos casos pre'vistos Jm outros arti-
substância' de efeitos análogos, expondo a gos deste Código e excetua~~)s aqu~,e~ espec~i~~-
dÓ no potencial a incolumidade de outrem: dos no art. 263, a suspensao do dltelto de dlrrglr 

I Pena: detenção, de seis meses a um será aplicada sempre que o infrator ~tingir a conta-
arlo, multa' e suspensão ou proibição de se gem de vinte pontos, prevista nlo art. 259. 
o~ter a pennissão ou a habilitação para di,;- § 22 Quando ocorrer a suspensãl do direito de 
git veículo automotor." d··· C . N· I d LI b·,· t ' I I Irrglr, a arteIra aCIona e" a Iltaçro sera devo -

Como foi demonstrado, o Projeto de código dle vida a seu titular imediamente I após Crmprida a pe-
Trânsito Brasileiro'tratou exaustivamente a questãlo nalidade e o curso de reciclageim. 

~a~~U~!~~~~a~~~:i~~~o~~~,o~~~~r ;;~~~~;i:6~ ········A~~·263·.·A·~~~~~~ã~·d~·dl~~~~b;~·d~·h~biiii~·-
todos os tópicos que agora são apresentados sob ção dar-se-á: I 
nova redilção e,e .. ·m alguns casos, com diferentes I - quando, suspenso o direIto de dlrrglr, o Infra-
valores. I tor conduzir qualquer veículo; : 

Pelo exposto, solicitamos, com base no al1. " _ no caso de reincidência, no razo de doze 
334, alíne b, do Regimento Interno do Senado Ff~- meses, das infrações prevista~ no inciso 111 do art. 
deral, que a matérik seja declarada prejudicada, "em 162 e nos arts. 163, 164, 165, 1173, 17ie 175: 
virtude de seu prejUlgamento pelo Plenário em outra 111 _ quando condenado jl~dicialm nte por delito 
deliberação". t 'de trânsito, observado o disposto no a~. 160. 

salaldas Comissões, 10 de setembro de 199~r. § 12 Constatada, em proc'.esso administrativo, a 
- Bernardo Cabrâl, Presidente - José Eduardo 
Dutra, Relator - Regina Assumpção _ Edison Lc)- irregularidade na expedição do documbnto de habili-

I tação, a autoridade expedido'ra porrhoverá o seu bão - Bello Parga - Beni Veras - Epitáeio Caf.~ I 
teira - Eleio Alvares - Pedro Simon _ Romeu cancelamento. i 
Tuma - Jéfferson'Péres. § 22 Decorridos dois anos da cas~ação da Car-

LEG~SLAÇJ10 CITADA, ANEXADA PELA teira Nacional de Habilitação,;o infrator poderá re-
J... querer sua reabilitação, submi:ltendo-~e a todos os 
::;ECRETARIA GERAL DA MESA exames necessários à habilitaç~ão, na ionna estabe-

LEI N2 (I .503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 lecida pelo Contran. I 

Instit~i o Código de Trânsito Brasi- Art. 264. (Vetado) I 

le ro. Art. 265. As penalidades de suspensão do di-
I ~ reito de dirigir e de cassação do docurf1ento de habi-

········ft:~:·l65~··Di~igi~·~~b··~·i~fi~ê~~i~··d~·ái~~~i:·~;~ litação serão aplicadas por dl3Cisão fundamentada 
nível supJrior a seis decigramas por litros de san- da autoridade de trânsito competente) em processo 
gue, ou dJ qualquer substância entorpecente ou que administrativo, assegurado ao infrator amplo direito 

deter~i~:~~e:~~~:~~:i~~~a ou psíquica. ~~.~~~~~.~ .................................................................... . 
Pen~lidade - multa (cinco vezes) e suspensão Art. 276. A concentração de se s decigramas 

do direito de dirigir;. de álcool por litro de sangue comprov que o condu-
Medi~a administrativa - retenção do veículo tor se acha impedido de dirigir veículo ~utomotor . 

até a apr~~entaçã6 de condutor habilitado e recolhi- Parágrafo único. O Contran esti~ulará os índi-
mento do oocumento de habilitação. ces equivalentes para os demais test~s de alcoole-

Parágrafo único. A embriaguez também poderá mia. 1 
ser apurada na fonna do art. 277. Art. 277. Todo condutor de veíc lo automotor, 
.............. ..1..... ..... ......... .......... .... ............. ....... ........ .... ... envolvido em acidente de trânsito ou ~ue for alvo de 

Art. 261. A penalidade de suspensão do direito fiscalização de trânsito, sob suspeita de haver exer-
de dirigir kerá aplicada, nos casos previstos neste cido os limites previstos no artigo antehor, será sub-
Código, pélo prazo mínimo de um mês até o máximo metido a testes de alcoolemia, exames clínicos, perí-
de um anp e, caso de reincidência no período de cia, ou outro exame que por m(3ios téc icos ou cien-

• 

.. 

I 

I 
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tíficos, em aparelhos homologados pelo CONTRAN, o texto do acordo relativo à Readmissão de Pessoas 
permitam certificar seu estado. em Situação Irregular, celebrado entre o Governo da 

Parágrafo único. Medida correspondente 'apli7 República Federativa do Brasil e o Governo da Re-
ca-se no caso de suspeita de uso de substância en- pública Francesa, assinado em 28'de maio de 1996, 
torpecente, tóxica ou de efeito análogos. quando de su~ visita oficial a Paris. 

........................................................................... Informa a exposição de motivos do Itamaraty, 
Art. 293. A penalidade de suspensão ou de que acompanha a mensagem presidencial, que a 

proibição de se obter a permissão ou a habilitação, França tem firmado este tipo de acordo bilateral com 
para dirigir veículo automotor, tem a duração de dois todos os países com os quais mantém o regime de 
meses a cinco anos. isenção de vistos, motivada por uma solicitação de 

§ 1 º Transitada em julgado a, sentença conde- suas autoridades policiais. Explica que o Acordo visa 
natória, o réu será intimado a entregar à autoridade a. estabelecer regras 'definidas e recíprocas para o 
judiciária, em quarenta e oito horas, a Permissão retomo ao,Raís de origem"de pessoas que não aten-
para Dirigir ou a Carteira de Habilitação. dam: ou não atendam mais, às qualificações míni-

§ 2º A penalidade de suspensão ou de proibi- mas exigidas aos turistas, a saber, apresentação de 
ção de se obter a permissão ou a habilitação para di- passag~m de cõntinuação de viagem comprovação 
rigir veículo automotor não se inicia enquanto o sen- de seu objetivo e posse de meios financeiros sufi-
tenciado, por efeito de condenação penal, estiver re- cientes para realizá-Ia. E conclui que os mesmos 
colhido a estabelecimento prisional. requisitos são necessários para a entrada de estran-

geiros' no Brasil. ' 

Art. 305. Afasta-se o condutor do veículo dÕ 'Ia­
cal do acidente, para fugir à responsabilidade penal 
ou civil que lhe possa ser atribuída: -

Pena - detenção, de seis meses a um ano, ou 
multa. 

Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via 
pública, sob a influência de álcool ou substânéia de 
efeitos análogos, expondo a dano potencial a 'incolu-
midade de outrem: -. 

Pena - detenção, de seis meses a três anos, 
multa e suspensão ou proibição de se obter a per­
missão ou a habilitação para dirigir veículo automo­
tor. 

PARECER Nº 562, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre o Projeto" de 
Decreto legislativo n262, de 1997' (n!! 
368196, na Câmara dos Deputados), que 
li Aprova o texto do Acordo relativo à 
Readmissão de Pessoas em Situação .Ir­
regular, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Francesa, em Paris, em 
28 de maio de 1996". 

Relator: Senador Casildo Maldaner 

I - Relatório: 

Em conformidade com o art. 49; inciso I, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da,Repú­
blica submeteu à apreciação do Congresso Nacional 

• _ Na éâmara dos Deputados, o presente docu­
mento recebeu parecer favorável em todas as 'co­
mi~sões temáticas por onde tramitou. 
.": ,A análise minuciosa das cláusulas do Acordo 
permite-nos destacar suas principais preocupações: 

~ _ 1) As Partes Contratantes se ,obrigam a rece­
ber em seu território, sem formalidades, nacionais 
seus e de outros países, que não preencham, ou 
não preencham mais, requis~os de entrada e perma­
nência no~ resp~tivos países; 

2) quando se tratar de súditos de cada uma 
das Partes, a' condição de nacional deverá ser esta­
belecida OLl presumida de maneira razoável; 

3) quando se tratar de nacionais de terceiros 
Estados, é preciso que seja estabelecido ou presu­
mido, de maneira razoável, que o referido nacional 
entrou no territóÍ'io de uma Parte Contratante, após 
have~ permanecido ou transitado pel? território da 
outra; 

4) a prova de nacio~alidade de uma das Partes 
Contratantes far-se~á por carteira de identidade; cer­
tificado de' nacionalidade ou documento de estado 

r..civil; passaporte ou outro documento de viagem; car­
. tão de matrícula consular; certificado ou documento 
militar e carteira de marítimo; , " 

5) a presunção de nacionalidade de uma das 
Partes Contratantes dar-se-á à luz de vários elemen­
tos, tais como: ter, embora de validade expirada, al­
gum dos documentos acima enumerados; documen­
to expedido por autoridades oficiais de uma das Par­
tes; autorização e títulos de permanência peremptos; 

,fotocópia de documentos mencionados no item 4; 

0_ 
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declaraçõJs do interessado, devidamente reconheci­
das por aJtoridades administrativas ou judiciárias de 
uma das ~artes Contratantes; depoimentos de testE!­
munhas dé boa-fé tomados em inquirição. 

6) erh caso de dúvida ou de ausência dos men­
cionados é'ementos que levam à presunção de na­
cionalidad~, as autoridades consulares da Parte soli­
citada pro1ederão,no prazo de três dias, a contar da 
solicitação, à entrevista do interessado. 

7) calda Parte
r 
Contratante readmitirá um nacio­

nal de terteiro Esiàdo, em situação irreguiar numa 
delas, qu~ndo o interessado for portador de visto ou 
autorizaçã6 de permanência, de qualquer espécie, e 
ainda válidos, cónc~didos pela Parte requerida; , 

8) a bbrigaçãô de readmitir nàcionais de outros 
Estados não se aplica quando: a) o terceiro Estado 
tem frontJira comum com a Parte solicitante; b) 
quando 0t·nteress~do, após sua partida do Estado 
requerido ou sua entrada no Estado requerentE!, 
adquire vi to ou autorização de permanência neste 
último; c) I quando, o int~ressado perma~e.ç~ por 
prazo superior a -6 (sels)meses no terntono da 
Parte reqLerente;' d) quando a Parte requerente 
lhe' recon~ece o e~statuto de refugiado ou de apá­
trida ou q~ando a Parte requerida o tenha, efeti­
vamente,l conduzido a seu país de origem ou a 
terceiros oaíses; 

9) clda Parte Contratante admite o trânsit(), 
em seu te~ritório, por via aérea ou marítima, de na­
cional de terceiro Estado que seja objeto de provi­
dências d!1 afastamento pela Parte requerente; 

10) Parte requerente assume inteira res-
I • 

ponsabilidade pelá viagem do estrangeiro para seu 
país de dtstino e o recebe de volta, caso o afas­
tamento nao se possa realizar; 

11) ~ trânsitô será recusado se o estrangeiro 
correr, nolestado de destino, risco de perseguição 
em razão ~e sua raça, religião, nacionalidade, gru­
po social ou opiniões políticas ou de ser acusado 
ou conde~ado, diànte de um tribunal penal no Es­
tado de destino, por fatos anteriores ao trânsito; 

12) rlenhuma cláusula do acordo bilateral res­
tringirá asi obrigaçÕes de admissão ou de readmis­
são de pessoas, assumidas pela Parte quando da 

, - . 
assinaturas de outros acordos ou convençoes 1rI-

ternacion~is, sobretudo em matéria de refugiados, 
apátridas é proteção dos direitos humanos; 

13) d Acordo tem validade por três anos, pode 
ser prorro~ado tacitamente por igual período de dE!­
nunciado, fom antecedência de 3 (três) meses, pela 
via diplomática. 

11- Voto t 
Confesso que algUma. s dljvidas e assaltaram 

durante a análise do presente Acordo. 
Seria justo obrigar um Pa:ís a receber nacional 

de .um terceiro Estado pelo simples fatb de a pessoa 
ter permanecido ou transitado 'em seJ território, an­
tes de viajar para a nação requerentJ, onde ele se 
encontra em situação irregula~?', !. 

Seria razoável presumir a nacionalidade de 
, I d . t uma pessoa baseando-se apenas em epolmen os 

de testemunhas de boa-fé? I I 
Não seria recomendável mencidnar, entre os 

casos de recusa do trânsito delum estftangeiro, ? ris­
co, que ele pode correr, ao voltar par seu pais de 

I • • 
origem, de ser obrigado a cumpnr p na por cnme 
político anterior ao trânsito? ( I . . 

Imaginei que, embora baSieado em reciprocida­
de o Acordo satisfizesse maislo interesse da Repú­
bli~a Francesa, parte do terri~ório d~ Schengen e 
prestes a receber hóspedes s:ul-ame2canos, possi­
velmente em situação irregular, quand

1
0 da Copa do 

MundQ I. 
Não pude deixar de recor'dar qu , afinaI temos 

, l. d G· fronteira viva com a França, em razao a Ufana 
Francesa e talvez o fato' merecesse uma atenção , I 

maior. 
Contudo, cheguei à cmlclusão de que tais 

preocupações não invalidariam a provação do 
Acordo. t 

A obrigação de receber rlacionai de terceiros 
Países, em situação irregular numa da~ Partes Con­
tratantes, pelo simples fato de sua pe~manência an­
terior ou trânsito no território' de outta, revela um 
lado positivo que é a possibilidade dt restabelecer 
para o indivíduo uma situação [regular, acaso obtida 
no País anteriorm:nte visitad? i. I . 

As presunçoes de nacloi"ahdade tambem po­
dem ceder diante de verificações postbriores, deter­
minando, em conseqüência, ai devolupãO do indiví­
duo para o território da Parte requerente. 

Quanto aos riscos de un1a extrJdição "degui­
sée", como dizem os franceses, aChO~qUe o acordo 
preserva compromissos anteriores, bil terais ou não, 
e capazes de neutralizar event(Jais ris lOS para os di-
reitos do indivíduo. , 

Meu voto é, portanto, pelá aprov ção da maté­
ria nos termos do Projeto de Decreto I Legislativo n!! 
62, de 1997, já que o Acordo não infringe normas 
constitucionais ou legais, e é relevarite quanto ao 
mérito, tendo em vista que facilita a c09peração fran­
co-brasileira no tocante à circulação de pessoas, e, 
ao mesmo tempo, combate a imigraçãl irregular. 
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Sala da Comissão, 16 de setembro de 1997. - de ampliação e de fortalecimento dos, vínculos já 
Romeu Tuma, Presidente - Casildo Maldaner, Re- existentes entre os dois países na área cultural. To-
lator - Emília Fernandes - Bello Parga - Bernardo davia, recomenda "adequada consideração à auto-
Cabral - Humberto Lucena - Benedita da Silva - nomia dos órgãos e instituições cómpetentes·, com 
Hugo Napoleão - José Alves - José Bianco. sujeição, obviamente, aos princípios ,constitucionais 

PARECER Nº 563, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 65, de 1997 (nº 
416/97, na Câmara dos Deputados), que 

, "Aprova o texto do Acordo sobre Coope­
ração no Campo da Cultura, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da 
África do Sul, em Pretória, em 26 de no­
vembro de 1996". 

Relatora: Senadora Benedita da Silva 

I - Relatório, 

Com base no artigo 49; inciso I, da Constitui­
ção Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, por intermédio da 'Mensagem nº 157, de 
5 de fevereiro de 1997, submeteu à consideração 
dos membros do Congresso Nacional (fI. 4), acom­
panhado da Exposição de Motivos nº 45IMRE, de 4 
de fevereiro de 1997 (fI. 9), do Sr. Ministro de Esta­
do, interino, das Relações Exteriores, o inteiro' teor 
do • Acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Govemo da República da África do Sul 
sobre Cooperação no Campo da Cultura", feito;em 
Pretória, em 26 de novembro de 1996. 

2) Quando de sua regular tramitação pela Câ­
mara dos Deputados, a matéria obteve aprovação 
unânime das suas Comissões de Relações Exterio­
res e de Defesa Nacional, Educação,' Cultura e Des­
porto e de Constituição, Justiça e de Redação. 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

3) Tratar o presente processado, acima emen­
tado, de acordo de cooperação na área cultural, ce­
lebrado entre os Governos do Brasil e, da Africa do 
Sul, em Pretória, em 26 de novembro de 1996. 

4) O ato internacional ora posto em evidência 
objetiva estreitar, ainda mais, os atuais laços cultu­
rais entre o Brasil e a África do Sul. E o faz paralela­
mente aos já existentes "laços de amizade e.recípro­
co entendimento entre seus povos", tal como referi­
do no intróito ao citado acordo. 

5) O articulado do documento em exame con­
sagra, na sua parte substantiva, o propósito básico 

e às leis ordinárias de ambas as partes (artigo 2.2). 
O intercâmbio na área cultural é encorajado por 
meio de especialistas em áreas diversificadas, atra­
vés de visitas, conferências e permuta de "livros, pu­
blicações e informações" (artigo 3-a). Ademais, é ad-

,mitida "qualquer outra forma de cooperação que 
possa' ser acordada entre as partes ou' instituições 
competentes autônomas de ambos os países" (arti­
go 3-c). Está previsto, ainda, no referido documento, 
o estabelecimento territorial recíproco de instituições 
culturais e de amizade, com o óbvio consentimento 
prévio de cada Parte (artigo 4). Finalmente, o acordo 
enseja a criação de uma Comissão Mista Brasil-Áfri­
ca do Sul, para debater, de forma concreta e a cada 
dois anos, prqgramas de cooperação entre as Par-
tes (artigo 6). . . . 

,. . 6) No que respeita aos aspectos ~~jetivos do 
.. acordo - divergência, de ,interpretação, implementa­
,ção, emenda, denúncia, entrada e permanência em 

vigor e local de feitura -,' cabe salientar que estão de 
conformidade com a elaboração de atos ~a espécie. 

. . 7) Assim, ,somos pela aprovação integral do texto 
do "Acordo sobre Cooperação no Campo da Cultura", 
celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Govemo da RepúbliCa da África do Sul, em 
Pretória, em 26 de novembro de 1996. 

É o parecer, . 
Sala.das Comissões, 16 de setembro de 1997.­

Romeu Tuma, Presidente - Benedita da Silva, Rela­
. tora - Emília Fémandes - Humberto Lucena - Ber· 

nafclo Cabral' - Casildo Maldaner - Bello Parga -
Hug~ Napoleão - José Alves - José Bianco. 

DOCUMENTO ANEXADO NO TERMO DO . 
ART. 250, PARA GRAFO ÚNICO, DO R/SF", 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
Fundação Cultural Palmares 

OF/GAB/PRES/Nº 433/97 

Brasília, 1. º de agosto de ·1997 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Presidente, " 
Como é do conhecimento de Vossa Excelên­

cia, foi submetida à deliberação dessa Casa o Acor-
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'do entre ti Governo,da República Federativa. do B~a- ,', sil; em missão oficial tou 'turl mo, com per-
sile oGó~emo dá República da África do Sul sobre ,'f, manência de até 90 dillS no o~tro país.n 

cooperação no campo da cultura, ao qual vimos' ma- - :~,", ' I auando da ~sua regular iramita~o na Câmara 
nifestar n9sso inte~ral apoi~~. " 1<', I, , .1" . ,Ú/ fi"', ê.t6s -Deputados, a mat~,~á 1~bteye ~fovação, unâni-

O aeordo'emtela,'se flrmado~nos,termos pro- me das suas comissões de Belaçoes' Extenores e 
postos: séráum i~struniento importante para a reâ,li- Cónsthúiçãõe Justiça e de Fledaçãol Discutido ~m 
zação de'bonvênios que assegurem o que hoje reaJi- tu'mo único,'ó projetofài aprovado pela Câmara'dos 
zamos infbrmalme~te. ',- :', .' I' f' ',i a .~: .!~ qepu~!ldos, ,ch~gando, ~ após,! ao. sJnàdo Federal, 

, Assihi, manifesto nosso ' Interesse, a Fundaçélo :para exame e emissão docompetentd parecer. 
CUItUralP~almares 'solicita a Vossa Excelência' o 't;' É o relatório~ , ", 'I'" . 
apoio e a indicaçã~ de regime de urgência natralili- I 
tação no enado federal,'do acordo entre o Gover- . 
no da Re~ública F8derativa do Brasil eo Go'(emo da {I. -; ~ . '" '~"'! 11 -'lyotQ~, , : .• I 
Repúbli~ da Áf~~ do Sul. ".. - , . Cumpre,destacar, 'preliminarme Ite,~que o Bra-

Co i~lmentei, - Dulce Maria Pereira, Presl- sil tem reiterad~mente, C~,I.~b,n,~d.~ aC]rdOS n~s ~ol-
denta. "I .' des do pra examins:do, q~~,oi?jetlvam e[" e~sencla o 

, ",. 1'1 estreitamento de relações bilaterais. 
PARECER NR 564 DE 199i· ' '-Conforme enfatiia'a exphsiçãO ,e motivos que 
, . , I .' _ ' , _ . '. . a ac~mpanha O acordo, ~s .Iibel]·alidadef documentais 

. " . ", Da, <;om~ssao de Relaçoes. ~orus reciprocamente concedidas p~las altas partes con-
e Defesa ~aclo~I, ~re o Projeto de Da- tratantes, conformadas pela i~;enção Iparcial de exi-
c Legi~lativon2 67, ~ 1997 ~~ 45119,7, 'gência :de vistos, facilitando o: livre trânsito de ~s-"* Câmara dos Deputados, q~e Aprova o soas são de todo convenientE~s e opbrtunas aos In-
t$xto ~ ~~rdO Relativo ia Isenção' Parcial tere~es nacionais. . '.' . i I , '* exigênCia de ,Vi~os, ce~do, entre, o Cumpre assinalar que a~ Malás'a pOSSUI uma 

, Governo ~ Republl~ F~tiVa d~ Brallil das mais pujantes. economias: no âmbito do que se 
e lo G0vet'!'0, da Malás~, em ,K.uala, Lul!'p&:!r, tem convenCionado' chamar dei"Tigres IAsiáticos,"' ~m 
tJn 26 de ~bril de ~996 • ?, -grande inserção internacional,' poden~o constitUir-se 

RelJtor: Senador Rorrieu Tuma ' ' em im~rtante partner ~~rc~~1 para ~ ~rasil. , 
.• ' , , . , A Inexorável aproxlmaçao dos palses slgnatá-
\ ' . _. rios do presente acordo" cerltament~ trará mútuas I - Rélatório , ,I A ' 

I' "vantagens' não apenas no campo economlco, mas 
Com base no art; 84, inciso VIII, da Constitui- ,também no campo cultural e pc')lítico. I . 

ção Federal, o Senhor Pr~sidente da República! por ..-:; lContemplando não some;nte agentes e pessoal 
intermédi~ da Mensagem n2 399, de 8 de abnl de diploniático"a isenção devistCls de qJetrata o acor-
1997 (fI. 4), submete à consideração dos,Senhoms do objeto:do presente exam'e dirigé-se de forma 
Membros Ido Conwesso. Nacional o te~o do aco~~o _ mais 'ampla também aos porta\dores ~e passaportes 
que "AprÓva o texto do Acordo RelatiVO à 'Isençélo . comuns; o que", sem dúvida, J~roporciona mais con-
Parcial dé Exigência de Vistos, c~lebradoentre o sistência e efetividade aos própósitoá de aproxima-
Governo '~a República Federativa do Brasil e o Go- çã.o entre:o~ doi~ paíse~." ,1' I 
vemo 'dá Malásia, ~m Kualá,Lumpür, em~26 de.ábril . "~a~b~~ nao negllgenclall o a~0r.0 sob e~ame 
de !~96·:IAcomp~n~a o referido docúmento',a çorn.- : a observancla do prazo de penmanencla concedido a 
petente Exposição; de, MotivC?~n\H~, d~2 d~ ,abnl brasileiros e malásios, que viaj:em respectivamente à 

• de 1997, ~o Sr. Ministro de Estado das ,Relações Ex- Malásia e ao Brasil. Esse, praZo" quetdeverá ser de 
teriores. _'I' ,'. . i ',' ~.', ',. : , ' .- 90 dias, nos térmos do apênd'ice que segue o texto 

oae

l 
>qX>siçã? de, mo!iv~s cumpre de~tacar o principal, é o c~rriqu:ira~ente: con~e ido pelo Direi-

. seguinte: • to de Estrangeiro, nao havendo ai, ortanto, qual-
. 1"0 rJferidO aco.:do tem ~ objetivo ele .<quer invocação substancial. ~ '. I 

;' . c~r maiores facilidades no,trânsito:de pes- :,i~,<r:o Por todo o "exposto, concluímos pela conve-
soas entre os dois países,~ao isentar de ,vis- "niência' e oportunidade da'ade\são br~~ileira ao pre-
tds nacionais brasileiros e 'malásios. em vi:a- sente Acordo, Relativo a Isenç:ão Partial de Exigên-
jJm, respectivamente; à Malásia ou ao Bria- ciade Vistos, celebrado entre t Goverlno da Repúbli-
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ca Federativa do Brasil e o Govemo da Malásia, em pública Federativa·do "Brasil e o Brasilian, American 
Kuala Lumpur, em 26 de abril de 1996, e também ·Merchant .Bank, destinada ao financiamento do Pro-
pela sua constitucionalidade e juridicidade, razão por, grama de 'reaparelhamento e :modemização· da For-
que somos pela sua aprovação nos teimos do De- ça Tenestre a ser executado pelo Ministério do, Exér-
ereto Legislativo nº 67, de 1997.,' . : cito"com,as:seguintes características: 

Sala da Comissão, ·16 de setembro de 1997.:'" . a) valor pretendido: uS$3n,OSO,332.00 (tre-
Bello Parga, Presidente eventual: Romeu Tuma, 'zentos'e setenta e sete milhões, cinquenta mil e,tre-
Relator - Casildo Maldaner - Emilia Fernandes - zentos e trinta e dois dólares norte-americanos); . 
Benedita da Silva - Bernardo Cabral- Humberto b) juros: até"6,O% a.a. acima da L1BOR de 6 
Lucena - Hugo Napoleão - José Alv~ - Jósé (seis) meses para dólares dos Estados Unidos, inci-
Bianco. dente' sobre o ~ saldo devedor do principal a partir da 

LEGISLAÇÃO CITADA,' ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA-.:', 

CONSTITÚIÇÃO DA _ 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL c 

Art. 84. Compete privativamente,ao-Presidente 
da República: lO 

VIII - dispor sobre limites ~e ~ondições para a 
concessão de garantia da União em, operações' de 
crédito extemo e interno; . (". ' f 

. , 

................................................................. :. .. ~ ....... ~ 

PARECER N2 565, I;)E 1997 
. 

,; 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre a Mensagem n2 153, de 1997 n2 

1.005197, (na origem) do' Senhor Presi­
dente da República, que solicita autoriza­
çãodo Senado Federal para contratar 
operação de crédito externo; no valor 
equivalente a até US$377,OSO,332.00 (tre­
zentos e setenta e sete milhões;' cinq~en­
ta mil e trezentos e trinta e dois ;dólares 

, norte-americanos), de principal, entre a 
República Federativa do Brasil e o Brasi­
"lian Americam Merchant Bank, destinada 
ao financiamento do Programa de reapa­
relhamento e modernização da F,orça Ter­
restre a ser executado pelo Ministério do 
Exército, 

Relator: Senador Ramez Tebat 
H.' 

;. J r'" ~ 

.' I - Relatório" '" '.' , , . 

o Senhor Presidente da República,'nos.termos 
do artigo 52, inciso V, da Constituição Federál, enviou 
a esta Casa a Mensagem nº 153, de 1997 (Mensagem 
nº 1.005, de 8-9-97, na origem) solicitando autorização 
para contratar operação de crédito extemo, entre a Re-

· data de cada desembolso dos'recursos; 
·....c)cõndiçóes de pagamento: 

- do principat 7 (sete) parcelas semestrais, 
iguais e conSeêutivas, vencendo-se a primeira par­
cela 24 (vinte e quatro) meses após a data do pri­
meiro desembolso, caso este ocorra no primeiro se­
mestre após a data de assinatura do contrato ou 6 
(seis) parcelas iguais e consecutivas, vencendo-se a 

· primeira parcela 30 (trinta) meses após a data do pri­
meiro desembolso, caso este ocorra no segundo' se-

• 'mestre após' a data de assinatura do contrato; ou 5 
(cinco) parcelas semestrais iguais e consecutivas, 

I. vencendo-se, a primeira parCela 36 (trinta e seis) me­
..... ses 'após' a' data do primeiro desembolso, caso este 
, oCorrâ no terceiro semestre após a' data de assinatu-
· 'rado contrato; ou' 4 (quatro) parcelas semestrais 

iguais e consecutivas, venCendo-se a primeira par­
cela 42 (quarenta dois) meses após a data do pri­
meiro desembolso, caso este ocorra no quarto se­
mestre após a data de assinatura do contrato e an­
tes da data de término. 

'::'.: dos juros: semestralmente vencidos 
~, Ó niutuáíio é a República Federativa do Brasil, 
sendo O· Ministério do Exército responsável pelos 
'compromissos financeiros previstos no contrato: A 

.... formalização do ato depende de autorização do Se-
"nado Federal. -I ' 

, Trata':se de operação de crédito a ser contrada 
'·-no âmbito da Segunda Fase do Programa de Rea­

"'pârelhamento e ModemizaÇão da Força Terrestre do 
Ministério do Exército. A primeira fase do Programa, 

.' 'contou 'com a operação de' crédito extemo no valor 
, de R$424,OOO,OOO:OO (quatrocentos e vinte e quatro 
milhões de dólares norte-americanos), devidamente 
àutoriiada' pelo Senadó Federal, tendo sido executa-
da no período de 1994 a 1997. ' ','I • 

~;', .;, .Aplicam-se a;esta operação os limites esta­
belecidos pela Resolução nº 96 de 1989 do Sena­

r do FederaL. Conforme levantamento realizado pela 
. Secretaria- do Tesouro~ há margens nos limites de 
endividamento da. União para a contratação da 

" 

"4; 
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presente peração de crédito. Acompanha o pedido No que diz respeito ao mérito dd pedido, trata-
o Parecer STN/Coref/Diref nº 330, de 6 de agosto de se de operação de crédito a ser contrJtada no âmbi-
1997 da SI cretaria do Tesouro Nacional que se ma- to da Segunda Fase do prog/rama dà Reaparelha-
nifestou f~ oravel~ente à contratação da operaçã,o mento e Modernização da Forç~ TerrJstre do Minis-
de crédito em análise. , tério do Exército. O Senado F~eral já Ise manifestou 

A o ração de crédito obedece também ao dis- favoravelmente à aprovação do emp~stimo que fi-
posto na fortaria MEFP 49/90. A Secretaria de Plii- nanciou a Primeira Fase do plrogramJ,que foi exe-
nejament9 e Avaliação - SPA/MPO, por meio do el(- cutada no período de 1994 a 1997. I' 
pediente constant~ às fls. 131, informou que o Pró- Assim sendo, concluímo$ pela ~provação do 
grama de IReapare!hamento e Modernização da For- pleito nos termos do seguinte: 1 
ça Terrestre encontra-se plenamente amparado no 
Plano Plutianual 96/99. A Secretaria de Orçamen1:0'1 
Federal informou a~ existência de dotações no Orça- PROJETO DE RES;OLUÇ O 

I 1 " N2 127,DE 1'997 
mento Ge~,ral da U!1ião referente a 1997 para o ir,l- 1 
gresso de recursos ,externos, bem como para o, pa- Autoriza a União a co tratar opera-
gamento " e encargos provenientes da operàçãe>. ção de crédito exterr:_o, no ~alor equiva-
Observa rlo entanto que, concretizando-se a previ- lente a até US$3n,O~O,332.po (trezentos 
são para desemboiso, haverá necessidade de crédi- e setenta e sete milhi)es, ci,qüenta mil e 
to supleméntar. t trezentos e trinta e :dois dplares norte-

O Párecer Pgfn nº 1339/97, da Procuradoria da americanos) junto ao: Brasilian American 
Fazenda Nacional\constatou que foram cumpridas Merchant Bank, des~inada I ao financia-
as formali~ades prévias à contratação estabelecidas mento do Programa ~te Reaparelhamento 
na Constit~ição Federal, na Resolução nº 96, de 15 e Modernização da Força Térrestre ,a ser 
de dezembro de 1989, restabelecida pela Resolução executado pelo Minisl'ério cid Exército 

~: ~~rt~~if ~~~~tin~ ~~7~:~~ ~~sS~~~~~s F~~;~~lit~ O Senado Federal resolve(: 1 . 

vos legaist regulamentares pertinentes.' Art. 1 º É a União autorizaija, nos!~ermos do art. 
Seg ndo ainda a Procuradoria da Fazenda Nél- ~2, inciso V da Constituição Feperal e da Resolução 

cional, a, inuta contratual contém cláusulas admif;- n~ 96 de 1989, do Senado Federal, c ntratar opera-
síveis Seg~ndO a le,giSlação brasileira, tendo sido ob- ção de crédito externo no valor de 
servado o disposto:'no art. 5º da Resolução nº 96/89 US$3n,050,332.00 (trezentos~e sete I ta e sete mi-
do Senad' Federal, que veda disposição contratual Ihões, c,inqüenta mil e trezento:s e trin

r 
e dois dóla-

de nature2ia política atentatória à soberania nacional, res norte-americanos), junto ab Brasi ian American 
e à ordeml pública,fcontrária à Constituição e às leis Merchand Bank. I 
brasileirasl bem a~simque implique compensação Parágrafo único. Os recutsos re eridos no ca-
automátic, de débi!os e créditos. . ' put serão utilizados no financi~mentol do Programa 

O B~nco Central do Brasil, na forma da legisla- de Reaparelhamento e Modem':ização ~a Força Ter-
ção pertinr.;nte, crédenciou a República Federativa restre, a ser executado pelo Mitlistério ~o Exército. 
do Brasi~inistério: do Exército a negociar a opera- Art. 2º A operação de c~édito JlenCionada no 
ção de cré[ito em tjla. parágrafo anterior apresenta as~ seguin es caracterís-

cas financeiras: I 
, ,11- Voto a) valor pretendido: US~i3n,05 ,332.00 (tre-

A An 'lise da documentação anexada à MenSêl- zentos e setenta e sete milhõel" cinqübnta mil e tre-
gem Presidencial confirmou o atendimento de todas zentos e trinta e dois dólares ndrte-am~riCanOS); 
as COndiç?es impqstas pela Resolução nº 96, d,e b) juros: até 6,0% a.a. Acima a Libor de 6 
1989, do Senado Federal e pelos demais instrumen- (seis) meses para dólares dos lEstado Unidos, inci-
tos legais. 1 dente sobre o saldo devedor d:o princihal a partir da 

Embra as taxas de juros do empréstimo este!- d d d d b I d' r 
jam acima da média, não há o que opor q::Janto às ata e ca a esem o so os riecursos

l
; 

condições I financeiras do empréstimo ou quanto às e) condições de pagamento: 
cláusulas fontratuais uma vez que estas e aquelas - do principal: 7 (sete) barcela semestrais, 
estão de acordo com as regras do mercado. iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira par-

. I 
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cela 24 (vinte e quatro) meses após·a data' do pri­
meiro desembolso, caso este ocorra no primeiro 
semestre após a data de assinatura do contrato; 
ou 6 (seis) parcelas semestrais iguais e consecuti­
vas, vencendo-se a primeira parcela 30 (trinta) me­
ses após a data do primeiro desembolso, caso 
este ocorra no segundo ,semestre após a data de 
assinatura do contrato; ou 5 (cinco) p~rcelasse-

. mestrais iguais e consecutivas, vencendo-se a pri­
meira parcela 36 (trinta e seis) meses após a data 
do primeiro desembolso, caso este ocorra no ter­
ceiro semestre após a data de assinatura semes­
trais iguais e consecutivas, vencendo-se a primei­
ra parcela 42 (quarenta e dois) meses após a data 
do primeiro desembolso, caso este ocorra no quar­
to semestre após a data de assinatura do contrato 
e antes da data de término; • ' 

- dos juros: semestralmente vencidos 

Art. 3º, A autorização ,concedida por esta 
Resolução deverá ser exercida no prazo de qui­
nhentos e quarenta dias contado~ da data de 
sua publicação. ' , 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

; 

Sala das Comissões, 25 de setembro de 1997. 
- José Serra: Presidente- Levy Dias'- Eduardo 
Suplicy - Casildo Maldaner' - Lauro' ea'mpos 
(vencido) - Freitas Neto - Esperidião Amin..! Sello 
parga - Waldeck Ornelas - Joel de Hollanda -
Osmar Dias - Jefferson Peres - Beni Veras - Val-
mir Campelo . .' 

.'" l·· . . 
PARECER Nº 566, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos 'Econômi­
cos, sobre a Mensagem nº 154, de.1997 
(nº 1006197, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, solicitando seja auto­
rizada contratação de operação de crédi­
to externo entre a RepúbliCa Federativa 
do Brasil e o Brasilian American Mer­
chant Bank, 'no valor equivalente a até 
US$ 236,590,940.00 (duzentos' e trintà<- e 
seis milhões, quinhentos e noventa mil 
novecentos e quarenta dólares norte­
americanos), destinando-se os recursos 
ao financiamento do Programa' de reapa­
relhamento e modernização da Força Ter­
restre, a ser executado pelo, Ministério do 
Exército. ' 

Relator: Senador Ramez Tebet 

1- Relatório 

Por intermédio da Mensagem nº 154, de 1997 
(Mensagem nº 1006, de 8 de setembro de 1997, na 
origem), o Presidente da República solicita seja au­
torizada contratação de operação de crédito extemo 
entre a República Federativa do Brasil e o Brasílian 
Ameriéan Merchant Bank, no valor equivalente a até 
US$236,590,940.00 (duzentos e trinta e seis milhõ­
es, quinhentos e noventa mil, novecentos e quarenta 
dólares norte-americanos), destinando-se os recur­
sosao financiamento do Programa de Reaparelha­
mento . e Modernização da Força Terrestre, a ser 

-executado pelo Ministério do Exército. 
, 0 0 

Integram a Mensagem, cujo processado abran­
ge as folhas 1 a.102, os seguintes documentos: 

a) Exposição de Motivos nº 499/MF, de 4 de 
setembro de 1997, do Ministro de Estado da Fazen­
da, às folhas 2 a 4; 

, 
, .,b) Parecer P~FN/COF/Nº 1338/97, de 19 de 
.agosto de 1997, da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, às folhas 5 a 10; 

c) Parecer STN/COREF/DIREF n!! 331, de 6 de 
agosto de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional, 
às folhas 11 a 16; 

d) Minuta do Instrumento contratual a ser for­
'malizado corri'o Brasílian American Merchant Bank, 

. às folhas 17 a 40; 
• : ~ .. f 

.. 'e) Tradução, por tradutor público juramentado, 
o da minuta do instrumento contratual supracitado, às 

; folhas 41 á 101; 

f) Aviso n!! 1.152 - SUPARlC. Civil, de 8 de se­
tembro de 1997, do Ministro Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República ao Primeiro Secretário do 
Senado Federal, encaminhando a Mensagem Presi­
dencial,' à folha 102. 

" . Á opêráção de crédito externo tem as seguin­
tes características: 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; 

• b) mutuante: Brasílian Arnerican Merchant 
Bank; 

c) natureza da operação: empréstimo; 

d) valor: equivalente a até US$236,590,940.00 
(duzentos e ~rinta e seis milhões, quinhentos e no­
venta 'mil, novecentos e quarenta dólares norte-ame­
ricanos); 

. , 

e) finalidade: financiar o Programa de Reapare-
Ihamento e Modernização da Força Terrestre; 

;-0-_0 

"o 
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I - po-e sobre limites globais as op1eraçõe de crédito da f} jutos: até 6% a.a. acima da UBOR de 6 
(seis) me~es para ~ólares dos Estados Unidos, inci- União. 
dente sobJ.e o saldo devedor do principal a partir da O Parecer PGFN/COFI ni~ 1.338~97, da Procu-
data de ca~a desembolso dos recursos; radoria-Geral da Fazenda Nacional, i forma que fo-

g) cdndições de pagamento: ram atendidas as exigências, de lim tes previstas 
I nos arts. 22, 32 , incisos I e 11, e 42 , in iso I, da Re-

- do principal: 7 (sete) parcelas semestrais solução nl! 96, de 1989, do senadOtFederal, Sa-
iguais e cbnsecutivas, vencendo-se a primeira par- lienta ainda o Parecer que a rTlinuta c ntratual con-
cela 24 (vinte e quatro) meses após a data do pri- tém cláusulas admissíveis segundo a legislação 
meiro des~mbolso, caso esta ocorra no primeiro S(!- brasileira, e que o Banco Central do rasil creden-
mestre a~s a data de assinatura do contrato; ou 6 ciou, na forma da legislação ~\ertinenle, a Repúbli-
(seis) partelas semestrais iguais e consecutivas, ca Federativa do Brasil/Ministério do xército a ne-
vencendo-fe a p~meira parcela 30 (trinta) meses gociar a operação em epígraf~~. 
após a da~ do prin)eiro desembolso, caso esta ocor- O Parecer STN/COREF/DIRE nl! 331, de 
ra no segundo semestre após a data de assinaturas 1997, da Secretaria do TesOlJro Na ional, declara 
do contratb; ou 5 (cinco) parcelas semestrais iguails não haver óbice para que a contrataçã da operação 
e consecJtivas, vencendo-se a primeira parcela 36 j 

I f de crédito se realize. 1 
(trinta e seis) meses após a data do primeiro desern- Tendo em vista o exposr(), mani esto-me favo-
bolso, casp esta oéorra no terceiro semestre após a ravelmente a que se autorize ai RepúblLca Federativa 
data de assiantura!do contrato; ou 4 (quatro) parcEI- do Brasil a contratar a pretendida oper: ção de crédi-
las semestrais igué!is e consecutivas, vencendo-se a to, nos termos do seguinte ! 
primeira p~rcela 42 (quarenta e dois) meses após a 
data do p~imeiro desembolso, caso esta ocorra no 
quarto serhestre após a data de assinatura do con­
trato e antés da data de término; 

- doJ juros: semestralmente vencidos. 

O P~ograma de Reapar:elhamento e Modern­
ização da IForça Terrestre resulta dos estudos pros­
pectivos efetuados no âmbito do Sistema de PlanEI­
jamento db Exército, que identificaram a necessida­
de de dot~r a Força Terrestre de instrumento opera­
cionais ad~uados· e reverter o quadro de obsoles­
cência de I equipamentos, decorrente de limitações 
orçamentárias. O empr:éstimos em apreço possibili­
tará a exdcução da Segunda Fase do mencionado 
Programa, I propiciando a aquisição de bens e servi­
ços no exterior, mediante acordos que incluem cláu­
sulas de d mpensação e/ou transferência de tecno­
logia. 

l 
I 11- Voto 

Compete a eJta Comissão, nos termos do art. 
52, inciso~v, da Çonstituição Federal, combinado 
com o art. 393, parágrafo único, do Regimento Inter­
no desta asa, a iniciativa de projeto de resolução 
que impliq~e o exercício da competência privativa do 
Senado FJderal de autorizar operações extemas d,e 
natureza fihanceira de interesse da União. 

Os a~tos do presente processo encontram-sle 
instruídos bom toda a documentação exigida pelo § 
3º do art. 4º da Resolução n2 96, de 1989, que dis;-

I 
PROJETO DE RESOLUÇÃCl NR 12 ,DE 1997 

Autoriza a União a co tratar opera­
ção de crédito exterl~o, co .... · o Brasilian 
American Merchant Elank, nb valor equi­
valente a até US$ 231?,590,940.00 (duzen­
tos e trinta e seis milhões, quinhentos e 
noventa mil, novecentos e q~arenta dóla­
res norte-americanos), destjnando-se os 
recursos ao financialnento do Programa 
de Reaparelhamento· e Moctbrnização da 
Força Terrestre, a ser: executado pelo Mi-
nistério do Exército. i j 

O Senado Federal resolve',: 
Art. 1 º É a União autorizada nos ermos do arti­

go 52, inciso V da constituiçãOiFedera;e da Resolu­
ção nº 96 , de 1989, do Senad~ Fede I, a contratar 
operação de crédito extemo cóm o B asilian Ameri­
can Merchant Bank, no valor equivalente a 
US$236,590,940.00 (duzentos el trínta ~ seis milhões, 
quinhentos e noventa mil nove<~entos J quarenta dó­
lares norte-americanos), destinlando-s~ os recursos 
ao financiamento do Programa1de ReJparelhamento 
e Modernização da Força Terre:stre, a ter executado 
pelo Ministério do Exército. ! 

Art. 2º A operação de créoito ext mo a que se 
refere o ê.rtigo anterior tem as !,eguint s característi­
cas: 

a) va!or: equivalente a até US$2 6,590,940.00 
(duzentos e trinta e seis milhõ,es, qui I hentos e nG-
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venta mil, novecentos e quarenta dólares norte-ame-
ricanos); . 

b) juros: até 6% a.a. acima da USOR de 6 
(seis) meses para dólares dos Estados Unidos, inci­
dente sobre o saldo devedor do principal a partir da 
data de cada desembolso dos recursos; 

c) condições de Pagamento: 
do principal: 7 (sete) parcelas semestrais iguais 

e consecutivas, vencendo-se a primeira parcela 24 
(vinte e quatro) meses após a data do primeiro de­
sembolso, caso esta ocorra mo primeiro semestre 
após a data de assinatura do contrato; ou 6 (seis) 
parcelas semestrais iguais e consecutivas, vencen­
do-se a primeira parcela 30 (trinta) meses após a 
data do primeiro desembolso, caso esta ocorra no 
segundo semestre após a data de assinatura do 
contrato; ou 5 (cinco) parcelas semestrais iguais e 
consecutivas, vencendo-se a primeira parcela 36 
(trinta e seis) meses após a data do primeiro desem­
bolso, caso esta ocorra no terceiro semestre após a 
data de assinatura do contrato; ou 4 (quatro) parce­
las semestrais iguais e consecutivas, vencendo-se a 
primeira parcela 42 (quarenta e dois) meses após a 
data do primeiro desembolso, caso esta ocorra no 
quarto semestre após a data de assinatura do con­
trato e antes da data de término; 

- dos juros: semestralmente vencidos. 

Art. 3º A contratação da operação de crédito 
extemo a que se refere esta Resolução deverá efeti­
var-se no prazo máximo de quinhentos e quarenta 
dias contados d. data de sua publicação. 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 25 de setembro de 1997 -
José Serra - Presidente - Ramez Tebet - Relator -
Espiridião Amin - Joel de Hollanda - Eduardo 
Suplicy - Casildo Maldaner - Lauro Campos 
(vencido) - Waldeck Ornelas - Levy Dias - Jef­
ferson Péres - Bello Parga - Osmar Dias - Frei­
tas Neto - Elcio Alvares - Beni Veras - Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Os Projetos de Resolução n.os 127 e 128, de 
1997, constantes de pareceres lidos anteriorm~nte, 
ficarão perante a Mesa durante cinco dias úteis, a 
fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 11, 
f, do Regimento Interno, combinado com o art. 4º da 
Resolução nº 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, proposta de emenda à Constituição que serão 

lidas pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Valmir Campelo. . . . , 

São lidas as seguintes: ' 
, \ 

PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N!! 35, DE 1997 

Dá nová redação ao art.' 207 da 
Constituição 'Federal. . 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, 'nos ,termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional. 

Art. 1 º O art. 207 da COnstituição passa a ter a 
seguinté redação: 

"Art: 207. As universidades gozam de autono­
'mia didático-científica, administrativa e de gestão fi­
nanceira e' patrimonial, obedecerão ao princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
e serão fiscalizadas' e avaliàdas pelo Poder Público. 

§ 1 º É assegurado às universidades federais, 
entidades de Direito Público: ' 

1-' financiamento' pelo PÓder Público; 
11 - autonomia orçamentária, permitindo o livre 

remanejamento e a transferência de recursos entre 
as categorias de programação, não se aplicando o 
disposto no art. 167,VI; , 

111 .:- estatuto especial para' atender às peculiari­
dades de sua estrutura e orgànização, na forma da 
lei. 

§ 2º Fica criado o Fundo de Manutenção e De­
senvolvimento das Instituições' Federais de Educa­
ção Superior, constituído por: 

, I - 75% dos recursos federais líquidos de que 
trata o caput do art. 212; 

. "11:'- outros recursos consignados no Orçamento 
Geral da União. -' ' . 

§ 3º Os recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento das Instituições Federais de Edu­
cação Superior serão repassados em duodécimos 
até o dia 20 de cada mês. 

§ 4º É vedada a utilização dos recursos do 
Fundo de Man~tenção e Desenvolvimento das Insti­
tuições Federais de Educação Superior para o paga­
mento de aposentadoriás e pensões. 

. § 52 As instituições de educação superior, de 
pesquisa científica e tecnológica e de natureza artís­
tica" e cultura poderão admitir estrangeiros em seu 
quadro de pessoal." ' 

Art. 2º Os seguint~s,artigos serão incluídos nas 
Disposições Constitucionais Transitórias, com a nu­
meração que lhes couber: 

/ 
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-Art .. l. Até a~constituições defin~iva do Fundó a est~ilidade do funcionalism~) pÚb~iCp está sendo 
a que faz r~ferêncla o § 22 do art. 207 ficam assegu- apreciada pelo Parlamento no' amblto da Reforma 
radas, no rhfnimo, as atuais transferências de recur- Administrativa. r-I 
sos orçaméntáriOs da União para as Instituições Fe- 2 - Procura privilegiar o Émsino ~e novos cur-
derais de Educação' Superior. sos superiores. Assim, por exerhplo, in~tituições não 

Art ... l As uniVersidades federais terão até três consideradas como ·universidades" ~oderão, tam-
anos para ~otar plenamente a autonomia orçamen- bém, dispor das prerrogativas' da. a~onomia. Au-
tária prevista no inci~o 11, do § 111 do art. 207.- menta o risco de transformação dessas autorizações 

Art. ab O número da Emenda Constitucional n em moeda de troca política., I 
que fazem referência os artigos inclufdos no Ato dai; 3 - Contraria a boa técnicá legisl~tiva. É absur-DiS~ ConstiÍucionais Transitórias pelo art. 2' do que mais um artigo da Coristituiçãp se alongue 
acima, será o que couber à norma resultante da pro- por diversas páginas, compreendendo aspectos que, 
mulgação desta proPosta. . em sua maior parte, poderiam estar cotSideradOS na 

I 
·JU8t1f1caçiO legislação infra-constitucional. ~ 
: . Assim, o objetivo desta Plroposta é o de apre-

~o.aRresentar'!"0s esta proposta. de emen~a n sentar uma alternativa ao Congresso Nacional e à 
~on~titUlçap procu~mos proteger o. slste?1a unlver- sociedade brasileira. Alternativ~ que wotege a uni-
s~n~ brasileiro de ~ameaça das mais sénas de sun versidade pública, patrimônio dê. povo ;raSileiro. 
hlstóna. t... Não prejudica as institui~~ões p rticulares de 

. Já há cerca d~ dOIS a~~~ t~mita no Congresso ensino, mas evita que a Constituiçã seja usada 
NaCIOnal u~ pro~ de. '~bva .do .Pode~ Execu· para a garantia de interesses ~rcantis na educação 
tIV~, altera~do a au!o~omla unlVersitána. A InlC~atlVél superior brasileira. '.. I' 
fazia parte ela PEC~. 233-A, de 1995. A questão dél Sala das Sessões 2 de outubro db 1997. - Ro-
autonomia I~niv=rsit~ria foi desdobrada dest~ ~E~, berto Requião - 1 º Signatário -- Espe~idião Amin _ 
com a trarl,itaçao autônoma de nova propOSIÇ80, a Vil80n Kleinübing _ Eduardcll Supliby - Gerson 
PEC n.º 37P/96 .. I.. Camata _ Coutinho Jorge..; Flomerd Jucá - Car-

No momento, a ComiSsão Especial encarrega·· 108 Bezerra _ Romeu Tuma -1'Wald~k Omelas-
da da PEa n.!! 37~/96, no âmbito da Câmara don Jona8 Pinheiro _ Gilberto Milranda 1 Carlos WiI-
Dep~tadosj aprecia substitutivo ap .. resentado. pele) 80n - 08mar Dias - Valmir c~~mrW!G~- Ney Suas-
seu Ilustre relator, Deputado Paulo Bornhausen. 8una _ Casildo Maldaner - Jo:sé Edu rdo Vieira-

~ p_ro~sta, que ternos a honra de submeter ~l Joio França - Leomar Quintanilha - João Rocha 
apr~laçaol de ~o~sos pan:s• rep~senta uma alter·· _ José Agripino _ Freitas Net,o - Lu ídio Portella 
natIVa ao substitutIVO em dlS. cussao na Câmara dou - Edl80n Lobão - Nabor. Júnior - JtSé Eduardo 
Deputados] I Dutra. ,\ 

É aprbsentada com o objetivo de evitar prejuf..· t 
zos incalc~láveis à educação superior brasileira, ' . _ I 

com as pidres consequências para a nossa capaci·· LEGISLAÇAO CITADA, ANEXAI PELA 
dade de fobar elites independentes e cria~ivas e dEI SECRETARIA GER~~~ DA M· SA 
preparar o~ quad"?s que nossa economlS requer , CONSTITUIÇAO DA . 
para comp~tir em um mundo globalizado. REPÚBLlCAFEDERATIVA DO RASIL 

As principais criticas ao substitutivo em discus.. T j 
~:~ :0 ~~t:;~~t;:;ial da Câmara dos Deputa.. .. :Art>O!:"A~'~~~~~id~~~~': ~~~~;;; d~'~~t~~~~'ia 

1 - pte prejudicar seriamente a educação su.. dldát~l~ntlflca, admlnls!ratlVa Ir. de, ~e tão. fln.ance~ra 
perior pÚblip. brasileira, pois seu objetivo maior nãc) e. patnmonlal, e o~ecerao. ao pnnclplo_ de mdlssocla-
é o de apo~ar, mas,;sim, o de limitar os recursos go.. bllidade e~tre enSIno, ~qul~ e le~ens~o. . . 
vemamentais a ela destinados. § 1 É f~cultad~ as. un/versldadef admItIr pro-
. Além Idisso, lança a incerteza sobre acarreirl:l fess~res, técniCOS e CientIstas e~strangelros, na forma 
universitária, uma vez que os professores universitá.. da lei.!! . .1.1. . . 
rios e outrds servidores passam a ter um tratamentc) . _ § 2 O dlsp~sto. ne~t~ artigo apl~c~-se as Instl-
diverso do~ demais servidores públicos. tUlçoes de pesqUisa clentlflca e 1tecnologlca. 

Esta é uma iniciativa contra a qual pode ser le·· (Ã Comissão de :Constit~içãO, Justiça 
vantada a questão da prejudicialidade, uma vez qUEI e Cidadania.) 
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PROPOSTA DE EMENDA À ' '. ~ ': f'ção de recursos oriu ndos das operações de 
CONSmUlçÃO N2 36, DE 1997 1'~ -' crédità~ütorizádàsporaquelaCasa; "', 

~t ~I'~. -" :l.L '". .... -: ..... ....~" tt 4 t P j ..... I '," t".- n n 

Modifica os incisos VII e IX do art. 52 .. ~r, _ - '~~i,J~.' r~:·::'~···~··:~:._··~·:,~;:~··:·;::··:·:~;.····~:···.:~;~ ........ . 
e os incisos VI e VII do art. 7,1 da _Const~ 
tuiçã~ Federal.". 

As Mesas da Câmara dos Deputados e \ do Se: 
nado Federal, nos termos do' §' 3º do' art. '60' da 
Constituição Federal, promulgam a seguintetErrien-
da ao texto constitucional: ' 

Art. 12 Os incisos VII E{IX' do art. 52 passam's 
vigorar com a seguinte redação: \. ,r, " .... 

~. '1' :~'t'" .: ')r' 

"Art. 52 ....................................... ~ ..... ; .. 
, 1 

VII - dispor sobre limites globais e don­
dições para as operações de crédito. externo 
e interno da União,' dos Estados, ao Distrito 
Federal e dos Municípios, de ~suasautar­
quias e das entidades nas quais tenham.o 
controle direto ou indireto;" ',','" ,',q 

") f .... ,) ... _ 

IX - estabelecer limites globais econ­
dições para o 'montante da dívida m'o'billári'a 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; " ~ -' ,,-' 

i'· ~~ ~:: : ~. 
. ~ . -.............................................................. 

.. 4"". r~--.,,; 

Art. 2º Os incisos VI e VII do art. 71 passam.a 
vigorar com a seguinte redação;,;: : 1-' ,;::'~,t 

• Art. 71 .............. ' ........... .-;.: .... : .. ;;.; .... :' ... . 
j ~ •• ............................................................. 

VI - fiscalizar a aplicação de quais­
quer recursos repassados pela \ União, 
mediante convênio, acordo"ajüSt'e ou ou­
tros instrumentos congênes, 'ao Estado, 
ao Distrito Federal ou a Município, bem 
como fiscalizar a aplicação> ê 'apreciar a 
prestação de contas dos recursos oriun­
dos de operações de crédito aútorizadas 
pelo Senado Federal, na forma ,dodis-
posto no artigo 52; '. '. -,' ': ; .. 

VII - prestar as informações solicita­
das pelo Congresso Nacional, por qual­
quer de suas Casas, ou por qualquer;das 
respectivas comissões, sobre a fiscaliza­
ção contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial e sobre resulta­
dos de auditorias e inspeções réãliZ'adas, 
assim como relatar semestralmente ao 
Senado Federal a fiscalização'da aplica-

,"'~'i4.idJ~1.: p •• ~ ~~~ 

:;; , ":'~' dt ... ~f' JU!!~!I~!lçaoi .. ''l '. " 

-;; '-O textõêõnstifuéionâl'vig-enté' não inclui as"es­
tatais estádUéiis ê~múniCipàis entre âs entidades su­
'jeitasi!S:o' cOntrole' dê' endividámento pelo Senado, 
: salvô· ... qüândô' nêcêssitenFde' aváis dos respectivos 
govemds~e: esses":dePenaãm";de' autorizâçãó desta 
'Casa:É pósSívél qÜErê"ssalacülia'tenha'tido origem 
durante os trabalhos da Assembléia NácionalCons­
tituinte, pois não faz:s.entido,o.Senador ter o poder 

. ~~ C?fI~r~I~~) O~~I)~iyi~~me~t?~d~s, ~~tado~, ~? Distri­
to Federal e dos Mumclplos,e nao'o'de suas respec-
tivas estatais':~ Áiém 'aisSd: (, 'teXto ,cohstitucional'àtri-
..• ~.' I ·'L .... '\.ll ·l,~'· .~ .... ", ~,-; ..... ..-- ~q~ , . ·11·' p·· lt 

bwu competencla expressa para o Senado controlar 

(as op~ra9~~~ j~~rfr~~it~.,2?~.~~ta~ai~ f~~~rai;~, o que 
tornapatente uma dlscnmlnaçao'do tratamento con-
.f~ridoà' \Jniã~ 'em:iél~Çã<{ âó' dispenSã'do' às' ,esferas 'd .'.... l"\ .J .. ,J .,(. $~, I~tw- ~li. ,\(. Pt...~i.' ~ ... _, :. ~ ... r 
. e governo, 'n"r ' . _," '.'q' ' 
ti" ~'.t,.:~~ •• f...~,,"" tj'l.)t.r,"'f-~t, ri J.> - ~4 - , 

[/~ P,or,outro~lado, no que~diz.respeito ao papel, do 
~ Sen~domo' estabelecimento [de; limites.' e" condições 
para o montante da dívida mObiliária:pública no pafs, 

,os ,constituintes,:nãojincluíram a União. Poder-se-ia 
~ argumentar que~ odnciso;:VII, do:iut. '52 contemplaria 
, es~ _ aspecto: ~T odavia;;; se na de_bom ~Ivitre q~e" o 
texto,explicitasse\~ssatcompetência, ,de ,modo que 

: tratamento, isonômico, ficasse 'garàptido)s, !rês esfe-
'rasde governo. 1";';1 ."'};EQ i!'-'." ',..-,1 '''1.- '."', 

:-'" "Os"constituintés- estábeleceri:lf1i;' cuidadosa­
mente, a competência ao Tribunal de 'Contas da 
;União"paraflsêalizàr~a(aplicação 'dos recursos da 
'Uniãõrepàssadôs aos~Esiados, ao Distrito Federal 

-f'if aos; MiJnicípiõ§~ Parecê-iios;conveniente, am­
t- pliar essâ 'cômpêtêriêia: para quêJo-TCU possa fis­
'· ... cáliiar..,Ei"-âpreciafa·pfestação,de contas dos recur-

sos oriundôs"7ae"ôperâções"'de 1créditó autorizadas 
"'pélo':Senádô~Prôpõe;faindà;lque aquele 'Tribunal 
:encáminhe • -relãtóriós' regularmente a esta Casa, 
de modo que a Comissão de:Fiscalização e Côn­

'trólé'p'óssa êtésempenhar"de':fórma<mais eficaz as 
o;süas' cõm'petências:' ;:\(l~ ~ lt "w:;"~ '\ '~~r, ." 

"".~ { ... Assim?âs "môdlfiêações que propomos nos arti-
gos 52 e 71 da Constituiçãôtem:por objetivo aprimo­

;:~ i àf õ papêrhistóriêo do' Sénado' no controle, do endi­
"vidâinênto<jpuDliêo)',Cóntamõs~V para ,tanto, com, a 
v·'êompeté'ntê! e:::respeitôsâ 'Japreciação dos senhores 

membros dóCoNg'ressó'Naciohat.;";,J ,." 1 ':' 

.;, '': 'Salá das"Sessõés, 'eiT,'2,de oütubro ae 1997 -
"'Senàdór""Joã()'Âocha:""'" d' v' . . " x ,- r;" 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Óutubro'd~19~h 
LEGISLAÇÃO CITADA, 
CONSTITUiÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SE'çÃOIV 
Do Senado Federal 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado 
Federal: , ! 

...................................................... -. ..................... . 
VII - dispor sobre limites globais e condições 

para as operações de crédito 'externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, de suas autarquias e demais entidadescon­
troladas pelo poder público federal; 

IX - estabelecer limites globais e condições 
para o montante da dívida mobiliária dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios; 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Con-. 
gresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tri­
bunal de Contas da União, ao qual compete: 

........................................................... ,; .... ~ .... ~ ... ~ .. 
VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recur­

sos repassados pela União, mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 
Estado, ao Distrito Federal ou a Município; 

VII - prestar as informações solicitadas pelo 
Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, 
ou por qualquer das respectivas comissões. sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope­
racional e patrimonial e sobre resultados de audito-
rias e inspeções realizadas; , 

(Á Comissão de Constituição, JustiÇa 
e Cidadania.) , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As, pro­
postas de emenda, que acabam de ser lidas, estão 
sujeitas às disposições específicas dos artes: 354 'e 
seguintes, do Regimento Interno. As ,matérias serão 
publicadas e despachadas à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania. ' ' ' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1!! Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

Ê lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 825, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do inciso IV do art. 71 da 

Constituição Federal, seja solicitado ao Tribunal de Contas 
da União a realização de auditoria para verificar os procedi­
mentos adotados pela Companhia de, Pesquisa de RéCur-
50S Minerais (CPRM) para a transferência dos direitos de 
exploração de 250 reservas minerais no país. ' 

Requeiro que seja dado um enfoque especial na au­
ditoria dos proCessOs de licitàção em curso, para os aspec­
too do tempó de validade do direito minerário, dos critérios 
de avaliação do WIot dO patrii1lônio mineral das jazidas 
principais, da metodologia 'empregada para avaliar tam­
bém o valor das reservas adjacentes às principais, da ade­
quação da fiXação do Pn$ mínimo às cotações de mer­
eado,do cotejari1entó das' condições de pagamento com o 
interesse público, dâ previsão para a cobrança dos roya" 
ties edo impacto' ambiental das nOvas diretrizes para a ex­
ploração mineral nâs áreas de unidades de conservação. 

" ' .t .... 

4ustificação 

A edição do' jornal Folha de S.Paulo de 30 de 
'sêtembro,de',1991; veiculou a matéria jomalística "Go­
ve'movai privatizar'250 jazidas" que informa sobre o 
prógrama do Governo Federal para a privatização de 
250 reservas minerais inexploradas em todo o país. 

, A 'leitura 'dos dados levantados pela matéria 
jornalísticas são extremamente preocupantes na me­
dida que,a orientação g~ràl do programa e os quatro 
(4) processos de liCitação em curso contém graves 
lacunas e um excesso de generosidade 'para com a 

" iniéiativáRril"ada}', " ". 
,:,' 'õê acordo com os parâmetros que estão sendo 
implementados pela CrRRM ás empresas vencedo­
ras poderão explorar as áreas minerais por tempo in-

. determinado', 'sérTí 'qüe ô' Gove'mo Federal estipule a 
'éobrança'dê 'royaílties, à'título de participação per­
ce'ntuàl SObá,produção. ',' 

',', - "o-'và)ór 'do' iirêçô'mlnimo de determinadas re­
servas minerais também chamam a tenção, dado a 
fixàção de preços mínimos inexplicavelmente baixos, 
cómo é o éaso da' mina de nióbio - metal estratégico 

,'que comp6e OS"áçOS' espeCiais que servem como ma­
téria-prima básica parâ a produção de foguetes, mís­
seis, etc. - no Estado do Amazonas que poderá ser 
comprada pelo valor de três carros importados, ou seja 
R$E?OO mil.c Não, bastasse o preço -irrisório, o vencedor 
dá'cÕncorrência Poderá ganhar no negócio a explora­
ção' de outros minerais presentes no subsolo sem de­
sembolsar um tostão sequer, porque "o cálculo das re­
servas foi feito somente para o riióbio" (sic). 

As condições de pagamento também são inusi­
tadas pOis:' os editais, de licitação estabelecem que 
as reservas poderão ser compradas mediante uma 
entrada de 10% e o-,-pagamento de trinta (30) parce­
las semestrais ao longo de quinze (15) anos. 

O doéumerito dá CPRM'dísponibilizado para a 
imprensa destaca que determinadas áreas estão 10-
calizadàs em 'unidades de. conservação ambiental, 
sem contudo, determinar no edital de licitação condi­
çõ~s ,P?rà à proteção ambiental destas áreas. 
'~~~""~~' ;" .. "", .. 
""~~~!:.. -"". _.'" ;';_;. -.. <t<~ .... :':~'''1 

• ! 
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Por fi~, os estudos ;evados'8 'Ca'bÔ' ~I'" êPR~4 '.,,"~, " f), Comissão de Relações Exteridres e Defesa 
concluem hão ser poss(vel avaliar,.o''íaloi.":d()'patri- . ..Naci~nal, 19; ,: I 
mônio min~r~1 sob!a guarda do .póder:~úbl~"qulJ "~ .. ,9) Co~i~O de Serviços d~~ Infra~Bstrutura, 23~ 
será transfendo pa~ o setor privado: .• " .~",~' .. " ,',,~ ,," , ~'. " Art. 2, Sao revo~adas do lart.: 5 da "Res?luç~O 

port+das est~s.razões .. ~nve~:~Clu8nif) ,n, 46, de 1993, que cn~ a ~o~~ssao dé F~scallzaçao 
estão dadas as premIssas básICaS de transparêncial;' e Controle, ºas expressoes_ § 2 ido art. V! . 

br 'd di I rd' d "dad"" ' : 'Iva""'~' Art. 3 Esta resoluçao en:tra em Igor na data 
pu ICI a e, ega I ~ e, econ0F!l1C1 .. ' e esa ,guar de sua publicação ' 
da do inte~esse público, considerô de'fundamentall' . I 
importânciÁ a realização deauditoriá gtobal:,do:,TClJ ' ,. Justificaçã? 

sobre tod~s as operações relacionad~s à' p~tiza- . . ~Iece R . nt InI (§ 2º do art 77) 
ção das jatidas minerais em questiQ •. ' ,,:," :'; , ; '. ~, : ' .' o eglme o I er.n0 . '. 

Sala das Sessões 2 de outubro de 1997."..,. Sê- " . q~ cada Senador some~e podel,á Integ r duas comls-
nador José Eduardo Dutra. (PT, ... 'SE):"': (rdér"do . soes penna~ntes como titu~r e c!~a~ co I ' suplente. 

Bloco d alp I'Ç-O f ' .. ' ,. , '. . . Em vIrtude dessas dlspm,ilçoes, ,calculou-se o 
e I os a -I ,.'. ~.'~:.. número de membros de cada ComissãÓPermanente 

o O S~ .. PRESI,DENT~ (Geralcfo Meio), -: O ':8-e. O horário e dias de suas reyniões, de maneira a 
quen~ent9 hdo ~er~ p~bl~doe YC)tado~a p~ximll que os Sénadores pudessem compar~er a todas as 
sessao delIberatIva )Ordlná~. " "o~' "., 'o' ' 'o reuniões das comissões das qu~is fossem membros 

Sobre a mesa,~requenmento queSéli lido ~SI·. sem prejurzo para qualquer delals. -I 
1 º Secretánb em exeiácio, Senador VaImir~.' . 'Entretanto, a criação da Comissão de Fiscali-

É lidal10 segui1te: ,'. " "~".', ","',;, ~a~o. ~ Controle, o inte~rada por :deze~s+te. ~embros, 
REQUERIMENTO HI _DE 199'7·: JnvlabJllzou a aphca~o daquellaso dls~slçoes, e o 

I ~ '. ' ,,'. '.,: . que se vê, é que os lideres ou deIxam ae preencher 
Senhor Presidente" . " "::';' .•.. alguns lugares destinados à SUBI banca~a na compo-
Requ~iro, nos~te,:!"os do ~egimento Intetry'lo:d<) sição ~as comis~ões ou indicar~ até t~s membros, 

Senado Fe~eral, Sessao ESpecl8l no dia 5 detnarç<) contranando, assIm a nonna regllmentall 

de 1998, d~stinada là homenagear ·0 Dia Intemacio- _ O presente projeto redu~., o nÚ~1ero' de inte-
nal da Mulher". . ' , grantes das Comissões de Educação e de Assuntos 

Sala das Sessões, 2 de oUtubro dá 1997~';';Se- ~oc!ais, ambas atualr:nente CO~I o mai r núm~r~ de 
nadora Betltedita da Silva - Gllvam .BorIn' _ J084t "Int~grante~, de maneIra a atenc1er. àqu~les .0bJet~v~s 
Bi I Ped Slmon 'EmA"" r................... ," , r:eglmentals e revoga, em const~quência, dlsposlçao 

anco - ro - r ... _ ...... "~~ cont'd rt 5º d R I - I o 46 di 1993 
Ed d S li 'N S Edi-- • -&..:. I a no a. a eso uçao In- ,e . uar o up cy- ey ......... - _.r.vutnJ o _ r ' 

R bert F
·I'. , .,' '. ' . ." ' Estas as razoes que nos levam submeter o 

o o fiS·re. ' , nt . t à 'd -, d S d 
O SR. PRESI~ENTE (GeraldO Melo), -: 0,''',.' . 'prese e proJe o consl eraça..?! ?S no res ,e~ 0-

o t I á t d apó .Ord·' . d' O·' " ",.' . res e que, se merecer aprovaçao, Irá Ihor VIabilizar 
quenmsen

b 
OI ser vo a o .Iat s da em I ',.~ : ~a. ',~. o trabalho das comissões permanlentes d sta Casa. 

o o rei a ~esa, proJ,":,o. e reso u~o ~ue S.hell '. Sala das Sessões, 2 de ou:tubro d 1997. - Se-
lido ~elo ~r. 1 S~retáno e~:e~~IÇ!.~~Q~. S~,~d~;r, " nador José Sarney, Presidenté de Relações Exte-

É lido o segUJ")e: '. '. ;.;;"., ,; ., ,'oi,," . Presidente da Comissão de Ass:untos Econômicos -
ValmIr ~a~pelo. .; ":' "':, >-", T : riores e Defesa Nacional'- Senador IJosé Serra, 

PROJE O DE R~SOLUçA~~1.29~.DE,~.7., "" , ",Senador ~e~~rdo Ca~ral,. Pre!~ident~ ra Comissão 

~ '-ya- 80 ClqJut·~ ."'," , ·.Joio Rocha - Presidente da Cdmissão de Fiscaliza-~ Dá . ~"., .. .~'~. "","" .de ConstltulçaO, JUStIça e Cllt1adanJ~ - Senador 

do egimerito Interno do Senado ~I, .. ' " , .< 'çâo e Controle - Senador Joel de Ho landa, Vice­
ose~adoFed~ralresolve:," '";,1';":<''' 'Presidente da Comissão de Ed'ucaçãolno exercício 
Art. 1ºIO caput'do art. 77 do ÀegimentÓ'lnternó de; . da P.residênci~ -_ Senador ~reitias Netó, Vice-Presi-

Senado Federal passà a vigorar com â séguinteredaçio: . dente ~a Comls~? d~ ServIços de l".fra~EstruturB: no 
"Art. ~7. A Comissão Diretora"' éonstiturdá:dosi .. ex~rClO da PresidenCJél- Senador ÉICIO ~lvares, lIder 

. I .' , '. " '" ';'" ""," , do Govemo no Senado - Senador José Ftoberto Arru-
tItulares da Mes~, t~n~o as de.maJs· co~~~6ê!, ,~r:' . da,'Uder do Governo no Congress\o Naciohal- Senador 
manentes o ~eg~lnt~ numero dernemb~s: .. ' ..• ' .,' . a.., Barbalho, Líder do PMDB + Senadbr Sérgio Ma-

a) Co~~ss~o de AssU"tosECQ~,~r1'I~',~7;, , . ""'. 'd1ado, Uder do PSD~ -:- SenB:dorjEdisonllobão, V~ 
b) Comlssao de Assuntos SocfàIS .. 21 ",' ,'.",. '.' . 'Uder do PFL no exerelclo da Liderança - Senador Jose 
c) ~ de Constituição, Justiçae ~~, ":EdUardo Dutra, ~íder ~ Bloco dé Oposo b o - Senad~r 
d) Comlssao de Educação, 19;,' ,:; ,: :> !EPlfác1o Cafeteira, Llder do PPB - Se dor Valmir 
e) Co~issão de Fiscalização'eC~ritrplfJl1!;;~.";", '" \,~pelo, Uderdo PTB.' 

-l " . ~\ ':' ,. " 

',\.',' 
~:. . 

i ~;~~, '~'\ { . 

• '\-,.~".... -(o ~.' ,".. ,"': 

':' ...... \ <,,' ~~~_~_--'-_-1------
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ATA DA REUNlAO DO COLEGIO~lNTEGRADO:PELO.PRESIDENTE DO 
SENADO, PRESIDENTES DAS ,'COMISSÕES :PERMANENTEs ,E LIDERES, 
REALIZADA AOS DOIS DIAS'.DO MÊS 'DE SETEMBRO DEUM-,MIL 
NOVECENTOS E NOVENTA ESETÊ; ÀS DEZ HORAS~ 1::1J" J!.' 

- . ~ ~ ~ r-
1 

.... H ,t:";~:i..n,; 7~ '" ~ ~ '" '1 ~~', _, " 
., ,41.. r -:[ ~l~ '".j"} ~ ~: •. ,-::_. - ..:::~ 4·._.('."'f1.~.;.! ,.. 

Aos dois dias do mês de setembro de um mil nJvecentos enoventl'esete, àS 'dez horas, 
na sala de autoridades do Gabinete da Presidê~cli rerlnem-'se:' 800'· â~piesidência do 

..... " \. .• 1.'- ... ...... .~ " . • I 

Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Senado' Federal,. os Senhores 
Presidentes das Comissões Perinaneiltes -do Senado Federal. Seiúldôres:' José'Samey -
Comissão de Relações Ex·!ériofe~1.l é:Defesa~ ·.N~~~nâI;·i~~~S( ~~' COmiSsão de 
Assuntos Econômicos; Ademir Andrade - Comissão de' Assuntos Sociais; Bernardo 
Cabral - Comissão de ConstituiÇao, ',Jtistiça e . Cidadania; Joei de Hollanda (Vice­
Presidente no exercício da Presidênciá) - Comissão; dC·.Educaçâo; João Rocha -
Comissão de Fiscalização e Controle;. Freitas Neto (Vice-Presidente no exercício da 
Presidência) - Comissão' de Serviços:"de I1ifra-Estiütura' e',os ·~Seilhores Uderes, 
Senadores: Élcio Álvares -'Uder.dd Governo no Senadó'FtilefáI; JoSé'Roberto Amlda 
- Uder do Governo no ConireSSo;N~cic)1aI; Jáder Barbalho - PMDB; Sérgio Machado 
- PSDB; Edison Lobão - pela LidernnÇa do PFL; José Eduaroo Dutra '- Bloco de 
Oposição; Epitácio' Cafeteira - PPB;.Válmir Campelo - PrB. E. como çonvidados do 
Presidente, os Senhores- Senadorés"'·Coutinho 'Jorge t.e',Pedro .Simon."O Senhor 
Presidente, Senador Antonio càrlos 'MagalhãeS/deClara aberta 'a reunião e esclarece o 
seu objetivo, que é o de ágiu.Za..t os.trabalhos-dàs 'CórDissÕes"Perfuanentes.'O Senador 
Coutinho Jorge apresenta três ~ proPostru; para. funcionamento das . Çomissões, quais 
sejam: I - destinação de unia semana:específicil.dc1.~ês'-páfa:·~ ié~ões, elilcaráte; 
obrigatório, das ComissõeS Permanentés; 11 - reuniões' daS-Comissões Permanentes, em 

. '.' ••. - r"..·. ....... ~--~ ... ;.~o\I .LO; ,I' J 

caráter obrigatório, que se ,realizariam em três~dias,.(~rça.. qu.~:~eq~ta} de duas 
semanas alternadas; m - participàção de cada Senador, em caráter obrigatório, de 
apenas uma Comissão Permari~nte: ~O'Senadot Pedro Siinondiscorda'daproposta do 
Senador Coutinho Jorge, apresentando;prop?sta no 'sentidodé que:'nos~ú1timos dias 
úteis do mês, o Plenário aprovasse o calendário~aoliiiêS'segwnte, reumildo-se, naquele 
mês, de segunda' a domingo; até fmalizar a p~uta.·O Sénador Adimir Aiunde pondera 
que o problema não é o horáriO coincidente, e sim a convocação para a realização de 
reuniões extraordinárias 'das Coffiiss<ks que regimentalmente devem se reunir 'às 10 
horas e que atrapalhamaquelaS·:q~eJêm horário' à~ sliaS ~ iéJáiõbst:'flxado para as 
quatorze horas, como, aS Comissões de EduéáÇãõ:' d~:ServiçóS:de''lilfra-Estrutüra e de 
Assuntos Sociais. O Senador José(Eduârdo Dutra:iessaitá qõêàlgumaS'Comissões não 
funcionam e, que, pelo meri~s:.;'tiirláí semana de cada mês; pré-estabelecida em 
confonnidad~ com os mel1\bros)<!~~t~ colegiá~õ~d~veria··o 'Senàdo'realizar sessões 
deliberativas ordinárias de . segunda a sextá.:.feiril} Po.ssibilitáild<>:Clue, ~esse-: mesmo 

J..'L;'. J ':'.. '. i'''''': ; '\ .' - -:"I ,~J ~,.. ~. -

período, as comissões se reúnam até duas vezes~"O,Se~â~orJád~t.Bil!ti~o lembra que 
ficou acertado entre os Líderes 'que só se aceitâriá ~preclã~ô~m'càrátêr'de urgência de 

I . - _ ' ..... ·0· "" ' .... ~!.' • ( ! ,'.J J t" . ~ '. 

projetos que já tivessem parecer dcis:comissões e que a inobservância desse acordo tem 
. • t .,.... .... ' , , ... '''"'' .... - .~. IIP'.-; ..... , I". - -

causado problemas em Plen~o.~c~~centa que, se houyern~es~~,4att~.de apreciação 
de matéria em regime de urgência. a comissão. deveria" se reunir.para examiná-la. a fun 
de dar segurança aos Senadoresquandõ de sua apreciação em Plenário." O Senador José 
Roberto Amlda defende o cumprimento dos liorários""'~Qe (reUniões ~ordinárias das 
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coLSS~~"Pi~:e~:~bre~~~l~~~~:~ ~~:;ss~~s,~ q~~~fe~as, ~ o~ hOIJ, O 
qut é rec~~eii~vpi, ~>d~ie!ld~ .~kê~!~e;v~:~~ti~u~:sendo feitO. 'Com a\Pal~vrk o 
SeDhor Présldente,. Senador Antomo Cárlos' Magàlhaes~ coloca que a remunl:::raçao ~ 
sdsões ~~JuntaS -seria ·timá' So!~~o ~p~ a}?ljZáção ~. ses~ões do: eoAgresso, . O 
Sehador JQ,sé Serra indaga quaisatCõô:ÍissõéS 'qút'têrri dificuldade para se rJunir. ~diz 
qu~ o qu~ acontece é falta de interesse. O ~enador Ademir Andrade (sugere. os 
sertintes ~as e horários para as reuniões ~ Co,missões: d~ Relações E~terio. . e 
oefesa N~c~o~al e de .Infra-~tru~ ~~:fc:~ as ?ez horas; de Assunto~ ~OCl~S e 
dei Constl~çao, JUStiça e Cl~ama, quartas-feuas ~ ~ez horas; de _ Fi~~o e 
CÓntrole, também às quartas-felfas, às di~zessete horas;: e,' fmalmente, as CoitmSsõeS de 
Educação fe de ASSÚÍJ.toS··ECônÔôiicÕs:'qUInt~t~i:feiéàS· às dez 1 horaS, . ijcand.b desd~ já 
es~lecido que nenhuma outra comissã.o realizará re~~o extraordinária nbs ho~os 
coíncidenths de reuniões dessas Comissões. O 'SenDor Presidente Antoinio c+tos 
M~ãd lê sugestões elaboradas pela Secretaria-Geral, da ~esa, den~e as qrm 
dektaca qu~ as matérias polêmicas, bem como.as não polêmicas, seriam apfieciadaS em 
rebiões eSpecíficas das comissões: pan mellio~~efídiffiento'dos trabalhos. Após ldngo 
d+ate, o 'colégio presidido pelo Presidente do Senado e integrado pelos, U~ e . 
PrFidente~ das Comissões Permanentes resolve acolher as propostas do S~:nador t~~ 
Eduardo Dutra e Ademir Andrade, no sentido .'pe. realizar a cada mês, dl

1
JI'3Ilte 

sclnana, sessão deliberativa ordinária d.o Senâdo'de segunda a sexta .. :feidl paraEe, 
ndssa mesin,a semana, cada comissão possa"se rêWíir pelo menos por duas vJezes. e que 
osl horários sejam os seguintes: Comissões de Relações Exteriores e DefesalNacio e 
d~ Infra-~trutura, terças-feiras às dez Jnoras;_de;~s~Untos Sociais e de O?nstinJção, 
Justiça e Çi~dania, às quartas-feiras - .dez hõ;as;. ~~. F~scalizaçãO e ~ntro;le, ~bém 
àslqu~~fe~ - d:zess~te. hO~,;.e!:&J,Il~.~:ç.?~SS~~ de Educaçao e d/e ASS:ftos 
&Jx;nonucos, as qUIntas-felfas - dez horas, 'ficando acertado que nent~uma utra 
cdmissão I, realizará reunião extraordinária em hórários que coincidaI1n co os 
9tipulado~ para estas Comissões. Em, seguida;, o 'Senhor Presidente dd:term.inà ao 
SFtári<r.Geral da M~ a elaboração de IJ:?inuta de' projeto de resolução [>ara reduzir 

n'Fero de m~9!9!'O~ ~2.9tDp<?s~ção;.?e cada·~conu.· ss~. Nr' ~ai~; haverldo a 
tratar, o S~nhor Presidente deiêrínina que é~i\ .. (.l;ÇP ([ú· ., :(Raim~do 
dureiro Silva), Secretário-Geral da Mesa, lavre a presente ta, aprovada .!>elos 
S,nadorei presentes, e assinada pelo Senador Antonio Carlos Magalhães,! Presidente 
d SenadÓ Federal, que declara encerradla a reunião às orize horas e trinta m'inutos. I ' , ' , . " I Sala de ReüniÕes, ôni ofú Seie.i>j,r~ de 1997. i 
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ATA DA REUNIÃO DO COLÉGiO JNTtGítAOO· PÊLO PRESIDENTE DO 
SENADO, PRESIDENTES DAS COMISSÕES ,PERMANENTEs E LÍDERES, 
REALIZADA AOS DOIS DIAS DO Mt.s :DÊ : SETEMBRO DE UM MIL 
NOVECENTOS E NOVENTA E SRTE, ÀS'DEZDORAs . 

, " , , .' ':. i. ",- j~" " ~ > 

;' .. 
,', .?'". 
~ , " ' .. ' • r , ' ":~ ~'< --."". ' 

, , 

SENADOR ÉLC ',~ < .. "', 

L' ovemo no Senado Federal .. . 
• • '.~~~' ... ".o: ":'~, :1';' I: ,,' ,~: t· >~1 I; ".:,,~ ... ~ 'I,~",,' , 

, .', '. . .~ ~ '; 
", 11- " , , 
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"ATA DA REUNIÃO DO'CO~ÉG][O~GRADO PELO PREsJÔE~-~O 
. .. .". ..... I , 

SENADO, PRESIDENTES, DAS _COMISSOES PERMANENTES E LID ' RES, 
REALIZADA AOS .DOIS _DIÀS 'DO MÊS DE SETEMBRO DJ~ UM MlL 
NOVECENTOS E '- OVENTA E SETE, ÀS DEZ HORAS I 

. ,. -.... - .1:"'. .' 

~ 
SENAI)OR JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
Uder do Governo o Congresso Nacional-

~ ." ~';, ... ~.~ ,J 
,~\ ... 

J'~ .' ...... "" .. ' 
" - - -. 

JOSE EDUARDO DUTRA, - l • 

'der~o;BIOCO de ~siÇãO ..' ",', ,:: . I 

I • I' • 

SENA!>oR EPITÁCI() CAFÊTEltL\'" " 
Líder do PPB 

Líder do PTB 
'- "lo ..... 

"'~_ .. , 
"-,,,~ 

SENA~~~··· 
Convi~-J 

) 

" 
, . 

..... " 
.... .. .. "i., .. I 

e 
I ,-, ' ) :-~ I 

J '1 t \ 
, ("') t ,J1r-~ ."... 'l - * 

t' t ~ 1 ' 
", i 

'I,J i. f)t·-"t::"'~ 
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,', 

REGIMENTO 
INTERNO 

Art. 77. A Comissão Diretora é constituída dos' titulares da Mesa, . I, 

tendo as demais comissões pennanentes o seguinte número de mem­
bros: 

a) Comissão de Assuntos Econômicos, 27; 

b) Comissão de Assuntos Sociais, 29; 

c) Comissão de Constituição. Justiça e CidadaJÍia. 23; 

d) Comissão de Educação, 27; 

e) Comissao de Relações Exteriores e oefesa Nacional, 19; 
! t ~ 

f) Comi~são de Serviços de Infra-Estrutura, 23. 

§ 10 O membro da Comissão Diretora não poderá fazer, pane de 
outra comissão pennanente. 

§ 2° Cada Senador somente poderá integrar duas comissões 
como titular e duas como suplente. . 

RESOLUÇÃO N° 46, DE 1993 

Cria a Comissão de Fiscalização e Controle e dá 
outras providências. 

Art. se Aplicam-se à Comissão de Fiscalização e Controle as normas 
constantes do Regimento Interno do Senado Federal pertinentes às de­
mais comissões pennanentes, no que não conflitarem com os tennos 
desta Resolução, com exceção do § 2° do art. 77 e dos arts. 91 e 92 do 
referido Regimento. 
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, & 

O SR. PRES f DE NTE (Gerâldo Melo)- O "proje-- me definidos no Plano PlurianJâl de" Investi-
to,··será 'P~b!i~dQ';~, ',elT!~~~g'uj~,:~ fi~.~áJs...o~~~,_~l mentos, na lei de Dire;trizes Orçamentárias 
• mesa, ;durant~ .cinSC?; ~ias.:.~t~is,; a)i~ ~e ír~eber (.li _,' .• e na lei Orça~ent~ria, ~ I 
emendas, hos termos do art.,~01:,,§ 1!!,·do.Regtmen- '. '" _. , _ § 11. At~ de jurc;>s efetiva e anual 
tô Inter:nci~A<? Jirt~f;~ess~~p~aZCl: .S~~"-d~sp'à~~ãd!, "j..r·.~' das operações de crédito intJ[nO, conside-
às comlssoes~r1)~tentes·,.I1 _, ::; _ ,., . j • J.. :..~ -c':; •. . rando-se a taxa nominal de ju[os e demais 

Sobré a mesa, projetos de -resolução que será ,., ~'.: : encargc:s financeiros i~lcident~. n~s opera-
ligo. ~elo,~r·A.( S~r~!~o:;.e.rT.t ~x~~~~tc;>,_' ~ .... e~.a.9.?r .. ~. '-, .ções, nao poderá u~rap'assar ~ limite ~e um 
Valmu:.Gé!mpeI2· _ .' ~ i ~ t lt :....... ",,-:- ~n '" "ti ~,-n ponto percentual aCima da remuneraçao no-

, ,.- ,",-"1 .. São lidos'osseguintes: ·~·~ .. P< 1 ";'.j'''~ HT' ,minai da cademeta,de ~lOupant; 
. 'PROJ ' óDe R~soLúçÃoN2130,;õE 1997 ;~ C··h!!.' § 12. A taxa de ]uros eff}tiva e anual 

, - , .... ~'i. '" I ;,. ... ,- •• -u (] . . ,i_.J" ;.~:'.::' das operações de crédito externo, conside-
d":, ~ Modificao:art. 4~.da Resolução n2 69, ,:" J' ~tàndo-se a taxa nominé~1 de ju~os e demais 

.- - de 1995, do Senado FederaH! acrescentai. l" , encargos financeiros inlcidente~ nas opera-
- <, I ' dispositivos/estabelecendo novos Ii-. ~[~ '. ., ções, não poderá ultrapas~r d limite de um 

mttes e condições Par8:as operaçõés dÉ!j": ' ':ponto percentual acima'. da ~ nominal de 
". - L. ·crédito.e·os:dispêndios;com'a dívida pú,· ;!!":''-''''ll.ju~ros cobrados nos' en\p-rés!~~s de longo 

- '.'~blib .do~.~stados;tdQ):[)istrito .Federal ,E! " .:: .... \-_. ~prazo dos organis~os In. UltilatIis de crédi-
'I dos ,I Mun'lcl'p'IOS"- -" ,'~ '.~ ; .' '" ~ , ,'" ". 'to. " I • • -j .~J • • "-'JL_.,._ ~ ,,_f1 ~ ';1, ....... ' _ _ ~ 

O Se~ado Feêléral regálvê: TI -;" ",' ": . ,'.; •. -1) • ",' ~ . § 13.'({ ~nón~antf~ das peraçóes de 
.: .' 'Â'rt. ~1lº Oart:'4.º'dâResoluÇãô nº 69, de 1995, ". '- ... ~crédito referidas nesse artigo sJrá publicado, 
passara vigo'ra'r éorTtásegüi~tes redâÇão:· ~' " \ -',f-! i mensal~eflt~, ~? ~iári~) ~i~~1 do Estado, 

, " .. í ", .. ; 1 "Li- -;~ 10'" li' ~'!.. "j ~.,,~," ~J -';~ I ; .;. • e,': ' . do Distnto Federal do 'Muntclpl , quando for 
" I) , fj I.!r·A~'J4f.~:;,,,; .. ,,,.:.;.,,.;.,: ......... : ... ;" ...... :........... o caso, acompanhado (je info ações deta-

, .' .' : "; ·;-,<: ..... '!!.':;'.~;~· .. ;:.,:-;:.i.;;; .. :.:.:.:·.~ •. ~.~ .. ' .... ..... ;.... Ihadas sobre âcréscimc,s ou d réscimos e 
,,'~ ... ,=, I ,;;.., oCmontante~.global das operações . ' , ' de explicitação das caut,as das variações do 
, .. " realizàdas em-um' éxercíci03financeiro não , . " I ,montante." , , '.,' 'I' 

. . poderá :ultrapassar 'ô valor' dos, -d_ ispêndios . p , 

corh amortizações, juros e:demais encargos ~ ;, '~.'" ~:'. . JU~tifica~C~... 
_ da~ívi~a'vencidà~e vencível·~oano/efetiv~.. '.'::: O montante das operaçoes dec~ ito Interno e 

•• mente pagos.e a pagar,~conslderados os cn.. extemo realizadas pelos Estadc)s, Dist . o Federal e 
') ,téribs de . refinanciamento vigentes para adí.. Municípios está limitado, atualmente, a valor da ro-
. ., vidt mobiliána e para o endividamento exter.. lagem 'das dívidas anterionnen!e cont lat~das ou. a 
•. no,' atualiz~~os:l":,on~!B-ri.amente; ou, vinte, g.7% da Re,ceita real líquida, o q,ue for_"(la~or: Os dls-

. porjcento da'R~ita:LI~ulda'R~al, o qu~ for pêndios anuais, por outro lad~), estão hmitados à 
'malor;- -c}! J.' .• ,-1:) n'> ;-" -,'1 ,-I/ .. !-n!~rgé~ de poupança real ou a'16% d!1 receita real 

1/1 ..:: o dispêndio anual máximo com'as líquida, o que for menor. 1 
,o; -. ambrtizações,rjuros~e'~demais: encargos de .. ' ,; De ,um modo geral, sãó limites pios como 

todàs as . operações de crédito, .já contrata- t mâ'rgem de endividamento des~!es entJs da federa-
d~ e a . contratar, ,acrescido, ainda, do valor eção. Tanto é assim que, nã~ obstante as modificações 
de~idõ, venêidoe não"pagd, ~~<?,~oderá ex- estruturais que,o Senado introduziu n controle do 
ceder a Margem de Poupança Real, ou dez . endividamento público não "impediram rises recor .. 

• . porlcento da -Recé~a~[íqLiidàReai!õ-que for -- rentes nesses anos noventâ:t 
mehor,ireS~lv!ldo.o,-º~~P~~t2 no art. 27 des- .... , . Desse modo, parece~'nos lsaJutar éstabelec~r 

, __.Ia .r~solução: ~ '., ,-:; -. ~ . ., t c·.) ,novo~.I~r.nit~s e condici?n~ntes ~ara o c~sto do e~d~-
.. '.I::~·~~:·±·:jl:~~i:~~~·~;~;;;;;;;;. · :~:=~~::O~tose;:~n!~~PO~~~i~~~~ 

"; 1Í0~tpUt déste aitigo'destinâr:se~ão exclusi- dá caderneta de poupaÍ1çá para: as ope ções inter-
va~e~te à~ptação de.recu~ós~destina~o~ nas e, também, de até 1 ponio pe ntual acima 
ao réflnanclamento.e,consohda~ode dlvl- para as operàções de credito ext;emas, e modo que 
dasl anteriorirlénte,conií-áídás'e' ao 'financia- :.05 Govemadores e Prefeitos pc!ssam tentar suas 

metlo de. iiiVe,.tt#ntÕ.l: ii~~ri~: con.f?r-._ ~óeiàções de. empréstimc;s. ~ fi"""l iamentos e 
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de colocação de títulos pelos parâmetros determina- às contribuições sociais de que tratam os arts. 195 e 
dos pelo Senado. ' 239 da Constituição Federal, e do Fundo de Garan-

Com vistas a reduzir a taxa de endividamento tia do Tempo de Serviço - FGTS, acrescido, ainda, 
do poder público, estamos propondo que as opera- do valor devido, vencido e não pago, não poderá ex-
çóes de crédito sejam restritas à rolagem do estoque ceder a Margem de Poupança Real, ou dezesseis 
de débitos existentes e ao financiamento dos investi- por cento da Receita Líquida Real, o que for menor. 
mentos prioritários, conforme definidos nas leis do § 111 Entende-se como Receita Uquida Real, 
plano plurianual de investimentos, das diretrizes or- para os efeitos desta resolução, a receita realizada 
çametárias e do orçamento anual. nos doze meses anteriores ao mês imediatamente 

As mudanças propostas servem, assim, para anterior àquele em que se estiver apurando, excluí-
. induzir a redução tanto do custo financeiro efetivo das as receitas provenientes de operações de crédi-
das dívidas públicas quanto do nível de endivida- to, de alienação de bens, de transferências voluntá-
menta propriamente dito, pois ,,~e elimina-se a possi- rias ou doações recebidas com o fim especifico de 
bilidade de contrair dívidas visando ao financiamento atender despesas de capital e, no caso dos Estados, 
de despesas correntes. Por fim, para maiores infor- as transferências aos Municípios por participações 
mações à comunidade local sobre a evolução da dí- constitucionais e legais. 
vida pública, estamos propondo a publicação mensal § 211 Entende-se como Margem de Poupança 
do montante dos débitos, em órgão oficial de impres- Real, para os efeitos desta resolução, o valor da Re-
sa, com explicações sobre as causas de variação no C$ita Líquida Real, deduzida a Despesa Corrente Lí-
estoque., quida, atualizada monetariamente. 

Submetemos a 'presente :iniciativa à considera- § 311 Entende-se como Despesa Corrente Uqui-
ção dos ilustres pares desta' Casa. ,da, para os efeitos desta resolução, o valor das des-

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1997. - Se- pesas realiz3daS' nos doze meses anteriores ao mês 
nador João Rocha. imediatamente anterior àquele em que se estiver 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOlUÇÃO Nº 69, DE 1995(*) 

Dispõe sobre as operações de crédito 
intemo e externo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respecti­
vas autarquias, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de autoriza­
ção, e dá outras providências. 

Art. 4º As operações de crédito intemo e exter­
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de suas respectivas autarqUias, inclusive a con­
cessão de quaisquer garantias, observarão os se­
guintes limites: 

" I - o montante global das operações realizadas 
em um exercício financeiro não poderá ultrapassar o 
valor dos dispêndios com amortizações, juros e de­
mais encargos. da divida vencida e vencível no ano, 
efetivamente pagos e a pagar, considerados os crité­
rios de' refinanciamento vigente para a· dívida mobi­
liária e para o endividamento 'externo, atualizados 
monetariamente', ou vinte e seté por cento da Recei-
ta líquida Real, o que for maior, , , 

" ..:. o dispêndio anual máximó Com as 'amorti­
zações,' j"uros e demais encargos de todas as opera­
çÕes de érédito,' já contratadas e a contratar, inclusi­
ve o originário do parcelamento de débitos relativos 

apurando, excluld$S as referentes ao pagamento de 
juros e. demais encargos das dívidas ocorridas nos 
referidos doze meses e, no caso dos Estados, as 
transferências aos Municípios,' por participações 
constitucionais e legais. 

§ 411 Os valores mensais utilizados para o cál­
culo da Receita Líquida Real e da Despesa Corrente 
Líquida serão extraídos dos balancetes mensais dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias, e corrigidos, mês a 
mês, pelo fndica Geral de Preços do Mercado -
IGPM, da Fundação Getúlio Vargas - FGV, adotan­
do-se como base o último dia do mês anterior ao 
imediatamente anterior ao mês da análise do pleito. 
.................................................................................... 

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nt 131~ DE 1997 

Modifica o art. 31 da Resolução W' 96, 
de 1989, do Senado Federal e acrescenta­
lhe dispositivos, estabelecendo novos li­
mites e condições para 8S operações de 
crédito da União e dos dispêndios com a 
dívida pública federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 O art. 311 da Resolução nll 96, de 1989, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art.3º 

11 - O aispêndio anual máximo com a!; 
'amortizaçõês, juros e demais encargos' de 
todas as operações de crédito, já contrata:· 
da1 e a contratar, acrescido, ainda, do valolr 
de ido, vencido' e' não pago, nãopoderlt 
ex rcer a Margem' de' Poupança Real, ou 
de por cehto da ReCeita Líquida Real,o 

qu.} f::~t~pe .. ;.~:~.~,:~~dit~'~~;~~d~~ 
no ~put déste artigo destinar~se-ãoexclusi'· 
váF,nte à 'éaptação' de ,reCurSos destinados~ 
ao' refina~c~amént6' e: ~~solida~o 'de, dfvi·· 
daantenormeníe contraldas e a cobertural 
d~ ,Ii~vestim~ntós 'p~oritários; ~oi1fo~e defi .. 
nldbs no plano plunanual de Investimentos!, 
/lá'lei dé' diretrizes' orçamentanas e' na lei 'or" 
çarhentaria.!" '.,' ,',' .'., .. :, .. " . " " I § '11. ~'t~a dê juros' efetiva das opera .. 
ções de c'i-édlto' i'ntémo, considerando-se 'a. 
t~~ ~~mi~~~ ,de juros ,e' d~m~f~'~~~r~o~ fi-
naf1celros In~ldentes nas operaçoes; nao po­
da'rã ultrapassar o limite de um pdnto' per­
c~~t~al 'a:Cim,a 'da remuneração' no~inal, ,da 
caJemeta de poupança';" ..' ' , . 
, , " § 12. A taxa de juros efetiva das IOPera­
çõ 5, de c~éd.it9, externo, 'cons'iderando-se a 
tax~ nominal de'juros e' demais 'encargos fi­
n~~c~iros iriêldentes nas operaçõe~, 'nã0'.J>o­
dElrãultrapass~r o limite de um" ponto per­
centual acinia da taxa nominal de juros co­
bra, 9s ,no~ eníprést~rri?~ ~~',o~g~ prazo d~s 
org nismos mUltilaterais de ,crédito. " 

~ , OI" § 13. q montant~ da~, operaçõe's de 
crédito ~feri.das,nesse artigo' será publi~do, 
me~Salment~, 'no Diário' Oficial da União, 
acoh,panhado de informações detalhadas 
sob te acréscimos ou decréscimos e de ex­
plicitação das causas das variaÇões do mon-
té;lntb. " ',t . , , " 

,I, . , ~ustif~caçãÓ 
, O mon~~lnte da:~pera~s'de~Crédito interno e 

externo realizadas pela União está limitado, atual­
mente, pelo: valor d~ rolagem das dívidas anterior­
mente contratadas,acrescido de dez por. cento do 
valor da receita líquida real. Os dispêndios anuais, 
por outro 1~4o, estão limitados à marg,em de poupan­
ça real, definida pela diferença entre' receita real e 

despesas correntes, porém acrescida os encargos 
e amortizações das dívidas efetívament

l 
pagos. 

Obviamente, ambos os lilnites tomam a mar­
gem de endividamento da Uniãó basta te elástica, o 
que pode ser conveniente do p(>nto de vista da flexi­
bilidade que o governo federal deve te para execu-
ção da polftica fiscal. I 

Todavia, parece-nos saluta.r esta lecer novos 
limites e condicionantes para c;> custo do endivida­
mento. Nesse sentido, estamos!propon o o limite de 
'até um ponto percentual acima do rendimento da ca­
derneta de poupança para as a:peraçõjs internas e, 
também, de até um ponto percfmtual cima para as 
operações de crédito éxterrias,lde mo o que o Po­
der Executivo possa orientar suas ne· ociações de 
empréstimos, de financiamento~ e de olocação de 
títulos pelos parâmetros determiihados elo Senado. 

Com vistas a reduzir a téil,ca de e dividamento 
do Governo Federal, estamos piropondo que as ope­
'rações de crédito sejam restrital~ à rolagem do esto­
que de débitos existentes e ao financiamento 'dos in­
vestimentos prioritários,' conf0rr11e defi idos nas leis 
do plano plurianual de investim6ntos, ,as diretrizes 

"orçamentáriás e do orçamento a~ual. 
As mudanças propostas ilervem, assim, para 

induzir a redução tanto' do custo fina ceiro efetivo 
, I 

das dívidas públicas quanto dc> nível de endivida-
mento propriamente dito, pois s~e elimi~a a possibili­
dade de contrair dívidas visando ao financiamento 
de despesas correntes. Por fim,i para rhaiores infor­
mações à sociedade sobre a evblução da dívida pú­
blica, estamos propondo a pult>licaçãÓ mensal do 
montante dos débitos, com justificaçãd das causas 
de variação no estoque. 1 

Submetemos a presente iniiciativa à considera­
ção dos ilustres pares desta Caskt. 

Sala das Sessões, 2 de oultubro d 1997. - Se-
nador João Rocha. I 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N!! 96, 'DE 1989 

Dispõe sobre lim~tes glO~aiS para as 
operações de crédito ~xternÓ e interno 
da União, de suas au'tarquia~ e demais 
entidades controladas pelo p~er público 
federal e estabelece limites ~ condições 
para a concessão da :garant da União 
em operações de créd(ito ext mo e inter­
no. 

I ................................................................................... 
, Art.3!! As operações de crédito int mo e exter­
no de natureza financeira da União e d suas autar-
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quias e a concessão de garantias pela União obser- " - o ente garantido possua capacidade de 
varão os seguintes limites: honrar os compromissos assumidos. 

I - o montante global das operações realizadas § 7º Os pedidos a que se refere o parágrafo 
no exercício financeiro anual não poderá ultrapassar anterior serão encaminhados ao Senado Federal, 
valor dos dispêndios com encargos e amortizações devidamente instruídos como: 
da dívida fundada, vencida e vencível no ano, dévi- I - documentação hábil à comprovação da ca-
damente atualizada, acrescido do equivalente a dez pacidade de pagamento da autarquia, fundação ou 
por cento da receita líquida real; empresa; 

11 - o dispêndio anual máximo, compreendendo 11 - lei que autorize a concessão de garantia 
principal e acessórios de todas as operações, não não computada nos limites desta Resolução; 
poderá ultrapassar a margem de poupança real. 111 - comprovação da inclusão do projeto no or-

§ 12 Entende-se por receita liquida real, para çamento de investimentos das empresas sob seu 
os efeitos desta resolução, a receita realizada nos controle, bem como na lei do plano plurianual e na 
doze meses anteriores ao mês que se estiver, apu- Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
rando, excluídas as receitas provenientes de opera- § 82 Excetuam-se dos limites previstos neste 
ções de crédito e de alienação de bens. artigo a 'emissão de títulos da dívida pública federal 

destinada a financiar o programa de reforma agrária 
§ 22 Entende-se por margem de poupança real, e o refinanciamento da dívida externa garantida pelo 

para os efeitos desta resolução, o valor da receita lí- Tesouro Nacional, desde que autorizadas nas leis 
quida deduzida das despesas correntes pagas e 'orçamentárias. 
acrescidas dos encargos e das amortizações da dívi- § 9º A concessão de garantia do Tesouro Na-
da fundada pagos. cional em operação de crédito interno e externo de-

§ 32 Os valores utilizados para o Cálculo da re- penderá: 
ceita líquida real e da margem de poupança real se- I - do oferecimento de garantias suficientes 
rão extraídos dos balancetes 'mensais da União e de para o pagamento de qualquer desembolso que a 
suas autarquias, dos doze meses anteriores ao mês . União possa vir a fazer se chamada a honrar a ga-
que se estiver apurando, e corrigidos mês a mês, rantia; 
pelo índice de Preços ao Consumidor (IPC) ou por 11 - que o tomador não esteja inadimplente com 
outro índice que vier a substituí-lo, adotando-se a União ou com as entidades controladas pelo poder 
como data-base o dia primeiro de cada mês. público federal; 

§ 42 Não serão computados no limite definido "I - que o Estado, o Distrito Federal ou o Muni-
no inciso 11 do caput deste artigo os dispêndios com cípio demonstre: 
as operações garantidas pela União, contratadas' até a) o cumprimento do disposto no art. 212 da 
a data desta resolução. Constituição e no art. 38, parágrafo único, do Ato 

§ 52 Quando o tomador das operações de cré- das Disposições Constitucionais Transitórias; 
dito a que se refere o parágrafo anterior atrasar, por b) o pleno exercício da competência' tributária 
mais de trinta dias, o pagamento do serviço da dívi- que lhe conferé a Constituição. 
da excluída nos termos do parágrafo anterior, será o ................................................................................... . 
respectivo valor, com os acréscimos corresponden- (À Comissão de Assuntos Econômicos.) 
tes, computado para efeito da apuração do limite de- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)'- Os pro-
finido no inciso 11 do caput deste artigo. jetos de resolução vão à publicação e ao exame da 

§ 6º A União poderá pleitear ao Senado Fede- Comissão de Assuntos Econômicos. 
ral que as garantias prestadas a determinada autar- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 111 

quia, fundação instituída e mantida pelo poder públi- Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 
co federal, ou empresa em que a União, direta ou in­
diretamente, detenha a maioria ~o capital social com 
direito a voto, não sejam computadas para efeitos 
dos limites indicados neste artigo, desde que com­
prove que: 

I - a operação de crédito é destinadá a finan­
ciar projetos de investimentos ou a rolagem' da dívi­
da pública; e 

É lido o seguinte: 

OF. Nº 222/97 -GLPFL 

Brasília, 30 de setembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Gil­

berto Miranda para ocupar a vaga deste Partido, 
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como suplbnte, na Comissão de Constituição, Justi- Sobre a mesa, ofício que será li o pelo ·Sr. 12 

ça e Cidadania. . Secretário em exercício, Senador Vai ir Campelo. 
Atentiosamente, - Senador Hugo Napoleão, É lido o seguinte: 

Líder do PFL no Senado Federal. OF.GSJF N2 389/97 
I • 

O S~. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A PresI-
dência designa o Senador Gilberto Miranda paFcl, 
como supl~nte, compor a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadaniâ, nos termos do expediente que 
acaba de áer lido. • I 

Sob~ a mesa, ofícios que serão lidos'pelo Sr. 
12 secre]'lriO em exercício, Senador Valmir Campe-
Io. f 

S- IJd . t ( ao I os os segUln es: 
f 

OFíCIO N]122/97 -BLOCO 

~rasília-DF, 12 de outubro de 199'7 

Senhor Presidente, . 
Nos Itermos regimentais indico, a Senador.a 

Emilia Fe~andes, representante do Bloco Parlamen­
tar de Oposição, como: 

1. Trt~lar da éomissão de Relações Exteriores 
e Defesa ~acional, em substituição ao Senador Ro­
berto Freire;, 

2. TitLlar da Comissão de Educação em substi­
tuição ao Senador Sebastião Rocha; 

3. SJplente da Comissão de Assuntos Sociais 
em substit~içãO ao Senador José Eduardo Dutra; 

4. Titular da Comissão de Serviços de Infra-Es:-
trutura. I t 

Na oportunidâde, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima' e consideração. - Senador JOSfé 
Eduardo Dutra, Líder do Bloco Parlamentar de Opo~ 
sição. I 
OF. N222J/97-LPL f 

~ Brasília, 12 de outubro de 199"1 

..... Senhpr Presidente, 
tenho a honra~e indicar a Vossa Excelência os 

Deputado~1 AntônioiJoaquim, como titular, e Eujácio 
Simões, c9mo suplente, para integrarem a Comissão 
referente à Medida' Provisória nº 1.573-12 (Pacotc~ 
Funcionali~mo Púbiico, Altera as Leis nºS 8.112/90, 
8.460/92 ~12.180/s1"), em substituição aos anterior­
mente desipnados. , 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
meus protestos de ~elevado apreço e distinta consi­
deração. -LI Deputado Valdemar Costa Neto, Líder 
do Partido iberal 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as sJbstituições solicitadas. 

Brasília, 1º de o ubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a V ssa Excelên­

cia para comunicar que, a partir des~a data, estou 
desliga~d~-me do Partido do. ~.lovime[O 'De~ocráti­
co Brasileiro - PMDB, para fi 11m-me a Partido Pro­
gressista Brasileiro - PPB, na f:orma d art. 72, pará­
grafo 22 do Regimento Intemo cio sen~o Federal. 

Na oportunidade envio meus prot stos do mais 
alto respeito e apreço. - Senadl:>r Joã França. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo MtIO) - O ofício 
lido vai à publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mio) - Há ora­
dores inscritos. Concedo a palavra ao nobre Sena-
dor Coutinho Jorge. ." I 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. SeiTl revisto do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Stmadores, nesta tribu­
na, muitas vezes, discuti sobre a Vale do Rio Doce, 
então estatal. Minha posição,' naque a altura, era 
contrária à privatização pelas qualifica ões técnicas 
da Vale estatal. Tinha uma posição cl ra, no sentido 
de que ela defendia projetos es~ratégic s para o Bra­
sil e particularmente para a Ar'nazôni . Mas a Vale 
foi privatizada. 

Durante o processo proplls um rojeto de alo­
cação dos recursos oriundos da vend da Vale em 
favor dos Estados onde ela atuasse, no ntido de aju­
dar a resolver os problemas, que são cau dos pela ex­
ploração da.nosa de recursos naturais renováveis. 
lamentavelmente, o nosso projet() não foi aprovado. 

Finalmente, lutamos em favor d manutenção 
do Fundo de Desenvolvimento da Vale do Rio Doce, 
que atende os Municípios mais carent s da área de 
influência da mesma, sobretudo para 'orrigir os im­
pactos negativos no meio ambiente e a área social 
dos grandes projetos da Vale dó Rio D e em várias 

partes do Brasil. . f 
O Presidente Femando H~mrique icou sensível 

a essa questão. Conseguimos', realm nte, aprovar 
um acordo, um protocolo, marltendo- e um fundo, 
gerido pelo BNDES, que fará e:kie pa~1 que a Vale 
estatal exercia, oriundo de 8% ~os seu~ecursos em 
favor das regiões mais carentes de seu projetos. 

Logo depois de privatizada., a diJ'i -o da Vale 
do Rio Doce anunciou que o pJ'i()jeto C bre Salobo, a 
ser implantado no Pará, um dos; maior~s da América 

. I 
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latina, aproximadamente no valor US$ 1,5 bilhão, Quero lembrar também que a Vale tem um pa-
não deveria ser implantado no prazo ou nas condições pel importante na Região Amazônica, mas meu Es-
que a Vale estatal havia definido, havendo, portanto, tado é hoje o segundo pólo de composição do fatu-
um retardamento da implantação desse projeto no ramento global da Vale, o que mostra que a Vale fa-
meu Estado. Esse foi o primeiro indício de que as re- turou no ano passado R$1 bilhão 272 milhões, dos 
gras do jogo estavam sendo mudadas. Estávamos quais R$822 milhões são oriundos dos três grandes 
enfrentando, no momento, uma empresa privada, projetos minerais por ela tocados na Serra dos Cara-
com visão diferente de uma empresa estatal. Reco- jás. Com produção pouco superior a 41 milhões de 
nhecíamos e ainda reconhecemos isso. toneladas, o minério de ferro propiciou à empresa, 

Nesta semana, no entanto, houve novamente em 96, um faturamento de R$664,2 milhões. A mina ': 
um indício dessa mudança: o anúncio de parte da de ouro do Igarapé da Bahia rendeu R$101,4 milhões, 
companhia de transferir a sede,de Belém para São com uma produção de 10,32 toneladas. O Projeto 
Luís; ou seja, a administração do Sistema Norte da Manganês produziu um faturamento de R$50,8 mi-
empresa. Isso caiu evidentemente como uma bom- Ihões. Os outros restantes são oriundos da própria 
ba, não porque a sede seria transferida para Belém Estrada de Ferro Carajás, que vai até o Estado do 
- podia ser transferida para Brasília -; mas porque Maranhão. 
era um indício de que a Vale começava a mudar as Além disso, quero lembrar que, no meu Esta-
regras estabelecidas pela então empresa estatal, in- do, além do grande Projeto Carajás, com todos os 
dicando talvez que o meu Estado e a Amazônia, seus complexos minerais, há o Projeto Albrás Alu-
onde ela atua, passariam a ser por esse indício ape- norte, que é o maior complexo de alumínio da Améri-
nas uma área de atividade extrativa da companhia, o cá Latina. 
que seria um retrocesso, um equívoco. 

Nesse sentido, o Govemador Almir Gabriel, do 
meu Estado, está bastante apreensivo com relação 
ao fato, uma vez que já houve o anúncio' de que o 
Projeto Salobo seria retardado e agora há o anúncio 
da transferência da sede da Região Norte. Isso é um 
indicativo de que grandes mudanças podem ocorrer 
em relação ao projeto da Vale privada. É importante 
também lembrar, no que se refere às considerações 
do próprio Governador Almir Gabriel, que se a com­
panhia redefinir a estratégia de fazer da nossa re­
gião uma área exclusivamente de extração mineral 
haverá necessariamente uma retaliação do Governo. 
A esse respeito não temos qualquer dúvida. O Esta­
do tem mecanismos e meios para defender o seu 
território. Se isto acontecer, na linguagem do Gover­
nador, seria motivo para briga., e muito séria! 

\ 
Ora, a privatização, na verdade;, não confere 

aos novos proprietários e dirigentes ~total inde­
pendência. Eles devem saber que é iri1pos~ível 
transferir as minas de Carajás, por exemplo, para 'os 
seus quintais, quaisquer que sejam. Disso não te­
mos dúvida nenhuma. Mas acreditamos que a dire­
ção da própria Vale vai repensar a respeito da atua­
ção em relação à Amazônia e ao Pará, para evitar 
que o Governador Almir Gabriel faça o que fez o Go­
vernador do Espírito Santo e o do Rio de Janeiro, no 
que concerne ao relacionamento da Vale com esses 
Estados, pois os vários incentivos e benefícios con­
cedidos pelos Governos à Vale estão sendo revisa­
dos e suspensos por ~queles Estados. 

. Nesse sentido, a Vale, ao lado de seus coliga-
do~, realmente auferiu recursos à Mineração Rio do 
Norte (R$93,1 milhões), à Alunorte (R$84,8 milhões), à 
Albrás (R$271,7 milhões) e à Pará Pigmentos, Cau­
lim (R$950,4 mi,I). 

Portanto; quero mostrar que o Pará é o segun­
do principal Estado gerador do faturamento da Vale 
do Rio Doce, com perspectivas de, em breve, supe­
rar Minas Gerais, uma vez que sabemos que o Pro­
jeto Salobo de cobre, prata e ouro, os projetos liga­
dos à Serra Leste de ouro, deverão ser viabilizados 
pela importância econômica e estratégica da Vale. 
Lembro que aquela região representa, na verdade, o 
maior território mineral do mundo, não só em quanti­
dade, como em qualidade dá minerais. 

Por isso mesmo, .estamos apreensivos com os 
indicadores, com a ação da direção da Vale privada. 
É claro que temos que rever, rigorosa e brevementer 
o novo relacionamento entre a Vale do Rio Doce pri-
vada e a Região Amazônica, particularmente, o meu 
Estado, não esquecendo nunca que essa empresa 
recebe uma série de incentivos importantes dos Go­
vernQ;Federal, Estadual e Municipal para a viabili­
zação econômica de seus projetos. Quero lembrar 
que toda a energia dos grandes projetos de alumínio 
da Região, quer no meu Estado, quer no Maranhão, 
por exemplo, são realmente viabilizáveis por tarifas 
diferenciadas e favoráveis a este projeto grande da 
Vale. Os recursos, os próprios tributos como o ICMS 
e o ISS, beneficiam rigorosamente vários projetos da 
Vale. Programas de incentivo infra-estruturais tam-

"" 
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bém facilitám a ação da Vale do Rio Doce na nossa deverá ser honrado pela Vale do Rio oce hoje pri-
Região. E b que é ~mais importante, a chamada lei vada. É o mínimo que se pode. ser fei o nessa dire-
Kandir desbnerou as exportações, não só de produ- ção. 
tos in?Ustri.~lizadOs,. mas semi-elaborados, como são 
os mIneraIs do méu Estado. A Vale pagava uma 
qUantidade

E
1 expressiva de ICMS; hoje paga, em fun­

ção da lei Kandir, ,uma quota inexpressiva que ge­
rou proble' s gravíssimos na receita tributária do 

.. meu Estadb. Sabemos que esta lei Kandir não está 
compensa~do (~omo era previsível os Estados em 
favor do esÍímu~o à exportação. I 

Deferldemos à tese do apoio à exportação bra­
sileira, ma~ não aceitamos que ela prejudique os Es­
tados, sob~tUdO o~ das Regiões Norte e Nordeste. 
Se o próp'10 Estado de São Paulo que perdeu R$1 
bilhão reclama,~ com o grande poderio que tem, 

J I 
quanto maIS o meu' Estado que perde, anualmente, 
R$100 milHões. E grande parte disso são benefícios 
dos quais ~ Val~~ do~Rio Doce, hoje privada, usufrui. 

porta~to, :a vi'e tem que se~ repensáda, em 
termos de ~elacionamento com a Região AmazôniCéI 
e,· particulalmente, éom o meu Estado. É importantE! 
que se façÁ isso. o, Govemo tem mecanismos parei 
estimular, mas também para complicar e dificultar. ~I 
Vale do Rir Doce, no caso da Amazônia, realiza., 
como empresa privada, exploração de recursos na·· 
turais n~o, leno'lláv~iS, e este relacionamento: exi~EI 
como leI aJrea: uma vez que recursos naturaIs nao 
renováveis Icomo o minério, que não são recupera·· 
dos, à me~ida que são esgotados ficam por isso 
mesmo, fic~m os buracos e as seqüelas econômicas 
e sociais. Há uma lei áurea aceita por qualquer país" 
em termosJéticoS' econômicos. e sociais. Tem qUE! 
haver uma compenSação na' exploração desses re·, 
cursos, e e' ta c()mpensáção mínima, claro, é a gera·, 
ção de e~preg'os, através da industrialização, da. 
verticalização cilesses projetos . na própria região 
onde são e~lorados. Não podemos nos transformar 

"num almox~rifado de recursos naturais, 'renováveis 
ou não ren~váv~~is, e que são explorados em outras 
regiões, getando seqüelas altamente prejudiciais à 
população J ao desenvolvimento do Estado. 
. Por is~o, €'ssa ;forma compensatória se irripõe. 
É o caso d9 projeto ~Iobo, o maior projeto de cobre 
dessa região, nãio-tenho dúvida, que vai permitir que 
o Brasil se tomeI auto-suficiente na produção de co­
bre e vai ailimentar a produção de ouro e de prata, 
que vem erbutida no próprio· cobre. Entretanto, a 
sua metalurgia não pode ser feita em outra região do 
País; tem qwe SE!r feita na região amazônica, particu­
larmente nd meu Estado. Esse é um compromisso 
assumido ~Ia Vale do Rio Doce então estatal que 

I 
I 

I 

Nesse sentido, a Bancada do P rã se reuniu 
ontem e aprovou uma moção Ide pre upação em 
relação ao comportamento .da Vale do Rio Doce pri­
vada, o seu relacionamento Mm o 'leu Estado e 
com a nossa Região, que não Pode s,r aquele que 

. aparentemente está sendo desenhad~T emos que 
reformar rigorosamente esse rellaciona ento. Insisto 
e digo -:- o próprio Governador Almir G riel também 
insiste nesse sentido: temos n~almen de rever a 
ação da Vale no nosso Estad(), porq e hoje ela é 
uma empresa privada, podendo col r seus equi­
pamentos e máquinas em qualquer lug r do mundo, 
mas, no caso de Carajás, do F'ará e a Amazônia, 
os recursos naturais não renováveis, c mo os miné­
rios, não podem ser carregados: e leva os para qual­
quer quintal; eles têm que ser e,:cplorad s lá, eles ge­
ram impactos negativos que tê'TI que r corrigidos 
com' efeitos compensatórios. qd.e seria a verticaliza­
ção. 

. Tudo isso é importante, e :a empr sa não pode 
tomar decisões de forma inconvenient , como apa-
rentemente está fazendo. ' 

Acredito que o Sr. Benjamin Stei bruch, quan­
do. esteve conosco no Pará, le~nbrou due precisava 
de um tempo para rever os grar'ldes pr~ramas con­
cebidos pela Vale do Rio Doce1estatalJ Isso é com­
preensível, uma vez que S. S@', tem qLe dar conta 
dos f~nanciamento~ para realizar e~bes projetos 
grandIOSOS que serao executadlJs no n!tjeelU Estado e 
na Amazônia. Não tenho dúvida:algum de que esse 
tempo ~ necessário. .. ~ 

, Entretanto, pelas decisões.que es ão sendo to­
madas pela Vale, ficamos seriaimente preocupados. 
Não se trata de uma mera pr~lOCupa~o quanto à 
transferência do processo deciS:.ÓriO d~1 Vale sair do 
meu Estado para outro, mas, siin, do i1dício de que 
a Vale do Rio Doce privada pen~;a mUit~diferente da 
Vale do Bio Doce estatal. i 

Esperamos que essa relação mud e que o Sr. 
Benjamin Steinbruch, que nos :mostro 'uma visão 
séria e competente, possa redefinir de rma clara o 
relacionamento da Vale privada Com a ossa região, 
a fim de que o povo não fique pelnsand que sua pri­
vatização foi um péssimo negóCio para a Amazônia 
e. para o. Brasil. Espero que isso~ não ac nteça. Con­
fio na sensibilidade da cúpula d~ Vale rivada para 
repensar o seu relacionamento ~:om aq ela região e 
para lembrar que os projetos relativos exploração 
de recursos naturais não renováveis de em ter uma 
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lei áurea diferente de qualquer atividade privada re- tes da República até Ministros e os próprios Presi-
lativa à exploração de outros tipos de recurso. Insis- dentes do BNDES nos últimos Governos - afirman-
to: temos que rever isso, salvo se for preciso serem do que atodos se empenharam, cada um em sua 
tomadas medidas duras, sérias e conflituosas como época-, mas anão estão sendo suficientemente ca-
empresa que honrou o Brasil sendo estatal. Espero pazes de vencer a cultura de caráter elitista, predo-
que ela honre o Brasil como empresa privada, ge- minante na massa crítica do Banco, à exceção de al-
rando renda, empregos e desenvolvimento para o guns diretores, para desenclausurar as iniciativas 
País. dessa instituição presumivelmente nacional, para ar-

Sr. Presidente, eram essas as considerações redá-Ia além do seu raio de ação dos eixos do Sul e 
que queria trazer no dia de hoje, mais no sentido de Sudeste do País·. 
apreensão e de incerteza em relação às decisões re- Esperanças não faltaram; confiança nas pro- .. ~ 

centes tomadas pela Direção da Vale. O proprio Go- messas do Governo também não! 
vemador Almir Gabriel está apreensivo a esse res- O documento das Federações amazônicas 
peito, mas S. Ex!! confia que a Direção da Vale se- lembra que em 1994 houve um esforço conjunto de 
guirá os passos da Vale estatal, talvez mais aprimo- lideranças governamentais e empresariais do Norte, 
rados, com maior agilidade, sem tomar decisões que ajudadas pelos Parlamentares da área, movimento 
possam gerar conflitos, retaliações desnecessárias e coroado em agosto daquele ano com o lançamento 
inconvenientes para o desenvolvimento do meu Es- do ·Programa para a Amazônia Integrada - PAla, re-
tado e para os interesses do Brasil. forçado e alardeado sob o slogan patrocinado pelo 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- BNDES: RA Amazônia é da Nossa Conta". 
do a palavra ao Senador Nabor Júnior, por' cessão Em termos concretos, essa proposta envoMa 
do Senador Pedro Simon.créditos que atingiriam US$1 bilhão ,nos primeiros 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia três anos, deixando aberta a perspectiva de amplia-
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado- ção nos períodos subseqüentes, com um singelo re-
res, a discriminação odiosa que se pratica rotineira- bate de 1% em relação às demais áreas do País. 
mente contra a Amazônia tem atingido níveis. insu- Não era nenhum favor; não se fez nenhuma 
portáveis e revoltantes, despertando reações firmes concessão espúria. 
e radicais até mesmo em quem se faz notório por . Havia, naquele projeto, apenas o primeiro pas-
sua serenidade. Isso porque é impossível assistir so para o Brasil resgatar uma pequena parcela da 
passivamente a tal tratamento desidioso einsensí- imensa dívida com os patrícios que conquistaram, 
vel, dispensado a uma Região que representa mais consolidaram e integraram a Amazônia, lutando con-
de metade do território nacional e que desperta a co- tra todas as adversidades em busca de seu progres-
biça de nações, povos e entidades do Exterior. so. E, se compararmos o valor trianual dos investi-

O empresário João Oliveira de Albuquerque, mentos ao que se aplica nas demais áreas, são nú-
Presidente da Federação das Indústrias do Estado . meros modestos, aceitáveis apenas como o que rep-
do Acre, é uma pessoa que se adapta com perfeição resentariam: um passo inicial no resgate do muito 
àquele conceito de serenidade e equilíbrio que des- que a nacionalidade está a dever aos habitantes de 
taquei há pouco, aliando, em sua conduta de líder suas regiões pioneiras. 
empresarial, fatores como firmeza e cortesia, ineren- Mesmo assim, os líderes do empresariado 
tes às suas qualidades de homem educado e cida- amazônico $e mostraram entusiasmados com as 
dão exemplar. É por isso que merece atenção espe- perspectiva~~' Como eles mesmos afirmam, em seu 
cial o documento por ele assinado, em conjunto com manifesto,~pr~nunciavam-se sinais de novos tem-
os demais presidentes das Federações da Indústrias poso pensava-s9:'8 partir de então, que surgiria novo 
da Amazônia: um ofício ao Presidente do BNDES, momento de atenções e sensibilidade à conta da 
protestando contra 9 tratamento dispensado pelo Região Norte. 
Banco à Região. Os empresários e o povo reuniram-se nos au-

Sob o título de "Ação Pro-Amazônia-, o mani- ditórios da Fiepa e da Fieam para assistirem ao lan-
festa dos industriais abre a declaração de inconfor- çamento do PAI. O povo confraternizou-se de uma 
mismo com uma acusação formal: ·Definitivamente, forma alegre, como se fosse o seu encontro primeiro 
o BNDES não conseguiu cumprir sua missão de com o almejado e esperadO futuro promissor. 
chegar à Amazônia". Habilmente, procura isentar as Simbolizava a todos um momento novo, um re-
principais autoridades federais, desde os Presiden- nascimento de esperanças. R 
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Diz 01 consagrado adágio que a "esperança é ia 2 - O BNDES n:lão teni estrutura de 
última que motl"e"- e é fato: nem mesmo as dificulda,- pessoal para operar di:retamehte nas diver-
des burocraticals e hlá-vontade da tecnocracia consel- sas cidades e regiões; , I 
guiram arréfecer'o'trabalho de materializar projetos es;- 3 - O risco tem J~ue se~ do agente fi-
pecíficos, desdobrar propostas, colher s'ugestões da nanceiro que está mais próxi da base e 
sociedade b de suas lideranças. Do outro lado, muita do cliente; I 
gentileza J'Ob:~Liiosa atenção, como admitem os 4' - O BNDES tem toda boa vontade, 
próprios e rt,p reM rios: , "Não podemos nos queixar, to- mas não abre mão de IQue é, ntes de tudo, 
dos foram I inCanSáveis. Sempre demonstraram atef1l- um "BANCO". Isto é, oIUB" de e predominar 
ção e cordialidade, principalmente nas reuniões de tra,- sobre as demais letra~s, prin ipalmente ao 
balho e naJ viSHas, êmbora raraS, à nossa Região. "N" de Nacional e ao ·S;" de S ial"; 

POrér, o programa' e os seus recursos nunca 5 - Banco foi feitoj'para d r lucro; 
puderam ajudar a r:tegião na amplitude e na escala 6 ~ O Norte deve; ter os seus agentes 
esperadasJ Ou, melhor; não 'mais do que 10% das financeiros para assumilr os ri os; 
expectativás·. ~ 7 - O Banco opeia com limites de R$5 

Eé nleSSE! pontô que' reside 'todo o problema: f) milhões. Não tem condições dé analisar pro-
desCOmpa~$o ~mtré as promessas, as reuniões nos jetos abaixo desse limite. 
gabinetes Ir~fri!Jera?os, an~e a, brutal realidade df~ Sr. Presidente, SrBs e srsl Senad res, e Impor-
atraso, aljandono,i' distanciamento e menosprezo 
com que ~ 'Amazônia continuo'u' a~ser efetlvamentf~ tante que se dê ênfase à geherosa compreensão 
tratada. 1" ",', \ ' ' com que os amazônidas sempre rea iram e conti-

I nuam reagindo às sevícias políticas ec nômicas que Não' éi,s;incerarriente, se existe ironia na aná- . 
lise que o~'emlPresários da Amazônia fazem à con- sofrem ao longo dos séculos. (~hega ,até mesmo, 
duta e às práti(:as do BNDES em relação à Região>. a justificar os autores dessas a*udes deletérias, atri-
Acredito q~enilo;prefiro pensar que em suas pala- buindo ao BNDES apenas "at'os incdntestáveis ao 
vras só enbonu'O afgentilezae a compreensão qUf~ nívef da cultura bancária" - o ~ue, t1avia, não re-
sempre márcarn os pronunciamentos' e os contatol; siste fi análise objetiva dos fa~os: todo o chamado 
pessoais ehtre os amazônidas e deles com os brasi- "~rog~ma para a Amazôn~a Int~grad~j não ~ustaria, 
I' d I t rt O . em tres anos, 1/25 avos, nao CCl,nsuml~ mais de 4% 
elros e o~ ras pa es. uçamos, uma vez maiS, f) que foi queimado com o Proer!e os b ncos quebra-
que dizem:rnSomos'todos razoáveis para compreen- dos nos grandes centros econôlllicos d País. 
der que é rpuito difíCil para um técnico que se propõ,~ , "A visão bancária da vifja é m estranha, 
a analisar wm' projeto ou uma linha de 'crédito ter qu,~ f 

ficar dois ,o~ três diás na cidade do Norte,' enfrentado quando observada sob a ótica' da jus iça social. O 
o clima ti~stil, tropicaL e equatorial, afastado das BNDES tem como principal fonte de olFAT - Fundo 

'1 de Assistência ao Trabalhadorl• Deduk-se que são suas rotinas" ~r,ltretanto, temos a consciência de qU(~ I 
: o Brasil e ás i~stituições muito têm a fazer para res- recursos dos trabalhadores e ~ para nefícios dos 
gatar a suá pol)(eza repugnável e ás gritantes desi- mesmos. É pacífico e indiscutível que a melhor as-
gualdades ~egiClnais·. sistência que se pode colocar à dispos ção daqueles 

" , NumJ coi~;a o~ técnicos e dirigentes do BNDES que estão na idade de trabalh1ar é o emprego. No 
I' ' Brasil, a População na Idade de Ativi ade - PIA" é 

foram pródigos; as ,desculpas e os pretextos sobm de 98 milhões e na Amazônia (fe 3 mil ões. Portan-
as dificuld~des para: implantar as diretrizes do estabe· to, os trabalhadores do Norte e'stão ó~ãos de assis-
lecimento el cumprir as promessas do Govemo nas re· tência, posto que a instituiça-b finan eira gestora 
giões mais distantes! como os Estados do Norte, 

Os líderes regionais, aos poucos, foram cole- desses recursos (o BNDES) estabel eu um pata-
cionando ok porquês dos tecnocratas e da sólida bu. mar determinado e não se pre()Supa e ir ao encon-

I • tro das necessidades das populações. Pela sua cul-
rocracia d,. Insliituição, chegando a um número ca- tura bancária de excessivo cuidado co o risco,' es-
balístico: sfo sote ~s alegações básicas para torpe,· , peram que as populações das r~giões riféricas, no 

, dear tudo que r'epresente progresso social e desen·· caso do Norte, cheguem até ;eles e tendam aos 
volvimento ecortômico para a Amazônia: seus padrões de exigência, no (nais pe eito requinte 

"1 - O BNDES não é um banco de pri·· de excelência e proeminência." I 
me ra linha, trabalha através de agentes fi·· Mas, como dizem os empresári s da Amazô-
na~ceil"l)s; nia, ·são conceitos cristalizados e o Banco deve 
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continuar com eles". Mas, ao mesmo tempo em que unanimidade, ao persistirem as condições vigentes, 
evitam agredir os donos do BNDES, as Federações retrocitadas, agradecem e, RENUNCIAM ao BNDES, 
mostram que não se iludem, afirmando: de forma pacífica, cordial, sem traumas, desejando 

DEstamos rigorosamente convencidos de que continuado sucesso para essa instituição." 
este BNDES, nas condições atuais, não serve para Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, faço 
o Norte. O seu perfil não é condizente para atender questão de confiar numa solução para a crise insta-
as empresas e ter a conta de uma região periférica lada nas relações entre o Governo Federal, por inter-
como a Amazônia. Há um grande fosso entre a esta- médio do BNDES, e os empresários da Região '~ 
tura do BNDES e a realidade do Norte,principalmen- Amazônica. Pensar o contrário seria aceitar a amar-
te no que se refere ao ônus do risco que o BNDES ga afirmação que o S de BNDES seria de SUL, sig-
insiste em transferir para os agentes, ao desconheci- nificando Banco Nacional de Desenvolvimento Eco- '~ 
mento das peculiaridades da Região e à burocracia nômico 00 SUL, posto que sua atenção, seus proje-
que aniquila o ânimo dos tomadores distantes. Sem tos e seus investimentos se concentram quase ab-
falar no custo real e de oportunidade, a ser percorri- solutamente nas zonas que já são as mais desenvol-
do entre a decisão de investir e o empréstimo, que vidas e ricas do território nacional. 
são desperdiçados entre 6 e 12 meses, em tratativas Concluindo, peço permissão a V. E)(:!s para 
burocráticas. reafirmar aquele ponto que ressaltei no início deste 

Muito pouco nos adianta fingir ter um programa discurso: é preocupante vermos pessoas equilibra-
com o título faustoso, solene e desse pOrte, tentando das e ponderadas como o Presidente da FIEAC, 
camuflar uma realidade insustentável, difícil de inte- João Albuquerque, assinando um documento tão fir-
grar e conciliar a cultura do Banco e as necessida- me e contundente - porque vemos, nisso, um grito 
des da realidade amazônica. • de desespero e, de inconformismo que' precisa ser 

O sério e substancioso documento enviado ao ouvido pelo Governo, acordando os que habitam os 
Presidente do BNDES pelas Federações das Indús- gabinetes confortáveis e bem-pagos do BNDES. 
trias dos Estados da Amazônia tem em seus últimos Muito obrigado. 
tópicos uma das verdades mais sérias e menos en- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
frentadas deste País: o contraste entre o tamanho e do ao palavra ao Senador Humberto Lucena. 
a importância da Região e o interesse materialmente O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro-
efetivo que recebe. Como afirma o manifesto envia- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
do ao Presidente do BNDES, "a Amazônia Legal, - Sr. Presidente, srªs e Srs.'Senadores, no dia 14 
que representa 5/8 do território nacional, com todas de setembro último, o jornal Folha de S.Paulo publi-
as suas riquezas potenciais, a sua biodiversidade, cou extensa matéria sobre política industrial, dando 
uma população com pouco mais de 10% e um PIB ênfase à tão decantada questão da "guerra fiscal" 
de 5% do País, poderá deixar de ser da conta do entre os Estados. 
BNDES. A partir daí, sem o ônus desta região figurar O assunto já foi alvo nesta Casa de muitos pro-
no passivo do Banco, os líderes regionais poderão nunciamentos, meus inclusive, pela significativa im-
discutir um outro programa, que seja mais real e me- portância de que está revestido, sem deixar de men-
nos faz-de-conta do que este, com o legítimo e justo cionar as análises distorcidas a respeito dele têm 
objetivo de promover o seu desenvolvimento, para sido publicadas. 
os seus 17 milhões de habitantes." Com efeito, conforme os números da citada re-

A conclusão do documento dos empresários portagem, apenas oito Estados brasileiros, a saber, 
amazônicos ao BNDES não poderia ser diferente Rio Grande do Sul, Paraná, Minas Gerais, Rio de Ja-
daquele que efetivamente expressa: uma renúncia neiro, Espírito Santo, Bahia, Pemambuco e Ceará, já 
digna, altaneira e consciente às miragens e às pro- deixaram de arrecadar cerca de R$9 bilhões referen-
messas vãs com que a Região vem sendo tratada tes "a benefícios concedidos para o pagamento do 
pelo Estabelecimento. É uma afirmação digna de ICMS em até dez anos e nos financiamentos diretos 
constar, com destaque, nos Anais do Congresso Na- para empresas, que, alguns casos, passam de 500 
cional e para cujos termos encareço a particular bilhões·, na busca por atrair investimentos. 
atenção dos Srs. Senadores: Vários seriam os aspectos demeritórios que a 

"Os empresários, através de suas lideranças reportagem detalha, para atacar essa prática. Cita, 
da indústria, através desta Ação Pró-Amazônia, que por exemplo, o caso da montadora de caminhões da 
congrega as Federações dos Estados do Norte, por I Volkswagen, instalada em Resende (RJ), cujas ex-
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pectativas Ide criação de muitos empregos e investil- Nesse caso, se encontram algun Estados nor-
mentos na~uela área, viram-se frustradas, pois -dos destinos, destacados pela reportagem como a Ba-
US$250 milhões previstos de investimentos, apenas hia e o Ceará. De minha parte devo ac escentar, ain-

I 

R$20 milhões foram aplicados na cidaden. E, quanto da, o meu Estado, a Paraíba, devend afinnar que, 
às ocupaçÕes, nsomente 600 empregos foram cria:- na verdade, todos os depoirTlE~ntos, esses casos, 
dos-. °I. são francamente demonstrativ()s de q e os benefí-

AdeJais, segue a matéria, esse embate fisCé:11 cios são algo concreto. 
teria origin~do, também, um novo tipo de empresál- A Bahia, por exemplo, pode, t nqüilamente, 
rio: aquelel que nãojpaga qualquer imposto, a par de alardear a sua condição privilegiada. O Secretário da 
beneficiar-~e dos benefícios das isenções pertinen- Fazenda daquele Estado, Rodolpho ourinho, um 
teso Bem cbmo teria provocado um forte abalo nas fi- dos entrevistados pela Fo~ha de S.P ulo, enfatica-
nanças dei tais !Estâdos, já afetadas -pelo alto com- mente afirmou: 
prometimento dias receitas, com o pagamento de sa- -Nossas finanças' estão ajustadas há 
lários", seJn que, com isso, se conseguisse impo,r anos e temos tido sucessiv s superávits. 
maiores obstáculos

l 
à evasão de investimentos par.a Nossa política de incentivos . melhora as 

outras regiÕes. I contas do Estado. n 

Mina~ GE!rais; por exemplo, já teria liberado Devendo-se agregar, pelas info ações da re-
este ano perca d~ R$150 bilhões, ou seja, uma portagem, que a Bahia, dos I:stado~ que abriram 
soma correspondente a 45% do que está previsto • .f·· . 
em seu. Orçai mEmto 'para a citada atraça-o de investii- suas portas para montadoras de velcu os, OI a Unl-

ca que não concedeu financiamento ara aquisição 
mentos. OIEstado ~spírito Santo, que seria, no dizelr do ativo fixo para o capital de giro das mpresas", as 
do jornal, ro pioneiro na concessão de benefícios· quais foram empréstimos para esses fins junto ao 
estaria financiando R$300 milhões em impostos, a BNDES _ Banco Nacional de Desenv Ivimento Eco-
cada ano,le que teriam de ser pagos pelas empre,. nômico e Social. 
sas imporf4ldoras que usam os portos. O que não SI:! Com relação ao Estado (jo Cea " também o 
constituiu impedimento para que montadoras, como seu Secretário da Fazenda, Edniltonl Soarez, não 
a General 'Motors, Volkswagen, Chrysler, Audi e Asia deixou por menos. Segundo áfirma, 6s benefícios 
Motors, tivt~Seli'n se decidido a reduzir suas importa:- concedidos consomem cerca de 6% a receita do 
çôes atrav dc)s portos capixabas, passando a usa.r ICMS, mas garante que houve um gan o para o Es-
os portos a Bahia, do Paraná e do Rio Grande do tado, apresentando como prova o fato ,e que a arre-
Sul. I cadação cearense cresceu, de~;de 19 8, e a eco no-

Entre~anto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado- mia estadual expandiu-se à taxa de % entre 1985 
res, a repo~gE!m da Folha de S.Paulo não se dete,- e 1995. . 
ve apena~ no anúncio desses aspectos. Correta- Outro exemplo, Sr. Presidente, S -s e Srs. Se-
mente, nã~ deixaram os repórteres daquele concei,- nadores, é o do meu Estado, a Paraíb~. Cerca de 40 
tuado jomàr de entrevistar alguns setores govema- novas indústrias nacionais e e!,trangeiras estão em 
mentais qJe advogam essa prática, com plausíveis processo de instalação no Estctdo, nO$ ramos têxtil, 
justificativ~. Senão vejamos: de alimentos, de calçados, dEl bebidàs e embala-

A tôrlica dessa defesa é justamente a de que gens, compreendendo um volume dei investimento 
essa "guerta fiscal- tem trazido progresso para suas da ordem de R$1 bilhão, com a geraçã6 de cerca de 
regiões e ~ de que essa tem sido praticamente a 21 mil empregos. Um esforço ele atra~o de investi-
única fomia dE~ atração dos investimentos neces- mentos que se coaduna com aI Paraí ,a partir de 
sá rios par' aquele avanço, sobretudo no tocante à 1997. Ou seja, um Estado nOirdestin., pequeno e 
geração d$ empregos. Afirmam que não estão per- com enormes dificuldades, mas cujo P oduto Interno 
dendo re6kita, pois os investimentos gerados por Bruto aumentou 6,5 %, em 1995, com, arativamente 
essa prátiba rlão.existiam anteriormente e· pelo ao ano anterior, superando um :cresci ento de 4,5% 
fato de qur, muitos dos Estados que a exercitam, no Nordeste e 4,1 % no Brasil /3 que, o ano passa-
se encontram com suas finanças razoavelmenh~ do, mesmo tendo essa expans\ão se reduzido para 
equilibradás. A.ssim; ao contrário. do que se apre- 4,7%, ainda assim, fica acima ela expahsão registra-
goa, essa I política 'de incentivos fiscais só estaria da no Nordeste, 3,9%, e no Paí!;, 3,2%J E, quanto ao 
contribuindo para o melhoramento das contas des- ICMS, no primeiro semestre del,te ano, o crescimen-
sas unidades f(~derativas. to foi de 4,1% sobre o mesmo período de 1995. Foi 
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um crescimento que também suplantou o desempe- posta encaminhada ao Congresso pelo Ministro do 
nho da região e do Brasil, com quedas de arrecada~ Planejamento destina para tal fim R$8,3 bilhões, que 
ção de respectivamente 1,4% e 1%. representam 20% do que o previsto para 1997. E se 

Diante disso, então, Sr. Presidente, S~s e Srs. tomarmos cada Estado de per si observaremos que 
Senadores, qual deve ser a verdadeira análise a se justamente foram os Estados do Nordeste e do Nor-
fazer? te os que mais foram prejudicados com perdas que 

Parece-me que a celeuma esconde certa afli- chegam até a 73%, como é o caso do Acre, num 
ção por parte de áreas tradicionalmente concentra- confronto entre 1997 e 1998 em termos de Orça-
doras de investimentos, com os deslocamentos de mento. No tocante à Paraíba, dos R$190 milhões 
investimentos de umas áreas para outras, dentro do reivindicados para obras de infra-estrutura da mais 
processo de realocação movido pelos efeitos do alta significação, obras fundamentais para o desen-
novo ordenamento econômico mundial, particular- volvimento do Estado, apenas R$94 milhões foram 
mente no que toca à imperiosa necessidade de re- destinados, ou seja, 40% a menos do que os R$155 
dução dos custos das produção. Isso nos leva a milhões previstos para 1997. 
pensar imediatamente na exigência que esse cená- Esse é um verdadeiro sufoco para um Estado 
rio nos traz em termos de uma real política de de- que está obrigado a pagar por ano ao Tesouro, em 
senvolvimento regional para o País. face da renegociação de suas dívidas, cerca de 

Na verdade, essa chamada -guerra fiscal-, R$150 milhões, sem deixar de mencionar que amar-
como já o disse aqui em outras ocasiões, tem que ga a Paraíba uma perda de R$70 milhões por conta 
ser vista de um modo menos dramático, fazendo-se, da citada Lei Kandir e do Fundo de Estabilização 
antes de tudo, um jogo de empatia com os Estados Fiscal. Enfim, há uma drenagem de recursos para a 
que têm optado por conceder incentivos fiscais para União que totaliza R$220 milhões. 
atrair investimentos. Sem dúvida, esses, necessitan- O Sr. Nabor Júnior (PMDB-AC) - Permita-me 
do de ampliar suas bases econômicas não têm tido V. Exª um aparte? 
alternativa. E, sejamos objetivos, pelo menos no O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) -
caso do Nordeste, buscam trazer empresas que jus- Concedo o aparte a V. Ex!, com muita honra. 
tamente os ajudem a aumentar, com seu poder mul- O Sr. Nabor Júnior (PMDB-AC) - Senador 
tiplicador, o número de empreendimentos que em re- Humberto Lucena, V. Ex! faz hoje no Congresso Na-
dor delas e por causa delas se formam, gerando re- cional um pronunciamento da maior importância, 
ceitas indiretas e mais empregos. onde retrata bem o grau de insatisfação que domina 

E mais outro aspecto, que sempre vem sendo os representantes das Regiões Nordeste e Norte do 
esquecido nessa questão: com essa política de in- País quanto à política do Governo Federal em rela-
centivo, os Estados praticamente estão corrigindo ção àquelas Regiões. Acabei de fazer um pronuncia-
uma pequena parte do custo Brasil, justamente por mento justamente denunciando algumas atitudes en-
falta da antes referida política de desenvolvimento, ganosas praticadas pelo BNDES - que, no ano pas-
e, mais imediatamente, da inexistência de uma políti- sado, realizou uma grande reunião na cidade de Ma-
ca tributária mais objetiva que, mesmo infraconstitu- naus e convocou todos os empresários e as classes 
cionalmente, pudesse arrefecer o volume dos encar- política e governamental da Amazônia para anun-
gos que os empresários brasileiros têm de enfrentar. . ciar-Ihes um programa de financiamentos, destinado 

Ademais, não se pode trazer à tona o problema aos empresários locais. Mas o próprio BNDES, de-
da situação financeira precária dos Estados, sem se pois, sem qualquer alarde ou justificativa plausível, 
levar em conta que a política do Governo Federal, mandou dizer que não mais poderia realizar o tal 
em relação a esses em nada os ajuda. Pelo contrá- "",,-----programa, porque não havia estrutura de pessoal, 
rio, não são as concessões de incentivos e isenções porque isso deveria ser feito por meio de agentes fi-
fiscais que os estão colocando em s~uação deses- nanceiro~ etc, etc, etc. 
peradora. A bem da verdade, a causa e bem outra. O disc~rso de V. Ex! confirma o quadro de 

Vejamos, não fosse suficiente a perda de arre- descaso, de tõtal ausência de boa vontade para com 
cadação advinda da chamada Lei Kandir, que aca- os Estados pobres - uma absurda e inaceitável polí-
bou com a cobrança de ICMS sobre as exportações, tica de inversão de valores, pela qual os Estados 
o Governo Federal acaba de reduzir os recursos mais carentes, mais necessitados, são as maiores 
para investimentos nos Estados no Orçamento de vítimas dos cortes praticados pelas autoridades mo-
98. É de que nos damos conta ao verificar que a pro- netárias do Brasil na execução orçamentária anual. 
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o Acre, como V. EXª acabou de citar, vai SE!r hoje. Houve tentativa da sua irlclusão na Ordem do 
grandemei~te prej~~icadO no Orçamento para 199t1, Dia, há algum tempo, mas, na época, então Depu-
agravando suas carências econômicas e sociais, tado José Serra insurgiu-se contra e ão permitiu a 
porque p~ tica~nenie não tem receita própria e vivé sua aprovação. 
em funçã0ldoS repasses da União. Pois vem agora o Portanto, o tratamento que se a as regroes 
Governo Federal e I se dá ao desplante de cortar e~;- menos desenvolvidas do País é cada vez mais pe-
ses já red~zidos recuffios alocados para o Estado, noso e, por isso, as diferenças inter egionais vão 
principalm,nte pará as duas rodovias federais, cuja aumentando a cada dia que pa~lSa. 
responsabilidade, portanto, cabe ao Governo Fede- Entretanto, nobre Senadc)r Nab r Júnior, não 
ral. Como bu sus~itava e acabei de confirmar hoje, sei como - talvez com a ajuda de Deu - temos con-
em audiênbia com o Diretor-Geral do DNER, os re- seguido fazer um esforço e es\tamos ando alguns 
CUffiOS nãd estão litlerados. passos no sentido da reorganização a nossa eco-

Entãd como se vê, Senador Humberto Lucena, nomia, atraindo para nós, pelo menos no Nordeste, 
trata-se dai polí1;ica ªe um Robin Hood às avessas: t~- alguns grupos privados que atukvam t~ dicionalmen-
rar dos pobres' em I favor dos ricos. E V. Exª, como te no sul do País. Isso, no meu Esta o, significa a 
sempre, fak-se credor de todo o apoio quando vem criação de cerca de 21 mil empregos, no momento 
protestar c6ntra isso, nesse oportuno e vibrante dis- em que o setor público está dispensan o pessoas e 
CUffiO, ao ~I ual mé âssocio - porque é insuportável o enxugando a sua folha. Foi jusltament por isso que 
tratamento dispenSado pelo Governo às Regiões se desencadeou essa campanha, cont a chamada 
Norte e No deste dó País. guerra fiscal. , 

o SR. HIUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) -- Ora, há o direito dos Estados da ederação de 
Grato a V. EXª, nobre Senador Nabor Júnior, pelo conceder incentivos e isenções' fiscais a quem quer 
aparte. Ou i o pronunciamento de V. EXª, que esté! que seja, dentro de uma políticBl de de envolvimento 
na mesma linha dO que estou fazendo neste mo- econômico, visando melhorar: suas ndições de 
mento. vida, aumentando as condiçõeú de re da e de em-

E pio do que isso, é que o Govemo Federa.1 prego, de tal sorte que se po:ssa atr vessar, pelo 
também di~crimina nas liberações, como sabe V. menos, esse período de maior dificu dade, prove-
EXª. Ainda lhá poucos dias, o Senador Ney Suassu- niente justamente do Plano Ateai, q e tem como 
na, atual ~residente da Comissão Mista de Orça- meta o equilíbrio das contas públicas fe erais. 
mento do tongresso Nacional, trouxe à tribuna da- Assim, do jeito que vai, Sr. Presi ente, daqui a 
dos estarrebedores,ldeixando claro que os pequenos pouco - já disse isto e repito, l11éiis uma vez -, vamos 
Estados, s~bretudo, os do Norte e Nordeste, são os acabar logo com a República F~erati a do Brasil e 
mais saCriflcad()S com as liberações do Orçamento criarmos, no seu lugar, uma RepúlJlica Unitária, 
de 1997. Ppr e)(emplo, enquanto São Paulo, Rio dE! onde os govemadores deverianl ser n~tneados pelo 
Janeiro e Minas Gerais têm uma liberação de 17, Senhor Presidente da RepúbliciEl, send de sua ab-
20%, o me~ Esliado; a Paraíba, tem 4%, talvez o dE! soluta confiança. A União faria; então, a repartição 
V. EXª uns 2 ou 3%,'e assim por diante, o que signifi·· de renda e a sua aplicação. . 
ca mais u~a instrumento de camter discriminatório., Se se quer policiar a polít~ca de i 
contra es~s Unidades Federadas que estão encra:· cais nos Estados, proclamando-se que 
vadas nas regiões mais pobres do País e que mere.. ra fiscal prejudicial ao País, sobr"etudo rque os pe-
ciam, pelo IcontráriO~ uma atenção muito maior por quenos Estados do Nordeste estão con eguindo êxi-
parte do Governo Federal. - to em atrair novos investimentos, que at' então esta-

Sabe~. EXª perfeitamente, por outro lado, qUE! vam localizados no Sul, para onde va os? Vamos, 
os recuffios decorrentes dos incentivos fiscais, os realmente, para o Estado Unitánio. O q e talvez seja 
chamados 1ecursosdo Finor para a Sudene e do Fi·· a meta final de muita gente nestl~ País. 
nam para a, SUdlam,!também diminuem, a cada ano, O Sr. Jefferson Péres (P!SDB-A ) - Permite-

, e têm uma I~beração! muito demorada. me V. EXª um aparte? 
Eu mJsmo sou autor de um projeto de lei que· O SR. HUMBERTO LUCENA ( MDB-PB) -

foi aprovad~ no Senado - não me canso de repetir _. Pois não, nobre Senador. 
e estabelece preferência para aplicação no Norte e O Sr. Jefferson Péres (Pi~DB-A ) - Senador 
no Nordesté dos chamados Títulos de Conveffião da Humberto Lucena, V. EXª tem toda raz o nas consi-
Dívida Ext~ma, que está dormindo na Câmara até deraçães que faz. Ent_nto, perm~a-I e lembrá-lo 
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de que o Congresso também é,cÔlpado. Está trami- felicito o Senado por não ter aceito, há poucos dias, 
tando aqui, há mais de dois anos, a reforma tributá- a transformação em imposto permanente da CPMF, 
ria. O Executivo não se interessa; é culpado, sem conforme proposta do Senador Roberto Freire. Não 
dúvida, mas nós também não fazemos nada. Ora, que eu seja contra a cobrança desse imposto - acho 
pelo menos um dos projetos que conheço acaba até que éum dos melhores que já se viu no Brasil -, 
com a guerra fiscal, estabelece uma nova discrimi- mas porque ele só pode se tornar permanente no 
nação e uma nova repartição de receitas. Então, se- bojo de uma reforma fiscal. Na medida em que va-
ria uma solução - é claro que se tem muito a discutir mos fazê~la, extinguiremos dois ou três impostos e 
- que, no final, acabaria com isso e nos livraria des- criaremos, permanentemente, a CPMF. 
se constrangimento de ficarmos à mercê da vontade O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Permite-me 
do Governo Federal. Concordo com V. Ex!, dou-lhe V. ExD um aparte? 
os parabéns por estar na tribuna, mas divido a culpa O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) -
com o Executivo. Nós deveríamos ser mais diligen- Com muita satisfação. 
tes para fazermos com que essa reforma, seja ela O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
qual for, caminhe. dor Humberto Lucena, permita-me interromper V. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) - Ex! para prorrogar o tempo do Expediente, a fim de 
Agradeço a V. Ex! o seu apoio. Sei da sua sensibili- que V. E)(-I possa concluir o seu discurso. 
dade para a discussão desse problema, mas só di- A propósito do aparte concedido, queria ape-
vi~o num ponto, nobre Senador: estamos no presi- nas registrar que o tempo do orador está esgotado. 
dencialismo, onde, como sabe V. Ex!, quem coman- O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) _ 
da o processo político-administrativo é o Senhor Pre- Sr. Presidente, agradeço a V. Ex!, mas peço vênia, 
sidente da República. pelo menos, para ouvir a palavra do Senador Ramez 

Estou num Partido que dá apoio ao Senhor T ebet. 
Presidente da República, mas não é um apoio incon- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
dicional. Sua Excelência, quando quer, consegue as dor Humberto Lucena, a Casa o ouvirá com muita 
coisas, como conseguiu rapidamente a reforma da atenção. 
Constituição, visando a reforma política, a reeleição; O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Senador 
como conseguiu a reforma visando a flexibilização Humberto Lucena e meu caro Presidente, Senador 
dos monopólios; visando, já agora, outras normas Geraldo Melo, que preside com muita honra os tra-
para a Previdência, para a Administração. Mas, na balhos, serei breve. Não posso perder a oportunida-
reforma tributária, não sei o que há. Há forças ocul- de de cumprimentar V. Ex!, que está fazendo um 
tas que estão trabalhando contra ela, não dentro do pronunciamento que a Nação espera. Verdadeira-
Congresso, mas do Executivo, não sei por quê. Pois mente, a principal das reformas não tem sido tocada, 
o fato é que não vejo movimentação do Poder Exe- e a sociedade brasileira está reclamando isso. V. 
cutivo, em seu favor. E)(-I está chamando a atenção, nesta hora, para o 

Veja V. Ex! que o Governo tem preferido as fa- fato de que não podemos, a cada problema que o 
cilidades do Fundo de Estabilização Fiscal, que reti- País enfrenta, criar um imposto e transformar aque-
ra recursos dos Estados e Municípios, que já estão les que foram criados provisoriamente em tributos 
numa situação de dificuldades imensas, quando ter- permanentes. O discurso de V. Ex! é altamente 
mina esse Fundo prorroga de novo, depois prorroga oportul1o e quero lembrar que vamos ver se, desta 
de novo; cria a CPMF para atender, como se fosse vez, a coisa vai..O Governo Federal enviou uma pro-
um pronto-socorro, a saúde pública por um determi- posta, recentemente, e sobre ela devemos nos de-
nado tempo, quando termina o prazo prorroga de bruçar para poder atender a Nação naquilo que ela 
novo, e assim por diante. . mais está esperando. Estamos falando muito de re-

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Já foi de forma política, temos feito legislação eleitoral, temos 
emergência; agora, pretende-se que seja permanen- extinguido os privilégios, mas não estamos cuidando 
te. da receita do Estado. E isso é o importante. Quero 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) - felicitar V. Exª porque, com sua experiência, está 
Exatamente, diz bem V. Ex!: o que era emergência . chamando a atenção do Congresso para que possa-
passa a ser permanente. E a reforma fiscal não sai mos tentar resolver urgentemente o problema da 
justamente por isso. Talvez a culpa do Congresso elevada carga tributária que existe no Brasil - até 
seja esta: admitir essas prorrogações. Daí por que mesmo, se me permite a força de expressão, quase 

\ . 
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que uma ~esorganizaçãO tributária, porque estamos Era o que tinha a dizer, St Presi ente. 
entre impÓstos permanentes e provisórios, com uma O SR. PRES!DENTE. (Geraldo 'lo) - Sobre a 
série de d~nominaÇões. Agradeço a V. Ex" e ao meu mesa, requerimento que será lido pel Sr. 12 Secre-
caro Presidente. • tário em exercício, Senador Va~mir Ca pelo. 

é que lhe agradeço. Na verdade, digo a V. Ex!! que É lido o seguinte:~ 
O s1:. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) - E.u 

essa que tão da reforma fiscal tem ainda um out/"o 
aspecto: Ó de se fazer justiça social; por exemplo, 
carregandb-se"' mais nos impostos indiretos, do que 
nos diretof' ! 

Sabe V. Ex" que quem paga Imposto de Renda 
neste paí$ é Cl assalariado, a pessoa física. A pes­
soa jurídicb, de! um/modo geral, paga muito pouco. 

Por rutra lado, quero lembrar um verdadeiro 
absurdo que vem 'acontecendo: o atual Presidente 
Femando ~emiquá Cardoso, que foi nosso colega e 
por quem I tenho o' maior apreço, quando Senador, 
apresento~ um projeto procurando regulamentar o 
chamado Imposto sobre as Grandes Fortunas, que 
foi colocado na Cónstituição por uma emenda, na 
Assembléir Nélcional Constituinte, do ex-Senador e 
ex-Goverf18dor Antônio Mariz, do meu Estado, de 
saudosa 1emória. ' 

Pois bem, esse projeto fOI aprovado no Senado 
por unanirhidade, em tempo recorde, mas está dor­
mindo nasl gavetas da Câmara dos Deputados e não 
há quem tónsiga urgência para ele. Não sei o que 
está acontbcendo, mas há pessoas e grupos inteirct­
mente int~ress:ados em que não prospere o Imposto 
sobre Grahdes Fortunas, enquanto ele significa, se 
vier a ser triado, uma arrecadação de cerca de R$1 
milhão a ~$5 milhões por mês, o que acrescentaria 
bastante à rece!ita ~m um país, que tem déficit fiscal. 

Con fluindlo, Sr. Presidente, Sr<'s e SI'S. Sena­
dores, é precisj) que se analise melhor essa questão 
da "guerra fiSCéll". É necessário que se insista, enfa­
ticamente, em que o Govemo Federal se disponha a 
reformular prol:"ltamente a linha atual do garrotea­
mento eco1nômico-financeiro dos Estados, sobretudo 
os das regiões :maiS carentes do País, com o objetivo 
de manter:la todo custo, o modelo de estabilização. 

É, e~fim, mister que se diga alto e repetidsl­
mente ao ~nhor Presidente da República, Fernan­
do Henrique Cardoso, que não se terá estabilização 
de forma $ustE!ntada, duradoura e adequada nestle 
País ~e selinviâbiliz~r a eco~omia dos E~tados, ~oi~:, 
com ISSO, iremos - como disse - agredir um pnnci­
pio constit~cional dos mais importantes e que é, in­
clusive, cl~usu~a pétrea de nossa Carta Magna: ia 
República FedE~rativa do Brasil. Se insistirmos cons­
pirar cont~ a autonomia fiscal dos Estados, estare'­
mos caminhando para a República unitária no País. 

REQUERIMENTO Nº 1~27, D 

Senhor Presidente, f 

Requeremos, nos termos; dos a s. 218 e 221 
do Regimento Intemo e de acórdo co as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens p lo falecimento 
do pintor Hector Júlio Páride Bémabó Carybé. 

a) inserção em ata de voti) de pll fundo pesar; 
b) apresentação de condqlência à família e ao 

Estado da Bahia. r 

Sala das Sessões, 2 de outubro e 1997. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães - J saphat Mari~ 
nho. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo elo) - Esse 
requerimento depende de votslção, p ra cujo enca­
minhamento poderão fazer uso da p!avra os SI'S. 
Senadores que o desejarem. 

Concedo a palavra ao Se"nador aldeck Orne­
las, para encaminhar a votação'. 

O SR. WALDECK ORNI:LAS ( FL-BA. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. P:residen e, srªs e SI'S. 
Senadores, não apenas a cultura baia a, mas toda a 
Bahia tiveram uma imensa penja com falecimento, 
ontem, do artista plástico Hect<~r Júlio Páride Berna­
bó, nosso Carybé. Baiano nascido na rgentina, que 
veio para Salvador em 1949, com sua capacidade e 
sensibilidade artística, tão bem' retrato as coisas de 
nossa terra. Sobretudo, foi extremam nte capaz de 
captar todo o conteúdo das tradições a ricanas que a 
Bahia absorveu e incorporou (1e tal neira que a 
torna singular no cenário culturlll do P ís. 

Uma obra é particularmente m recedora de 
destaque, além de toda a sua obra artí tica: é a "Ico­
nografia dos Deuses Africanos do Ca doblé da Ba­
hia", que marca e resgata; par.a a po eridade, todo 
o acervo cultural do que é a cultura n gra baiana, a 
cultura do Candoblé. 

Neste momento, temos que no associar, os 
da Bancada da Bahia e também toda e ta Casa ... 

O Sr. Josaphat Marill1ho (PFL-B ) - V. Ex" me 
permite um aparte? ' 

O SR. WALDECK ORNEI~S (P L -BA) - Com 
muito prazer. f 

O Sr. Josaphat Marinhc) (PFL- A) - Quase 
dispensável, já que V. Ex" se anteci u declarando 
que fala em nome da Bancada baiana. Pessoalmen-
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te quero que V. Exª junte meu nome aos votos de 
pesar. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFl-BA) - Com 
muita satisfação, nobre Senador Josaphat Marinho. 
Também me pede que faça o mesmo o Senador 
Bemardo Cabral. 

Carybé foi também um grande ilustrador das 
obras de Jorge Amado, a cujos personagens deu fi­
sionomia. Era também um amigo-irmão de Jorge 
Amado. 

O Senador Antonio Carlos Magalhães, autor 
deste requerimento, teve que se deslocar ao Rio de 
Janeiro para receber Sua Santidade o Papa, numa 
missão oficial do Congresso Nacional. Se aqui esti­
vesse, com certeza, S. Exª produziria um pronuncia­
mento emocionado, repleto de baianidade, como é 
do seu feitio e corno Carybé tanto inspira. 

Sr. Presidente, manifesto, em meu nome, em 
nome do Senador Josaphat Marinho, em nome do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, de toda nossa 
Bancada, do Senador Bernardo Cabral, que também 
nos solicita, o nosso sentimento por essa grande 
perda, que abre uma lacuna realmente irreparável 
no cenário cultural da humanidade. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Se mais 
nenhum dos Srs. Senadores deseja usar da palavra 
para encaminhar, passo à votação do requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados~ (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, o Ofício nº S/87, de 1997 (nº 184/97 na ori­
gem), de 1º do corrente, encaminhando, para os fins 
previstos no art. 52, X, da Constituição Federal, có­
pia da lei nº 5.641, de 22 de dezembro de 1989, do 
Município de Belo Horizonte, bem como da Certidão 
de Trânsito em Julgado do Parecer da Procuradoria­
Geral da República e do Acórdão proferido por essa 
Corte nos autos do Recurso Extraordinário nº 
153.n1, que declarou a inconstitucionalidade do Su­
bitem 2.2.3, do Setor 11 da Tabela 111, da referida lei 
Municipal. 

O Expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nº 166, de 1997 (nº 
1.093/97 na origem), de 1º do corrente, pela qual o 
Senhor Presidente da República, nos termos do § 1 º 
do inciso 11 do art. 6º da lei nº 9.060, de 29 de junho 
de 1995, encaminha a programação monetária relati-

va ao 4º trimestre de 1997, com estimativas das fai­
xas de variação dos principais agregados monetá­
rios, análise da evolução da economia nacional pre­
vista para o trimestre e justificativas pertinentes. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos, em regime de urgência, tendo em vista o § 2º 
inciso " do art. 6º da lei nº 9.060, de 25 de junho de 
1995, que dispõe: ·0 Congresso Nacional poderá, 
com base em parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal, rejeitar a programa­
ção monetária a que se refere o caput deste artigo, 
mediante decreto legislativo, no prazo de dez dias a 
contar do seu recebimento. a 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

-Item 1 

ORDEM 00 DIA 

Primeiro dia de discussão, em segundo 
turno, da Propos~ de Emenda à. Constitui­
ção nº 33, de 1996 (nº 33/95, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da República, que, modifica o sistema de 
previdência social, estabelece normas de 
transição e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 527,. de 1997, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Beni Veras, oferecendo a 

. redação para o segundo turno. 
A Presidência esclarece aó Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
dias úteis, em fase de discussão, quando poderão 
ser oferecidas emendas que não envolvam o mérito; 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado. 

Hoje é o primeiro dia de discussão, em segun­
do turno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o segúinte: 

OFíCIO Nº .1 - GVP/97 

Brasília, 1º de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de 

Vossa Excelência que o Superior Tribunal de Justi­
ça, em sessão plenária hoje realizada, cônscio das 
suas responsabilidades perante a Nação Brasileira, 
decidiu, à unanimidade, expressar seu apoio à deli-
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beração d~ Senado Federal quanto à emenda da O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB-'M~) - Permite-
Previdênciá, que reflete a posição institucional do me V. ExB um aparte? ' t 
Supremo ~ribunal Federal e da magistratura naci()o O SR. OSMAR DIAS (PSÓB-PR) Ouço o no-
nal sobre a matéria~ Naquele ensejo, a Corte, ciente bre Senador Epitacio Cafeteira. I ' 
da crise qye atônge'todo o Poder Judiciário, hipote'· O Sr. Epitacio Cafeteira I[PPB-~) - Solidari-
cou solidariedade aos magistrados brasileiros, atingi- zo-me com V. ExI. Naquele meiJ pronu ciamento de 
dos, sisteniaticamerite, 'na sua honorabilidade de ci·· ontem, eu disse que não perdia:nada m a votação 
dadãos, q~e prestam relevantes serviços ao País, daquela matéria. Mas a imprem~ quer pautar a ma-
por ofensas qUE) agridem os fatos da História. téria e quer ridicularizar os Sen2ldores, pomo quis fa-

Na cJrtezi3 dJ que Vossa Excelência, com a zer com V. Ex! e com os outroÁ dois elatores. Por 
experiênci~ de destacado político e homem público" isso, queria solidarizar-me com i) nobre Senador. 
será sensí~el 21 mânifestação desta Alta Corte de O SR. OSMAR DIAS (PSbB-PR) - Muito obri-
Justiça, préocupad~ com os destinos do Judiciário gado, Senador Epitacio Cafeteir~. 
como PodJr do Estado encarregado de assegurar;, Os fatos são os seguinte~i: na q inta-feira, re-
com impa1ialidlade! os direitos e garantias funda·· cebi do Líder do meu Partido, o lPSOB, ~enador Sér-
mentais d<f cidadãos, apresento-lhe os meus pr()· gio Machado, a incumbência dt~ relata1 pela Comis-
testos de eleváda estima e distinta consideração. -. são de Assuntos Econômicos. I Eviden~emente que, 
Ministro Ardônio de Pádua Ribeiro, Vice-Presiden·· quando recebemos um projeto', para I'fllatar, nos é 
te, no exerJício ',~a p'residência. dada a responsabilidade de n~presentar o melhor 

O SRl PRIESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis·· possível o pensamento da maio/ria dos Senadores. É 
cussão a ptopo~;ta. (Pausa) o que procuramos fazer. Mas rl9cebi at·ncumbênCia 

O SRl OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço ai e, já ao recebê-Ia, disse que, SEI fosse Relator, iria 
palavra park discuti~. acabar com todos os privilégio!s. Aind recebi uma 

I ' recomendação de que seria cc~nvenie te que esse 
O SR. PR/ESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce·· projeto não recebesse emenda'g para não voltar à 

do a palav1r, ac.). nobre Senador Osmar Dias, parai Câmara. Respondi que, então, tnão se 'a o Relator, 
discutir. " porque queria relatar de acordo ~com a inha convic-

O SR. OSIMAR DIAS (PSOB-PR. Para discutir.. ção e a consciência de que a opinião p blica - não a 
Sein revisãb do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. imprensa - está insatisfeita com: o atual regime e po-
Senadores,l estslmos discutindo um assunto que tem deria continuar insatisfeita se m'antivé emos o pro-
relação coth a sessão de ontem. Quero aproveitar jeto da Câmara, que era muito t~om, m que foi fei-
para fazer ~Igurls càmentários sobre o noticiário pu·, to antes de aprovarmos a RefOrTna, da PfeVidênCia. 
blicado pelá imprensa no dia de hoje, e até pelo noti·, Estabeleci para mim mesm\o um c . ério: igualar 
ciário publi~do pelo Jornal do Senado. Tenho cer·, com os direitos e regras do quAdro ge ai dos servi-
teza, Sr. Ptesidente, que houve uma injustiça com d I 

os Relator~s e (~m'todos os Senadores com o teor ores. , ! ' 
L , Conversei longamente co:m o Senador Seni 

desse notiCia rio. '. Veras, que fez um trabalho, exc'~pcional na Reforma 
QuaJo li os Jomais, pela manhã, não podia. da Previdência, mas que també:m recebeu pequeno 

entender a I origem ~as notícias. Li nos jomais, Sr. destaque na imprensa em corl,para -'o com fatos 
Presidente, que os Relatores receberam uma deter- negativos levantados neste plerlário, q e acabaram 
minação dO PrEsidente do Senado, depois de LIma por acobertar todo o trabalho donscie te e compe-
reunião corh a imprensa, durante a qual teriam sido tente do Senador Beni Veras. I 
indicados Jo Presidente Antonio Carlos Magalhães O Senador Nabor Júnior também articipou de 
supostos pHvilégios1 que persistiam na reforma ou uma reunião e nós três combihamos, na segunda 
extinção dd IPC, para que fizessem duas emendas feira, o seguinte: vamos ao Líder do ovemo e ao 
para modifirr o texto aprovado nas comissões. Presidente do Senado para dizE~r quais I são as nos-

Isso não tem nada a ver com a verdade, Sr. sas intenções, quais são os nolssos Pfopósitos, ou 
presidente~QUE.)rO aqui restabelecer o cronograma, seja, acabar com todos os privil~~gios. : fomos até o 
para que a imprensa, se quiser, corrija a notícia di- gabinete do, Presidente dó,Senado, A tonio Carlos 
vulgada, q e não. estava correta, para que possa- Magalhães, na tarde de segunda-feira, rtanto, an-
mos reparat, junto 'aos Senadores, a injustiça que foi tes da ~união das comissões na terça feira de ma-
praticada, eln es:pecial com os Relatores. nhã, às 11 h. ' 
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Quando chegamos ao Presidente, S. Ext disse pressão "tempo de serviço" por -tempo de contribui-
aquilo que pensavam todos os Senadores: -É preci- ção.· Fizemos isso, saímos da reunião das lideran-
so acabar com os privilégios. O trabalho está em ças e viemos ao plenário, onde encontramos o Pre-
boas mãos. Confio nos Relatores e lhes delego total sidente ,do Senado, exatamente aqui no fundo do 
liberdade. Foi o que o Presidente fez., O ,Presidente plenário, atrás de onde se senta o Senador José 
não exerceu, em nenhum momento, pressão sobre Eduardo Dutra- com quem 'aliás tínhamos conver-
os Relatores; ao contrário, deu liberdade para que sado a respeito da emenda e a quem havíamos avi-
relatássemos de acordo com as nossas convicções. sado sobre a apresentação de duas emendas que 

Pois bem, apresentamos na terça-feira um re"- contemplariam sua reclamação"seu pleito e também 
latório com cinco emendas dos Relatores. Na dis- do Senador Jefferson "Péres. ,Conversamos com o 
cussão, que durou três, quatro horas':' não me lerri- Presidente Antonio Carlos Magalhães e, mais uma 
bro bem -, recebemos do Senador Jefferson Péres, vez; dissemos a S.Ext que iríamos apresentar duas 
que também tinha sido autor de um dos projetos que emendas, e perguntamos se S. Ext desejava tomar 
estavam em julgamento, do Senador José Eduardo conhecimento, delas antes. Palavras do Presidente 
Dutra, da própria Senadora Emília Fernandes, da do Senado: ·Se vocês fizeram as emendas, eu assi-
Senadora Benedita da Silva e de outros Senadores no embaixo·. 
quese pronunciaram, algumas críticas ·em relação .~ Portanto, não é fato que o Senador Antonio 
ainda àquilo que persistia no projeto que 'estávamos Carlos Magalhães não tenha acompanhado a refor-
emendando; ou seja, nossas emendas ainda não re- ma ou extinção do IPC; mas não foi da reunião dos 
solviam todos os problemas ou supostos privilégios jornalistas com o Presidente do Senado que nasceu 
que porventura permaneciam no projeto. a iniciativa de se apresentarem as emendas. Uma 

É evidente que, depois do debàte .. na terça-fei- delas, inclusive, já estava de posse da imprensa um 
ra ainda, reunimo-nos novamente, e fiquei surpreso dia antes da reunião, e a outra foi iniciativa dos três 
quando a imprensa divulgou que as emendas foram Relatores: Nabor Júnior, Beni Veras e deste Sena-
feitas depois de'uma reunião que o Senador Antonio dor. Essa emenda, inclusive, veio com erro para o 
Carlos Magalhães teria mantido com os jomalistas, plenário, em razão da'falta de experiência que tenho 
na quarta-feira, antes da sessão plenária' que apro- em fazer emendas e pela falta de tempo nosso para 
vou a extinção do IPC, porque, na terça-feira; atra- redigi-Ias. 
vés de faX, emiti para todos os órgãos de imprensa '- 'O que 'quero reafirmar aqui é que o Senador 
uma das duas emendas que nós, os Relatores, ha- • Antonio Carlos Magalhães nos deu liberdade e tinha 
víamos escrito. 'o pensamento de extirpar todos os privilégios, pen-

Como, então, submetemo-nos à urna deterrrii- sarnento cómum;'a todos os Senadores. Então, não 
nação, após a reunião com os jornalistas, se ela foi por determinação e nem por pressão. Posso até 

. ocorreu na quarta-feira, depois do almoço, quando já . pecar por outros erros, mas' por esse,' jamais. Não 
havíamos feito a emenda e a enviado para a impren- dobro a espinha diante de determinação que contra-
sà na terça-feira à tarde? Os, jornalistas tinham co- rie as minhas convicções e a minha consciência. 
nhecimento dela. Tenho, inclusive, o 'recibo indivi- Relatei todos os projetos do Senado de acordo 
dual de cada órgão; essa é uma prova inconteste., com a minha consciência; tive que deixar o Partido 

Mas vamos avançar até o dia de ontem, quan- do, Governo no dia em que relatei contra o emprésti-
do o Senador Beni Veras e o Senador Elcio Alvares mo 'ôoBanespa. O Senador Requião e o Senador 
chamaram-me ao gabinete do Sen~dor Sérgio Ma- Suplicy . me acompanharam a São Paulo e sabem 
chado, por eu ter uma compreensão diferente da- ;' quanto lutei para que aquele empréstimo não fosse 
quela do Senador José Eduardo Dutra. No meu en- concedido. Relatei contra o Partido do Govemo, a 
tender, como as regras estabelecidas eram as mes- ' que'pertencia. Saí do PSDB em função disso e a ele 
mas do quadro geral dos servidores, quando escre- . voltei com um compromisso: poder .votar e opinar de 
vemos no projeto que vale o tempo de serviço, mas acordo com a minha consciência. Por isso, não pos-
servem as regras geral da' Previdência, nós admiti- so aceitar ser colocado publicamente como um garo-
mos que o tempo de serviço é tempo de contribui- to de recados, porque não o sou. 
ção~ Todavia, o Senador Beni Veras ponderou que '. Também quero, Sr. Presidente, pedir à Asses-
isso não mudaria em nada o projeto e sugeriu que soria de Imprensa do Senado que corrija a notícia 
apresentássemos uma emenda, que já existe e que que ,aqui está porque ela também não é verdadeira. 
foi apresentada à Comissão, trocando apenas,a ex- Não é verdadeira no parágrafo em que diz: 
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d - SeÍlaoo e as lideranças partidárias intro- dispos~ivo. E preciso que es;se tipo~ de hipocrisia 
d~zlu Um redutor de até 30% nas aposenta- cesse. Quero cumpnmentar V. Exª qu declara, nes-
d~rias:,. ; ta sessão do Plenário, que, dáqui pa ,a a frente, vai 

M lo d 'I E d f ' .: seguir orientações do Presiden'te da R~PÚblica quan-
eu eus. o ceu, ssa em~_n a OI, escnta pie: do Sua Excelência estiver no' alan ue eleitoral e 

los Relato~res r.nUlto antes da reunlao e a Imprensa ja q a- "it' , "t I ~ • ' " ue n o ace ara mais onen açoes, s m que sejam 
a tinha. S rpre~ende-me que os assessores do Semi- confl'rmad s d L'd d \'B d G " a, a I erança a anca a o ovemo 
d~, senta*os l1as~oltronas ao lado deste ,plená~o, é da Liderança do PSOB. É assim, sbnador Osmar 
nao tenham percebido que cometeram aqUi uma 1/1- O' q f I't' 'p '~ , " , las, ue azemos o I Ica no, arana uando V 
JUStiça co~~ os sen.adores, com o trabalho que rea. h- E..8 c f' I Pá' d c' d ' q , 

f
" . , 11.- on Irma no p en no o .. Iena o postura que 

z~mos_ no Inal d~ ~emana para atender a uma det€ór- sempre tivemos no nosso Esta'do só e r b r 
mlnaçao ~ Presld~nte - e esta, eu a~~ito -: de q~e, minha homenagem e o meu cJm~rime to. ece e a 
na terça-frlra, "votássemos essa mate na na Comls- t 

são e, ~ quarta-feira, no plenário. Mas essa eira . O SR. OSMAR.!>IAS (P~;.)oB-P,) - Muito obri-
uma dete'j"'inélção'qUe também entendíamos neces- gado, Senador ReqUla~. f , 
sária e importante{para acabarmos com a conversa . Concluo, Sr. Pre,slde~te, I?ara reafirmar: não re-
de que ha~ia privilégios. cebl qualquer determlnaçao pára mu ar o projeto a 

O St. RCllberto Requião (PMOB-PIR) _ Penni- partir da decisão da ComissãlD. Acei i, isto sim, a 
te-me V. Ex" um aparte? opinião de vários Senadores. lO Sen dor Bernardo 

O S~. OSM~R DIAS (PSOB-PR) _ Sr. Presi- Cabral - que e~tá aqui ao meu/lado e talv~z nem vá 
dente, vou collceder o aparte ao Senador Rober1to se lembrar-foI um dos que se,sentou aqUi, antes de 
Requião, tnas, an~es, quero fazer uma outra consi- c?~r a. ses~o, e m~ pergurtou se todos os privi-
deração. buando ~recebo orientação da liderança, leglos ~avlam sido extintos .. E~ lhe d sse que falta-

a~sumo ojmelJ! ~oto, porque só aceito a recomenda- vam dOIS. .. .,.! 
çao se qUISer; alnd,a não existe o instituto da fidelida- Sr. PreSidente, Ja disse, que t nho defeitos, 
de partidá~a. F'or iS. so, votei a favor da magistratuni, ~s ten~o ?ua.s virtudes, das ~uai~ nãp abro mão: a 
atendend a uma orientação. Mas tomei uma dec:i- minha dignidade e a minha humildade. Reconheci 
são, porq e, um dia depois, o Presidente da RepIJ- que tinha errado na Comissãd, quando discuti com 
blica, em discursos e em entrevistas, condenou o os Senadores Jefferson Péres

l 

e Jos~ Eduardo Ou-
Senado F eral por ter aprovado aquela emenda do tra, porque não estávamos nu'ma disputa entre Go-
Senador José Ignácio. Tomei a seguinte decisão: vemo e Oposição, estávamos,! os 81'Senadores da 
daqui pará frente, voto de acordo com a orientaçã,o Casa, com um só objetivo: resolver Ó problema da 
dada nos~disclJrso~ públicos do Presidente. Os dis- aposenta~~ria dos Parla~.:nta~~,. nãcl deixando ne-
cursos de palanque do Presidente é que servirão de nhuma dUVida para a oplmao publica. ~ procedemos 
orientaçã para o meu voto aqui no Senado. desta forma: procurei o Senaddr JOSé~duardO Dutra 

Condedo o aparte ao nobre Senador Roberto e disse pessoalmente que recbnhecia o meu erro e 
Requião. I l que S. Ex' estava certo. Fiz 2lssim m o Senador 

O S~. Roberto Requião (PMOB-PR) - O meu Jefferson Péres; reconheci p'ublica ente isso no 
aparte sel feit'o exatamente nesse sentido, Senador meu pronunciamento, daquela Itribuna, Sr. Presiden-
Osmar oi~s. Gostaria de destacar o fato de quo te. E o cronograma que dei aqui é ridorosamente a 
sendo ta~lbém, como V. Ex!', Senador do Estado d~ verdade, o fax com a emenda, já est va com a im-
Pa~ná, ntarldo no plenário ao seu lado, acompa- p~~nsa. Como p~e, então, ter: nascid de uma reu-
nhel o se drama na votação do privilégio do Judi- nlao de quarta-feira se a eme,nda já stava com a 
ciário. V. - não ~ueria votar a favor do privilégi(). imprensa na terça à tarde? 
V. EXª ac italva, como acredita, que a questão da Ora, Sr. Presidente, asSiril fica dO ícil, fica difícil. 
aposentadpria ,dev~ria ser isonômica para todos os E ~ à Assessoria do Sena~ que, or favor, não 
setores da socleda~e. Mas V. Ex!' recebeu um pedi- . precisa colocar meu nome não, mas s não coloque 
d? do PI1~ekidel~te da ~?~ública, ~Io menos. foi a~j- que foi dessa forma que o IPC; foi ext~nto. Foi o tra-
sim que,a y. Ex!' s,e dlnglram os Lideres Elclo AIvEI- balho dos 81 Senadores, apenas repr~entei o pen-
res e Sé 10 Machado, para votar o dispositivo que samento de todos os SenadorElS; não uero que co-
privil~giavt .a élposenta~oria especial, d~s juízes. E, ,loquem o meu nome, quero só que dig a verdade. 
no dIa seguInte. o Presidente da RepublJCa admoes· Era o que tinha a dizer. si. P",si rnte. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) Dias iria apresentar uma emenda relativa ao redutor. 
- Para discutir, Sr. Presidente. Encontrei-me com o Senador Beni Veras na saída 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está do Senado, no fim da tarde, e lhe perguntei se o Se-
inscrito o Senador Jefferson Péres antes deVo fxl!. _ nador Osmar Dias iria apresentar a emenda do redu-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) tor, o que foi confirmado pelo Senador Beni Veras. 
-Inscreva-me posteriormente, por favor. Pensei, 'então, que não precisava apresentar essa 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª emenda. Apresentei apenas a emenda do tempo de 
está inscrito em seguida. contribuição. 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres Deve-se registrar que, quanto a essa questão, 
para discutir. ' não há uma disputa de paternidade de emendas. O 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSOB-AM. Pela Senador Osmar Dias, ao relatar, declarou que, no 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na que dizia respeito à paridade, havia uma emenda do 
verdade, pedi a palavra pela ordem, pois, como já Senador Jefferson Péres que estava sendo conside-
conhecia o teor do pronunciamento do Senador Os- rada prejudicada, porque já havia uma emenda de 
mar Dias, pedi a palavra a fim de prestar minha soli- Relator. Mas o Senador Osmar Dias fez questão de 
dariedade a S. Ex". " registrar o crédito à emenda do Senador Jefferson 

Fiquei realmente indignado com o tratamento Péres em relação ao redutor. O mesmo ele fez em 
que S. fxl! e os demais Senadores receberam da relação à minha emenda, do tempo de contribuição. 
imprensa. Todos conhecemos a extrema seriedade S. fxl! também estava apresentando a emenda do 
com que agem esses três Srs. Senadores. Refiro- tempo de contribuição e, portanto, a minha seria 
me especialmente ao Senador Osmar Dias, que foi considerada prejudicada, mas S.fxl! esclareceu a 
quem defendeu o parecer da tribuna. existência dessas duas emendas. 

Dessa forma, fica aqui o meu registro público, 
em que penso estar externando o entendimento de 
todo o Senado Federal, de total solidariedade pela 
injustiça que cometeram para com nosso colega. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Feito o 
registro de V. fxl!, concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Eduardo Dutra, para discutir. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, o assunto em pauta 
é Previdência e, naturalmente, a Previdência dos 
Parlamentares está inserida nessa discussão. 

Quero aliar-me ao pronunciamento do Senador 
Osmar Dias e dar o meu testemunho, inclusive muito 
à vontade, po..que, na sessão de ontem, apresentei 
uma emenda que fazia restrições à forma que foi en­
contrada, mas fiz questão de registrar que, a partir 
da aprovação do projeto, não se poderia mais falar 
em privilégio dos Parlamentares. Discordava da cria­
ção do Plano de Seguridade, mas reconhecia que as 
regras eram as mesmas do servidor público. 

Quero também historiar um pouco do' que 
aconteceu. Esses dois pontos que foram objetos das 
emendas apresentadas pelo Relator foram os mais 
discutidos na reunião conjunta das três Comissões 
na terça-feira de manhã: a questão do tempo de 
contribuição e a questão da não-existência do redu­
tor para a aposentadoria dos Parlamentares. 

Na terça-feira à noite, já havia saído em infor­
mes das agências de notícia que o Senador Osmar 

"Então', tem que ficar claro que houve uma deli­
beração soberana do Plenário do Senado no sentido 
de acabar com os privilégios. Agora, a grande verda-
de é que hoje está havendo muito engenheiro de 
obras feitas ou discursos de palanques, como foi re­
gistrado aqui pelo Senador Osmar Dias, porque, vol­
tando agora à discussão da magistratura, vimos aqui 
como se deu tal votação. As Lideranças dos Parti­
dos do Governo encaminharam favoravelmente. O 
PSDB, Partido do Presidente da República, só teve 
votós contrários à emenda da parte do Senador 
José Ignácio Ferreira, do Relator, Senador Beni Ve­
ras, e do Senador José Serra. A grande maioria aca­
,tou a orientação da Liderança do PSDB. 

1 • _ Entretanto, no dia 'seguinte, o Presidente, 
". quando estava no Sindicato dos Metalúrgicos de 
~ão Paulo, fez um discursO criticando o Senado, só 

: para fazer média com os metalúrgicos, dizendo: 
~Que absurdo o privilégio etc·. Fala-se aqui que há 
Senadores que estão contribuindo para fazer com 

- que a· imâgem do Senado fique ruim perante a opi­
nião pública, mas foi o Presidente da República 
quem fez isso em total desacordo com a orientação 
da Bancada do seu Partido aqui na Casa, em rela­
ção a essa votação. Haverá oportunidade de se vo­
tar novamente. Esperamos que, dessa vez, coeren­
temente com o discurso de palanque do Presidente 
da República, a orientação da Liderança da Bancada 
govemista seja no sentido de retirar a famosa ex-

, 
/ 

..... 



\ 

\. 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sexta feira 3 20793 

pressão un9 que couber", apesar dessa carta que re- O SR. JOSÉ EDUARDO DIUTRA ( locoIPT -SE) 
cebemos agora do STJ.":Concedo o aparte a V. Exf!. 

O sr.lcarlOS Wilson (PSDB _ PE) _ Permite- . O Sr. Beni Veras (PSDB -i CE) - proveitando 
me V. Exª wm aparte, nobre Senador José Eduardo para esclarecer melhor essa quc3stão d emenda da 
Dutra? l magistratura, quero dizer que, dez dias antes da vo­

tação da emenda, decidi votar !Contra ri mente à in-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT -SE} clusão do termo "no que couber" no p ojeto. Fui ao 

- Ou~o, co prazer,. o aparte do nobre Senador Caro. Presidente da República e comunique que estaria 
los Wilson. contrário a essa forma e Sua Excelênc a me deixou 

O Sr. Carlos Wilson (PSDB _ PE) _ Senado.' à vontade para fazer o que achiasse m Ihor. Esse é 
José Eduarpo Dutra', na verdade, eu queria restabe-. o depoimento que dou a bem da' verdad . 
lecer o primeiro assunto que V. Ex!' levantou a res.. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (ElUocoIPT- SE) 
peito do S~nad()r Osmar Dias, até por uma questão - Então, se o Presidente .da Hepúblit~ disse que 
de justiça; justiça eSsa que não precisava muito ser cada um deveria votar de acordo comi a sua cons-
esclarecida( porque ~sta Casa, os 80 Senadores, cc>. ciência, o mais lógico, o mínimb que ~e espera na 
nhecem a fIgura sé~a, competente e decente do Se.. próxima votação é que pelo me~los as Uideranças do 
nad?r Osmrr Dias, ~m como o trabalho que S. ExI' Govemo liberem as Bancadas (3m relaro ao tenno 
fez Juntamente com os Senadores Beni Veras e Na.. "no que couber". Porque não é possív I, em um dia, 
bor, J~nior,1 qua~do foram r~l~tor~s da questão da a Liderança do Governo encamtnhar fa oravelmente 
extmçao dOj Instituto de Prevldencla dos Congressis.. ao assunto e, no dia seguinte, o Presi ente da Re-
tas. Ontem estive na TV Manchete, às sete horas EI pública criticar a decisão. Ou se liber: ou o Presi-
quinze minutos da ~anhã, e antes de participar do dente da República vai ter que assumi a orientação 
programa trelemanhã", vi o Senador Osmar Dias que é dada aqui aos Senadores da bas governista. 
anunciando que! apresentaria uma emenda em rela.. Como estava dizendo, gostaria d dar esse de-
ção ao red~tor, criando paridade em relação ao ser~ poimento que vai na mesma dilreção -d6 questão le-
vidor públido. Como tive a sorte de ver e ouvir o Se,. vantada pelo Senador Osmar ()ias, ~rque efetiva-
nador Osniar Dias, aproveitei a oportunidade e nc'l mente as duas emendas foram resulta~o do debate 

• J ,. I 
minha partIcipação no íelemanhãR

, fiz questão dE! que aconteceu na reunião das' três C missões na 
dizer que S. 8(-' iria apresentar essa emenda. Preci- terça-feira, em que os Relator~es, Se ador O~mar 
samos ter I cuidado, porque nesta Casa tudo está Dias, Senador Beni Veras e SEmador abor Júnior, 
sensível, algumas pessoas querem aparecer e até tiveram a sensibilidade de entender que aqueles 
entendemoF qU1e, ,na vida pública, a necessidade do pontos eram relevantes e mereciam se incluídos no 

, querer apa1recer e enorme. Na verdade, há que SE! relatório. 
respeitar esta Gasa, uma Casa de 81 Srs. Senado- Volto a registrar aqui o qUE! disse ntem em um 
res, onde rtenhum é melhor do que o outro. Eu pró- debate com o Senador Edison L:obão s bre esse as-
prio apresJntei um projeto extinguindo o IPC, mas, sunto. Penso que o Senado como um odo saiu en-
como ente~di que a grande maioria da Casa acatava grandecido da decisão que tomou onte em relação 
o parecer dos Senadores Osmar Dias, Beni Veras E! ao Instituto de Previdência dos Gongre sistas. 
Nabor Júni~r, não quis aparecer em cima disso. En- Muito obrigado. 
tretanto, quero mostrar a necessidade de extemar a O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mio) - A maté-
minha solidariedade a um companheiro que se es- ria continua em discussão. (Pausa.) 
forçou desde o primeiro momento para dar o melhor ' A Mesa lembra que hoje' é o p meiro dia de 
de si no s~ntido de conseguir que a maioria desta discussão, em segundo tumo, da Proposta de 
Casa aproyasse, cpmo aprovou, por unanimidade, Emenda à Constituição nº 33, d(~ 1996. 
os avanços que conseguimos em relação à Previ- A matéria constará da Ordem do Dia da próxi-
dência dO~ Congressistas. Era esse o testemunho ma sessão deliberativa ordinárié'l para ~rosseguimen-
que gostana dEI pr~star, agradecendo o aparte quc3 to da discussão. ," I ' 

V. Ex!' me ~oncedeu. O SR. PRESIDEN:rE (Geraldo M lo) -Item 2: 

O SRl JOSÉ ÉDUARDO DUTRA (BlocoIPT -SE) PROJETO DE DECRE1~O LEG SLA TIVO 
- Muito obril'gado, Senador Carlos Wilson. Nº 85, DE 1997 

O Sr. Beni Veras (PSDB - CE) - Permita-me:! (Em regime de urgência,'nos te os do Re-
V. EXª um àparte? ' que rimento nº 815, de 1,997 - rt. 336, b) 



20794 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

Projeto de Decreto Legislativo n9 85, 
de 1997 (n2 445/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que autoriza a permanência temporária 
de força militar do Uruguai no território na­
cional para a realização de exercícios con­
juntos de força de paz entre os Exércitos 
brasileiro e argentino, a realizarem-se no 
corrente ano no Estado do Rio Grande do 
Sul, tendo 

Parecer favorável, sob n9 553, de 
1997, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relátor: Senador Bemar­
do Cabral. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
râo ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre 

mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação final, que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 
exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

PARECER N9 567, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 85, de 1997 (n9 445/97, na 
Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 85, de 1997 (n9 

445/97, na Câmara dos Deputados), que autoriza a 
permanência temporária de força militar do Uruguai 
no território nacional para a realização de exercícios 
conjuntos de força de paz entre os Exércitos brasilei­
ros e argentino, a realizarem-se no corrente ano no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de outubro de 
1997. - Geraldo Melo, Presidente - Carlos Patrocí­
nio Relator - Lucídio Portela - Emilia Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N9567, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro-
vou, e eu, ' Presidente do 

Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1997 

Autoriza a permanência temporária 
de força militar do Uruguai no território 
nacional para a realização de exercícios 
conjuntos de força de paz entre os Exér­
citos brasileiros e argentino, a realiza­
rem-se no corrente ano no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É auto'rizada a permanência temporária 

de força militar do Uruguai no território nacional para a 
realização de exercícios conjuntos de força de paz en­
tre os Exércitos brasileiros e argentino, a realizarem-se 
no corrente ano no Estàdo.do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo único. São sujeitos a aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão da referida Autorização, bem como 
quaisquer ajustes. complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Côn~tituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 22 Este deCreto legislativo entra' em vigor 
na data de sua publicàção. 

O SR. PRESIDENTe '(Geraldo Melo) - O pare-
cer lido vai à publicação. ' 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.' , 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovada .. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­

da a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa~se a 'apreciação do Requerimento nº 

826, de 19~7, lido no EXpediente, de autoria da Se­
nadora Benedita- da Silva e 'outros Srs. Senadores, 
solicitando realização de sessão especial no dia 5 de 
março de 1998; destinada a homenagear o Dia Inter­
nacional da Mulher. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumpricja a deliberação do Plenário. 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar um requerimento à 
Mesa. 

I 
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o S~. PFIESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 
tem a pala~ra. 

O S~. HlJlM.B~RTO LUCENA (PMDB-PB. Pela 
ordem. Sem raVlsao do orador.) - Sr. PresidentEJ, 
srªs e sd,. SeIMd9res, creio que, hoje, todos esta­
mos com ? es~)írit~ voltado para o grande aconteci­
m~nto qu~ estai ocorrendo, nesta hora, no Rio de Ja­
I'!elro: a chrgao1~, ao Brasil, ~o Papa João Paulo 11. 

Sua Santldacte tem sido um Papa peregrino. 
Esteve no JeraS:il por outras duas vezes e deixou aos 
brasileiros independentemente de serem católicos 
ou não, uma impressão maravilhosa pela sua forte 
personalidkde, pelà sua maneira de encarar os pro­
blemas nãp só da Igreja, mas também os problemas 
sociais do Imundo. { 

O PéfPa, ~o~o sabe a Pr~sidência e os Sm. 
Senadores, esta vindo ao Brasil para participar de 

c , · . um ongresso sobre a Família, em que serão abolr-
dados te~s impo~antes. Dizem inclusive que, aPEl­
sar de seJ conservadorismo, Sua Santidade vai ad­
mitir a abol'dagem ~e temas sobre os quais, até ago­
ra, tinha u/na certa'reserva. Refiro-me, por exemplo, 
ao divórcid, qUf~, até hoje, não foi bem recebido pela 
Igreja CatÓlica. ' 

• Essal vi~ita é "altamente significativa e não po­
denamos ~elxar de lhe reverenciar, neste instantEI. 
Acredito q~e já, de"e ter até lhe saudado, em nome 
do Senado e do CO,ngresso Nacional, o Senador An­
tonio Carl6s Magal,hães, nosso Presidente, Eu ten­
cionava, i~clusijve, requerer uma Comissão Extema , . . 
para que lambem lá outros Senadores estivessem 
mas infelizhrente não há mais tempo. ' 

I . • Porta,nto, encaminho à Mesa, pedindo a V. 8(-'. 
em face df urglência do assunto, a possibilidade de 
um parecer oml do nobre Presidente da Comissão 
de Constit~ição, Justiça e Cidadania, Senador Ber­
nardo Cab~I, o seguinte requerimento: 

Requerimento nll 828, de 1997 
Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, no:s 

termos do art. 222 do Regimento Intemcl, 
seja ins:erido, na ata da presente sessão, um 
voto dEI regozijo pela visita ao Brasil, mais 
esPecificamente ao Rio de Janeiro, para par­
ticipar de um Congresso em homenagem fi 
família, a ~rtir de hoje, do Papa João Paulo It 

j Requ~remos ainda que se transmita 
essa Mmenagem do Senado Federal a Sua 
Extelência :'Reverendíssima, ao Cardeal Eu­
gêhio Sales, ao Senhor Presidente da CNBB 
e, ~finatl, ao Senhor Govemador do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Sala das SessõEls, 2 d outubro de 
1997. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mio) - A Mesa 
recebe o requerimento de V. E>'tª, dese ando esclare­
cer ao Plenário que há uma disposiç o regimental, 
expressa no § 111, do art. 222, ~;egund a qual os re­
querimentos de voto de aplauso, rego 'jo, louvor, so­
lidariedade, congratulações ou semelh ntes, lidos da 
Hora do Expediente, serão remetidos . Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania ou . Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa lNacion I, conforme o 
caso. : 

Inicialmente, desejo escla:recer q e a Mesa se 
sente autorizada regimentalmente, e face da rele­
vância e da oportunidade, para que o enado Fede­
ral não fique indiferente ao acohtecime to tão impor­
tante de hoje, de acordo com (> senti ento do povo 
brasileiro, a dispensar a remessa e d ouvir o pare­
cer em plenário. 

Mas antes disso, desejo escla er também 
que o § 211 do mesmo artigo est:abel que o reque­
rimento, depois de recebido o parecer será incluído 
em Ordem do Dia da sessão, subse üente àquela 
em que for lido o parecer. " 

Então, inicialmente, vou dI3sio"a~ ~"i1 conformi­
dade com a sugestão de V.E:: "d era o pen­
samento da Mesa - o nobre Senador Bernardo Ca­
bral, Presidente da Comissão de Cons ituição e Jus­
tiça para que profira em plenár,io o se parecer. Em 
seguida, discutiremos o interstício que o Regimento 
manda que se estabeleça. I 

Solicito ao Senador Bernilrdo Ca ral, portanto, 
que profira o seu parecer. i 

O SR. BERNARDO CABFlAL (P L - AM. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orado .) - Sr. Presi­
dente, srªs Senadoras, Srs. Slenador; s, o discurso 
do eminente Senador Humberto Luce a, fazendo a 
proposição da qual V. EXª agclra mes o acaba de 
registrar a regi mentalidade em

f 

que a iMesa se lou­
vou, é do mais oportuno significado. 

Verifica V. EXª, como o ~)enado, que o Papa, 
ainda que esteja se sentindo alquebra o, sai da Itá­
lia, vem ao Brasil, ao nosso Pélís - m smo que cir­
cunscreva a maior parte da visilta à cid de do Rio de 
Janeiro -, para tratar e debater' o prob ema da famí­
lia. 

Registro, para que conste dos Anais desta 
Casa, mesmo sendo absolutan'lente d snecessário 
que V. EXª, Senador Geraldo Melo, n presidênci~ 
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dos trabalhos, se houve com total correção e acerto, rique Cardoso'. Erii'1980, quando de sua visita à ci-
quando entendeu de chamar a si não pennitir que se dade de São Paulo, em diálogo com o' operário Val-
retardasse, dada a importância de uma visita dessa demar Rossi,' joad"Paulo~ 1\ 'deu-lhe recomendações 
natureza, a chance de o Senado manifestar seu que muito contribuíram, para: conclainar a sociedade 
apreço, seu apoio, sua convicção de que visita o brasileira a alcançar a liberdade democrática e conti-
Brasil uma das personalidades mais notáveis que nuar na sua luta por direitos àcidadania. 
este século XX produziu. Houve ali -â ' cOnclamação à liberdade, que 

A vinda do Papa ao Brasil pela terceira vez ma- ecoou' com eXtraordináriá' força, contribuindo para 
nifesta sua alta credibilidade no povo católico da na- acelerar a caminhadâ rumo à democracia, ao resta-
ção que maior número tem que professa a religião belecimento das Diretà;,. Já. . : 

católica. Tenho a tert~ià'de<i~~:àgora, em sua conver-
Sr. Presidente, como relator, digo-lhe que V. sa com o Presidente'da'Repúblicá e com o povo, () 

EXª já supriu qualquer deficiência que eu pudesse Sumo Pontífice, conhecedor, do diagnóstico dos nos-
ter, apontando o Regimento, que define a competên- sos graves problemas 'sOciaís; dará importantes con-
cia e a oportunidade. selhos sobre a necessidade de o Governo brasileiro 

Portanto, não há como não deferir, na minha agilizar a reforma' agrária ê promover ações para 
opinião, o requerimento do Senador Humberto Luce- melhorar a distribuiÇão de renda e 'erradicar a misé-
na. Tendo sido S. Exª também Presidente da Casa e ria. " 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores, Era <> 'que ,tinha a dizer, 'Sr.' P,~esidente. 
sabe da oportunidade de que uma visita dessas se O SR. CARLOS PATFlOcíNIO'-:' Sr. Presiden-
reveste. 

Sr. Presidente, o meu parecer, já anunciado na 
entrefala, é absolutamente pela juridicidade,pela 
constitucionalidad,e e pela legitimidade, com os 
aplausos que merecem o autor do requerimento e V. 
EXª. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes 
de submeter à Casa o parecer favorável do nobre 
Senador Bernardo Cabral, consulto o Plenário se há 
objeção a que a Mesa dispense o interstício de uma 
sessão, pois, de acordo com o § 29, o requerimento 
é votado na sessão seguinte à sua leitura. (Pausa.) 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, gostaria de pronunciar-me favoravelmente, dada 
a relevância do assunto, para que V. Exª dispense o 
interstício. 

Solidarizo-me com a iniciativa do Senador 
Humberto Lucena secundado pelo Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Se­
nador Bernardo Cabral. 

Também quero expressar o meu voto, que, te­
nho a certeza, é compartilhado por todo o povo bra­
sileiro, de boas-vindas ao Papa João Paulo 11, que, 
nesta tarde, inicia visita ao nosso País. 

Há enorme expectativa em relação aos pronun­
ciamentos e encontros que Sua Santidade manterá 
com a população e com o Presidente Fernando Hen-

te, peço a palavra; •• '\ ,I,.' 

O SR.PRESIDENTE'(Geraldo Melo) ~ Conce­
do a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR; CARLOS PATROCíNIO (PFL-TO. Pela 
ordem.' Sem revisão do orador.) - Sr.' Presidente, 
Sr-'s e Srs. Senadores, como asseverou o Senador 
Bemardo Cabral; essa·é a terceira visita de Sua 
Santidade ao'T errltório brasileiro. " > 

Eu gostaria de manifestar.;me favoravelmente à 
dispensa do interstício 'é louvar a atitude grandiosa 
do eminente Senador Humberto' Lucena, que veio 
em socorro aos' Senadorés.~ A Atada sessão de hoje 
não poderia deixar, de' registrar essa homenagem. É 
preciso haver a manifêstação do regozijo, da alegria 
e do prazer' de' iodos' os' mémbros desta Casa pela 
terceira visita' do~'Sumo Pc>ntífice, Sua Santidade 
João Paulo 11; que~sempre traz uma aura de alegria, 
de felicidade e de contentamento para toda a popu­
lação brasileira.,A:visita de Sua Santidade traz tam­
bém uma aura dEfrefleXão, porque vem tratar de ma­
térias importantes, de matérias que tramitam nesta 
Casa como, por exemplol o aborto e a desintegração 
da famOia ',',o o,,;; oi;-l ~1,. " I 

Sua Santidade tem déinonstrado que, a par de 
ser um admiradór"(jo:Brasil,preocupa-se com a fa­
mília e com a sociedade brasileira. 

Portanto, ~'manifesto-me j favoravelmente, cum­
primentando o Senador, Humberto Lucena, que veio 
em socorro dos seus:Pares nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador ES'peridião Amin. 

I. 
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O SRJ ESI:»ERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Pela or- sempre defendeu os mais pobires, os oprimidos e 
demo Sem ~evisiio do orador.) - Sr. Presidente, gos- aqueles que. são vítimas de v'iolênci em todo o 
taria de, em mel" nome pessoal e no de meu Partido, mundo.' 

I . 

o Partido ~rog~essista Brasileiro manifestar nossa 
anuência ao requisito regimental de dispensa de pra-I ,. 
zo para que o requerimento do nobre Senador Hum-
berto Lucerla pOSsa ser imediatamente apreciado. 

Antecibo nheu \voto favorável, até porque, Sr. 
Presidente, I em socorro dessa postura do Senado, 
há a noçãO de' opôrtunidade, pois Sua Santidade 
acaba de chegar. Devemos todos aproveitar a opor­
tunidade p~ra dizer boas-vindas, que devem ser ab-
solutamenté atUilis.1 . 

Sem dúvida alguma, dos vários aspectos que 
enaltecem à personalidade do Papa João Paulo li, 

I I , 

faço coro CO[ m. aqueles que, tendo de escolher um 
aspecto só, gostariâm de ressaltar a imensa contri­
buição que Sua' Santidade dá à causa da valoriza­
ção da fam lia e'omÓ ente essencial para que a hu­
manidade ~OSsal deSenvolver o melhor que tem em 
matéria de virtudle pÓtencial. 

I ~ 
Por isSo, com imensa alegria, desejo apoiar as 

expressões I de boas:'vindas que a manifestação do 
Senador Humberto [ucena proclamará, com a nossa 
aprovação, ~m nomé do Senado Federal. 

Muito bbrigadO' 

O SR.!PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Não ha­
vendo, portanto, !objeção do Plenário, está dispensa-
do o interstítio. ~ 

SubrrJto o' req~erimento do eminente Senador 
Humberto LUcena à ·votação do Plenário, com pare­
cer favorávJI da Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania, que acaba de ser proferido pelo seu Pre­
sidente, Se~ador Bernardo Cabral. 

, O SR.INAEJOR JÚNIOR (PMDB-AC) - Sr. Pre-
sidente, peçp a palavra para encaminhar a votação. 

O SR.r.RE:SIDE. NTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
tem a palav ,&~nador Nabor Júnior. 
. , :1, 

O SR. NAIJOR JUNIOR (PMDB-AC. Para en-
caminhar a Ivotação.) '- Sr. Presidente, Sr%. e Srs. 
Senadores, venho n)anifestar o apoio da Bancada 
do PMDB ao requerimento subscrito pelo Senador 
Humberto L~cena, enCaminhado à Mesa para a de­
vida apreciaÇão. 

É, seni dúvida,.um grande acontecimento para 
o Brasil a viáita de Sua Santidade, o Papa João Pau­
lo li, que já fx:upa um espaço privilegiado neste sé­
culo como um dos seus maiores estadistas , o líder 
moral e religios(), de inegável dimensão histórica, 
que sempre pro'pugnou pelas liberdades públicas, 

Ontem mesmo, antes de partir e Roma em 
direção ao nosso País, Sua Santida e condenou 
com firmeza os episódios de Ifiolênci que estão 
acontecendo em várias regiões da Áfr ca e que re­
sultam no trucidamento de c'idadão indefesos. 
Mesmo aparentando fraqueza \ física debilidade 
de saúde, Sua Santidade, coliTlo se pre, fez-se 
ouvir pela liberdade, pela vald!rizaçã da pessoa 
humana, dentro da trajetória iniciada I m seu país 
de origem, a Polônia, e que riesultou também na 
democratização de outros paí~~es do Leste Euro­
peu durante o atual Pontificado! 

I 
Por essa razão, o Papa Joiio Paul li é um ho-

mem que merece o respeito nã6 apen s da Nação 
brasileira, mas de todos os poVqs. E o rasil mostra 
ser digno dessa distinção, comotvimos ntem, quan­
do representantes e líderes de dutras r ligiões com­
pareceram ao palácio do Cardeal-Are bispo Dom 
Eugênio Salles, no Rio de Janf'~iro, pa a expressar 
solidariedade à visita do Papa; tódos, s m abrir mão 
de seus próprios credos religioslos, co denaram os 
atos de vandalismo insano" praticados r algumas 
pessoas contra as placas coloca:das e diversos lo­
gradouros públicos da cidade p~ra sau ar a chega­
da do Papa à antiga Capital federal. 

É por todas essas razões:: ~ pel muito mais 
que o Santo Padre João Paulo " repre enta para a 
humanidade, como Chefe de Es1tado e íder de uma 
das religiões mais numerosas do mund inteiro, que 
a liderança do PMDB traz seu alPoio int gral e irres­
trito ao requerimento de autoria dlo Sena or Hum~r­
to Lucena. ' \ 

O SR. PRESIDENTE (Geritldo Me o) - Em vo-_. I 

taçao o requenmento. , 
, i 

Os Srs. Senadores que CI aprov m queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) t 

Aprovado. ! 
I 

Será cumprida a determinaç~o do lenário. 
, 1 . 

A SRA. EMIUA FERNANCIES (P T -RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para; uma domunicação 
inadiável. : I 

O SR. PRESIDENTE (Gerflldo Md,o) - V. ExI! 
poderá usar da palavra depois, s'enadoi Emilia Fer­
nandes, pois o Senador Esperidiiio Ami a havia pe­
dido anteriormente, também para', fazer ma comuni­
cação inadiável. Em seguidla, a Mesa terá todo o 
prazer em ouvir V. Ex'. ' 
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Concedo a palavra ao 
Amin, por cinco minutos. 

Senador Esperidião pelos 36 meses, é igual às já referidas 8.403,84 li­
bras. Esse sistema é oferecido ao cidadão inglês 
mediante impresso enviado pelo correio. O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ocupo 
a tribuna por um período relativamente exíguo para 
deixar consignado mais um exemplo da brutal desi­
gualdade que permeia a globalização como fenôme­
no econômico, revelando a inferioridade com que (, 
Brasil se lançou a esse processo e nele se encontra. 
Reconheço que o processo é irreversível, mas lan­
çamo-nos nele da maneira mais desprevenida. 

Costumo dizer - usando um jargão popular -
que o Brasil entrou num processo de globalização, 
imaginando-se participar de um baile no qual teria 
acesso a produtos refinados, antes conhecidos por 
uma minoria privilegiada. Na verdade, encontramo­
nos num baile sim, mas de cobras, sem perneira, ou 
seja, sem protetor de pernas, e de olhos vendados, 
portanto, levando mordidas, tomando picadas e re­
cebendo as conseqüências dos prejuízos, em ter­
mos de empregos, de empresas e de empreendi­
mentos, sem poder sequer contá-los. Não estamos 
nem podendo contar, em tempo atual, os mortos, fe­
ridos e desaparecidos em termos econômicos e so­
ciais, nesse processo em que fomos lançados. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, trago 
um eltemplo concreto, popular, esperando um pro­
nunciamento das autoridades. Entregarei à Mesa do 
Senado um prospecto do banco inglês National 
Westminster Bank, que é, sem querer fazer propa­
ganda de banco brasileiro, uma espécie de Brades­
co da Inglaterra, um banco de varejo, com grande 
número de agências e com uma legião enorme de 
clientes e funcionários. 

Nesse prospecto endereçado aos clientes des­
se banco, é oferecido um crédito de natureza pes­
soal, ou seja, dinheiro para o cidadão fazer o que 
quiser. É o dinheiro mais caro do mundo, oferecido 
em condições prefixadas. Quem tomar, por exemplo, 
um empréstimo no valor de 7.100 libras pagará, ao 
final de 36 prestações mensais sucessivas, Senador 
Levy Dias, 8.403,84 libras. 

A taxa anual dos juros cobrados para a opera­
ção mais cara - e não-vinculada à compra de um 
bem permanente, como uma 'casa, ou de um bem de 
consumo durável, como um automóvel ou um refri­
gerador - é de 11 %. Émpresta-se para o que se de­
sejar, até para fazer uma festa. 

A prestação mensal, voltando-se ao exemplo 
mencionado, é 233,44 libras, valor que, multiplicado 

" No Brasil, procurei saber quanto pagaria o ci-
dadão brasileiro, que não é exatamente mais rico do 
qué o inglês, pelo contrário, mas que tem também 
agora uma moeda estável, e, junto ao Banco do Bra­
sil, procurei estabelecer uma comparàção 'popular, 
repito. O Banco do Brasil não tem uma linha de cré­
dito de 36 meses. 

Temos uma moeda estável, mas não temos 
operações de 36 meses. A mais parecida com essa, 
a mais assemelhada tem 24 meses e, se fosse prati­
cada por alguém devidamente cadastrado, como é o 
caso do banco inglês, a operação em 12 meses, me­
nos em prazo do que a inglesa, ou seja, de 24 me­
ses, representaria um pagamento não de 36 presta­
ções de R$233,OO mas de 24 prestações de 
R$511 ,00, perfazendo um total de 12.264 unidades 
monetárias, no nosso caso, o Real. 

o brasileiro tem que pagar a taxa de juros 
r mensal de 4.93%. Não é uma taxa de juros alta, é a 
. menor disponível, pelo menos em minha pesquisa, a 
qual pode estar errada. Por isso, indago se estou er­
rado ou se a nossa globalização é somente para que 
venham nos comprar empresas e tomar empregos. 

Que tal globalizar a taxa de juros? Seria muito 
bom. É essa, Sr. Presidente, sob a forma de indaga­
ção, a razão da minha comunicação inadiável, por­
que a taxa de juros é uma realidade. 

,As autoridades brasileiras estiveram recente­
mente em Hong Kong e ouviram do FMI o que já sa­
bemos. Talvez tenham ouvido um,pouco mais do 
que sabemos, talvez não saibamos tudo. 

Mas faço a seguinte indagação de perplexida­
de de um cidadão brasileiro: se estamos com uma 
moeda estável- e é um grande patrimônio -, se es­
tamos,em meio a um processo de globalização, que 
é inevitável, se estávamos meio desprevenidos, que 
tal globalizar a taxa de juros? Seria a maneira de o 
brasileiro, já globalizado em tantas coisas, ter globa­
lizada também sua condição de acesso a um requisi­
to indispensável da economia capitalista,· que é o 
crédito. 

. Como complemento da pergunta, Sr. Presiden­
te, contando com a sua amável compreensão; assi­
nalo: os bancos estrangeiros que estão vindo para o 
Brasil operam com taxas globalizadas ou com taxas 
unacionalistas"? Quer dizer, só são nacionalistas na 
taxa de juros? 

, .. 

.' 
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antecipemos 

.. 

.Essalé a ,indagação, Sr. Presidente. Vou pros.- pressa de votar o FEF, fará com qu 
segUir no b.ssunto fla semana que vem, porque prei- essa audiência. 
tendo des~obrar esta questão em requerimentos de Sr. Presidente, Srs. Senadores, starão aqui o 
informaçãÓ que nos expliquem por que nós, brasileii- Presidente da Frente Nacionall dos P efeitos, o Sr. 
ros, pode~os paga'r 50% de moeda estável de mon- Clovis Assman; o Sr. Paulo Zil,lkoski, Presidente da 
tante da r~posiçãoído empréstimo, mais do que ou- Federação das Associações dos Mun cípios do Rio 
tros cidad~os globalizados e privilegiados do mundo. Grande do Sul; e o Presidentl3 da A sociação dos 

Muito obrigado. Municípios da Região Metropol~tana d Porto Alegre, 

I DuraAte o discurso do Sr. Esperidião . <> Prefeito da capital, Sr. Raul ppnt.. 
A,hin, o sl Geraldo Melo, 1!! Vice-Presiden- Essa será uma audiênciél que ontará com a 
te,l deixa ~ cadeira da presidência, que.lé presença significativa dos Srs. :Parlambntares, tenho 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 29 SE!- certeza, porque, naquela mesina ma~11 hã, a Comis-
crétári~ . t ,são de Constituição, Justiça ~ fCidad nia estará vo-

O S~. F-RESIDENTE (Carlos Patrocínio) tando a prorrogação do FEF. A/tarde, inda na terça-
Concedo JI palavrâ à Senadora Emília Fernandes, feira, dia 7, o Plenário desta Casa já estará delibe-
para uma omlJnicação inadiável, pelo prazo de cin- rando sobre a questão. i 
co minuto. ' ~ Há muitas controvérsias ém rela, ão ao assun-

A SRA. EMíCIA FERNANDES (POT -RS. Para to. Queremos nos somar às pl~eocup ções já mani-
uma comJnicação.i. Sem revisão da oradora.) - Slr. festadas no plenário desta Casa por números Srs. 
PresidentJ, Sr!s. e: Srs. Senadores, neste pequeno Senadores. Mais recentemenife o iI stre Senador 
espaç~ dei tempo d~ que dis!,onho regimentalmentE:, Epitacio Cafeteira, representando o Esrado do Mara-
gosta na d, chamar a atençao para uma nota publil- nhão, levantava sua preocupal~ão. Oitia S. ExB que 
cada no Jornaf do Senado, referindo-se a uma reUl- em seu Estado praticamente 100% d~S Municípios 
nião, na plúxima terça feira, dia 7, da Comissão d,e fizeram um protesto público e\n relaç o à questão, 
Constituiç&o, Justiça e Cidadania. Naquela oportuni- denunciando o empobrecimento, a sit ação caótica 
dade, serál realizada uma audiência pública para dEi- em que se encontram. I 

bater med'idas fiscais que atingem diretamente os Queremos também alertalr, Sr. P esidente, Srs. 
municípiosl. ' Senadores, que amanhã, dia a, no io Grande do 

Tam~émgOstaria de ressaltar a determinaçã10 Sul, haverá - e foi deliberado ipor P feitos, Verea-
do Presidente daquela Comissão, o ilustre Senador dores e entidades organizadas t_ um d a de manifes-
Bernardo Cabral, ao marcar a reunião atendendo a tação pública de alerta dos Prefeitos e Vereadores 
uma sOliciiaçãe> de Senadores da Bancada gaúcha em relação à situação de empbbreci ento, à situa-
que entrar~m com um requerimento junto àquela COI- ção difícil em que se encontram os IunicíPios da-
missão. I quele Estado, principalmente! neste momento em 

Diria rue a medida é importante e oportuna; 0(> que lhes são retirados significat,ivos re ursos que po-
entanto, Sr. PfI~sidente, srªs. e Srs. Senadores, nãlo de riam impulsionar seu desenv1Plvimejo de uma for-
podemos ~eixélr de registrar a preocupação com 10 ma equilibrada, justa e de direitio. 
fato de uni assunto dessa natureza estar sendo VOl- . Portanto, o que fazemos,! Sr. Pr sidente, é um 
tado com ~ urgênêia proposta, tanto que essa aUI- apelo aos Srs. Senadores para que e tejam presen-
diência, erh um primeiro momento, seria realizada à tes nessa audiência. Vamos ouvir rep esentantes e, 
tarde, e cohtaríamo's, assim, com a presença maciça dessa forma, avaliar as dificuldades existentes no 
dos Srs. srnadoreá. . Rio Grande do Sul. No momerlto em ue a Federa-

Naquela oportunidade, constataríamos, pClr ção Nacional dos Municípios estiver f mecendo da-
meio da p~rticipaçãO dos representantes municipais dos, números, estará mostrandjo um q adro do Bra-
-:- prefeito~, velreadores -, as condições em que Sl9 sil diante da realidade econômióa em q e vivemos. 
encontra~l' os municípios hoje, ante a escassez dl9 Além de conclamar a presença dos Srs. Sena- , 
recursos J prilllcipalmente das determinações das dores, entendo que seria importantí;çimo também 
leis eXiste~ltes, que~ seja a prorrogação do FEF, quer que, no dia 03, estivessem aql~i no s~ado Federal 
seja a lei Kandir e o próprio Imposto de Vendas a representantes de todos os EMados rasileiros, de 
Varejo. O tro assunto constante da pauta seria a todas as organizações, Prefeitbs, Vel"< dores, para 

questão d salário educação. Mas o Governo. na que juntamente corn os SIS. parlT"'" repre-
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sentantes dos seus Estados, possam dizer de viva- sidente, srªs e Srs. Senadores, ouvi atentamente o 
voz a realidade do empobrecimento e da difícil situa- Presidente de meu Partido, Senador Esperidião 
ção em que se encontram os Municípios brasileiros. Amin, que com a competência que lhe é peculiar e a 

Gostaria de enaltecer a decisão do Presidente agilidade mental invejável que possui conseguiu tra-
da Comissão de Constituição e Justiça de chamar duzir rapidamente um assunto que venho discutindo 
essa audiência, embora apressadamente. Não sei há alguns meses nesta Casa e sobre o qual fiz um 
que presenças teremos aqui, mas o significado é im- pronunciamento na semana passada. Trata-se de 
portantíssimo, porque vamos ter que deliberar sobre matéria divulgada pelo jornal Folha de S.Paulo so-
esse assunto, nesse mesmo dia, em duas instân- bre o custo do dinheiro para consumo em nosso 
cias. País, que é esse dinheiro sobre o qual o Senador 

É importante que se faça esse alerta e que se Esperidião Amin falou hOje, o dinheiro de curto pra-
chame a atenção do Brasil inteiro, porque o empo- zo. Já foi divulgado em manchete, Sr. Presidente, 
brecimento dos Municípios não acontece por acaso: que o custo médio do dinheiro de curto prazo em 
há uma centralização do Poder Federal em relação a nosso País está em tomo de 218,43%. Falei na oca-

_ determinados recursos e, principalmente, há queda sião sobre esse assunto e recebi manifestações de 
na arrecadação de Estados e Municípios. vários pontos do Brasil de pequenos, micros e mé­

Por outro lado, há questões maiores, como foi 
dito aqui pelo Senador Esperidião Amin, que nos an­
tecedeu, como a relativa aos juros. Os acontecimen­
tos neste País se sucedem de forma surpreendente. 
Estamos vendo a chamada abertura ao capital es­
trangeiro. Para quê? Para ajudar, para desenvolver 
ou para simplesmente cobrar e se ajustar aqui a es­
sas medidas que também são de exploração e de 
empobrecimento do povo, das instituições e dos Po­
deres Públicos: as altas taxas de juros cobradas no 
Brasil. 

Não podemos nos silenciar, Sr. Presidente. Os 
Municípios brasileiros estão em situação difícil. On­
tem, quando fazíamos a homenagem ao Dia Nacio­
nal dos Vereadores, de certa forma estávamos nos 
comprometendo com o fato de que este espaço de 
poder tem que dar o devido valor aos representantes 
municipais, Prefeitos e Vereadoref., de forma objeti­
va, concreta, ouvindo-os e, principalmente, seguindo 
suas sugestões e alternativas, para que possamos 
discutir e d~idir sobre a questão embasados, sobre­
tudo, na realidade do Brasil e da grande maioria dos 
Municípios brasileiros. 

O registro que faço neste momento é para que, 
maciçamente, todos os Srs. Senadores e repre­
sentantes municipais estejam em Brasília terça-feira, 
pela manhã, quando estará sendo tratada a questão 
da prorrogação do FEF. 

O SR. LEVY DIAS (PPB-MS) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra para uma comunicação inadiável, 
por cinco minutos, ao eminente Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS (PPB-MS. Para uma comu­
nicação inadiável. Sem revisão do orador) - srº Pre-

dios empresários. 

Sr. Presidente, Senador Esperidião Amin, uma 
grande parcela da força de trabalho do nosso País 
que é importante e fundamental para que o País se 
desenvolva e para que consigamos criar mais e mais 
empregos, essa gigantesca força está trabalhando 
para os bancos; todo o suor do povo brasileiro está 
sendo canalizado para os bancos. 

O Senador Esperidião Amin abordou muito 
bem a questão da globalização. Esses bancos que 
vêm de fora, que estão comprando bancos brasilei­
ros e vindo para o Brasil, Sr. Presidente, não estão 
praticando aqui os juros que praticam em seus terri­
tórios. Chegam ao Brasil e entram na operação natu­
ral, normal e legal dos juros fixados pelo próprio Go­
vemo, que estabelece o valor das taxas de juros, 
mediante os títulos que oferece no dia a dia. Ontem, 
eu ouvia de uma autoridade monetária brasileira em 
meu gabinete que esses bancos ganham o que que­
rem em nosso País e não precisam fazer nada. Os 
bancos que vêm do exterior não precisam investir 
um tostão, nem precisam gerar um emprego. Não há 
necessidade disso. Chegam aqui com o dinheiro que 
custa no exterior 4% ao ano e investem, simples­
mente, nos títulos do próprio Governo, sem nenhum 
risco, sem nenhum problema. 

Sugiro ao Sr. Presidente desta sessão, Sena­
dor Carlos Patrocínio, homem do interior, acostumado 
a conviver com o sofrimento e com a labuta de milhões 
de empresários deste País, que levantemos esse de­
bate. Na semana passada, em meu discurso, já abor­
dei essa discussão sobre o valor dos juros. Penso que 
é um assalto a taxa de 218,43% ao ano. 

Quando eu era menino, dizia-se que as pes­
soas que emprestavam dinheiro caro eram agiotas. 

-; 



Outubro de 1 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sex -feira 3 20801 

Hoje essas pes:;oas emprestam dinheiro e cobram al se deixou de inserir. Em grande parte, nova lei em 
metade do juros cobrados pelos bancos. Ou seja, éll nada modifica as duas anteriore!s, fato ue reforça a 
agiotagem hoje é oficial. Eu não poderia ficar na mih tese de que esse novo projeto ,só vei a beneficiar 
nha poltrorla, depois de ouvir as palavras do Sena·· os postulantes à reeleição, prirlcipalm nte o Presi-
dor Esperidião Amin, mais uma vez sobre o mesmo dente da República. 
assunto, ~rquE! meu silêncio seria, para mim, umal O tratamento dado ao tel'npo d propaganda 
agressão. 1 ' na televisão é uma das alterações f oráveis aos 

A cru Idade, a maldade, a brutalidade das ta.. candidatos à reeleição. co.nSiderando~ue o Presi-
xas de juro~ destroom o que há de mais importante dente está na mídia todos os dias, a r dução de 60 
no nosso Aaís: as pessoas que acreditam, que tra.. para 45 dias de campanha prejudica os outros candi-
balham pel~ Brasil, que constroem esta Nação, que datos, os quais terão muito pouco tem para divul-
geram empregos, riquezas. As pessoas mais impor.. gar suas imagens em platafomlas ele li orais. Como 
tantes do ~OSS() P~ís, que são aquelas que traba.. se vê, é um dispositivo casuísticip. I 

Iham, estãÓ sendo destruídas pelo custo dos juros,. A limitação da campanha de rua ara 90 dias, 
porque todás tralbal~am para os bancos. no mesmo sentido, impede que I)S can idatos de ou-

O S~. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) _. tros partidos, mesmo que já tenham si o escolhidos 
Concedo ai palavra f ao eminente Senador Eduardo em convenção, façam sua propaganda O Presiden-
Suplicy. I l te, ao contrário, desde o dia erTl que f i aprovada a 

O SFt EIOUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP. emenda da reeleição, está em franc campanha 
Pronuncia ~ sequinte discurso. Sem revisão do ora·, eleitoral, como os meios de cdmunic ão têm de-
dor.) - Sr. Pre~'3idehte, Senador Carlos Patrocínio, monstrado. Tais atividades de campanha são cada 
Sr-'s e Srs. Senadores, o instrumento que regula as vez mais nítidas, como a do último fi de semana, 
eleições p~ra o próximo ano vem sendo chamado, em que, inaugurando uma obrá no s rtão de Per-
bem a proP1ósito, de lei reeleitoral. Isso porque seus nambuco, Fernando Henrique IJoSOU ra os fotó-
dispositivos vieram, sem dúvida alguma, de enco- grafos numa montaria, repetindo um g sto da cam-
menda ao;lpropósitos do Presidente Fernando Hen- panha presidencial anterior. 
rique Card~o em suas pretensões de se reeleger. Um presidente montar, tudb bem, 

A lei ~ue élcaba de ser votada vem em substi- tante notar que quando se está na ch 
tuição a dUE outras: uma tratava das eleições muni- Executivo, com um extraordinálio pod 
cipais e ou ra, das estaduais e federais. Diante da máquina, é quase incomparável: a sua 
aprovação a emenda da reeleição, esse novo dis- de estar nos meios de comunicáção e 

as é impor­
fia do Poder 
r do uso da 
ossibilidade 
relação aos 

positivo de~eria coibir os possíveis privilégios dos demais candidatos. 
atuais detehtores de cargos executivos. Entretanto, Fui testemunha de um abonteci ento desse 
isso não ocbrreu. Pelo contrário, as poucas inovaçõ- I 

I tipo. O Presidente Femando He, r!. rique ~ardOSO ate~-
es beneficiam - ainda mais - os candidatos à reelei- deu a convite para a abertura do /I Cong o MundIal 
ção. I das Igrejas da Assembléia de Deius, em -o Paulo. O 

Há algumals inovações que inclusive já repre- Pastor José WeUington Bezerra ~a Cos ,nessa so-
sentam conquistas. Por exemplo: a questão da parti- lenidade no Campo de Marte, pf~rante ma multidão 
cipação da~ mulheres, que terão o direito de, nas de quase meio milhão de pessbÁs, agrakleceu a pre-
próximas elbiçõHs, concorrerem com 25% de candi- sença do Pres,idente da Repúbliea e fe~ duas obser-
datas em clda partido e, nas eleições seguintes, do vações que até mesmo Sua Excelêndia, voltou-se 
ano 2000,30%. Lembro que, na última eleição, pela para tr~s e no~ olh()u _s~rrindo - a mim ;J à Senadora 
primeira vet, houve a exigência da participação de, BenedIta da Silva com-ares de surpre~a 

I 20°' d d'd Ih - '... I' ±. pe o menos lo e can I atas mu eres. Primeiramente, o pastor, em sua anifestação 
O relator L,úcioAlcântara considerou importan- de fé e de religiosidade, disse qlle o im ortante para 

te esse avahço progressivo com o que estou de ple- o povo era alcançar o céu e não tanto a terra.· Na-
no acordo. /No que 'diz respeito a outros aspectos, quele momento, o Presidente - e o me mo me pas-
não vejo avhnços significativos do ponto de vista da sou pela cabeça - imaginou que pod ria ser uma 
democratiZ~ção. • declaração com respeito às aspirações o Movimen-

Tai v~ntagem se revela não só naquilo que to dos Sem-Terra. PosteriormElnte, e se religioso 
consta do novo diploma legal, mas também no que nos disse que não foi essa a sua intenç-o. 

/ 
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A outra observação que também deixou Sua põem, têm opiniões políticas que precisam ser consi-
Excelência um tanto perplexo, a ponto de voltar-se deradas. Se o financiamento das campanhas é cus-
para trás imaginando o motivo pelo qual nós - eu e a teado com recursos públicos a possibilidade de as 
Senadora Benedita - estávamos recebendo aquelas diferentes correntes chegarem aos mandatos eleti-
palavras, foi o momento em que o pastor agradeceu vos é bem maior. Mas se, pelo contrário, se o finan-
a presença dele naquela solenidade e acrescentou ciamento é privado, prevalecerá a lei do mais I forte 
que Sua Excelência merecia mais 4 anos de manda- economicamente, daquele que, podendo financiar a 
to. melhor campanha, aparece mais para eleitor e ob­

Naquele momento, pensei nas chances que 
um Chefe do Executivo tem ao se candidatar às pró­
ximas eleições e na extraordinária vantagem que 
possui sobre os demais cidadãos que não estão no 
mesmo cargo, mormente quando existe o direito de 
reeleição. 

Outra característica da lei que beneficia sobre­
maneira o Presidente é a falta de limites para os 
gastos eleitorais totais dos candidatos. Assistimos, 
nesse caso, ao fenômeno da predição que se realiza 
a si mesma, ou seja, a possibilidade de reeleição se 
torna mais e mais natural. Vejamos: sendo o Presi­
dente o candidato - aparentemente - com mais 
chances de vencer o pleito, a ele se dirigirão, prefe­
rentemente, as doações de campanha. Além disso, 
o limite para as doações é muito alto - 2% do fatura­
mento anual bruto das empresas e 10% dos ganhos 
da pessoas físicas. Como se não bastasse, cabe ao 
Partido ou à coligação estabelecer o valor das cam­
panhas. Somadas todas essas facilidades, são gran­
des as possibilidades de o candidato à reeleição ter 
a sua disposição um volume generosíssimo de re­
cursos financeiros capazes de deixar no chinelo to­
das as outras campanhas. Onde está a coibição 
para esse verdadeiro abuso do poder econômico? 

O Sr. Lauro Campos (BLOCOIPT-DF) - V. Exª 
me concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BLOCO/PT -SP) 
- Senador Lauro Campos, eu gostaria de conceder­
lhe o aparte, mas penso que, concluindo meu pensa­
mento, V. Ex!' terá ainda mais elementos para fazer 
a sua ponderação. 

Não preciso explicar o caráter casuístico do 
dispositivo que permite ao Presidente - e apenas a 
ele, já que tal regalia foi negada a Governadores -
ter à sua disposição o avião presidencial para fazer 
campanha, pois ele é, evidentemente, favorável ao 
detentor do mandato no Executivo Federal. 

Não prever o . financiamento das campanhas 
com recursos públicos foi um duro golpe na demo­
cracia, pois os Partidos são apenas representantes 
da sociedade e os cidadãos que compõem esta so­
ciedade, independentemente da riqueza de que dis-

yiamente tem mais condições de receber votos. . 
Esses casuísmos da nova lei eleitoral parecem 

afirmar que não é o País que precisa de uma demo­
cracia estável, mas sim, que são alguns candidatos 
que precisam de estabilidade no cargo, que não é 
necessariamente a estabilidade econômica do País 
que se está buscando, mas a estabilidade de poder 
de alguns grupos de mando que, sai democracia en­
tra ditadura, sai ditadura entra democracia, estão 
sempre no poder mudando as regras do jogo ao sa­
bor de suas conveniências. 

Isso me faz· lembrar, Senador Carlos Patrocí­
nio, João Ubaldo Ribeiro em seu notável livro aViva O 

Povo Brasileirou,.na passagem em que o general Pa­
trício Macário,· ao final de sua vida, conversa com 
seu irmão Bonifácio Odulfo. 

Vou lembrar quem é esse personagem. Era um 
oficial do Exército que havia sido enviado para a re­
gião de Itaparica, na Bahia, a fim de tentar acabar 
com uma sublevação de escravos que estavam lu­
tando por sua libertação no final do século passa­
do. Acontece que ele acaba conhecendo uma no­
tável líder, uma mulher, descendente não apenas 
de escravos, mas de índios, inclusive de índios 
que algum tempo atrás haviam capturado pessoas 
de cabelos loiros e olhos mais claros, os holande­
ses, que segundo os índios tinham uma carne mui­
to apetitosa. Um desses holandeses capturado foi 
posto no cárcere. Para que não ficasse tão magro, 
colocavam na sua cela uma índia que lhe fazia 
agrados. Desses agrados, surgiu um namoro den­
tro da cela, advindo daí uma descendência que 
gerações após levaram a essa mulher de extraor­
dinária qualidade, uma mestiça de holandeses, ín­
dios e negros, líder dos que lutavam pela liberta­
ção dos escravos, e que encantou esse oficial, 
que depois se tornou general. Desse encontro, ele 
também ganhou consciência por ter dialogado com 
aquela líder, e lutou pela República, pelo fim da 
Monarquia, pelo fim da escravidão. 

Certo dia, foi visitar o irmão, que era um fa­
zendeiro; o irmão notou que ele estava um pouco 
acabrunhado, desanimado, e perguntou-lhe: • Afinal, 
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você tinha t'~tado pelo fim da Monarquia e da escra- Agora, depois de tanto tempo e de tant luta, vemos 
vidão, pelo ual ele estava bravo e chateado.· não uma superação de nossa legislaçã e de nossa 

Isso I faz lembrar João Ubaldo Ribeiro em possibilidade de transformar a cidad ia em algo 
seu livro "Viva o Povo Brasileiro" - lembro que se realmente digno de ser vivido, mas um recuo. Pare-
trata de urrla obra de ficção, baseada na nossa His- ce que somente falta ao Presidente d República, 
tó!i~ -, na .~ssa.gerri e~ que o General Patrício Ma- Sr. Fernando Henrique Cardoso', baixar uma medida 
cano, ao final de sua vida, conversa com seu irmão provisória nomeando o candid~lto Fe ando Henri-
Bonifácio O~ulfo e dIz: "Não estou repudiando as mi·· que Cardoso para o cargo de Pr;esident da Repúbli-
nhas idéiasJ estou apenas desiludido com a Repúbli.· ca. Imagine V. EXª que, há muitó tem ,encaminhei 
ca, é simp\esm~nte. isto. Não vi mudan~ alguma. ao Tribunal Superior Eleitoral, á Procu adoria, uma 
para me~h9r. A~:e rryesmo os velhos servidores da. denúncia a respeito daquilo que Ma rílio Ferreira 
MonarqUia contmua~ a exercer posições e a ter a. Lima, Presidente da Radiobrás, havia e pressamen-
mesma inflJência e 'prestígio que antes. As eleições te declarado em uma entrevista'de vári s páginas à 
são arruma~as f)reV~amente, a administração pública revista IstoÉ. Disse que iria utilizar as 4 O emissoras 
é feita por Interesse, furta-se como nunca se furtou da Radiobrás para fazer uma veroadeir guerra elei-
no m~ndo, p povo ~e toma cada dia mais pobre ... ·, toral a favor do iluminado Presidente F mando Hen-
o~ seja, o ~f nsalffient~ dominante não é o do fortale· rique Cardoso e que, inclusive;, havia proposto ao 
cimento da democr~cla. O que realmente importa é candidato Femando Henrique Carooso sua reelei-
a aprovaçã de.leis, que mantenham o mesmo sta- ção, quando ele passou pelo Ri~ife. P rtanto, esse 
tus quo. 1 projeto é antiqüíssimo, e o entUsiasta defensor da 

lame to prof~ndamente que o Congresso, reeleição, a qualquer preço, é o Sr. Ma rílio Ferreira 
com ~ opofunidade4 que teve, não tenha aprovado lima. Qual não foi minha surpreiKi que, epois de al-
um .Iel que ~tabele:esse as verdadeiras condições gum tempo, recebo um ofício da. Procu doria, apro-
de Igualdade para todos os postulantes ao cargo de vado pelo Sr. Geraldo Brindeiro, dizen o que a mi-
:residente ~a República. Espero, luto e me esforço, nha denúncia tinha sido feita com muit antecedên-
Juntamente lcom os companheiros que se opõem a cia e, portanto, não valia. Não tomaram onhecimen-
esse tipo dá expediente, para impedir que essa ma- to. Isso é brincadeira? Será pOssível que alguém 
n~bras preJflleçam: pois soment~ quando deixar de possa ser ilaqueado com uma interpret -o dessas? 
vigorar a plUtocracla, a veroadelra democracia terá Ora, tenha paciência! Conheço um pou das esco-
lugar entre ~16s. Ias de hennenêutica e de interPretaçã do Direito. 

Meu pai escreveu uma tese sobre e se assunto, 
O Sr. Lauro Campos (PT -DF) - Concede-me com a qual ganhou a cátedra nOI início os anos 30. 

V. EXª um aLrt€!? . pa Meu pai sabia muito bem da intromissã do conteú-
O SR.IED~ARpO SUPlICY (PT-SP) - Ouço o do político nessas decisões judiciárias, s não poli-

meu companheirO de Partido e de luta. tiqueiras. Pretendo renovar, agora que' indiscutível, 
O Sr.laur'o C~mpos (PT-DF) _ Nobre Sena- aquilo que havia denunciado antes. Tal z s6 a Pro-

dor Eduardb Suplicy, V. Ex" traz a esta tribuna a curadoria Eleitoral não saiba que já exis e aq&ilo que 
preocupaçãb com o encaminhamento e o destino de eu ~avia denunciado: uma reele~o e march~. As 
nossas instituições e: do proprio procesSo democráti- deSigualdades a que V. ExII se mferiu o realmente 
~o. Tenho, ~relizm~nte,. uma curiosidade imensa, que revoltantes e tomam a democraCia um rremedo d~'\ 
e o que me antem VIVO. Às vezes, ainda acordo às democra~ia. Mesmo a no.ssa teilra detraéia elei- \",,-,-
três horas d mélnhã para aprender alguma coisa, já toral esta sendo contaminada ti partir da base. É 
que. t~nho, ~bviam~nt~ - e felizmente _, à minha dis- muito oportuno o seu pronunciamento. Congratulo-
pOSlçaO, o mundo Inteiro. Nesses dias, estava lendo me com V. EXª.I 
a respeito dbs pf~nsadores ingleses dos séculos XVI O SR. EDUARDO SUPlI(!Y (BI o/PT-SP)-
e XVII. Ao Ilado de John locke e Thomas Hobbes Sena~or.lauro Campos, V. Ex";pode bservar que 
Norberto B06bio coloCava um terceiro grande pensa: os propnos membros do Governo Fe ando Henri-' 
dor, em su~ opinião, que foi James Hamilton. Dizia que, antes mesmo do direito d(~ reelei -o ter sido 
este, naquelb século~XVII; que as eleições deveriam objeto de apreciação, votação e aprova -o do Con-
ser anuais e\ o VCltO, universal e secreto. Ao contrário gresso Nacional, já demonstravaln a su intenção de 
dos q.ue pF<f.punlham que somente os proprietários estar fazendo aquilo que Alexis de T queville ad-
podenam votar, (31e propugnava pelo voto universal. vertia, ou seja, o uso abusivo dii máqu na adminis- \ 

- -----------
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trativa em favor de quem está no poder. Por isso, tar comungando do sentimento de fé e de religiosi-
,!ão recomendava o direito de reeleição. dade que envolvem muito mais porque o Papa, em 

Reitero a minha· recomendação ao Presidente algumas circunstâncias no Brasil, conclamou a liber-
Fernando Henrique: siga mais o exemplo de Nelson dade, a transformação em direção à justiça. E espe-
Mandela que, em tendo direito constitucional de se ro que o faça outra vez; Por isso ouvirei com aten-
reeleger, disse aos seus amigos que preferia con- ção as palavras de Sua Santidade. E espero que in-
cluir o seu mandato com o povo querendo muito que clusive o Presidente ouça as recomendações, sobre-
ele continuasse, já que observara que muitos chefes tudo no que se refere a transformar o Brasil para 
de Estado, sobretudo na própria África, que teima- que, muito mais breve do que estamos observando, 
vam em permanecer no poder, acabavam por se consigamos a realização de justiça em nosso país. 
desgastar. Mas o Presidente prefere seguir Menem Muito obrigado. 
e Fujimori, que já demonstram sinais de desgaste. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con-

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT -DF) - Em re- cedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 
lação à questão da' reeleição, quantas vezes vimos O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPTIDF. Pro-
àqui ser invocado o exemplo dos Estados Unidos. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
No entanto, se esquecem que o Presidente Clinton, _ Sr. Presidente, Sf'!s e Srs. Senadores, como já de-
que alugou parte 'da Casa Branca, que cobrou U$20 veria ter feito anteriormente, eu gostaria de iniciar 
mil para ser fotografado ao lado de qualquer um, 
mafiosos ou bandidos. Vinte mil dólares e ele se dei- este meu - espero - curto e modesto pronunciamen­

to, dizendo que apresentei uma proposta de emenda 
xava fotografar ao lado desses contribuintes, arreca- à Constituição que altera o § 31! do art. 46 da Consti-
dando assim fundos para sua campanha. tuição Federal e que tem por objetivo, em certo sen-

Com a reeleição e toda essa utilização indevi- tido, ir na onda desse processo de moralização, des-
da da máquina, o Sr. Clinton não está podendo go- se processo de reafirmação do Poder Legislativo e 
vemar os Estados Unidos, porque a todo dia ele tem do Senado em particular. 
que responder perante a Justiça pelos desvios, ou 
pelas acusações de desvios feitos por ele. De modo 
que, então, a reeleição norte-americana sem desin­
compatibilização não é exemplo que possa ser se­
guido por um país que queira realmente tomar juízo. 

O SR. EDUARDO SUPlICY (BlocoIPT-SP) -
Espero que o Presidente Fernando Henrique Cardo­

\ so possa ouvir as recomendações e a advertência 
contida em suas palavras, Senador Lauro Campos. 

O Presidente, neste instante, está lá com o 
Papa João Paulo 11, no Rio de Janeiro, obviamente 
com todo o poder que lhe confere. Estão as emisso­
ras de televisão, de rádio, em rede nacional, transmi­
tindo, e com muita justificativa, a presença de Sua 
Santidade, que está ao lado do Presidente. E o Pre­
sidente tem que estar ao lado, de fato, mas é só 
para lembrar aqui mais uma vez o incomparável po­
der que tem aquele que está no poder e que estará 
presente, amanhã, na cerimônia em que o Papa fa­
lará às famílias no Maracanã, sábado na Catedral, 
domingo no Aterro do Flamengo, na missa para as 
grandes multidões que ali estarão. 

Eu mesmo vou ao Rio de Janeiro. Estarei lá e 
levarei minha mãe, que é muito católica. Estive pre­
sente também quando, no início de meu mandato de 
Senador, João Paulo \I celebrou uma missa no gra­
mado em frente ao Congresso Nacional. Espero es-

Parece-me que um dos motivos pelos quais o 
Senado Federal pode ser objeto de censura, e pode 
perder parte de sua legitimidade, deve-se ao fato de 
que vemos, a cada dia, aumentar o número de Se­
nadores suplentes. Estes devem vir ao nosso conví­
vio em igualdade de condições. Em certo sentido, 
minha preocupação é a de legitimar, de dar peso, 
plenitude, ao desempenho do parlamentar quando 
se tratar de um suplente em exercício. Quando os 
suplentes são alçados ao exercício do mandato 
geralmente chegam um tanto acabrunhados, por­
que os titulares entraram nesta Casa através do 
que deve ser o único passaporte para o Poder Le­
gislativo: os votos conferidos pela população. No 
entanto, de acordo com o que dispõe a Constitui­
ção atual, é possível que um grande número de 
senadores aqui se assente sem que tenham, an­
tes, passado pelo crivo das eleições majoritárias. 
Portanto, é preciso, no meu entender, que se dê 
prestígio a esses suplentes de senadores. E, no 
meu ponto de vista, o prestígio só pode ser dado 
pela urnas. ' . 

A minha sugestão é muito simples. Em vez de 
um partido ou bloco de partidos indicar o senador e 
o suplente, sendo que a eleição do senador traz con­
sigo naturalmente a eleição do primeiro e segundo 
suplentes, proponho que se considerem suplentes, 
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na ordem ~ecmscente de yotação,os candidatos ao prem as suas penas que não sabemo sequer o nú-
senado nolmes'mo p. leito não eleitos como senador. mero dos pre~?s exist~ntes no: BrasiLI Desconhece-

Vemos aqui que o ,senador de um partido tem mos quant?~ ja. c~~pnram a~ suas Pfn~s e aguar-
como suplénte'freqüentemente-:umde outro partido. dam a declsao judlclal- ~rcM;a .num~Pdh~ de pro-
Portanto, j~ houve: uma, quebra, dessa 'seqüência, cessos - q~,e ~s c~l~n~ em~ llberd de, liberdade 
dessa sucÉbsão partidária. Proponho que o mais vo- essa a que ja tem direito ha mUlito tem . 
tado dos dmdidatos ao Senado,- independentemente O Govemo manda comrlutado~ s comprados 
do partido I a ql~e dertença, seja considerado como sem concorrência pública paraI as es las brasilei-
primeiro s~Plerite ~ assim 'sucessivamente. Desse ras, que não têm giz, que não tiâm cad iras, que não 
modo, todos os suplentes convocados terão sido vo- têm as mínimas condições, e p~ua as nitenciárias, 
tados, terãb sido eleitos; Terão, portanto, a sua pre- que não têm espaço para os J:>resos e deitarem e 
sença ~o ISe~Mo l~eferendada pelo ~~to popular'. têm que cumprir a pena de P,é. O ovemo envia 
Chegarao aqUi em Igualdade de, condlçoes com os computadores! Em que mundo Vive est Govemo? 
senadores tUIBlres .. -•... ",I", - , '. . .', • ..'" • A 1 • A , • 

,. J _, .' . _ _ _.. ., • A quantos qullometros dEi dlstân la vivem es-
Ou.an o ao no~sso sls~ema penitenClarlO, s~be- ses _ engravatados que saem '.com e as medidas 

mos mUit0lbem:,qU~ e~ ~e~o,mo~en!o a~~~an!da~ fa~tásticas, m~demosas, comp'le~a~e te inc.ompatí-
de teve a esperança de que as penitenclanas per vels com a realidade de nossa Elxlstenc a social? 
dessem e~se caráter de penitência, de castigo, dE! r 
sacrifício, ~e vingahça' imposta àqueles 'que trans- Em vez de computadores, que se mandem 
grediram a~ 'Iei~i, aôs -criminosos, para que se trans·- pessoas que apliquem nossas leis e lI~rtem aque-
formasseml em am~ientes de' recuperação, ambien- '~s que já cumpriram suas pen~s. Nã~ fazendo is~o. 
tes em que fosse resgatada essa', cidadania, essa tem de fazer de vez em quandjo um I dulto,um In-

conduta qJe um diâtransbordoue se, marginalizou dulto muit~ mal elaborado com ~:ritéri?sl mu~to obscu-
em atividades ciriminosas'~ .,,: ::- ",'" ros., que liberta apenas para ~uzlr r. numero d~ 

Mas Jssesinvestimentos em penitenciária não con~~~ados, de pessoas encar~=eradas nessas pen!-
dão retomd. O 11'IOSSO .critérió passou a ser, graças Cl tenclanas. I 

éssa ditad~raimpôsta pelos eConomistas a estE! Espero que essa minha slÍlgestão seja transfor-
País, únid.e '~xclusivamênte baseado em razões mada em lei e que o número de pess as aplicadas 
econômica~,'err,l'retomo dó~iinvestinientos. que trabalhem nessa área poss;a real ente resolver 

. O mekmo oco;reu com o nosso sistema educa.. uma parte pequena desse acúnhulo de desumanida-
cional, comi o ncjsso' sistema de saúde. A rentabilida,· de que se vem formando ao Ióngo d tanto tempo 
de dos investimento~':a'life'itos . não é facilmente aqui·, esse entulho desumano qU,e es:.t á denttlo do sistema 
latável pelok critérios econômiCos.' c. penitenciário brasileiro. ' 

1 .. ,,_ ""i~~~ t',,' I: t 
A situação a que chegou nosso sistema peni.. Para terminar, Sr. Presidente, gO~ariade fazer 

tenciário fal inveja âos próprios campos de concen.. . referência a um assunto que mE:. é muit gratificante. 
tração, porque Êim ne"nhum deles havia uma situação Participei de três campanhas eleitorais e pude vir a 
como a que ocoirre' éni' diverSas penitenciárias brasi.. esta Casa apenas uma vez, erhbora tIVesse sidb o 
leiras: à noite, determinam-sé quais deverão morrer segundo mais votado em duas bcasiõe em que ha-

. a fim de qU~ u~'~seaçó mínin;'? seja garantido para. via três vagas. Isso mostra o quá~ est nosso siste-
aqueles quê coi,tlnuam a sofrer a sua pena. Sabe- ma legislativo eleitoral. Alguma~; ~ezes tentei expli-
mos da exhhênc:ia dISSO. Sàbemos que o espaço foi car esse procedimento a estrang~iros, ue não con-
reduzido a ~e~éI deSÔcm2.por penitente aprisionado seguiram entender como ele ocClrr'; nu País que se 

. neste País. I _ -i·,.:'; - ~" . " diz civilizado e democrático.:} 

, Propohho que ,seja possível o exercício de fun- O que me dá uma grande! alegri é o fato de' 
ções de aS~istênciapu,di~iáriá a ai'sentados, a j~í- ter-me pronunciado, nessas caM!panha'te aqui neste 
zes e a promotores,.que receberaoa remuneraçao Plenário, contra o Fundo Monêhário In "êmacional -' 
inicial da carreira dà Defen'sona .pública. Dessa ma- FMI, instituição que sempre artic:ulou a oz do dono. 
neira, muitol POU?o: p:~sáiãõ ao- Erário Público porque Antes de sua existência, as mesmas re ras eram di-
realmente seus proventos serão reduzidos. tadas contra os interesses do Brasil pel gargantas 
• . Sabe~os in~;t9 ~~-qu~,~ hoj~,neste País, é que proferiam esses comandos extem s que ainda 
tão grande b desprezo pelos condenados que cum- pesam sobre nossa economia. O FMI um desses 

, , 
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instrumentos que colocam arreios que nos subjugam FGTS e aplica no capital, considera vantagem fazer 
por meio das relações intemacionais de dominação. isso. 

Tive uma grande satisfação. Eu, que propunha, Tendo como campo de aplicação rentável es-
como um Dom Quixote, o fim do FMI, agora vejo, ses recursos desviados, o que fez o BNDES? Neste 
com alegria, que os extremos se encontram: o Pro- ano, "já destinou R$4,8 bilhões para a privatização 
fessor Milton Friedman, o mestre dos neoliberais que das mais apetitosas estatais do Brasil, que são as 
faz a cabeça dos Pinochets e que defende esse sis- empresas elétricas e de telecomunicações. ( ... ) se o 
tema de globalização imposto a nós todos, cuja con- benefício for estendido a todas as privatizações, a 
traface política é a ditadura - para impor essas me- entrega de dinheiro público pode chegar a R$14,3 
didas ditadas pela voz do dono, que são incompatí- bilhões, para os que abocanharem as empresas de 
veis com o avanço democráticO real, é necessário o eletricidade, e R$11,5 bilhões, para os que ficarem 
autoritarismo da Dona Thatcher, dos militares argen- com as de telecomunicações·. 
tinos, de Pinochet, de Fernando Henrique Cardoso -, Vimos, há pouco tempo, que não havia nin-
declarou ter chegado à conclusão de que o FMI guém interessado na compra de uma firma brasileira 
deve ser extinto, assim como o BIRD: que estava sendo privatizada, e o BNDES empres­

"O Prêmio Nobel de Economia, Milton 
Friedman, afirmou ontem que o melhor que 
o FMI - Fundo Monetário Intemacional e o 
Banco Mundial poderiam fazer para o mun­
do seria desaparecer-. (Folha de S.Paulo, 
20-9-97.) 

De modo que, por motivos diversos, o que an-' 
tes parecia excêntrico - há doze anos, quando falei 
isso, fui chamado de excêntrico - é agora adotado 
como uma solução racional, superior. 

Outro assunto, Sr. Presidente: no princípio do 
meu mandato, vieram muitos funcionários do 
BNDES conversar comigo" acreditando que eu, um 
mero Senador da Oposição, seria capaz de derrubar 
aquela amontanha" de poder e de dinheiro que se er­
gue. Trata-se do edifício mais luxuoso que vi em mi­
nha vida, erguido no chamado "Triângulo das Ber­
mudas", no centro do Rio de Janeiro. Não há nada 
igual: todo o material importado, com vidros ray-ban 
negros etc., aquilO é uma afronta à sociedadebrasi­
leira. 

Eu sempre disse que o BNDES foi criado no 
tempo dos dinossauros, no tempo de Roberto Cam­
pos, em 1953. Ele permanece incólume, inatingível e 
hoje possui como seu Presidente um dos mais com­
petentes destruidores da economia nacional. 

! Atualmente, o que o BNDES faz não é mais 
~quilo que fazia no princípio, ou seja, emprestar re­
cUn?os a taxa de juros negativa aos 'nababos brasi­
leiros. Hoje, ele faz algo pior: pega uma parte desse 
dinheiro volátil, que está como um tropel, rodando 
pelo mundo, procurando aplicação, endivida-se lá 
fora, a taxas de juros baixíssimas - como acabou de 
mostrar o Senador Senador Esperidião Amin -, e re­
passa esses recursos; apropria-se do dinheiro do 
FAT -'- Fundo de Auxílio aos Trabalhadores e do 

tou dinheiro a uma estatal francesa para que, com 
os recursos do BNDES, fossem feitos lances que 
acabaram levando a Ught para o controle extemo. É 
isso o que está ocorrendo hoje. O BNDES, então, 
toma esses fundos -dinheiro com determinada par­
cela volátil pelo mundo - de qualquer fonte, inclusive 
da social, entregando-os, em forma de subsídio, aos 
capitalistas que'estão adquirindo na bacia das almas 
as'empresas estatais brasileiras. 

O professor Dionísio Dias Carneiro, da PUC­
Rio, tem posição inteiramente diferente da de Carlos 
Eduardo, que mostra esses desmandos e aponta es­
ses desvios. Diz então o professor Dionísio, que foi 
meu colega tia UnB: "Os financiamentos são bons 
por estimularem a concorrência". Os financiamentos 
feitos para empresas monopolísticas e oligopolísti­
cas são bons, porque estimulam a concorrência! 
Que concorrência!? É estarrecedora a utilização de 
qualquer argumento para defender esse processo in­
defensável. 

Vejam bem: se esses cálculos têm alguma pro­
ximidade com a realidade, são R$25 bilhões que o 
BNDES está emprestando para que comprem com 
juro inglês, com juro globalizado, com juro subsidia­
do, o capital feito com o sangue e o suor dos traba­
lhadores brasileiros. Somente aqui, vemos que são 
oito vezes aquilo que o Govemo recebeu da venda 
da Companhia Vale do Rio Doce. <. 

Um dos motivos pelos quais o Brasil deveria te­
mer muito e ter pensado muito antes de ter permitido 
a reeleição sem desincompatibilização é o fato de 
que se cria uma suspeita, que pode não ser verda­
deira, de que o Govemo, ao transferir esses 'recur­
sos de, por exemplo, R$9,2 bilhões, o equivalente a 
três Companhias Vale do Rio Doce, para o Banco 
Nacional, por intermédio do Proer, possa obviamen­
te estar pretendendo ser financiado em sua campa-
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nha como ~ecornpeF)sa, como compensação, como suplentes envolvendo Deputadl)s Fed rais. Todos 
gratidão, P9f ter trabalhado tão bem até um sábado eles são de conhecimento público, um vez que fo-
de madrugada para criar esses recursos que foram ram publicados em jornais de drculaç -o nacional e 
canalizadosl pam o sistema bancário dito falido. estão sendo investigados no fómm pró rio - que é a 

Acred~o até que toda essa aparência seja en- Câmara dos Deputados. I 
ganosa, quJ ninguém no Governo ou no Banco Cen- Julguei, entretanto, Sr. Presidente ser do meu 

I .' ' 

trai ou no SNDEStenha se beneficiado, que real- dever apresentar sugestão para o equ cionamento 
mente se t+ta dle um amor ao próximo, de um espí- da questão, inspirada nos mais I nobres sentimentos 
rito público que se révela nessas medidas, de iguais de respeito à Instituição e ao povo brasil iro. 
para iguais'l de poderosos para poder()sos. Pod~ ter Nesse sentido, apresentei ha últi a sexta-feira 
acontecido. Mas, de~"agora,pa~ frente, é óbvio que, Proposta de Emenda Constitucic\nal pre endo a sus-

I" uma vez que fon garantido às empresas e aos ban- pensão do mandato par1amentar no ca o de o pro-
cos brasilei~s slJbsi~iarem 'os candidatos, essas sus- cesso Versar sobre procedimenlro decl rado incom-
peitas, justas ou injustas, passarão 'à ordem do dia.. patível com o decoro par1amentar, sob etudo casos 

E é i~o' que ~e\(e~-s~-;ia ,,~vita;r: Uma eleição de corrupção, a partir da decisãd da Me ou da Co' 
acima de qJalquer suspeita deveria ter sido a nonna !11~sSãO competente que julgar p.rocedete a acusa-
de quem d~seja. insiilar ética no processó de demo- çao.' I 

cratização brasileirallnfel!Zm~nte, não foi isso que A Proposta de Emenda qonstitu ional acres-
aconteceu., j , ~' J " '".,' ,,' centa parágrafos ao art. 55 da C:onstitUl -o Federal, 

Uma crise ,de legitimidade vai, portanto, acom- que trata da perda do mandato :de De utado ou de 
panhar o~~!>Cesso: eleitoral 'brasileiro. Até desejo Senador, e está concebida nos tE~rmos s guintes: 
que essa crise de legitimidade, feita em nome daO art. 55 da Constituição Federal assa a vigo-
continuidadé' e' da, ~stabiiizàÇão, nãó' seja um ele- rar acrescido dos seguintes parágrafos: 
mento dese~tabilizador' dademoeradá e' da socieda-I § 5º No caso do inciso 11, o Par1amen-
de brasileira. . 'tar terá seu mandato suspen o enquanto 

Muito ~brigado, Sr. Presidente. ' durar o 'processo que possa lev r à sua per-
O SRI ,PFtESIDENTE '(Cario~ , Patrocínio) - da. j 

Concedo a p'~lavra 'áo nóbre Senadór Carlos Wilson. 
O SR.,I C,~FtLOS :~ILSON , (PSDB~PE. Pronun­

cia o segui~te discurso.) ...,.. ,Sr., ,Presidente, S~s. e 
Srs. Senadores, quero inicialmente destacar a atua­
ção do Senádo Federal pelo trabalho intenso e cons­
trutivo realitado nos últimos meses. Projetos de 
maior relev~ncia foram ~qui debatidos e apreciados, 
em uma derponstração de que o confronto de idéias, 
próprio do 1egi,me d~mocrátlco, en~iquece () Parla­
mento e aperfeiçoa o trabalho legislativo. 

As ref~nnas constitucionais - especialmente a 
reforma preyidenciária em tramitação nesta Casa -, 
solicitadas sob o im~erativo' da consolidação econô­
mica e finarlceirét doIPaís, estão sendo examinadas 
com a aten~o devi.da e com a urgência possível 
ante a co~plexidade das matérias tratadas. Que 
elas conten~~m ~s Vtrtudes d_os remédios heróicos é 
o que todos pesejam: . 

O certo é que orJ ~ongresso Nacional está cum­
prindo a su~ mh3São~ de acordo com a tradição de 
dignidade e I patr'iotistno que caracterizam a repre-
sentação poPula~'. , '. ' ., 

Não s~ pode, todavia, ignorar os lamentáveis e 
graves fatos ocorrido~, pertinentes à compra de vo­
tos, ao uso indevido· de verbas e à convocação de 

§ sg Na hipótese dei) parág afo anterior, 
ao Par1amentar julgado il'locente será paga a 
remuneração relativa ao; período em que o 
,mandato estiver suspenso. 

i 

Na justificativa da proposição, alé de desta­
~ a necessidade de o proeesBo cor r sem a in­
flu,\ncia pess<>al do acusado, lel:nbro q e a medida 
proporcionará uma resposta imédiata objetiva da 
Casa Legislativa à opinião pública nacio ai no senti­
do de que o Par1amento repele, : rejeita sse tipo de 
conduta'. f 

Considere-se que, se o servidor público, no 
processo disciplinar - por meditja cau lar -, pode 
ser afastado de sua função, poi' que n o se dar o 
mesmo tratamento ao par1amenUu, sobr tudo agora, 
quando se procura acabar com privilég os e prerro­
gativas funcionais que a sociedade bras leira conde­
na e repudia com a maior veemêllcia? 

Sr. Presidente, não há clirTla para retrocessos 
no País. Cabe aos par1amentanes afas ar do Con­
gresso Nacional qualquer suspef:ta de ~nvolvimento 
em casos de corrupção. , 

Era o que tinha a dizer, Sr. Preside te. 
Muito obrigado. 
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Durante o discurso do Sr. Carlos Wi/- deixem ocorrer o outubro negro, principalmente por-
son, o Sr. Cartos Patrocínio, 2º Secretário, que o Congresso votou a CPMF com destinação espe-
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa~ cífica, exclusivamente para a saúde, e não, conforme 
da pelo Sr. Casi/do Maldaner. afirmou o Conselho Nacional de Saúde, para que parte 

desse recurso fosse desviada para outras finalidades. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - - Sabemos, Sr. Presidente, que parte da CPMF 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patro- foi utilizada para pagar o empréstimo contraído junto 
cínio. ao FAT, ao Fundo de Amparo ao Trabalhador. É 

O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFl - TO. aceitável, já que a dívida é do Ministério da Saúde 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- com o FAT. Entendemos que outras instituições de-
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ocupo veriam pagar esse dinheiro, por exemplo o BNDES, 
a tribuno neste final de sessão para trazer minha que tem muitos recursos oriundos de privatizações. 
preocupação relativamente aos recursos para a saú- Todavia, Sr. Presidente, não podemos concordar 
de. Historicamente, temos vivido, ao longo desses que o dinheiro da CPMF seja alocado para outros 
últimos anos, o mês de outubro' denominado ·outu- setores da União, e que a Saúde, mais uma vez, fi-
bro negro· para a saúde. É que as dotações orça- que a descoberto. O que vai acontecer? Faltará pa-
mentárias acabam se esvaindo aos poucos. logo gemento para médicos, profissionais, faltará remé-
em setembro, começo de outubro, já não existe mais dio, principalmente para a AIDS, e vai se instalar o 
recurso nenhum para a saúde.' Estoú temeroso, Sr. caos na assistência médico-hospitalar do nosso 
Presidente, srªs e Srs. Senadorés; que isso volte a País, em um ano que é considerado, pelo Presidente 
ocorrer no decorrer deste mês. " . Fernando Henrique Cardoso, o ano da saúde, exata-

lê-se no Jornal do 'Brasil de hoje: ·CPMF dei- mente pelo Presidente, que pretende a reeleição. 
xa buraco na Saúde." O Conselho Nacional de Saú- Era o que queria comunicar a esta Casa e 
de, órgão do Ministério da Saúde que presta seu agradeço a oportunidade, Sr. Presidente. 
serviço à assistência da saúde, tem feito a denúncia. 
Segundo o Conselho Nacional de Sáúde, até o dia 
30 de setembro passado, entraram' nos 'cofres da 
Saúde R$13,1 bilhões, quando deveriam ter entrado 
R$10,9 bilhões e maisR$4,7 bilhões relativos à 
CPMF. Então deveríamos ter contabilizados R$15,6 
bilhões. logo, conclui o Conselho Nacional de Saú­
de, que chama a at~nção para esse grave problema: 
estão faltando R$2,5 bilhões nos cofres da Saúde. E 
eles asseguram, embora sendo um órgão' auxiliar do 
Governo Federal, do Ministério da Saúde; que fica 
cada vez mais explícito o fato, de que a CP.MF está 
sendo substitutiva de outras fontes, êonforme afir-
mam em relatório. .. . . 

Sr. Presidente, como membro da 'Frente Parla­
mentar da Saúde no Congresso Nacio~al" tivé a 
oportunidade de conversar com o Ministro' Antonio 
Kandir a respeito do contingenciamento' de mais de 
R$1 bilhão que deveria ter sido repàsSado à Saúde. 
Tal atitude tem sido históricà. Fizemos' isso, no pas­
sado, até com o Presidente Fernando Hênrique Car­
doso, à época Ministro da Fazenda, no mês dé outu­
bro, quando S. Exi ocupava o Ministério da Fazen-
da. . " 

Gostaria, Sr. Presidente,' Sr% e Srs:" Senado­
res, de solicitar ao Ministro Antonio Kandir e 'aos Mi­
nistros da área econômica do' Governo Federal -
que me parecem mais sensíveis aos nÚmeros da 
economia do que das demandas sociais -, que não 

Durante o discurso do Sr. Cartos Patro­
cínio, o Sr. Casildo Ma/daner deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Car­
los Wilson. 

, O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Conce­
do a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
- O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) -' Sr. Presidente, nobres Colegas, criada em 
setembro de 1996, a lei Complementar nº 87/96, co­
nhecida como lei Kandir, tinha como objetivo ala­
vancar as exportações e os investimentos por meio 
da desoneração do ICMS. 

Na discussão que antecedeu sua aprovação, a 
União acenou para os Estados com a perspectiva de 
que eles também sairiam lucrando, na medida em 

. que à possível queda na arrecadação, Pelas isençõ-, 

. es, seria compensada pela elevação do nível de ati­
vidade, o que resultaria em aumento líquido da arre­
cadação estadual. Caso a receita do Estado se re­
duzisse ou viesse a cair, o Governo teria um meca­
nismo para socorrer os Estados: o denominado se-

,guro-receita. Esse seguro consistia em ressarcir os 
Estados pelo período de seis anos, com um teto 
preestabelecido. Entretanto, a realidade da vigência 
da lei se mostrou diferente do esperado. 

- Para se ter uma idéia, os Estados que conse­
, guiram aumentar, em termos reais, a sua arrecada-

• I 
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ção O fizerar em taXas inferiores ao mesmo período permitia a isenção do Imposto sobre a irculação de 
de 1996. Houve um equívoco na base de cálculo de ' Mercadorias e Serviços (ICMS) na co ercialização 
avaliação d~s impactos da lei sobre a arrecadação, de insumos dentro do estado e dle redu ir em 50% o 
ao não se lincllJir o segundo semestre de 1996,. impOsto em. operações interesta~uais. ,Presidente 
quando o d sempenho da arrecadação do.ICMS foi,. da Confederação Nacional de AgIricultur (CNA), An-, 
bem superidr ao do mesmo período de 1995.. tônio Ernesto de Salvo, acha que essa decisão ;- o 

Dizem !queessa lei atenua as desvantagens do; fim dos convênios - foi a forma encontra à pelos Es-
produtor br~sileilrO, eliminando a tributação das ex- tados para pressionar alterações na Lei andir. 
portações de pmdutos básicos, como soja, café, Sr. Presidente, meus nObrE!S pare , quem está 
semi-elabor~dos, frahgo congelado e determinados. com a razão? O'que sabemos é que o~mpasse traz 
produtos siderúrgicos. Prevê também uma compen- consigo perspectivas de aumentos no preços dos 
sação, mediante crédito fiscal, do imposto cobrado prodútos para o consumidor, ger,ando, t mbém, uma 
nas compra~ de máquinas e equipamentos e outros expectativa de déficit,na balançil come eial, ocasio-
insumos nã~ inc:orpórados no produto. A lei, insis-. nada pelo menor volume de ex~rtação. I . 
tem, é modemizado;a, isto é, tenta adaptar,o,siste- Parece-nos ,pacífico o reóonheci ento, pelo 
ma brasileirb aos p~drões internacionais, melhoran- governo, das reivindicações e direito dos Esta-
do a competitiVidade,tdos nossos produtos nomerca- dos. Porém, ao se analisar posEiíveis a terações na 
do extemo. I Lei ,Kandir, entendemos que os seu benefícios 

O resJ'tado dessa política estamos acompa- devem ter aplicabilidade linear,\ ou sej , extensiva 
nhando peli noticiáno nacional que traz em suas a todos os produtores rurais, independente da cul-
manchetes: "As benesses da lei foram para os agri- turapróduzida. ~rriscaria-me, Blinda, propor que 
cultores·. E.1Itretanto; ao detalharmos a informação, o ~ov.erno federal adote mecanismo para, em 
verificamos que se enfatizam os ganhos dos produ- tempos,de bonança, cobrar e.deixar ue os Esta-
tores de cafr' dE! soja, de laranja, por exemplo. Daí dos~cobrem, regiamente, os impostos evidos. Po-
vem o questionamento: e os demais setores produti- rém, emptempos de vacas mBlgras, cio~aria os 
vos do Paíslque estão sobrevivendo com sérias difi- dispositivos de subsídios e isenções c mo objeti-
culdades? qual foi o ,seu quinhão neste episódio? vo de equilibrár, ,não, só as" finainças d s Estados, 

Mais récenftem~nte, os jomais têm detectado o mas também da União. " . ' 
alto nível dei insatisfação dos Estados com a referida , Sr. Presidente, trago essa~i consi erações, no 
lei, desejando a sua mudança. Os governadores es- final desta sessão de quinta-feira, por ue entendo 
tão se unind6 em tomo da idéia por entenderem que ser do meu dever. O Governo di2: aos E tados e Mu-
a política d? comércio é tipicamente federal, mas nicípios que, em função do FEF,l a isen ão do ICMs 
que o impo~to é estadual. Diante dessa situação, teria a finalidade de ajudar as ex'.portaç es, que reti-
justificam que nào estão tendo compensação ou in- ra receita dos Estados e Municípios, o q e tem favo-
denização d6 Tesouro Nacional para cobrir o déficit recido a agricultura brasileira. Essa é a legação do 
da arrecadai:ão E~stadual nesses casos. Govemo. A isenção de tributos na ex ortação de 

Nas úl]tima:s semanas, alguns Secretários de produtos agrícolas tem ajudado a soj :. o café, o 
Fazenda Estaduais fecharam questão a favor das suco de laranja, etc., por isso, os Estad s e Municí-
mudanças n~ Lei Kandir. Nas alterações propostas, pios recebem a meno~. 
constam o fitn do seguro-receita, ressarcimento inte- Agora, vem o Confaz tributar os i sumos dos 
gral das per~as reclamadas e a suspensão da vigên- produtos agrícolas. Todos os inslJmos, partir desta 
cia, prevista para janeiro, da isenção do ICMS nos semana, estão sendo,tributados em 17 o. Num dia, 

,I' bens de uso e consumo das empresas. procede-se de uma forma; no outro, é iferente. Há 
Nessa queda de braço, o governo já admitia uma inconstância: Num, dia, afinnam ue, há uma 

mexer na lei Pala tanto, editou decreto naterça-fei~ isenção na exportaçãoparaestirnular a balança co-
ra, 26 de agosto próximo passado, para abertura de mercial do País; no outro, os insumos a produção 
crédito esp~ial de R$1,5 bilhão, destinados a com- são tributados. Isso, tem u[11? repercus ão negativa 
pensar os E~tad()s pela desoneração. . ' enorme. \J r 

Hoje s~rgit.:l a notícia que teve 'e está, tendo Não entendemos esse procedimen o. Como diz 
efeitos bomtiásticos junto a entidades ligadas à agri- o ditado: .se correr, o bicho' pega; se fi r, o bicho 
cultura: o Cdnfaz: (Conselho Nacional de Política Fa- come. 'Não tem jeito. Há uma inconsi ência, uma 
zendária) dJcidiu decretar o fim do convênio que dúvida, uma insegurança por parte do ovemo nes-
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se setor. Devemos ter uma política mais perene, ticas da triste situação em que vivem milhares de 
mais duradoura. . crianças e adolescentes, em nosso País. 

Eu até me arriscaria, para finalizar, a sugerir Preocupado com esse gravíssimo problema 
que o Governo, quando a cotação internacional de social que castiga tantos menores brasileiros, oriun-
certos produtos estiver boa, adotasse uma certa fle- dos das camadas mais desassistidas da nossa po-
xibilidade de inserir a tributação, para que os Esta- pulação, venho, hoje, à tribuna desta Casa para 
dos possam inserir o ICMS., Quando a procura for abordar essa questão e fazer um apelo. 
maior, a oferta menor e os preços aumentarem no Senhor Presidente, ·por trás dos meninos e 
mercado internacional, os produtores, tenho certeza, meninas que estão nas ruas", afirmou o ~~udioso 
não deixariam de contribuir para com o ICMS, em Antônio Carlos Gomes da Costa em seu livro de me-
época de ·vacas gordas". Por outro lado, quando ti- nor a cidadão, "vamos encontrar as periferias urba-
vermos momentos de ·vacas magras·, Governo po- nas, onde milhões de famílias subsistem sem condi-
deria partilhar isso retirando o ICMS ou participando ções mínimas de bem-estar e dignidade. Indo mais 
com incentivos. . além, por trás da duríssima realidade das periferias, 

Teríamos de ter essa flexibilização: no momen- vamos encontrar as zonas rurais pauperizadas, a 
to bom do mercado internacional, o governo inseriria cruel realidade. rural brasileira responsável pela ex-
a tributação, aí haveria arrecadação; nos momentos pulsão de milhões de famílias do campo em direção 
ruins, ajudaria os produtores. Esse dar-se as mãos, às regiões metropolitanas e às grandes e médias ci-
essa parceria seria fundamental. dades.· 

Não ocorreria o que estamos vendo agora, em Esses menores estão nas ruas porque seus 
que, num momento como esse, o governo vem e tri- pais não têm direito à terra, não têm habitação, não 
buta. Os Estados e municípios não recebem porque têm trabalho, não têm salário digno para sustentar 
o Governo direcionou o dinheiro aos agricultores. os filhos. O dinheiro que esses me.~inos e meninas 

Sabe-se que, eventualmente, alguns setores conseguem anyariar nas ruas são um reforço para o 
vão bem, como o café, a soja e, ultimamente, a Ia- minguado orçamento doméstico ou, muitas vezes, a 
ranja. Todavia, outros perderam. O pior aconteceu única fonte de sustento da família 
nesta semana em que se tributaram os insumos. Senhoras e Senhores Senadores, não obstante 
Isso repercute enormementê em todos as áreas pro- os significativos avanços representados e garantidos 
dutivas do País, principalmente na agropecuária que pela Carta Magna de 1988 e pelo Estatuto da Crian-
tem empobrecido nesses últimos anos, porque não ça e do Adolescente, é evidente a necessidade de 
pode repassar aos consumidores os valores agrega- que sejam adotadas medidas mais efetivas para 
dos no seu elevado custo de produção, conforme equacionar o trágico problema dos meninos e meni-
essa inserção do ICMS nos implementos. nas de rua, em nosso País. 

Sr. Presidente, eram as considerações que de- A atual Constituição Federal estabelece em 
veria trazer à Casa e ao País. seu art. 227 que "é dever da família, da sociedade e 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Os Srs. do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
Senadores Albino Boaventura, Carlos Bezerra, Pe- com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
dro Simon e a Sra. Benedita da Silva enviaram dis- alimentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza-
cursos à Mesa para serem publicados na forma do ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
disposto no art. 203 do Regimento Interno. à convivência familiar e comunitária, além de colocá-

S. Ex!s serão atendidos. los a salvo de toda forma de negligência, discrimina-
o SR. ALBINO BOAVENTURA (PMOB-GO) - ção, exploração, crueldade e opressão.· 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, com freqüên- Os anos estão se passando, porém, e esse de-
cia cada vez maior, encontramos perambulando, pe- ver para com as crianças e os adolescentes brasilei-
las ruas das nossas grandes e médias cidades, um ros não está sendo devidamente cumprido. 
número enorme de meninos e meninas, de todas as Faz-se absolutamente necessário que sejam 
idades, a pedir dinheiro e comida, nas calçadas, nos adotadas medidas urgentes para erradicar esse pro-
estacionamentos, nos sinais de trânsito, em todos os blema resultante das desigualdades intoleráveis e 
lugares. 'socialmente injustas que existem no Brasil e tanto 

Esses pequenos brasileiros, que nos vêm dia- nos envergonham. 
riarnente abordar, estampam diante de nossos olhos Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
a face mais cruel da miséria e são figuras emblemá- nadores, . os meninos e meninas de rua de nosso 

.. , 
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País estã6 terldo violados seus direitos como pes- . ' Assistência Social, implantar Uln prog~ ma emergen-
soas humknas e como cidadãos. Os meios de co- cial de amparo aos menores qlie vive na rua. 
municaçã~ nolticiam que nossos menores mais ca- . ", As crianças e os adolescentes que perambu-
rentes sãÓ vítimas freqüentes de violências na famí- Iam abandonados, marginaliza\dos, fa intos, droga-
lia, nas ruks, na polícia, e até mesmo nas instituiçô- dos; pelas ruas das nossas cidiades, n o podem ficar 
es encarrJgadas de cuidar do bem-estar do menor. . à: espem de que os novos gEastores se estruturem 

Menilnose jovens morrem às centenas, todélS convenientemente sob o ponto de vis a de recursos 
os anos, ~ítiméls dê ferimentos à bala ou por objetos humanos e financeiros pam c'umprir om suas atri-
contundentes, nas ,nossas gmndes cidades. Nos últi- buições. ' 
mos 10 arlos, mais de 6 mil crianças e adolescentE!S Em o que tinha a dizer, Senhor 
foram ass~ssirladós, em todo o País, e a violência 
não pára de aumentar. ' . Muito obrigadol 

Bemlsab(~mos que, dentro "do processo de des- O SR. CARLOS BEZEIiIRA (P DB - MT) -
centmlizaÇão previsto no art. 204 da lei Maior, cabe Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadore ,como Sena-
às esferas estadual e municipal a coordenação e dor da República, eleito pelo EEstado e Mato Gros-

~ so, não poderia negar meu ap6io aos professores e execução os programas na área de assistência so-
cial, na b sca' dalsolução do grave problema dCls profissionais do ensino públicc') de m u Estado, no 
meninos ~ meninas de rua.. momento em que se mobilizann para efender o se-

Não !conl,:estó," o acerto da diretriz política dle tor de educação face ao processo d deterioração 
que o sistema educacional público msileiro vem atendimento dos direitos da criança e do adolescen-

te que prJvê a municipalização desse atendimento, continuadamente sofrendo. 
Senhor Pr~sidEmte.· No próximo dia 3 de outübro, o Sindicato dos 

Comb bem ~nfatizou a Diretom Regional dlo Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso 
UNICEF pkra él América latina e Caribe, Marta Mau- reedita a ·Caminhada por Escpla, E prego e Salá-
ras, em sJu estudo "A Descentmlização e os Problo- rio·. 
mas Nacidnais de Ação para a Infância", a proximi­
dade do ~unicípio em relação à vida dos próprios 
beneficiáribs e agentes sociais permitirá uma melh()r 
adequaçã~ às necessidades, aspirações e recursos 
locais. I 

É prJciso verificar, porém, se essa descentral i­
zação nãÓ se está processando como uma mera 
descarga ~e rElsponsabilidade, verificar se os novos 

I 
executantes da urgente tarefa de atender a esses 
menores Jm situação de risco estão tendo as habili­
dades, a tapa citação administrativa e os recursos 
necessárids pa'm realizá-Ia. 

Não hodemos correr o risco de que a incapaci­
dade dos atuais gestores para administrar essas n()­
vas funçõ+s possà agmvar ainda mais o problema 
dos meninos e meninas de rua, em nosso País. 

De abord() com o art. 86 do Estatuto da Crian­
ça e do Adoles:cen~e, na política de atendimento dos 
direitos dalCriallça e do adolescente far-se-á atmvés 
de um conjunto articulado de ações governamentais 
e não-gov~mamentais, da União, dos Estados, do 
Distrito Fe~eml e dos Municípios." 

Por ~ssa razão, ao concluir meu pronuncia­
mento, qubro ifazer um apelo ao Governo Federal 
para que Jstude a possibilidade de ter uma participa­
ção mais étiva nessas ações governamentais e dE!, 
sob a coorldenação direta da Secretaria Nacional d,e 

Uma primeira Caminhada foi r alizada, com 
grande sucesso, em 15 de agcísto de 991. Na oca­
sião reuniram-se cerca de 5 nlil pess as entre alu­
nos, funcionários, professores, sindic listas, dirigen­
tes de partidos políticos, pa~ament res e repre-
sentantes das igrejas. . 

Esta segunda Caminhada, visa re obilizar esse 
amplo espectro de grupos sociais, poi a defesa dos 
direitos da cidadania deve ser empre ndida por to­
dos os agentes da sociedade ,~ deve encontrar eco 
nas Casas de delibemção porntica, c mo o Senado 
Fedem/. 

Fui Governador de meu E:stado, no período de 
1987 a 1990, e Prefeito do Muniicípio d Rondonópo­
lis por dois mandatos, de 83 a 86 e d 93 a 94. Ao 
longo desses mandatos, consciente d papel funda­
mentaI que representa a educação n processo de 
desenvolvimento sócio-econômico do País, envidei 
todos, os esforços pam dali' ao pessoa de ensino de 
meu Estado condições dig'nas de rem neração e de 
trabalho. É certo que estamos ainda onge do ideal 
que todos almejamos, mas tenho a c nsciência e a 
satisfação íntimas de saber qW3, no p ríodo em que 
estive à frente do Executivo de! meu stado, o ensi­
no público e seus profissionais 'foram u a de minhas 
prioridades. As medidas OJue é'ldotei ' época são o 
melhor testemunho desse empEmho: 
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* foram criados os Conselhos Escolares, inte­
grados por pais, professores e alunos, para aproxi­
mar escola e famílias; 

* instituiu-se a eleição direta para diretores de 
escola e delegados de ensino; 

* criou-se o Batalhão Escolar na Polícia Militar 
do Estado; 

* instituiu-se a Hora-Atividade, com· pagamento 
de salário dobrado para os professores que se dedi­
cassem à pesquisa; 

* instituiu-se o piso remuneratório de 11 salá­
rios mínimos, o maior da história de Mato Grosso; 

* em casos de escassez momentânea de re­
cursos, o pagamento dos salários de professores era 
prioritário sobre o pagamento de serviços de emprei­
teiros e fornecedores. 

Senhor Presidente, creio que já é hora para o 
Brasil despertar para a capital importância que a 
educação tem para o nosso futuro. Não há socieda­
de desenvolvida que não se tenha estruturado sobre 
a elevação do padrão cultural de sua população. 
Exemplo acabado desse axioma são os Tigres Asiá­
ticos Coréia, Cingapura e outros. São países que 
saíram de situações de extremo atraso educacional 
para exibirem, hoje, índices de formação educacio­
nal entre os maiores do mundo. O resultado é que 
são nações que apresentam um desenvolvimento 
econômico-social invejável. 

Senhoras e Senhores Senadores, o Sindicato 
dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Gros­
so, através da ·Caminhada por Escola, Emprego e 
Salário", pretende mobilizar os cidadãos e seus gru­
pos representativos para a importância que deve ser 
dada à educação na construção de uma sociedade 
justa em nosso País. 

Solidário com os nobres ideais que motivam a 
realização do evento, gostaria de concluir exortando 
os Poderes da República a darem ao ensino público 
a importância estratégica que tem para o futuro do 
Brasil como Nação independente e para a solução 
dos graves problemas sociais que ainda nos afligem. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, em novembro de 
1995, submeti a esta Casa dois Requerimentos, que 
receberam os números 1.425 e 1.426. Ambos se 
ocupavam de um evento contábil identificado no Sis­
tema Integrad<? de Administração Financeira do Go­
verno Federal - SIAFI, sob o nome "Dotação Solici­
tada Pendente de Autorização Legislativa". 

O primeiro desses Requerimentos, dirigido ao 
Ministério da Fazenda, solicitava informações sobre 
conta com denominação tão estranha. A resposta 
veio encaminhada pelo Aviso nº 1155, do qual dei 
conhecimento a esta Casa, em pronunciamento feito 
no dia 8 de fevereiro de 1996. 

O segundo Requerimento solicitava ao Tribunal 
de Contas da União que se pronunciasse sobre a le­
galidade da criação, no SIAFI, de um evento contábil 
com tal denominação, dando origem a dotações or­
çamentárias sem a imprescindível aprovação legisla­
tiva. Tal solicitação deu origem, naquele Tribunal, ao 
Processo TC-017186/95-1 e resultou na Decisão nº 
401/97-TCU - Plenário, publicada às paginas 
15780/15781, do Diário Oficial da União - Seção I, 
de 22.07.97. 

O Relator inicial da matéria, no TCU, Ministro 
Homero Santos, detenninou que a instrução do feito 
ficasse a cargo da Secretaria de Auditoria e Inspeçõ­
es - SAUDI, por se tratar de procedimento abran­
gente, que estaria sendo adotado pelo Poder Execu­
tivo. Submetido a detalhado exame, subsidiado por 
diligências junto aos órgãos competentes, concluiu­
se pela adoção das seguintes providências: 

a) autorizar, à SAUDI, a fonnação de processo 
apartado, na forma do art. 23 da Resolução TCU nº 
77/96, objetivando a realização de audiências, tendo 
em vista a aplicação do disposto no inciso \I do art. 
58 da Lei nº 8.443/92 ("Dispõe sobre a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União e dá outras provi­
dências"), a fim de que apresentem razões de justifi­
cativa. 

b) autorizar a formação de apartados, pela 
SAUDI, tendo em vista a realização de auditorias via 
SIAFI, para verificar sob que condições os órgãos e 
entidades utilizaram, em 1995, o evento "Dotação 
Solicitada Dependente de Autorização Legislativa 
(Código 20.0.068). . 

c) determinar, à Secretaria do Tesouro Nacio­
nal, órgão respon'sável pelo Sistema SIAFI: 

c.1) o estabelecimento de mecanismos de se-
. gurança que impeçam, na elaboração ou modifica­
ção das· contas e dos eventos destinados ao registro 
dos atos de gestão, a execução de despesas ou a as­
sunção de obrigações excedentes dos critérios orça­
mentários ou adicionais autorizados, em cumprimento 
ao disposto no art. 61 da Lei nº 8.931/95 (Dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária 
.anual de 1995, e dá outras providências), e 

c.2). tendo em vista a maior transparência da 
'contabilidade, melhor orientação dos gestores e 

j 
~j 
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maior efibácia do' controle, a publicação, no Diário para evitar as disponibilidade:> de cr'ditos decorren-
Oficial dá União, de quaisquer alterações no Plano tes do discutido procedimento. 
de Cont~ ou na Tabela de Eventos, decorrentes de Ocorre que essa exigência não se mostrou efi-
criação, ~xtinção ou modificação de seu conteúdo, caz, porquanto o simples esquecim nto desse se-
contend~ sua descrição completa e finalidade preci- gundo registro (Indisponibilização d Créditos Pen-
sa, os efr~tos geradOS na contabilidade, bem corno dentes de Autorização Legislativa) 
as instru~s e informações necessárias para a sua não - proporcionava um saldo extra ara empenhar, 
correta utilização, a exemplo dos dados contidos na enquanto era providenciada autoriz ção legislativa 
transaçã~ 'ConevEmto' do Sistema SIAFI. para créditos adicionais solicitados. etectado o pro-

d) ihformar à Mesa Diretora do Senado Fede- blema, a STN tornou indisponível a conta para tal 
ral, conf~rme os têrmos do inciso" do art. 38 da Lei fim, alterando o sistema, em 23.08.95, o que conteve 
nº 8.443/~2, que à realização de despesas mediante tal prática. Durante a vigência do registros em 
a utiliza~o de sáldo da conta 'Crédito Disponível' questão, 146 unidades fizer~im uso impróprio dos 
(Código 2.9.2.1.1 ~OO.OO), criado pelo uso do evento mesmos, não sendo possível precis r se de má-fé 
'Dotaçãolsolicitada Dependente de Autorização Le- ou não. 
gislativa' (20.0.068), sem o lançamento conjunto do Dessa análise resultou a Decis o nº 401/97 -
evento '11 disponit:>ilização de Créditos Pendentes de TCU - Plenário, que transcrevemos, seguir: 
AutorizaQão L.egislativa' (Código 20.0.066), disponi- "1. Processo nº TC - 017.186/9 -1. 
bilizandolcréd'itos adicionais não autorizados, consti- 2. Classe de Assunto: " - R uerimento de 
tui infringência ao disposto no inciso" do art. 167 da manifestação do Tribunal de Contas a União sobre 
Constituil",o Federal, e ça a criação, no Sistema Integrado de A ministração Fi-

e) jilintar cópia do presente trabalho, bem corno nanceira do Governo Federcll - SI FI, do evento 
I 

do Relatório, Voto e Decisão que vierem a ser pro'fe- contábil denominado "Dotação Solicit da Dependente 
ridos, àslcontas de 1995 da Secretaria do Tesouro de Autorização Legislativa". 
Nacional, para exàme em conjunto e em confronto,," 3. Interessado: Senador Pedro imon. , 

De ~cordo com o Voto proferido pelo Minisitro 
Marcos Vinicios Vi laça, foi constatado que a Secre­
taria do tesouro Nacional - STN, responsável polo 
Sistema~nte~,rado de Administração Financeira do 
Governo FedHral-SIAFI, criou, em janeiro de 1995" e 
desativo , no segundo semestre daquele mesmo 
a~o, um rvento contábil ~eno~inado. 'D~tação S(}Ii­
Citada Pendente de Autonzaçao Legislativa', o qual 
efetuava I lançamentos a débito da conta 'Créditos 
Solicitados' e" em contrapartida, a crédito da conta 
'Crédito Disponível'. 

Co~forme esclarecimento da STN, a criaç,ão 
desse ev~nto se fez dentro da necessidade de maln-

I . 

ter a evidência, nô SIAFI, de todos os créditos orça-
mentárioJ em processo de autorização legislativa, de 
forma a ~ue a contabilidade revele todas informaç:õ­
es, em tÓtal tran~parência para o gestor, auditor e 
qualquer ~suálriO 9a informação contábil, asseguran­
do, via de registro'; a mais ampla informação, não só 
para fins ~e gerência (ação sobre a abertura de cré­
ditos adioionais) c'omo de controle (execução do ()r­
çamento)l As condições estabelecidas para utiliza­
ção des+ cointa estão dispostas na descrição da 
função d~ eVE!nto: para atender ao registro de crédi­
tos solicitado~;, a ser utilizado em conjunto com o 
evento 2b.0.0I66. Essa imposição era exatamente 

4. Unidade: Senado Fedlsral. 
5. Relator: Ministro Marcos Vini ·osVilaça. 
6. Representante do Ministério úblico: Procu­

radora Cristina Machado da Costa e ilva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Auditoria e 

Inspeções - SAUDI. 
8. Decisão: O Tribunal P,leno, di te das razões 

expostas pelo Relator, 
Decide: 
8.1. em atenção ao Requerime to nº 1.426/95, 

de autoria do Senhor Senador Pedro imon, aprova­
do pelo Senado Federal, informar q e a realização 
de despesas mediante a utilizéição de saldo da conta 
·Crédito Disponível" (Código 2.9.1. .00.00) criado 
pelo uso do evento "Dotação Solicita a Dependente 
de Autorização Legislativa" (Código 0.0.068), sem 
lançamento conjunto do evento "In isponibilização 
de Créditos Pendentes de Autoriza -o Legislativa" 
(Código 20.0.066), tomando diisponív~'s créditos adi­
cionais não autorizados, constitui infri gência ao dis­
posto no inciso " do art. 167 ,da Co tituição Fede­
ral; 

8.2. considerando as circ:unstân ias que cerca­
ram as ocorrências a que se refere item anterior 
(8.1), admitir que esses atos de gest o não compor-
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tam medida de caráter punitivo por parte do TCU, . 1.426/95, com a oportuna intervenção do Tribunal de 
mas tão somente de cunho orientador ou pedagógi- . Contas da União, para sanear processos inconve-
co; nientes e pouco ortodoxos de contabilização e em-

8.3. determinar à Secretaria do Tesouro Nacio- prego de recursos públicos. 
nal - STN que, relativamente ao Sistema Integrado Desejo, aqui, consignar meus agradecimentos 
de Administração Financeira do Governo Federal ~ aos Senhores Ministros do Tribunal de Contas e à 
SIAFI, além das formas de divulgação já adotadas, Representante do Ministério Público pelo pronto 
faça publicar, no diário Oficial da União, as alteraçõ- atendimento do que foi solicitado. 
es que vierem a ser procedidas no Plano de Contas Muito obrigado. 
ou na contabilidade, bem como todas as instruções A SRA. BENEDITA DA SILVA (BLOCO - PT-
e informações necessárias para a sua correta utiliza- RJ) _ Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ·0 por-
ção, a exemplo dos dados contidos na transação tador de deficiência" não é portador de cidadania". 
·Conevento"; Sob o peso dessa constatação, realizou-se na se-

8.4. determinar à SAUDI que identifique, entre mana passada o Seminário Nacional promovido pela 
as 146 unidades envolvidas com o procedimento Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos De-
aqui apreciado, aquelas onde os efeitos da discutida putados em comemoração ao "Dia Nacional de Luta 
prática continuam pendentes de regularização, provi- do Portador de Deficiência" (21 de setembro), cujo 
denciando a juntada de cópia desta Decisão, bem tema foi: "Portador de Deficiência - Portador de Ci-
como do Relatório e Voto que a fundamentam, além dadania". 
da instrução de fls. 70n8, às contas corresponden- Com o objetivo de identificar e propor aos Po-
tes (1995), para que ali o assunto tenha o encami- deres Públicos iniciativas capazes de superar as difi-
nhamento pertinente, procedendo de igual modo em culdades que impedem o atendimento de qualidade 
relação às contasl1995 das outras unidades onde a à pessoa com deficiência, o Seminário contou com a 
pendência da espécie já foi regularizada, para subsi- participação de representantes de parlamentares, de 
diar o seu exame; organizações representativas dos portadores de de-

8.5. determinar, ainda, à SAUDI que, se for o ficiência e de órgãos govemamentais. Ao final, foi 
caso, esclareça em que aspectos as providências já elaborada uma "Carta Aberta ao Presidente da Re-
adotadas pela STN são insatisfatórias para evitar a pública", solicitando audiência para entrega do rela-
repetição das ocorrências de que tratam estes autos, tório completo do Seminário. 
representando ao Tribunal, em processo específico, A integração das pessoas portadoras de ne-
sobre as medidas cabíveis; cessidades especiais deve estar na ordem do dia 

8.6. enviar ao interessado cópia desta Decisão, 
bem como do Relatório e Voto que a fundamentam, 
por intermédio da Secretaria-Geral da Mesa do Se­
nado Federal, conforme solicitado no expediente de 
fI. 01, e 

8.7. determinar o arquivamento deste proces-
so. 

9. Ata nº 26/97 - Plenário. 

10. Data desta sessão: 09/07/1997 - Ordinária. 

11. Especificação do quorum: 

11.1. Ministros presentes: Homero Santos 
(Presidente), Adhemar Paladini Ghisi, Marcos Vini­
cios Rodrigues Vilaça (Relator), Iram Saraiva e os 
Ministros-Substitutos José Antonio Barreto e Lincoln 
Magalhães da Rocha. (aa) HOMERO SANTOS, Pre­
sidente - Marcos Vinicios Vilaça, Ministro-Relator,· 

Deste modo, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, fica satisfatoriamente atendida 
a questão levantada em meu Requerimento n2 

das prioridades nacionais. As leis brasileiras não dei­
xam margem de dúvidas quanto à essa prioridade. A 
Constituição Federal é rica em referências aos porta­
dores de deficiência. Nada menos do que 9 (nove) 
artigos, parágrafos e incisos sobre os deficientes. 

• Admissão em cargos e emprego pú-
blico (art. 37, VIII) . 

• Assistência (art. 227, § 12, 11) 

• Benefício mensal; assistência social 
(art. 203, V) 

• Ensino especializado (art. 208, 111) 

• Habilitação e reabilitação; assistência 
social (art. 203, IV) 

• Igualdade de direito no trabalho (art. 
72 , XXXI) 

• L0C9moção e acesso - facilidades: 
normas (art. 227, § 2º e art. 244) 
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I • Proteção; competência comum dél soluta e se a eugenia ditasse a.s no s. Tudo isso 

U - E . d D" F d IM" fere os direitos do cidadão e contraria s dogmas da . n!ao, sta os, IStntO e era e unlCI" 
pios (art. 23; li) liberdade, igualdade e fratemidade. I portador de 

I 

' deficiência é excluído da sociedade p r não corres-
, Proteção e integração social - legisla.. ponder a um modelo previamerlte idea izado. Entre-

ção concorrente (art. 24, XIV). . tanto, é fácil perceber como as Inutilaç s de caráter 
O prbgrama Nacional de Direitos Humanos, são facilmente aceitas! ' 

lançado dié 13 de rmaio de 1996, pelo Presidente A incidência de deficiênciéls resu ntes de de-
Fernando ~enriqUeJ\cardOSo proclama que, em rela.. feitos congênitos, doenças, desnutriç- , acidentes, 
ção às pessoas portadoras de deficiência, uma das dentre outras causas, vêm aumentan o com maior 
prioridadesl a_curto prazo, é: ' rapidez do que a expansão dO\3 serviç s de saúde, 

I • Fdnnular políticas de atenção às educação e outros. 
pessoa!) portadoras de deficiência para a imo De acordo com os dados do Banc Mundial, de 
pletnentação de uma estratégia nacional dE! 1989, ó percentual considerad:o aceit· vel de pes-
intégração {das ações governamentais E! soas portadoras de deficiência ,~os paí es desenvol-
nã~-govemamentais, com vistas ao efetiveI vidosvaria de 1,0% (um por celhto) a ~f5% (três vír-
curhprin~entô do Decreto nº 914, de 6 de se.. gula cinco por cento) da populéllção. A mais recen-
te~bro de 1993 . tes progressões estatísticas doi; organ' mos intema-

Apesar da legi~laçãO avançada e da' prioridadE! cionais estimam em 10% (dez p<~r cento o percentual 
apontada ~Io Govêmo Federal, existem hoje milhõ-' da pOpulação brasileira atingida ilOr a/gu tipo de defi-
es de brasileiros buscando sua cidadania. ciência, ou seja, cerca de 15 milhi5es de as. 

I . ~ As deficiências mentais siio as e maior inci-Houvé um tempo em que o excepcional era si .. 
nânimo de lincapacidade, de inútil, de inferior. Pes.. dência, atingindo a 5% da,popiJlação. Em segundo 
soas que vibm-se relegadas ao esquecimento, mere., lugar vem as deficiências físicas, ating ndo 2%. De-
cedores dei piedade e da compaixão dos ,chamados. pois, as deficiências auditivas cbm 1,5 O. Em segui-
nonnais. E~am deficientes, como se jamais pudes.' da as deficiências múltiplas, col1h 1,0% ,por fim, as 
sem realiz~r-se como indivíduos, como cidadãos, deficiências da visão, atingindo1a 0,5% dos brasilei-
Hoje, não encontramos mais deficientes, mas pes-' ros. A população do Brasil portadora e deficiência 
soas porta~oras de deficiência. Esta expressão, apresenta o seguinte perfil: ! 
mais que u~ jogo de palavras, demonstra uma mu· I 
dança de tnenftalidade. Está comprovado que as • deficientes mell'\tais: %, ou cerca 

I de !.300.000 pessoas [ , 
pessoas eXEepcionais, ou os portadores de deficiên- • deficientes físic:os: ~Á ou cerca de 
cia, são, não apenas tão competente como qualquer 
um, mas, e~ muitos casos, mais brilhantes e talen- 2.900.000 pessoas 

I 
" ' • deficientes auditivos: ,5% ou cer-

tosos que a malona. ca de 2.200.000 pessoas 
Os méfiore!S obstáculos à integração dos porta- • deficientes' múltiplos: 

dores de defici4~ncia residem no preconceito e na de 1.400.000 pessoas '. 
gravidade dos problemas sociais e atingem a toda 
sociedade tlrasileira.· • deficientes visuais: O, % ou cerca 

I de 700.000 pessoas r 
Não o~stalhte as demonstrações de capacida-

de, infelizmente no Brasil o preconceito é a discrimi- Os direitos à cidadania e:, os di itos sociais 
nação fala+ mais alto. A Declaração dos Direitos para os brasileiros em geral ainda estão sendo cons-
Humanos afirma que os homens nascem iguais em truídos, mas é certo que para o'deficie te ainda são 
direitos e dignidade., Mas não é assim que funciona totalmente inexistentes, como o ace o à saúde, 
na prática. ponstatamos a negação dos princípios educação, ao trabalho e ao lazl~r, aspi ções legíti-
básicos de .Êdadania e uma grande insensibilidade mas de todo brasileiro, mas qjue se encontra no 
que faz cOJ" qllJe exista no mundo de hoje uma campo do imaginário para os polrtadore de deficiên-
c~nc~ituaçl0 subjetiva do que é -normal" e do que cia: , ; 
nao e. A cidadania do deficiente ;é duplamente usur-

Já os padrões de beleza condenam os porta- pada: negamo-Ihes as conquista'!s comu~s a todo ci-
dores de drCiêllCia, como se existisse verdade ab- dadão, ao mesmo tempo em que lhes é egada o di-

I 
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reito à igualdade, porque implica no respeito à dife-
renças. ; ,,- I', . : 

Em luta constante pela sobrevivência, O' defi­
ciente anseia freqüentar escolas públicas; utilizar 
transportes públicos, ser atendido em hospitais pú­
blicos, fazer concursos públicos. Espera também'po­
der cursar qualquer escola, andar em qualquer tipo 
de transporte, lutar para obter emprego e pela com­
petência profissional. São questões simples como 
estas que precisamos realizar para melhorar o coti­
diano dos deficientes. , " . ~ 't. , 

o acesso à educação, por exemplo, é d~isivo 
na construção da cidadania. E no entanto, o ato sim­
ples de ir à escola não é tão simples 'assim quando 
se trata de pessoas deficientes. Desde a dificuldade 
de se locomover, pela inexistência' de transporte 
adaptado, até a dificuldade das escolas tratarem (, 
deficiente de forma integrada, pássando pelo emba­
raço do acesso físico à prédios cheios de' barreiras 
arquitetônicas. Tudo isso afasta o deficiente da es-
cola e acentua sua segregação. '. 

Na área da Saúde, quanta dificuldade em obter 
qualquer atendimento? Quantas barreiras para uma 
adequada reabilitação? O mesmo pode-se dizer 
para o trabalho, para o esporte, para o laZer, para o 
transporte e a comunicação. Para ter uma vida -nor­
mal", o portador de deficiência tem qUe lutar 'muito e 
mesmo assim só poucos conseguem este objetivo. 

O trabalho de conscientizaçãó~ é' es~encial, p~ra 
o resgate da cidadania dos portadores de deficiên­
cia. Está nas mãos de cada um de nós, governo e 
sociedade, construir essa possibilidade; abrir os ca­
minhos que levem à sua integração. Por isso, segun­
do a Corde, são os seguinte os princípios básicos 
essenciais para a integração do portador de deficiên-
cia: 

1. Prevenir deficiências atrávés da incorpora­
ção aos serviços de saúde de ações voltadas para a 
prevenção, bem como um eficiente atendimento pré, 
pari e pós-natal, um sistema de imunização apropria­
do, um serviço de socorro a acidentados' âdequado. 
Ressalte-se que essas atividades estarão sendo de­
senvolvidas por ações básicas de serviços de saúde 
adequadamente estruturados. 

2. Abrir os serviços de saúde' rotineiros para' a 
·atenção ao deficiente, além do atendimento adequa­
do às suas necessidades de saúde específicas. 

3. Possibilitar a prestação de atendimento à 
crianças deficientes nas creches, dando atenção'adi­
cional às suas especificidades, evitando a segrega­
ção dos serviços especiais. Começa-se, assim,'des­
de cedo, a integrar quando for possível prevenir. : 

4. Viabilizar a matrícula e o atendimento edu-
cacional de deficientes nas escolas comuns, garan­
tindo educação especial integrada, única opção para 
construir a base da cidadania do deficiente. , 

, 5. Apoiar a profissionatização do deficiente, em 
estabelecimentos comuns ou em instituições, abrindo 
Caminho' para a inserção profissional do deficiente. 

, .' 6. Promover o emprego do deficiente em em­
presas 'públicâs' e privadas, derrubando preconceitos 

"quanto à sua produtividade. ' 

7. Providenciar a adaptação dos transportes 
• coletivos, resultando na garantia para o deficiente do 
diréito básico de ir e vir. 

, 8. Remoção das barreiras arquitetônicas em lo­
cais públicos e construção de p'rédios acessíveis. 

9. Formação de recursos humanos que pos­
sam atender aos diferentes graus e formas de ne­
cessidades especiais do deficiente. 

'10.' Apoiar as entidades de deficientes em suas 
reivindicaÇões, através de projetos integrados. 

Podemós afirmar também que: 

" * A família, a sociedade e o Estado têm deve-
, res para com os portadores de deficiência, assegu­
rand~-Ihes uma existência condigna; 

* As pessoas portadoras de deficiência têm o 
dever de participar efetivamente da sociedade, con­
tribuindo na consecução dos objetivos nacionais; 
, , * As pessoas portadoras de deficiência tem o 

, direito ao desenvolvimento de suas potencialidades 
para alcançarem a auto-realização sócio-econõmica 
e cultural; 

*, A normalização, individualização, simplifica­
ção e interiorização constituem princípios básicos à 
concepção de Políticas Nacionais ou setoriais que 
visem integrar os portadores de deficiência 

'. É hora de acreditar que para os portadores de 
deficiência a diversidade e a convivência, com res­
peito às diferenças, tomou o lugar da segregação, 
tornando possível encontrar meios para construir 
sua integração. Não é possível aceitarmos mais a 

. discriminação e o isolamento que o preconceito im­
f\ põe. Ou será que nossa sociedade e o Estado brasi­

leiro continuarão a tratar o portador de deficiência 
como Dnão-cidadãoD? 

Existem hoje milhões de brasileiros buscando 
sua cidadania. Por isso, a democracia nó Brasil esta­

"'rá' concretizada no memento em que a questão so­
cial tiver espaço prioritário nos govemos, sem a divi­
são, cidadão e não-cidadão, cidadãos de primeira 

;classe'e cidadãos de segunda classe. Os milhões de 
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(*) EMEN-DAS'APR~SENTAD~~ -~~~~~~TE- A CO~IS~ÃO MI_STA, 
DESTINADA A EXAMINAR. E .EMITlR p,ARECER SOBRE. A 
MI:DIDA PROVISÓRIA- N~ 1.52'3-12'; "ADÓTA'DÂ EM 25 
DE SETEMBRO DE 199i, aUE-"ÁlTER'A DISPOSITIVOS DIAS 
lEIS N°S 8.212 E 8.213,:AMBAS:DE '24 DE-'JUlHO,DE 19'91, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". " . • \.1 . ~ 1.\: q. '; . " ' :, 

I t i. .~ .' ,-~ J 1......... ,,~, .~....) ~ t '. • l'~,.'" 

Deputado ADEMIR LUCAS................... 038 
'I, ' 

De:putado ADHEMAR DE BARROS fII ..... i ' '. ' 
Deputado ADROALDO STRECK ........... . 

J 
Deputado ALBÉRICO FILHO .......•........ 

t 

079 

188 

067 

185 Deputado ALDIR CABRAl. ................. . I ~: (/ ~ i ' ... I, 
Deputado ANIVALDO VALE .... : •. : .. :.: .... - -- 162 

I ~ • 
.) 

I 
Deputado ARLINDO VARGAS .............. . , 

De,putado ARMANDO ABíllO .............. . 

006, 007, 008, 010i , 

011,012 

111 
.. :..,: I~ 't • 

~, , 

Deputado ARMANDO COSTA.... ........... 039 

Deputado AROLDO CEDRAZ................ 045 

Deputado ARNALD,O FA~IA ,DE SÁ ....... ~ 1 .. 102, 1.03, 176, 177', 
178, 179, 180,,20S, 

; .'.206, 207,208, 20~1 '. ' 
, ~, : I' \.. 'J i,,, ( .• i. 

Deputado ARY KARA ....... :................. , . 047 , ' 

Deiputado AUGUSTO NARDES ............ ~. ' 068 
" " . . 

Deiputadô AUGUSTÓ ViVEIROS .. ' ... : ...... " 
J t 'l f I' j : ", 

Senador BELLO PARGA ................... .. i ' , . . . ' .'-
De.putado BENEDITO DOMINGOS ....... . 

I 
Senador BERNARDO CABRAl. ........... . 
Deiput'ado BETINHO ROSADO ............. . 

I, , S 
De1putado CARLOS MELLE ............... . 

l 
DE!putado COLBERT. MARTINS ............ . 

• ." I' 

DE!putado CORIOLANO SALES ........... .. 

DE!putado COSTA FERREIRA .............. . 

r • 

, . 
t 

063,' 166,·167,,":18~1 

001 
114 

119,129 I ',~~ 

,044 

", _066, 168; 169, 184 

-075 

_.~,~,~ .. -.,,_.,.- ~' ------------------....;..._:-
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(*)EMENDAS APRESENTADAS '~'~EIiÀNTR 'A íéÓMISsÃO-:'MISTA- , 
. .~: . ,. , • ' r~ ':"1 • " r: J' ,. ~ ....... ~ 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECERSOBRE A'"MEDIDÂ' 
PRO~ISÓRIA N°. 1.507 :-24: ~~:~5' I;>E. SETE~~O 'Ó~,;l ~97~ QlJE' ;': 
DISPOE SOBRE MEDIDAS:,D~ FORTALECIMENTO 0.0, SISTEMA i 
FINANCEIRO NACIONAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS~' .'. I"· j 

-t v 

OEPUIDO cmco VIGll..ANTE 

DEPUTADO EOINHO BEZ 

DEPUTADO LIMA NEITO 
" 

, -
, , 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

, l . 
t '. 

TOTAL DE EMENDAS: 19 

r I.~ ~"'l' oi j ~" 4...i ,: : I _, r, 1 ~ r 
002,004,010,013,014,015,016, 

, .. , : 011,'018 !-1 .. ·• 1 .~J / _ .'" • . ( 

.~) • '-1,' IJ ,., I _ 012 l. J, 

-" "(-p"" .. óQ9' , .~ ... ( ~ .~ .. ~ . t 

. . ; ... r, ~',~' J j l , t· i A ..; I.,J! 4 

007.008.011 019 
. l ,,~,- 'JL; I" • • ;1" (.... ;1! , 

:t j "' ... ·lJ1 \. .~,-~: • ."..;..; ... ~ .. J...J~"''':, 

, 
i J. ":3' .] .. ", " ~'P \ .. 't" . ., _ . ! ' 

I -1:') :l r, I / /lo: ."\ \ . ""; J '-< ti '.J I 
I 

"/" r;: \1'10 n,: n- , I'O';llJ 1-<' 

(*) EMENDAS APRESENTADAS ipERÁNTE"A; JCOM'fSSÃO ;MIST~, 
ÕESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

• I 

PROVISORIA N° 1.511-15. ADOTADA EM 25 DE SETEMBRO DE 1997 E 
'. "':\ ~-1' ..... i) r~ ", \.~ .,. 

PUBLICADA NO DIA 26 DO MESMO MES E ANO,' QUE "DA -NOVA 
REDAÇÃO AO ART. 44 DA LEI N° 4.77l,í':DPT5 ;DE~SETEMBRO:'DE 
1965, E DISPÕE ,SOBRE A. PRQIB!ÇÃO, DO t~LCJ~E!\1)~~10 I(DA 
CONVERSÃO DE ÁREAS FLORESTAIS EM ÁREAS AGRÍCOL.\S NA 
REGIÃO NORTE E NA PARTE NORTE DA REGi~ô'C'ENTRO-ÓESTE:, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"."" · . ,'Ck .::;-;-".1 I. '~'l'_ ,\. 

.1,<." I ' ,.., F -' I ) ( ,- " • ' ." ;'~ r, . ,.... .... ~. ... ,. J' '.' j J ~ • .,~ ','lo. '. f 

~(;C"" ~.Ji7 C;,C:. J~.J ~.J f~ ~~~ti ; 

CONGRESSISTAS' '1" .:EMENDAS:NÚMEROS /'. 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

CONFÚC'IO MOURA ..... ~' .. ' .. Ob2~003.;'·: . ,( .' 
VALDIR COLATTO ...... : ..... 001 ;004.::, . I '.J 

; ~ t ~ . -. -

TOTAL DE EMENDAS 04. 
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brasileiros Portadores de deficiência não'quêrem'nÍi~-~2('-iãs!conc'lusivas'às 'questões-que fora apresenta­
sericórdia, rt,as(respeito.- Não querem caridade,-mas- --das·aos'ministérios, previamentf~, pelo organizado-
justiça. Nãd cla~nam por privilégios, 'ma~ e~istem os re~~o s~minári? , to 

direitos qu~llhes são negados. '.,', Apelamos à Vossa Excelência par que se em-
A con~tru~~o da ordem social democrática s6 é ' ., ~~h,e n~ ~,!mp~mento, da~ dis~!Osiç~ constituci~-

possível qu+nd~ o valor da igualdade d~ oportunida~ ~als ~ '~g~ls, b~m como no des€involvl ento d~ ~oh-
des decorr~r d~ aceitação de que todos têm direito ' tlcaS: PU~lcaS Integradas, q,u~~ gl~rant~ os direitos 
de comparti'ha~ da vida em sociedade, respeitadas do, :,d~dao po~~dor ?e defl~len~I~, VIS ndo a cons-
as diferenças individyais, " truçao d~ ~ua plena cld~da",a, '" , I , 

Era o ~ue tinha a dizer" ' ~9,"~ifé:!-mos, ta,mbem, audll~ncla a Excelentls-
\' ~ , simo Senhor Presidente da ReplJblica p ra a Comis-

CARTA ABERTA AO PRESIDENTE são de,Direitos Humanos e as ientidad s de e para 

I 
' 01 REPÚBLICA - . • . . ' . poriad?res" de deficiência, entre!~~r~~, m mãos, o 

o, t d xt t I ~ , d' {. j t át' , relatóno completo do refendo sernlnano, 
lan el a e rema re evancla as em Icas N rt 'd d' , 

abordadas ~o ~leminário P.ortador. de Deficiências, I ~ 'd a o~du", ~ e, ,expressamos nossa mais 
, ' , t; - • ~, " '" ' e eva a consl eraçao e apreço, , 

Portador de Cidadania, realizado no Auditóno Nereu At' t I' 

R d ~, d' O tados 'd" 24 25 enclosamen e. amos a I amara .os epu ,nos las e ... B' n" 25' d t b' ,,' d'''~ 1'997 
d mb I d '1997' I Co . - de O" H rasl la, e se em ro € . e sete ro e , pea mlssao lreitos u- * P I Se ' " .p rt d 'd O f 

da d~, d O d"'" :, ?~, C. "1/ ~ e o mlnano o a or e e 
manos 'ama.ra os eputa os:em conjunto com t d" d Cid 'd 'n ' 

, I ' 'd des de d a or e a anla . 
as mais rePr:se~ltativas enti a . e ~ porta. ~ , O .SR, • PRESIDENTE CCa;10s WiI on) - Nada 
res d~ ~efi~~:ncla de t~o ? BraSil, entendemos Im- mais havendo a tratar, a Presidência va encerrar os 
P,resclndlve, vaI' ao con eclmento de, V~ Excelên- "trabaltios, lembrando' aos Senh()res Se adores que 
CIa o conteu I o ~ o caráter de ~ssas dlscu~, constarão da Ordem do Dia da I sessã deliberativa 

Const,~amos que as, açoes voltada~ para esse ' ordinária 'da próxima terça-feira, às quat rze horas e 
segm~nto sa~, d~senvolvldas pela~ e,n!'1a~es em trinta minutos, as seguintes mat~,rias:, 
parcena cOrh ~roaos ,g~ve,:"amentals, nas ,tres esfe- ' -'Propostade Emenda'à COnstitui -o nº 33, de 
raso Entre!arto: ,a ~f~clêncl~ ne~sa pa~~,a tem ~e .1996; ',;' r ~ _. , " 
m~strado Insatlsfato~a, devld~ ~ fa!ta de uma açao _ Projetos de lei da Câmar1a nºs 7 ,de 1993, e 
artlcula~~ ertre os diversos mlmsténosq~e des~n~ol~ 16, de 1996;' e ',. ,'" ~. 
v~m pohtlcaS vohadas à pesso~ ~~do~ de deflClen- _ Projetos de Resolução :nºs 11 e 120, de 
cla. Somenté conhecendo as relVlndlcaçoes do setor, e 1997 '''' -' J. ' ~. • I 
conte~Plan~as,. no O~nto, o G~V!~O Fede~~ {"~:'(1,-:O"SR" ~R~SIDEN!1E CÇai,rl,os WiI n) - Está 
~era~ efett'élf1ll:-nte, cu~pnr suas obnga~ consti encerrada a sessao. . ' 
tuclOnrus e"1 apoIar as entidades que, há muito tempo, 
prestam ate~dirmnto tão humanitário qÚ~lfíio indispen- ,l~ ': 1 ( '.' '(Levarita-sêà 18h28min.) 

sável, em substituição ao Governo, e que por isso se , , " i.. S 16415/97 
fazem merectedolas do apoio do Estado náconstrução .' " 
da cidadaniJ do portador de deficiência. r., :: ",' 

É funckm€,ntal que sejam disponibilizados a 
Coordenad9ria Nacionâl para a~lntàgiàção da Pes-
soa Portadora' de Deficiência - COROE -, os recur­
sos que a tdrnem efetivamente habilitada la exercer o 
seu papel de artiiculadora das políticas govemamen­
tais dirigida~ aos cidadãos portadores de deficiência. 

I " 
Lamento que, num evento de tal magnitude, 

'não tenhamps cont~do com a prese~~· dos minis­
tros convidados, sendo que em alguns casos, se­
quer foram fornecidás pelos representantes oficiais, 
informaçõesl a rE!speito das ações e programas de­
senvolvidos, nem explicadas as razões da redução 
de recursoslorçélmentários em comparação com os 
anos anteridres, O que esperávamos 'eram respos-

' .. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRES DENTE 
J ANTONIO CARLOS MA,GALH ES 

, ,A' ,', 2-10-97 
aúinta-Feira , 

10h30min ~ Deputado Michel Temer : 
, . Gabinete da Presidência da âmara dos 
. . Deputados' ,. , 

13h30nim '- Partida para o Rio 00 Janei o 
Base Aérea de Brasíliél 

I • 'i . 
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Deputado DufLlO PISANESCHI. .......... . 042 

Deputado EDISON ANDRINO............... 116 

Deputado EFRAIM MORAES ..........•..... 113' 

Deputado ELlSEU MOURA.................. 048~ 

Senadora EMíLIA FERNANDES ............ ' 034, '145', 146, 189 

Deputado ENIVALDO RIBEIRO............ _069 

Deputada ETEVALDA G. MENESES...... 131, 132 
. 

Deputado EUJÁCIO SiMÕES ............ :.. 049 

Deputado EURICO MIRANDA............... ' 025 

Deputado FÉLIX MENDONÇA.............. 077 

Deputado FERNANDO DINIZ ............. :. 014 

Deputado FEU ROSA.......................... 061 

Senador FLAVIANO MELO.................. ~ 28' 

Senador GERALDO MELO ............... :.. 104 

Deputado GENÉSIO BERNARDINO .... ;. 032 

Deputado GERSON PERES.................. 005 

Deputado GILVAN FREIRE................. 090-

Deputado HERCULANO ANGHINETTI... 041 

Deputado HUGO BIEHL. .................... ; 

Deputado JAIRO AZI. ....................... :. 

Senador JEFFERSOf\! PÉRES ............. . 

Deputado JOÃO NATAL. .................... . 

Deputado JOFRAN FREJAT ... : ........... . 

Deputado JONIVAL LUCAS .............. .. 

Deputado JORGE T. MUDALEN .......... . 

Deputado JORGE WILSON ............ ~ .. .. 

, ., 
,035, 036, 110, 191 

037 _ 

122 

192 

002 

082, 095 

089 

170 
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rll~'·--~-.--~~~_--·~·~~---------~ 
ieputado JOSE ALDEMI R.. ....•...... ..... 013 

Deputado JOSÉ CARLOS ViEIRA........ 194 
I J . 

Deputado JOSÉ COIMBRA ............... .. 
I - ., 

Deputado JOSÉ LOURENÇO ............ .. 
I ;. ' 

Depultado JOSE LUIZ CLEROT ......... .. 
I f.' , 

Deputado JOSE S.DE VASCONCELOS . 
I ; 

jénaidOr, LEOMAR OUINTANILHA ...... .. 
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Senador OSMAR DIAS....................... 21.0 
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Deputado PAES LANDIM.................... .022 • .023, .024, .072, I 
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Deputado ROBERTO P~ULlNO-' ... : ... :: .. : ha;,\~~ J ~1:;Jj~lA ,.)1,;1. •• , 

S~nador ROBE~.TO REO,UIÃO ............. o I ',1 .. ,~81 
, ' , ":'j (, U T!.. '1 l;; :;. u f' 

I, 

~eputado ROBERTO c,VALADÃ~::::.: '::: .. , .. .1 ~ ~j t' r, J Y ',. ~.j ot. 

~eputado SANDRO ~~~EL. ... :::.::::.::: ... , :~~t~a.;..~lJa '('li ' •• " , . 

Deputado ~AULO, QU.EI.~OZ........... .... .11 ~~3.- ".I' 
' - - • ..' •• I U \..j, (:]1 t.J t; ~ U ~ ... I . t... t ,. i"' 

6eputadoSÉRG:{O M·IRANDA.............. .085, .086, .087, .088, 
• • • ____ o • -- ---___ "19.0---~ __ ._ 



" 

:'!! 

I 
1 

Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

/.' ,,' I. ' I t ,_ , ,'.. \'" _. 'li,·..,: 
~ ri C'eputad~ Tf;TE BEZE.R~A.::.~, ............ ~ 094 
_ ;""x ,,li _.J...... .' I '! T. .\... t ~ l • ",~ ; . 'i", f i,. 1 , 

051 :~L C'epütada -TUGA ANGERAML::J:.~.;.! .. !".:. ,r 
Deputado VALDIR COLATTO .......• :·:.!::· ',I' 030.031, 107, lOS, 

109,136,193 

Senador VALMIR;'CAMPE~O .. :-! .......... . 
._ ..... __ ... ",. ~ ... ~ 'r, 

C1eputado WELLlNGTON F~GyNDES .. . 

C1eputado WERNER WANDERE:R ........ . 
!) "-

Deputado WILSON;BRAGA .. :·.r. ••....••••.• 
;;C t..'J,'~ ,t lj \.r. . 1 

C1eputado WOLNEY QUEIROZ ............ . 

(J;~ut~a YEDA CRUSIUS ................. .. 

TOTAL DE EMENDAS: 212 

, .... ,'.. ~ + ,., ~ ~, ... 

. 015 

060 

'" ' . 
091 

106 

,', I 

. 

" 

01, 

(fe) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE 

• , 

I 
I , 

1 
C' 

Sex -feira 3 20823 

A 
COMISSÃO. MISTA,. DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PAÁECeÁ. S'oBRE.'A' MEDIDA' P'ROVISÓRIA"2 1.524-,12, 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERA~~TE· A COMISSÃO' MISTA DESTINADA A 

EXÁMINAR E EMITIR PARECER SOBRE À',MEDIDA,PROV'ISÓRIA N° 1.565-9, 'DE 25 DE 

SETEMBRO DE 1997, QUE "ALTERA, ALEGISLAÇÁO QUE, REGE' O' SALÁRIO-' 

EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
~ ,...' ~, 

r t ' r' i 

----~-------------------------------------------------------------._---.---------------------------------------
CONGRESSISTAS 

Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Senador 
Deputado 

GERSON PERES .. ' 
IVAN VALENTE 
JÚLIO REDECKER 
MAURíCIO REQUIÃO 
OSMÂNIO PEREIRA 
PADRE ROQUE _. 
PAULO LIMA 
SEVERIANOAtVÉS' -
VILMAR ROCHA 
WALDECK ORNELAS. 
WILSON CIGNACHI 
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MEDIDA PÃOVISÓFúA N2 1.571 :;6~ , ',. DE 25 DE 
SETEMBRO DE ,1997, QUEi "DISPÕE SOBRE AMORTIZAÇÃO 
E ,\PARCEL~MENTO '. DE '~\ DíVIÇ)AS "ORIUNDA~ DE 
CONTRIBUIÇ,OES ii- SOCIAIS, ,E ,OUT,RAS IMPORTANCIAS 
DEVIDAS' AO INSTITUTO I NACIONAL 'DO SEGURO SOCIAL -
INSS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS~:', ~ j.. .J 

Deputado ANTÔNIO JOAQUIM ARAÚJO.... 003 009 011. 
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Deputado GEDDEl VIEIRA LIMA............. 021. , , 

'-- , 
Deputado HERMES PARCIANElLO.......... 020. 

{'" ~ t .. . - ..... : ... 

Deputado HUGO BIEHl.......................... 019. 

Deputado JAIME MARTINS .. ::.~.-:.-..... ~~.-~.--:.· 005. , , ...... 
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ção O fizera em taxas inferiores ao mesmo período permitia a isenção do Imposto sobre a irculação de 

... 

de 1996. H uve um ',equívoco na base de cálculo de Mercadorias e Serviços (ICMS) na co ercialização 
avaliação dbs impactos da lei sobre a arrecadação de insumos dentro do estado e de redu ir em 50% o 
ao não se I incluir o segundo semestre de 1996, imposto em operações interestaduais. ' Presidente 
quando o d~sempenho da arrecadação do ICMS foi da.Confederação Nacional_de A{lricultur (CNA), An-
bem superi6r ao do mesmo período de 1995. '. tônio Ernesto de Salvo, acha que essa decisão - o 

Dizeml que essa lei atenua as desvantagens do fim dos convênios - foi a fOrTT)a encontr da pelos Es-
produtor br~sileiro, eliminando a tributação das ex- tados para pressionar alterações na Lei andir. 
portações Je prod~tos básicos, como soja, café, Sr. Presidente"meus nobms pare, quem está 
semi-elaborkdos, frango congelado e determinados com a razão? O que sabemos é que o mpasse traz 
produtos siderúrgicos. Prevê também uma compen- consigo· perspectivas, de aumentos no preços dos 
sação, mediantE! cr~dito fiscal, do imposto cobrado. produtos para o consumidor, gerando, t mbém, uma 
nas compra~ de. máquinas e equipamentos e outros expectativa de déficit na balança come cial, ocasio-, 
insumos n~o incorpOrados no produto. A lei, insis- nada pelo menor volume de eXp<>rtação. . . 
tem, é modrmiz:adofa, isto é, tenta adaptar o siste- r. Parece-nos pacífico o reconhec mento, pelo 
ma brasileirp aos pádrões internacionais, melhoran- governo, das reivindicações e direito dos Esta-: 
do a competitividade' dos nossos produtos no merca- dos. Porém, ao se analisar ,posi.íveis terações na 
do externo. I ~ I Lei Kandir, entendemos que os seu benefícios 

O res~ltado dessa política estamos acompa- devem ter aplicabilidade linear," ou sej , extensiva 
nhando pelo Mticiá;;o nacional que traz em suas a todos.os produtores rurais,indepen ente da cu 1-
manchetes: I "As benesses da lei foram para os agri- tura produzida. Arriscaria-me, ainda, 
cultores·. Ehtretantoj ao detalharmos a informação, o Governo federal adote 'rmecanism s para, em 
verificamos Ique se enfatizam os ganhos dos produ-o tempos de bonança, cobr~r e deixar ue os Esta~ 
tores de café, de soja, de laranja, por exemplo. Daí dos cobrem, regiamente, os impostos 
vem o questionamento: e os demais setoresproduti- rém, em tempos de vacas magras, , cionaria os 
vos do Paísl que estão sobrevivendo cOm sérias difi- dispositivos .de subsídiose_ isellções om o objeti-
culdades? Quallroi o seu quinhão neste episódio? vo, de equilibrar, não só as finánças os Estados, 

Mais +:entemente, os jornais têm detectado o mas também da União. ' ,-" t • 

alto nível de insatisfação dos Estados com a referida .. ~" Sr. Presidente, trago essa:,' consi erações, no 
lei, desejan~o a sua mudança. Os governadores es- final desta sessão de quinta-feira, por ueentendo 
tão se unindo enh torno da idéia por entenderem que ser do meu dever. O Governo di~~ aos E tados e Mu-
a política db cGimércio é tipicamente federal, mas nicípios que, em função do FEF" a isen ão do ICMs 
que o impd1sto é estadual. Diante dessa situação; teria a finalidade de·ajudar as e>cportaç s, que reti-
justificam qlJ'e niio estão tendo compensação ou in- ra receita dos Estados e Municípiios, o q e tem favo-
denização 90 TEisouro Nacional para cobrir o déficit recido'a agricultura brasileira; ·E!:sa é a alegação do 
da arrecadação estadual nesses casos.· Governo. A isenção de tributos: na 'e portação de 

Nas últimas semanas, alguns Secretários de produtos agrícolas. tem ajudadc; a soj : o café, o 
Fazenda E~tadUlais ,techaram questão a favor das suco ,de 'laranja, etc., por isso, 0:5 Estad s e Municí-
mudanças ~a LEli K~ndir. Nas. alteraçõe~ propo~tas, pios recebem a menor. 
constam o fim de) seguro-receita, ressarcimento Inte- Agora. vem o Confaz tributar os., nsumos dos 
gral das perdas reclamadas e a suspensão da vigên- produtos agrícolas. Todos os insumos, partir desta 
cia, previst~1 para ja~eiro, da isenção do· ICMS nos semana,' estão sendo tributados em 17 Yo. Num dia, 
bens de uso e consumo das empresas. procede-se de uma forma; no ot~tro, é iferente. Há 

Nessa queda de braço, o governo já admitia uma inconstância. Num dia, afirmam ue há uma 
mexer na leI. Para tánto, editou decreto na terça-fei- isenção na expo'rtação para estilTlUlar a balança co-
ra, 26 de adosto próximo passado, para abertura de mercial do País; no outro, os in:,umos a produção 
crédito esp~ial de Â$1,5 bilhão, destinados a com- são tributados. Isso tem uma repercus ão negativa 
pensar os Estad()s pela desoneração. enorme. 

Hoje Jurgiu a notícia que teve e está tendo Não entendemos esse procedimen o. Como diz 
efeitos bom~ástif~os junto a entidades ligadas à agri- o ,ditado: se correr, o bicho pegla; se f r, o bicho 
cultura: o C~nfai (Conselho Nacional de Política Fa- come. Não tem jeito. Há uma inconsi tência, uma 
zendária) décidillJ decretar o fim do convênio que dúvida, uma insegurança por parte do ovemo nes-
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se setor. Devemos ter uma política mais perene, ticas da triste situação em que vivem milhares de 
mais duradoura. crianças e adolescentes, em nosso País. 

Eu até me arriscaria, para finalizar, a sugerir Preocupado com esse gravíssimo problema 
que o Governo, quando a cotação internacional de social que castiga tantos menores brasileiros, oriun-
certos produtos estiver boa, adotasse uma certa fle- dos das camadas mais desassistidas da nossa po-
xibilidade de inserir a tributação, para que os . Esta- puiação, venho, hoje, à tribuna desta Casa para 
dos possam inserir o ICMS. Quando a procura for abordar essa questão e fazer um apelo. 
maior, a oferta menor e os preços aumentarem no Senhor Presidente, "por trás dos meninos e'" 
mercado internacional, os produtores, tenho certeza, meninas que estão nas ruas", afirmou o estudioso 
não deixariam de contribuir para com o ICMS, em Antônio Carlos Gomes da Costa em seu livro de me-
época de ·vacas gordas". Por outro lado, quando ti- nor a cidadão, "vamos encontrar as periferias urba- .;;-
vermos momentos de "vacas magras·, Governo po- nas, onde milhões de famílias subsistem sem condi-
deria partilhar isso retirando o ICMS ou participando ções mínimas de bem-estar e dignidade. Indo mais 
com incentivos. além, por trás da duríssima realidade das periferias, 

Teríamos de ter essa flexibilização: no momen- vamos encontrar as zonas rurais pauperizadas, a 
to bom do mercado internacional, o govemo inseriria cruel realidade rural brasileira responsável pela ex-
a tributação, aí haveria arrecadação; nos momentos pulsão de milhões de famílias do campo em direção 
ruins, ajudaria os produtores. Esse dar-se as mãos, às regiões metropolitanas e às grandes e médias ci-
essa parceria seria fundamental. dades." 

Não ocorreria o que estamos vendo agora, em Esses menores estão nas ruas porque seus 
que, num momento como esse, o govemo vem e tri- pais não têm direito à terra, não têm habitação, não 
buta. Os Estados e municípios não recebem porque têm trabalho, não têm salário digno para sustentar 
o Govemo direcionou o dinheiro aos agricultores. os filhos. O dinheiro que esses m&:1inos e meninas 

Sabe-se que, eventualmente, alguns setores conseguem anyariar nas ruas são um reforço para o 
vão bem, como o café, a soja e, ultimamente, a Ia- minguado orçamento doméstico ou, muitas vezes, a 
ranja. Todavia, outros perderam. O pior aconteceu única fonte de sustento da família. 
nesta semana em que se tributaram os insumos. Senhoras e Senhores Senadores, não obstante 
Isso repercute enormemente em todos as áreas pro- os significativos avanços representados e garantidos 
dutivas do País, principalmente na agropecuária que pela Carta Magna de 1988 e pelo Estatuto da Crian-
tem empobrecido nesses últimos anos, porque não ça e do Adolescente, é evidente a necessidade de 
pode repassar aos consumidores os valores agrega- que sejam adotadas medidas mais efetivas para 
dos no seu elevado custo de produção, conforme equacionar o trágico problema dos meninos e meni-
essa inserção do ICMS nos implementos. nas de rua, em nosso País. 

Sr. Presidente, eram as considerações que de- A atual Constituição Federal estabelece em 
veria trazer à Casa e ao País. seu art. 227 que "é dever da família, da sociedade e 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Os Srs. do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
Senadores Albino Boaventura, Carlos Bezerra, Pe- com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
dro Simon e a Sra. Benedita da Silva enviaram dis- alimentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza-
cursos à Mesa para serem publicados na forma do ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
disposto no art. 203 do Regimento Intemo. à Convivência familiar e comunitária, além de colocá-

S. Exªs serão atendidos. los a salvo de toda forma de negligência, discrimina-
o SR. ALBINO BOAVENTURA (PMDB-GO) - ção, exploração, crueldade e opressão." 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, com freqüên- Os anos estão se passando, porém, e esse de-
cia cada vez maior, encontramos perambulando, pe- ver para com as crianças e os adolescentes brasilei-
las ruas das nossas grandes e médias cidades, um ros não está sendo devidamente cumprido. 
número enorme de meninos e meninas, de todas as Faz-se absolutamente necessário que sejam 
idades, a pedir dinheiro e comida, nas calçadas, nos adotadas medidas urgentes para erradicar esse pro-
estacionamentos, nos sinais de trânsito, em todos os blema resultante das desigualdades intoleráveis e 
lugares. 'soci~lmente injustas que existem no Brasil e tanto 

Esses pequenos brasileiros, que nos vêm dia- nos enyergonham. 
riamente abordar, estampam diante de nossos olhos Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
a face mais cruel da miséria e são figuras emblemá- nadores, os meninos e meninas de rua de nosso 
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País estãb ter'ldo :violados seus direitos como pes- Assistência Social, implantar um prog ma emergen-
soas hurrianas' e como cidadãos. Os meios de co- cial de amparo aos menores que vive na rua. 
municaçãb noticiam que nossos menores mais ca- As crianças e os adolescentes que perambu-
rentes sã~ vítimas freqüentes de violências na famí- Iam abandonados, marginalizados, f mintos, droga-
lia, nas ru~s, ria pOlícia, e até mesmo nas instituiçõ- dos, pelas ruas das nossas cidades, n o podem ficar 
es encarrégadas de cuidar do bem-estar do menor. à espera de que os novos g(~stores se estruturem 

Meninos e jovens morrem às centenas, todos convenientemente sob o ponto de vis a de recursos 
os anos, Jítimas de ferimentos à bala ou por objet()s humanos e financeiros para cumprir m suas atri-
contunde~tes, nas 'nossas grandes cidades. Nos últi- buições. . 
mos 1 O a~os, mais de 6 mil crianças e adolescentes Era o que tinha a dizer, Senhor 
foram assassinadós, em todo o País, e a violência 
não pára de aumentar. Muito obrigado! 

Bemlsabemo~ que, dentro do processo de des- O SR. CARLOS BEZEÁRA (P DB - MT) -
centralizaÇão previsto no art. 204 da Lei Maior, cabe Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Se!nadore ,'como Sena-
às esferas estadu31 e municipal a coordenação e dor da República, eleito pelo Estado e Mato Gros-

execução os programas na área de ass,istência so- , t i so, não poderia negar meu ap'oio aos professores e 

I profissionais do ensino públicó de m u Estado, no cial, na b sca da solução do grave problema deIS 
meninos el meninas de rua. momento em que se mobilizam para efender o se-

Não \contest~ o acerto da diretriz política de tor de educação face ao processo d deterioração 
atendimento dos direitos da criança e do adolescen- que o sistema educacional público rasileiro vem 
te que prJvê B: municipalização desse atendimento, continuadamente sofrendo. 
Senhor Pr~idEmte.i No próximo dia 3 de outubro, o Sindicato dos 

Comb bem Jnfatizou a Diretora Regional do Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso 
UNICEF pkra al América Latina e Caribe, Marta Mau- reedita a ·Caminhada por Escola, E prego e Salá-
ras, em se~ eSíudo',"A Descentralização e os ProblEI- rio". 
mas Nacidnais de ~ção para a Infância", a proximi­
dade do Município',em relação à vida dos próprios 
beneficiáribs e agentes sociais permitirá uma melhor 
adequaçãd às necessidades, aspirações e recursos 
locais. I 

É preciso verificar, porém, se essa descentraln­
zação nãd se está processandô "'como uma mera 
descarga de responsabilidade, verificar se os novos 
executant~s dal urgente tarefa de atender a esses 
menores eh, situação de risco estão tendo as habili­
dades, a Japacitação administrativa e os recursos 
necessário~ para realizá-Ia. 

Não Jodemos correr o risco de que;a incapaci­
dade dos ~tuai~; gestores para administrar essas no­
vas funçõ~s possa' agravar ainda mais o problema 
dos meninds e meninas de rua, em nosso País. 

De aÓordo cOfu o art. 86 do Estatuto da Crian­
ça e do Adblescente, na política de atendimento dos 
direitos da brianiça ê do adolescente far-se-á através 
de um coniunto articulado de ações governamentais 
e não-gov~marnentais, da União, dos Estados, do 
Distrito Fe~eral e dos Municípios." 

Por essa razão, ao concluir meu pronuncia,· 
mento, quJro fj1Zer um apelo ao Governo Federal 
para que eJtude\ a possibilidade de ter uma participa .. 
ção mais ativa nessas ações governamentais e de" 
sob a coor~ena,ção direta da Secretaria Nacional de! 

Uma primeira Caminhada foi r alizada, com 
grande sucesso, em 15 de ago'sto de 991. Na oca­
sião reuniram-se cerca de 5 "'Iil pess as entre alu­
nos, funcionários, professores,isindica istas, dirigen­
tes de partidos políticos, par'lament res e repre-
sentantes das igrejas. i 

Estasegunaa Caminhada'visa re obilizar esse 
amplo espectro de grupos SOCi~lis, poi a defesa dos 
direitos da cidadania deve ser: empre ridida por to­
dos os agentes da sociedade (~deve ncontrar eco 
nas Casas de deliberação política, co o o Senado 
Federal. ; 

I 

Fui Governador de meu E;stado, o período de 
1987 a 1990, e Prefeito do Muniicípio d Rondonópo­
lis por dois mandatos, de 83 a86 e d 93 a 94. Ao 
longo desses mandatos, consciente d papel funda­
mentai que representa a educação n processo de 
desenvolvimento sócio-econômico do País, envidei 
todos os esforços para dar ao pessoal de ensino de 
meu Estado condições dignas ele rem neração e de 
trabalho. É certo que estamos ainda I nge do ideal 
que todos almejamos, mas tenho a co sciência e a 
satisfação íntimas de saber que" no pe íodo em que 
estive à frente do Executivo de ,meu E tado, o ensi­
no público e seus profissionais foram u a de minhas 
prioridades. As medidas que adotei à época são o 
melhor testemunho desse empelhho: 
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* foram criados os Conselhos Escolares, inte­
grados por pais, professores e alunos, para aproxi­
mar escola e famílias; 

* instituiu-se a eleição direta para diretores de 
escola e delegados de ensino; 

* criou-se o Batalhão Escolar na Polícia Militar 
do Estado; 

* instituiu-se a Hora-Atividade, com pagamento 
de salário dobrado para os professores que se dedi­
cassem à pesquisa; 

* instituiu-se o piso remuneratório de 11 salá­
rios mínimos, o maior da história de Mato Grosso; 

* em casos de escassez momentânea de re­
cursos, o pagamento dos salários de professores era 
prioritário sobre o pagamento de serviços de emprei­
teiros e fornecedores. 

Senhor Presidente, creio que já é hora para o 
Brasil despertar para a capital importância que a 
educação tem para o nosso futuro. Não há socieda­
de desenvolvida que não se tenha estruturado sobre 
a elevação do padrão cultural de sua população. 
Exemplo acabado desse axioma são os Tigres Asiá­
ticos Coréia, Cingapura e outros. São países que 
saíram de situações de extremo atraso educacional 
para exibirem, hoje, índices de formação educacio­
nal entre os maiores do mundo. O resultado é que 
são nações que apresentam um desenvolvimento 
econômico-social invejável. 

Senhoras e Senhores Senadores, o Sindicato 
dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Gros­
so, através da ·Caminhada por Escola, Emprego e 
Salário", pretende mobilizar os cidadãos e seus gru­
pos representativos para a importância que deve ser 
dada à educação na construção de uma sociedade 
justa em nosso País. 

Solidário com os nobres ideais que motivam a 
realização do evento, gostaria de concluir exortando 
os Poderes da República a darem ao ensino público 
a importância estratégica que tem para o futuro do 
Brasil como Nação independente e para a solução 
dos graves problemas sociais que ainda nos afligem. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, em novembro de 
1995, submeti a esta Casa dois Requerimentos, que 
receberam os números 1.425 e 1.426. Ambos se 
ocupavam de um evento contábil identificado no Sis­
tema Integrado de Administração Financeira do Go­
verno Federal - SIAFI, sob o nome "Dotação Solici-
tada Pendente de Autorização legislativa". ' 

O primeiro desses Requerimentos, dirigido ao 
Ministério da Fazenda, solicitava informações sobre 
conta com denominação tão estranha. A resposta 
veio encaminhada pelo Aviso nº 1155, do qual dei 
conhecimento a esta Casa, em pronunciamento feito 
no dia 8 de fevereiro de 1996. 

O segundo Requerimento solicitava ao Tribunal 
de Contas da União que se pronunciasse sobre a le­
galidade da criação, no SIAFI, de um evento contábil 
com tal denominação, dando origem a dotações or­
çamentárias sem a imprescindível aprovação legisla­
tiva. Tal solicitação deu origem, naquele Tribunal, ao 
Processo TC-017186/95-1 e resultou na Decisão nº 
401/97-TCU - Plenário, publicada às paginas 
15780/15781, do Diário Oficial da União - Seção I, 
de 22.07.97. 

O Relator inicial da matéria, no TCU, Ministro 
Homero Santos, determinou que a instrução do feito 
ficasse a cargo da Secretaria de Auditoria e Inspeçõ­
es - SAUDI, por se tratar de procedimento abran­
gente, que estaria sendo adotado pelo Poder Execu­
tivo. Submetido a detalhado exame, subsidiado por 
diligências junto aos órgãos competentes, concluiu­
se pela adoção das seguintes providências: 

a) autorizar, à SAUDI, a formação de processo 
apartado, na forma do art. 23 da Resolução TCU nº 
77/96, objetivando a realização de audiências, tendo 
em vista a aplicação do disposto no inciso 11 do art. 
58 da lei nº 8.443/92 ("Dispõe sobre a lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União e dá outras provi­
dências"), a fim de que apresentem razões de justifi­
cativa. 

b) autorizar a formação de apartados, pela 
SAUDI, tendo em vista a realização de auditorias via 
SIAFI, para verificar sob que condições os órgãos e 
entidades utilizaram, em 1995, o evento "Dotação 
Solicitada Dependente de Autorização legislativa 
(Código 20.0.068). 

c) determinar, à Secretaria do Tesouro Nacio­
nal, órgão responsável pelo Sistema SIAFI: 

c •. 1) o estabelecimento de mecanismos de se­
gurança que impeçam, na elaboração ou modifica­
ção das contas e dos eventos destinados ao registro 
dos atos de gestão, a execução de despesas ou a as­
sunção de obrigações excedentes dos critérios orça­
mentários ou adicionais autorizados, em cumprimento 
ao disposto no art. 61 da lei nº 8.931/95 (Dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária 
anual de 1995, e dá outras providências), e 

c.2) -tendo em vista a maior transparência da 
contabilidade,. melhor orientação dos gestores e 
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maior eflcácia. do controle, a publicação, no Diário para evitar as disponibilidades de cr itos decorren-
Oficial d~ União, de quaisquer alterações no Plano tes do discutido procedimento. 
de Contás OUI na Tabela de Eventos, decorrentes de Ocorre que essa exigência não se mostrou efi-
criação, fxtinção ou modificação de seu conteúdo, caz, porquanto o simples e~iquecim nto desse se-
contendo sua descrição completa e finalidade preci- gundo registro (Indisponibilização d Créditos Pen-
sa, os etitos gerados na contabilidade, bem como dentes de Autorização Legislativa) intencional ou 
as instru - es e informações necessárias para a sua não - proporcionava um saldo extra ara empenhar, 
correta tiliza.ção, a exemplo dos dados contidos na enquanto era providenciada autoriz ção legislativa 
transaçã6 'Cc>nevento' do Sistema SIAFI. para créditos adicionais soliciltados. etectado o pro-

d) Infonnar à Mesa Diretora do Senado Fede- blema, a STN tornou indisponível conta para tal 
ral, conf~r'me os termos do inciso" do art. 38 da Lei fim, alterando o sistema, em 23.08.9 ,o que conteve 
nº 8 .. ~31~2, que a realização de de~p~sas ~edi~lrIte tal prática. Durante a vigência do registros em 
a utlhzaçao de saldo da conta 'Crédito Dlsponlvel' questão, 146 unidades fizeram us impróprio dos 
(Código 2.9.2..1.1tOO.00), criado pelo uso do evento mesmos, não sendo possívell preci r se de má-fé 
'Dotaçãd Solicitada Dependente de Autorização Le- ou não. 
gislativa,1 (20.0.068), sem o lançamento conjunto do Dessa análise resultou "a Deci ão nº 401/97 -
evento 'Ihdisponibilização de Créditos Pendentes de TCU - Plenário, que transcrevemos, seguir: 
Autoriza~o Legislativa' (Código 20.0.066), disponi- "1. ProcessonºTC-OH.186/9 -1. 
bilizando: créditos;adicionais não autorizados, consti- 2. Classe de Assunto: " - R uerimento de 
tui infringência ao disposto no inciso" do art. 167 da manifestação do Tribunal de Contas a União sobre 
constitUirnl -o Federal, e a criação, no Sistema Integrado de A ministração Fi-

e) jl ntar cópia do presente trabalho, bem como nanceira do Governo Federal - SI FI, do evento 
do RelatjriO, Voto e Decisão que vierem a ser profe- contábil denominado "Dotaçãc) Solicit da Dependente 
ridos, às contas de 1995 da Secretaria do Tesouro de Autorização Legislativa". 
Nacional para exame em conjunto e em confronto: 3. Interessado: Senador Pedro imon. 

De laco~do com o Voto proferido pelo Ministro 4. Unidade: Senado Federal. 
Marcos 'finicios Vilaça, foi constatado que a Secre- 5. Relator: Ministro Mamos Vini ios Vilaça. 
taria do ifesouro Nacional - STN, responsável pelo 6. Representante do Miltlistério Público: Procu-
Sistema Integrado de Administração Financeira do radora Cristina Machado da Costa e ilva. 
Governo Federal-SIAFI, criou, em janeiro de 1995, e 
desativol!J, no segundo semestre daquele mesmo 7. Unidade Técnica: Se,cretaria de Auditoria e 
ano, um levento contábil denominado 'Dotação Soli- Inspeções - SAUDI. 
citada prndente de Autorização Legislativa', o qual 8. Decisão: O Tribunal Pleno, di nte das razões 
efetuava lançamentos a débito da conta 'Créditos expostas pelo Relator, 
Solicitad ,s' e, em contrapartida, a crédito da conta Decide: 
'Crédito IDisponível'. 8.1. em atenção ao Requeri me to nº 1.426/95, 

CO~forme esclarecimento da STN, a criação de autoria do Senhor Senadolr Pedro Simon, aprova-
desse ev~nto' se fez dentro da necessidade de man- do pelo Senado Federal, informar q e a realização 
ter a evidência, no SIAFI, de todos os créditos o~.:a- de despesas mediante a utilização d saldo da conta 
mentário$ em processo de autorização legislativa, de ·Crédito Disponível" (Código 2.9.1. .00.00) criado 
forma a ~ue a contabilidade revele todas informaç(õ- pelo uso do evento "Dotação Solicita a Dependente 
es, em tbtal transparência para o gestor, auditor e de Autorização Legislativa" (Código 0.0.068), sem 
qualquerlusuário da informação contábil, asseguran- lançamento conjunto do evento "In isponibilização 
do, via d~ registro, a mais ampla informação, não só de Créditos Pendentes de Autoriza -o Legislativa" 
para fins ide gerê~cia (ação sobre a abertura de cré- (Código 20.0.066), tomando disponív is créditos adi-
ditos adi9ionais) como de controle (execução do or- cionais não autorizados, constitui infri gência ao dis-
çamento). As co~dições estabelecidas para utiliza- posto no inciso" do art. 167 da Co stituição Fede-
ção desJa conta estão dispostas na descrição da ral; 
função db evento: para atender ao registro de crédi­
tos sOlici~ados, a ser utilizado em conjunto com o 
evento ~O.0.066. Essa imposição era exatamente 

8.2. considerando as cin:unstân ias que cerca­
ram as ocorrências a que se refere o item anterior 
(8.1), admitir que esses atos de gest o não compor-
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tam medida de caráter punitivo por parte do TCU, 1.426195, com a oportuna intervenção do Tribunal de 
mas tão somente de cunho orientador ou pedagógi- Contas da União, para sanear processos inconve-
co; nientes e pouco ortodoxos de contabilização e em-

a.3. determinar à Secretaria do Tesouro Nacio- prego de recursos públicos. 
nal - STN que, relativamente ao Sistema Integrado Desejo, aqui, consignar meus agradecimentos 
de Administração Financeira do Governo Federal - aos Senhores Ministros do Tribunal de Contas e à 
SIAFI, além das formas de divulgação já adotadas, Representante do Ministério Público pelo pronto 
faça publicar, no diário Oficial da União, as alteraçõ- atendimento do que foi solicitado. 
es que vierem a ser procedidas no Plano de Contas Muito obrigado. 
ou na contabilidade, bem como todas as instruções A SRA. BENEDITA DA SILVA (BLOCO - PT-
e informações necessárias para a sua correta utiliza- RJ) _ Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ·0 por- 5' 
ção, a exemplo dos dados contidos na transação tador de deficiência não é portador de cidadania",. 
uConeventoU

; Sob o peso dessa constatação, realizou-se na se-
a.4, determinar à SAUDI que identifique, entre mana passada o Seminário Nacional promovido pela 

as 146 unidades envolvidas com o procedimento Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos De-
aqui apreciado, aquelas onde os efeitos da discutida putados em comemoração ao "Dia Nacional de luta 
prática continuam pendentes de regularização, provi- do Portador de Deficiência" (21 de setembro), cujo 
denciando a juntada de cópia desta Decisão, bem tema foi: ·Portador. de Deficiência - Portador de Ci-
como do Relatório e Voto que a fundamentam, além dadania", 
da instrução de fls. 70na, às contas corresponden- Com o objetivo de identificar e propor aos Po-
tes (1995), para que ali o assunto tenha o encami- deres Públicos iniciativas capazes de superar as difi-
nhamento pertinente, procedendo de igual modo em culdades que impedem o atendimento de qualidade 
relação às contas/1995 das outras unidades onde a à pessoa com deficiência, o Seminário contou com a 
pendência da espécie já foi regularizada, para subsi- participação de representantes de parlamentares, de 
diar o seu exame; organizações representativas dos portadores de de-

a.5. determinar, ainda, à SAUDI que, se for o ficiência e de órgãos governamentais. Ao final, foi 
caso, esclareça em que aspectos as providências já elaborada' uma "Carta Aberta ao Presidente da Re-
adotadas pela STN são insatisfatórias para evitar a pública", solicitando audiência para entrega do rela-
repetição das ocorrências de que tratam estes autos, tório completo do Seminário. 
representando ao Tribunal, em processo específico, A integração das pessoas portadoras de ne-
sobre as medidas cabíveis; cessidades especiais deve estar na ordem do dia 

a.6. enviar ao interessado cópia desta Decisão, -das prioridades nacionais. As leis brasileiras não dei-
bem como do Relatório e Voto que a fundamentam, xam margem de dúvidas quanto à essa prioridade. A 
por intermédio da Secretaria-Geral da Mesa do Se- Constituição Federal é rica em referências aos porta-
nado Federal, conforme solicitado no expediente de dores de deficiência, Nada menos do que 9 (nove) 
fI. 01, e artigos, parágrafos e incisos sobre os deficientes. 

a. 7. determinar o arquivamento deste proces-
so. 

9. Ata nº 26/97 - Plenário. 
10. Data desta sessão: 09/07/1997 - Ordinária. 

11. Especificação do quorum: 

11.1. Ministros presentes: Homero Santos 
(Presidente), Adhemar Paladini Ghisi, Marcos Vini­
cios Rodrigues Vilaça (Relator), Iram Saraiva e os 
Ministros-Substitutos José Antonio Barreto e lincoln 
Magalhães da Rocha. (aa) HOMERO SANTOS, Pre­
sidente - Marcos Vinicios Vilaça, Ministro-Relator,· 

Deste modo, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, fica satisfatoriamente atendida 
a questão levantada em meu Requerimento nº 

• Admissão em cargos e emprego pú-
blico (art. 37, VIII) . 

• Assistência (art. 227, § 1º, 11) 

• Benefício mensal; assistência social 
(art. 203, V) 

• Ensino especializado (art. 20a, 111) 

• Habilitação e reabilitação; assistência 
social (art. 203, IV) 

.Igualdade de direito no trabalho (art. 
12, XXXI) 

• locomoção e acesso - facilidades: 
normas (art. 227, § 2º e art. 244) 
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I .' Proteção; competência comum da soluta e se a eugenia ditasse éiS no s. Tudo isso 
, União, Estados, Distrito Federal e Municí- fere os direitos do cidadão e contraria s dogmas da 
pids (art. 23, 11) , , liberdade, igualdade e fratemiqade. portador de 

I 
' deficiência é excluído da sociedade p r não corres-

Proteção e integração social - legisla.- ponder a um modelo previamelhte ide lizado. Entre-
ção concorrente (art. 24, XIV). tanto, é fácil perceber como as mutilaç s de caráter 

O pJ,grama ~Nacional de Direitos Humanos, são facilmente aceitas! 
lançado di~ 13 de 1 maio de 1996, pelo Presidente A' incidência de deficiências resu ntes de de-
Femando Henrique Cardoso proclama que, em rela-feitos congên~os, doenças, deisnutriç o, acidentes, 
ção às pe~soas portadoras de deficiência, uma das dentre outras causas, vêm aUinentan o com maior 
prioridadeS, a_curto~prazo, é: ' rapidez do que a expansão dos servi s de saúde, 

\' • Formular políticas de atenção às educação e outros. ' 
peksoas portadoras de deficiência para a im- De acordo com os dados do Ban o Mundial, de 
plJmentação de uma estratégia nacional df~ 1989, o percentual considerado ace' vel de pes-
int~graÇão ~ das ações govemamentais e soas portadoras de deficiência nos pai es desenvol-
nãb-govemamentais, com vistas ao efetivo vidos varia de 1,0% (um por c~nto) a ,5% (três vír-
cutnprimenio do Decreto nº 914, de 6 de se- gula cinco por cento) da pbpulação. A mais recen-
tetbro,de 1993 tes progressões estatísticas dos organ mos interna-

Apesar da legislação avançada e da prioridadc~ cionais estimam em 10% (dez por cent o percentual 
apontada Pelo Govêmo Federal, existem hoje milhõ- da população brasileira atingida por algu tipo de defi-
es de brasileiros buscando sua cidadania. ciência, ou seja, cerca de 15 milhões de as. 

HOUV~ um te~po em que o excepcional era si- • As deficiências mentais são as e maior inci-
nônimo del inc~pac!dade, de Inútil, de inferior. Pes- dência, atingindo a 5% da população. Em segundo 
soas que VIam-se relegadas ao esquecimento, mere- lugar vem as deficiências físicas, atin 'ndo 2%. De-
cedores de piedade e da compaixão dos chamados pois, as deficiências auditivas com 1,5 Yo. Em segui-
normais. 8ram" deficientes, como se jamais pudes- da as deficiências múltiplas, corn 1,0% e, por fim, as 
sem realizkr-se co'mo indivíduos, como cidadãos. deficiências da visão, atingindo. a O,5°A dos brasilei-
Hoje, não ~ncontramos mais deficientes, mas pes- ros. A população do Brasil portadora e deficiência 
soas portadoras de deficiência. Esta expressão, apresenta o seguinte perfil: ~ 
mais que Jm jogo de palavras, demonstra uma mu- • deficientes mentais: 
dança de mentalidade. Está comprovado que as de 7.300.000 pessoas ' 
pessoas e cepcionais, ou os portadores de deficiên- • deficientes gísic:os: 20 ou cerca de 
cia, são, nao apenas tão competente como qualquelr 
um, mas, Jm muitos casos, mais brilhantes e talen.. 2.900.000 pessoas 
tosos que ~ maioria;, • deficientes audlitivos: 1,5% ou cer-

Os m~iores otistáculos à integração dos porta.. ca de 2.200.000 pessoa,s 
dores de deficiência residem no preconceito e nSl • deficientes múlltiplos: 1 % ou cerca 
gravidade dos problemas sociais e atingem a todsl de 1.400.000 pessoas 
sociedade brasileira~' • deficientes visiJais: O, % ou cerca 

Não dbstante~s demonstrações de capacida·· de 700.000 pessoas < J 
de, infelizniente no Brasil o preconceito e a discrimi·· Os direitos à cidadania E! os di eitos sociais 
nação falar mais alto. A Declaração dos Direitos; para os brasileiros em geral ainda estã sendo cons-
Humanos afirma que os homens nascem iguais em truídos, mas é certo que para o deficie te ainda são 
direitos e dignidade. Mas não é assim que funcionai totalmente inexistentes, como o ace o à saúde, 
na prática'lconstatamos a negação dos princípios: educação, ao trabalho e ao lazer, aspi ções legíti-
básicos de cidadania e uma grande insen'sibilidade! mas de todo brasileiro, mas (lue se encontra no 
que faz cCJm que exista no mundo de hoje uma campo do imaginário para os pO'rtadore de deficiên-
conceituação subjetiva do que é anormal" e do que cia. 
não é. 

Já os padrões de beleza condenam os porta­
dores de d ficiência, como se existisse verdade ab-

A cidadania, do deficiente·é dupl mente usur­
pada: negamo-lhes as conquisUls com ns a todo ci­
dadão, ao mesmo tempo em qU(~ lhes é negada o di-
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reito à igualdade, porque implica no respeito à dife­
renças. > ',' • 

Em luta constante pela sobrevivência, o defi­
ciente anseia freqüentar escolas públicas, utilizar 
transportes públicos, ser atendido em hospitais pú­
blicos, fazer concursos públicos: Espera também po­
der cursar qualquer escola, andar em qualquer tipo 
de transporte, lutar para obter emprego, e pela com­
petência profissional. São questões' simples como 
estas que precisamos realizar para melhorar o éoti-
diano dos deficientes. ' J , 

O acesso à educação, por exemplo, é decisivo 
na construção da cidadania. E no entanto, ,o ato sim­
ples de ir à escola não é tão simples' assim quando 
se trata de pessoas deficientes. Desde a dificu'ldade 
de se locomover, pela inexistência de transporte 
adaptado, até a dificuldade das escolas' tratarem o 
deficiente de forma integrada, passando pelo ,emba­
raço do acesso físico à prédios cheios de barreiras 
arquitetônicas. Tudo isso afasta o deficiente dai' es-
cola e acentua sua segregação. . '. 

Na área da Saúde, quanta dificuldade em obter 
qualquer atendimento? Quantas barreiras' para uma 
adequada reabilitação? O mesmo pode-:se dizer 
para o trabalho, para o esporte, para o lazer, para0 
transporte e a comunicação. Para ter uma vida anor­
mal", o portador de deficiência tem que lutar muito e 
mesmo assim só poucos conseguem este ot?jetivo. 

O trabalho de conscientização é essencial para 
o resgate da cidadania dos portadores de deficiên­
cia. Está nas mãos de cada um de nós, governo e 
sociedade, construir essa possibilidade, abrir os ca­
minhos que levem à sua integração. Por isso, segun­
do a Corde, são os seguinte os princípios básicos 
essenciais para a integração do portador de deficiên-
eia: 

1. Prevenir deficiências através' da incorpora­
ção aos serviços de saúde de ações voltadas para a 
prevenção, bem como um eficiente atendimento pré, 
peri e pós-natal, um sistema de imunização apropria­
do, um serviço de socorro a acidentados adequado. 
Ressalte-se que essas atividades estarão sendo de­
senvolvidas por ações básicas de serviços de saúde 
adequadamente estruturados. 

2. Abrir os serviços de saúde rotineiros para, a 
atenção ao deficiente, além do atendimento adequa­
do às suas necessidades de saúde específicas. 

3. Possibilitar a prestação de atendimento' à 
crianças deficientes nas creches, dando atenção àdi­
cional às suas especificidades, evitando a segrega­
ção dos serviços especiais. Começa-se, assim, des­
de cedo, a integrar quando for possível prevenir. ,.- ;'\ 

4. Viabilizar a matrícula e o atendimento edu­
cacional de deficientes nas escolas comuns, garan­
tindo educação especial integrada, única opção para 
construir a base da cidadania do deficiente. 

5. Apoiar a profissionalização do deficiente, em 
estabelecimentos comuns ou em instituições, abrindo 
éaminho para a inserção profissional do deficiente. 

6. Promo\(er o emprego do deficiente em em-' 
presas públicas e privadas, derrubando preconceitos 
qúanto à sua produtividade. 

7. Providenciar a adaptação dos transportes 
cOlétivos, resultando na garantia para o deficiente do 
direito básico de ir e vir. 

8. Remoção das barreiras arquitetônicas em lo­
cais públicos'e construção de prédios acessíveis. 

, , '9.' Formação de recursos humanos que pos-
sam atender aos diferentes graus e formas de ne­
cessidades especiais do deficiente. 

, , 10 .. Apoi~r as entidades de deficientes em suas 
reivindicaçãE;s" através de projetos integrados. 

Podemos afirmar também que: 

~ A família, a sociedade e o Estado têm deve­
res para cOm os portadores de deficiência, assegu­
rando-lhes uma existência condigna; 

* As pessoas portadoras de deficiência têm o 
dever de participar, efetivamente da sociedade, con­
tribuindo na consecução dos objetivos nacionais; 

* As pessoas portadoras de deficiência tem o 
direito r ao desenvolvimento de suas potencialidades 
para alcançarem a auto-realização sócio-econômica 
e cultural; 

* A normalização, individualização, simplifica­
ção e interiorização constituem princípios básicos à 
concepção de Políticas Nacionais ou setoriais que 
visem integrar os portadores de deficiência 

É hora de acreditar que para os portadores de 
deficiência a diversidade e a convivência, com res­
peito às diferenças, tomou o lugar da segregação, 
tomando possível encontrar meios para construir 
sua integração. Não é pOssível aceitarmos mais a 
discriminação e o isolamento que o preconceito im­
'põe. Ou será'que nossa sociedade e o Estado brasi­
leiro continuarão a tratar o portador de deficiência 
como dnão-cidadãoa ? 

Existem hoje milhões de brasileiros buscando 
sua cidadania. Por isso, a democracia nó Brasil esta­
rá concretizada no memento em que a questão so­
cial tiver espaço prioritário nos govemos, sem a divi­
são cidadão e não-cidadão, cidadãos de primeira 
classe e cidadãos de segunda classe. Os milhões de 
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(*) EMEN()AS ,APRESENTADAS··PERANTE A COMISSÃO. MIS1:A, 
DESTINADA A EXAMINAR E, EMITIR PARECER' SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA NR 1.523-12, ADOTADA EM 25 
DE t SE~TEMBRO DE 'Ui97 ,aUE' "AL TER'A DlsP'bsITIVOS"DAS 
LEIS NIIS 8.212 E 8.21i3, AMBAS DE·24' DE 'JULHO DE t9~~t, ~ 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", " ,t··· . • C· ., 

. . . 

, Deputado ADEMIR LUCAS.................... 038 

Deputado ADHEMAR DE BARROS FII ..... 
; f 

Deputado ADROALDO STRECK .. " ......... 
i!' 

Deputado ALBÉRICO FILHO .............. .. , I . 
Deputado ALDIR CABRAL ................. . f .., 

Deputado ANIVALDO VA,lE .......... -.' .... :: 

Deputado ARLINDO VARGAS ............ .. 
, 

Deputado ARMANDO ABíuo .............. . . 
Deputádo ARMANDO COSTA ..... " ........ . 

Deputado AROLDO CEDRAZ ............... . 

079 

188 
, . ,( ~ 

067 . , , . 
185 
, ., 1 '. -162 '-' .~ '. 

006, 007, 008, 010,; 
011,012 ' 

111 

039 

045 

Deputado ARNALDO ,FARIA DE SÁ ..... .. 
, • I 

102, :103, 176, 177, 
178, 179, 180, 205', . 

. . 206', 207, 208, 209 
f \' . 

Deputado ARY KARA......................... 047 f' I jII 

Deputado AUGUSTO NARDES .......... ~.~, "I ~68 , . 
Deputado AUGUSTO ViVEIROS ........... . 093 I J- '~I' ' 

. 
Serador BELLO PARGA .................... . 004 '\. ,... 

I . ' 

Deputado BENEDITO DOMINGOS ........ ~ 063, 1'66, 167, ;183, 

~ 
Senador BERNARDO CABRAl. .. " ......... 

J 
De:putado BETINHO ROSADO ............ .. 

I 
Deputado CARLOS MELLES .............. .. 

t 
Deputado COLBERT MARTINS ............ . 

Deputado CORIOLANO ·SALES ............ . 

Deputado COSTA FERREIRA ............. .. 

001 
114 

119,129 

'. 0~4 " ). '. , 
066', 168: 169~ ,184-

075-

.-..~~ ............. , ..• I •.• - .~. _________________ ...;..... __ 

J • ' 

" t 
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(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE' (A' cbMIsSÃO".'MISTA-
. . - . ~ ~ 'l " l. '.., " 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N°.1.507-24, DE 25DE-SETEMBRÓDE 1997; QUE " 

_ '. • ..l- - J • I :'" ~ ,:" .' I. I t 

DISPOE SOBRE MEDIDAS DE FORTALECIMENTO: DO ,SISTEMA 
FINANCEIRO NACIONAL, E DÁ OtITRAS PROVIDÊNCIAS".' ... , 'I ~ 

DEPUTOO cmco VIG~ 

DEPUTADO EDINHO BEZ 

DEPtIT ADO LIMA NETI'O 

DEPlrr ADO SÉRGIO MIRANDA 

TOTAL DE EMENDAS: 19 

• I ' i ..... , .'. ~ - :~ I r. l ~ .! .... ~ 

002,004,010,013,014,015,016, 
'.', .; 017:018':'" ;-!;.." , ,\ 

"'012 ,(' t' '_ I!'. '" :: 

~ ...;~,: .. ~\:t li.:.Ji • , r~1 

003,005,006,007.008.011,019 

1:' :\;', I . "':: ;, 

"."; ~~~, .... 1~ ~ l:,~'., r:L I ... ,r.~ 

. '" f; '1:. i O( "_l.lrl ' 

+ 
I 

,"1, 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE\) •. itOrvllSSÃO !MISt'A, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.511-15. ADOTADA EM 25 DE SETEMBRO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 26 DO MESMO MÊS E ANÔ, \5UE "DÁ 'NÓV A 
REDAÇÃO AO ART. 44' DA LEI N° 4.771-, ~DE 15 DE SETEMBRO 'DE 
1965, E DISPÕE SOBRE A PROI~IÇÃO DQ} I~CREMENTO DA ' 
CONVERSÃO DE ÁREAS FLORESTAIS EM ÁREAS AGRÍCOLAS NA 
REGIÃO NORTE E NA PARTE NORTE DA REbíÃÓCENTRO-OESTE, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". ? .. ' ., L)' ''" r':,. ,'o • ,': • , ,\ r r 

.t" ;·,€l\~ O~r- A 6.1 F" 2:: --:!' .. ç--, 

C'UA.,:(H~ ~'),··{;.i ih V" • 

CONGRESSISTAS . ;:EMENDAS,NÚMEROS, I. 

DEPUTADO CONFÚCIO MOURA.: .. ,~::~.:ÓÓ2.0o'3:L.FJ J'_~, +' 'J 

DEPUTADO .. VALDIRCOLATTO ....... · .. :, .. OOl,004.i~-.,'-·l, 1-: 

J"', ; \ ..J f ~ ..... .:1 ---: h' ... ~ . P 

TOTAL DE EMENDAS 04 .. 

" _ J I 

I J _ t. 
j 

,;i>" 
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brasileiros p' rtadoresde deficiêncianão~qüe;eni mi~~' - '-tas :eonci'Jsivas às questões qw~ foram apresenta­
sericórdia, n1as respeito. Não'querem caridade, mas·' --das aos ministérios, previamente, pelos rganizado-
justiça. Não blaniam por privilégios, ma~ existem os res ~o seminário., ,.." , "I ' 

direitos que lhes $ão negados. '. - ..I •. ,\. 1 Apelamos à Vossa Excelênda para que se em-

A consiruçãO da ordem social demóCl'ática só é, pe~he no ~umprimento' d~~ dispf)siç~s constituci~-
possível quahdo o valor da igualdade d~ oportunida- ~als e 1~~ls, b~m como no desenvolvlm nto d7 ~ol;-
des decorret da aceitação de que todos' têm direito ficaS: PU~lcaS Integradas' q.u7A gé~rant~ os direitos 
de compartil~ar da vida em sociedade, r~speitadas do, ~~~dao portador ?e, d~fl~lencl~, visa do a cons-
as diferenças individuais. " , truçao d~ ~ua plena cidadania. 'A • , 

Era o q~e tinha a dizer. . ~o.hcitamos, "~~bém, aU~I~,n~la ~o Excelent~s-
I .' Slmo Senhor Presidente da Repubhca p ra a Comls-

CARTA ABERTA AO PRESIDENTE são de ~ireitos Humanos e as entidade de e para 

J 
' DA REPÚBLICA' , . portadores de deficiência entregarem,' m mãos, o 

O· t d I xt I A • d '<t' át' ", ,relatório completo do referido sen~inário. 
lan e a e rema re evancla as em Icas N rt 'd d ' 

ab rei d S' ,. P rt d de O f 'A , a opo Uni a e, expressamos ossa mais 

P 
°rt da ads bO'd edml~ano "'1,0 da °f, A ·d.eÓ,I~leNnclas, elevada Consideração e apreço.· , 

o a or e I I a anla, rea Iza o no u it no ereu At' t 
R d A " d O t d 'd' 24 25 ,- enclosamen e. . I amos a lamara os epu a os, nos' las e : B . rJ' '25 d' t" . b "d '1997' 
d t b d' 1997 I C . - d O" H raShla, e se em ro e . 
e se em ro e , pe a om~o el~itos u- _ * Pelo Seminário ·Portador de .Defi iência, Por-

manos da Câmara dos DeputadoS' em conlunto com " ,-.," J ' ...', 

, I ' • ,~ tador de Cidadania". 
as mais rePr::se~tativas entidades ~ e ~ porta?o- ,O SR. PRESIDENTE (Carlos Wils n) - Nada 
res de defic~ncla de todo o Brasil, entendemos Im-, . ,. . 

'd' III h' t de \I ~~ lê mais havendo a tratar, a PreSidênCia vai encerrar os 
prescln Ive evar ao con eclmen o vossa ~ce n- 'Ih I 's h' Se . t ' ri lát d d' - . traba os, embrando aos en ores adores que 
Cla o con eu lO e o ca er e ~ssas ISCU~oes. constarão da Ordem do Dia da :sessão deliberativa 

Constatamos que as.açoes voltada~,para esse ordinária' da próxima terça-feirà,'às quat rze horas e 
segm~nto sa~ d:senvolvldas pela~ ~n~l~a~es em trinta minutos, as seguintes matélias: 
parceria co~ orgaos . g~ve,:"amentals, nas ,tres esfe- _ ProPosta de Emenda'à 'Celnstitúi o nl! 33, de 
raso Entre~a~to~ a ef~clencl~ ne~sa pa~l'!a tem ~e 1996; . I:".' 
m~strado Inr-tlsfató~, deVld~ ~ fa.lta de uma açao _ Projetos de Lei da Câmar~l nl!s 75, de 1993, e 
artlcula~~ e~tre os diversos mlmsténos ,que des~n~ol~ 16, de 19~; e _ • _ ~ ,I 
v~m pohtlCaSl voltadas à pe~ ~~do~ de deflClen _ Projetos de Resoluçao fll!S 11 e 120, de 
cla Somentelconhecendo as relVlndlcaçoes do setor, e 1997.":'" '., li 

conte"!lplan,-~ no Orça~to, o G~~e~o Fede~1 ~ , ~,O SR. PRESIDENTE (Carlos Wil on) - Está 
~era,. efetiV~nte, cu~pnr suas obnga~s consti- . éncetrada a sessão. ' t;. , • 
tUClonaJs em !apolar as entidades que, há "1uito tempo,.~ ! 
prestam atendimento tão humanitário quanto indispen- . (Levanta-Se à 18h28min.) 

S 16415/97 sável, em substituição ao Governo, e que por isso se , , 
fazem merecbdoras do apoio do Estado na construção '1 
da cidadania IdO porta~r de deficiência. I I , , ' 

É fundamentall que sejam disponibilizados a 
CoordenadoHa NaciOnal para a Integração da Pes­
soa Portadota de Deficiência - COROE -, os recur­
sos que a totnem efetivamente habilitada a exercer o 
seu papel dJ articuladora das políticas:govemamen­
tais diri9idaslaos cid~dãos portadores ~e, ~efici~ncia. 

Lamento que, num evento de tal magnitude; 
. não tenham6s conta&o com a presença dos minis-

I • I " .. 

tros convidaCfos, sendo que em alguns casos, se-
I • 

quer foram fornecidas pelos representantes oficiais, 
informações a respeito das ações e programas de­
senvolvidos, nem explicadas as razõe's~ da redução 
de recursos orçamentários em comparação com os 

. O ' 'J \ anos antenores. que esperavamos eram respos-

", 

t ~ .. ~ t· 

AGENDA CUMPRIDA PE(Ó PRESI ENTE 
,ANTONIO CARLOS MA'GALH - ES 

",,2-~C?-97. ,~. 
Quinta-Feira, 

10h30min ~:beputado Michel lélnei'" 
Gabinete da Presidência da C mara dos 

, Deputados' , ' 

13h30nim -'Partida'pàra o Rio d(~Janeir; 
Base Aérea de Brasíliéi 

,.1 • ~ ~ 

. ' 
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.076 

054 

042 

116 

113 

048 

034, 145, 146, 189 

069 

131, 132 

049 

025 

077 

014 

061 

128 

104 

032 

005 

090 

041 

035, 036, 110, 191 

037 
122 

192 
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082, 095 

089 

170 
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I I : 1 . 

Deputado' JOSÉ ALOEMIR .................. 013 
I ' , . 

Oeputado JOSÉ CARLOS V'IEIRA ........ 194 

oJput'ad6 JOSÉ COIMBRA .................. 137 
, 

oJpufado JOSÉ LOURE"NÇO .............. 080 I~ l ' t , : O pufado JOSÉ LUIZ CLEROT ....•...... 016,083 i l . , I~ '. 
D put:adoJOSÉ S.OE VASCONCELOS. 100 I 

I ' I 

i Senador LEOMAR OUINTANILHA ...•.... 105,121 . 
I I i f 
i 0IPutado LUCIANO PIZZATTO ........... 092 

I I ' 
D putado LUIZ BRAGA ..................... 059 : 

J : I 

11 

O pUladO! LUIZ GUSHIKEN •..•....•....•.. 026, 027, 028, 029, , 
123,124,125,142. 
143, 144, 148, 155, 

I 156,157,159,160, 
; ,i 195,196,197,198, 
i , 

204,211,212 
I j, 

i I " 

Députado MAGNO BACELAR ..•...... " ... 055 " 

I Dlputad~ MANOEL CASTRO ......... ".: .. 073 I 

olputado MARCELO BARBIERI. ......... 

; 

! 
! 

127 
I ' 

I Oeputado MÁRCIO R. MOREIRA .......... , 040,149,150,158 

oJputado MARCONI PERILLO ....... " .... 070 

i olputada MARIA ELViRA .................. 101 I 

Dlputado MÁRIO NEGROMONTE ... " .... 

, 

046 
I 

Oeputado MAROUINHO CHEOIO ......... 130, 175 

01pUI:ad~ MAURO LOPES .................. 098 
O putada NAIR XAVIER LOBO ........... 062 , , l ' , 

009, 050 O putado NELSON MAROUEZELll." .... , 

I ' I 
056 i Oeputado NELSON MEURER ......... " .... 

I " I , t 

020, 165 " 
Deputado NEUTO DE CONTO ........•.... 

, 
. -... D~putadJ NEY LOPES ....................... 118 

, 

l J ' , 
S nador NEY SUASSUNA ....••.....•. " .... 003 

Diputado NILSON GIBSON ................ 019,135, 163, 164, 
: I 181,182 

: 

, , 

I 
- - -- ------ - - -
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~ .. ---..... -~ - - - ...... ~- - ... 

Deputado NOEL DE OLIVEIRA ........... . 

Deputado OSCAR ANDRADE ............ .. 

172, 173, 187 
"'::1I J ... 1'.iA "':. l?OI.. 01:;. .1. 

033 . , 

Senador OSMAR DIAS ..................... .. 
.~.~:J;~ O') ::I·~U'. ';.:," ~., , 
210 

-r. :1'''' :3 .~; Ir.' '" ~., ()._ lo ), ~ , . 

171, 186, 210 

t • 

Deputado OSMAR LEITÃO ................. . . , 
·f O 11 J ..: ~ \ ~: LI ::l :; l ~' i, ~'q 'L~ 

Deputado PAES LANDIM.................... 022, 023, 024. 072, 
o ' •• Oc.':;~·G}084' J(' ·~t._ rc.: 

Deputado PAULO BAUER.' .................. :·. . .126',' .161 r;:x·· .; J I,.: 

Deputado PAULO CORDEIRO .............. C'" c 0431'-1 ' .. , .... '~ J j l.' .. . 

Deputado PAULO LlMA'.:-.. ~ ................. . 

'- ",- ".. - , 'r:: 
Deputado'PAULO PAIM' .. : ................. . 

, .~ .' r: - r ,.".' .. j 

t '.. ..... J;),' , 

, ~ ' .. ~ -) . 
I - . 

Deputado PEDRO CANEDO ............... . 
I .~ ~. ." , ': I ~., 

Deputado PEDRO HENRY ................ . 

,017~t018,~;133:~134 ... :_ 
138,139.140,141. 
147,152,153.154 

057 

065 

" 

,..'!" J 

Senador PEDRO SIMON .................. . 
.F:t.,.lj • .Jl~o (-j~i\'V. _1: '.,(';("I! 

021 I 

", 2t·T; .... J E)')l-i. ,~ 0'"._ 
Deputado PEDRO IRUJO.................. 096 

- '.;r ... .. Ll~o:: i-.Ar: ~. '~·8,~,\,·. 
Deputados PEDRO WILSON e 

• '.: NILMÁRIO MIAANDA ... , .... .t,r.!3~-151 ~:; .. I:A~~/i 

Deputado PRISCO VIÀNA ........ · .. -.. -..... O 1t074' to' ..J.:JH:,tt ...: •.. r!L . I 

Deputado RICARDO B·ÂRROS .. "........ ..071 V.l:, !\' ,; \I: .~ ,H.. I 

Deputado RICARDO H-ÊRÁCLlO ....... ;:T:r'Oill(174~~199;'200.1201·. ,," 
. 202. 203 

". d~ f (iIO.·:, " tLn1i\}~.IG,\.1 ;t ',I J-' 

Deputado RICARDO IZAR................. 078 
'1 " .. , "l r. (. I C A i J ' • ... t ' ARDO IQUE .... - '117' "jo ,,- '-Deputado RIC R ............... O' 1 

W ..I • ". r.: < _~ . H ~ I ... ' t ... X .i::~ i ',~ f ~, U! \ \.. 

Deputada AlTA ~A~A::~ ........ :· .. :·i:·,j·;5.3,:00í?I~~,: I: ""--!..I,:::·i '"'" 

Deputado ROBERTO PAULlNO ... ::...... 'i=]fI11~g( I :';" • .1< :J~ 
~ j-

Deputado ROBERTO _VALADÃ~::: .. ::::: 

Deputado SANDRO MA~EL. ..... : .. ::.: .. : ... , A~~f:.r' , ld ': ~.,' 1"'.,' 

Deputado S.A.ULO .Q~~I~OZ ......... :. __ .... ..;1q~~t Yl02.í!", or':, '~ 

Deputado SÉRGIO MÚ~ANDA.............. 085. 086. 087. 088. 
- - ----.-.. -~ -'-190-- ---.- _._-~. 

. ' 

, 
I 



n.·· .. ·'-~de 

: .~ 

'rt· 

• . i, ~ I '"0 -:'," , '\ + .~ ~ • r' 

Deputada TETÊ BEZERRA ....... ,.......... .094 
, . - ".; '. -I \,., ";t ' '~. _. I 

, 
Deputada TUGA ANGERAMI.: .......•..... ; 051 

Deputado VALDIR COLATTO .............• 

:..~ 

Senaaor VALMIR·CAMPEL!O:·::! .......... . 
f .. .'-- ,~ 

Deputado WELlINGTON FAG,UNDES ... 
j " " 

Deputado WERNER WANDERER ........ . 
I • • l 

Deputado WILSON BRAGA.:! .......•...... 
t .: (; ;.~ .. / · I .' , 

D~putado WOLNEY QUEIROZ ............ . 
I, ~. '., ' 

D..ilUJtada YEDA CRUSIUS ....... " ....... · .. . 

T~;AA:I ~ EMENDAS: 212 

~ 
t \ . ... 

. , 

030,031, 107, 10<8, 
109,136,193 

.015 

060 

097 

112 

091 . 

106 

1 t ~ 

, , 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A 
COMISSÃO MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMIITlR 
PAREC'E;R ,ISOS'RE -A MEDI'DJ~ PR

1
0VISÓRIA n2 1.524-':12, 

" • r .: - _ I.. I ,o: 

adoJada em 25 de setembro de 1997 e. publicáda no 
dia 26 do mesmo mês e ano~ que" Dispõe sobn~ a 
ex;ti,nçã~ d.~',· 'cargos, :noâmbito da, Adminis,tração 
Pública' Federal direta, autárquica e fundacio'nal, e 

- • ~ .: , ..... .' J " , \ j • l 

dá outras providências": . ,I, ',. ~; , 

. ,.,. .,~ - - - -• 't 
# 

,~ , .... 
... o ~.J ! 

[, ,(~ > 
OI) .. :~c "I' ,! 

Deputado LUIZ GUSHIKEN 
i: I .., ': 

Deputado VALDIR COLATTO 
, • i {"\ 

! 
-;.1. • 

ToTAL DE EMENDAS· 002 

•.. 

r 

• -' 
:~ ,-4 

001. 
.; '" 

, ~ 

002. 
• -,I 

" 

" 



'. " 

" . 
~ I 
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(1<) EMENDAS APRESENTADÃS PERANTE A COMISSÃO, MISTÃ- DESTINADA A 

EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.565-9, DE 25 DE 

SETEMBRO DE 1997, QUE "ALTERA A LEGISLAÇÃO QUE 'REGE O SALÁRIO-
EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". ' 

... .-: 

CONGRESSISTAS EMENDAS ,N°S. . 
----------------------------------------------------------------------------------------,----
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Senador 
Deputado 

GERSON PERES" 
IVAN VALENTE , 
JÚLIO REDECKER 
MAURíCIO REQUIÃO 
OSMÂNIO PEREIRA 
PADRE ROQUE' 
PAULO LIMA 
SEVERIANO ALVES 
VILMAR ROCHA 
WALDECK ORNELAS 
WILSON CIGNACHI 

, 005." ',. 
. 012. 

010. ' 
013,,015,018 .. 
002,003,006,008. 
011. \, . 
001,007. 
009: .. 
017. 
014,016. 
004. 

-.., 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
TQIAL DAS EMENDAS: 18 

J f ~ " l. ,..-' ~ ... ,~ _. j .... " 

~ , r • ~ ~. ~," I ~ ~ 

(*) EMENDAS APRESENTA'DAS .PERANTE A 'COM'ISSÃO MISTA, 
DESTINADA' A EXAMYNAR E EMITIR' PARECER SOBRE A' 
MEDIDA PROVISÓFÚA N9 1.51t~6;· ' DE, 25 DE 
SETEMBRO DE' 1997,' QOE' "DISPÕESOBRE,AMORTIZAÇÃO 
E PARCEL~MENTO '-~ DE·, DíVIDAS " ! qRIUNDAª DE 
CONTRIBU.lÇOE?, SOCIAIS_E. OUTRAS ,IMPORTANCIAS 
DEVIDAS 'AO' INSTITUTO NACIONAL :00 SEGURO SOCIAL -
INSS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": " , . 

Deputado ANTÔNIO JOAQUIM ARAÚJO.... 003 009 011. 

Deputado BASILIO VILLANI.................... 001 004 006 008. 

Deputado CARLO'S MELLES ... :: ...... :........ 022 .. 
. , 

Deputado GEDDEL VIEIRA LIMA............. 021. 

Deputado HERMES PARCIANELLO.......... 020. 
f -

Deputado HUGO BIEHL.......................... 019. 

Deputado JAIME MARTI~·[S.-.~.~: .. ~ .. -... ~ .. ~.... 005. 
, O.' 

I~: 

\ 

/ 


